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SENADO FEDERAL 

PARECER 
N9 86, DE 1989-CN 

Da COMISSAO MISTA DE ORÇAMENT"O SJJbrl!! o 

Projeto l:lt Lei nP 37, dl!! l989wCN que~..,.!:! 

toriza o Poder E~ecutivo a abrlr 110 orç.! 
mente do M1nisUI:"io da il.>~r.!çultl,lra, c:r~ 

dHos adic:lonals, até o limite de NCz$ .. 
281L004.:H6,00, e dá outras providê;! 

c ias". 

RELA.!OR: IJeputildO JO~O AGRlPINO 

O Senhor Preside1'1te da Rep.;iblic:u encijrr.!. 
nhou à apr~cie~l:io oo ConQres~o Nacional, nos termos do art1Qo 

61 da Constitulçlo F'edenl, proJeto de lei c:~Ue "autotiza o P.J:! 
der· Executivo a abrir ao orçamento do Ministétio da Agricult.!:! 
ru, créditos adicionais, até o limite de NCzS 288.004.!116,00, 

e d~ outras provldêl'lcias~, em beneficio da Emoresa Brasileira 
de Assistênch TéJ::nica e Extenstc Rural, da Ccmissao E~ecutJ_ 

va do Pleno da hvour;~ C>:!Ç:auein., da Emoresà B~asileira de l>es 
qr.lisa Agrollecuárh, do Df!lll!.rt:~mento l>l&t:lon>~.l de Obra'> Contr";; 
as Secas, do OellUtamentc l>lacional de Obras. de Saneal1f!nto, da 
Co!liOanhia de Desenvolvimento do Vale do S:lo F'rancisto e da S,! 

crt":t~ria E~ecutiv11. do Programo Nacional de Iuiga~l:io. 

O crédito adicional será desmembrado e!'! 
duas parcelas: ll cddito espe-cial, até c limite de NC:$, •. 

2~4.524. 751<!,00 (duzentos e trinta e ~:~uatro milhties, quinhentos 
e vinte e quatro mil, selecentO$ e noventa e dois cruzados n.!?. 
vos) e 2} crédito SUillementar, até o limite de NC%$ .... 

5:5.480.124,00 (cinq•Jenta e três milhOes, ~:~uotrocentos e otte_!! 

to llil e cento e ~lt'lte e quatro cruzados oovos). 

A orooosta de Executivo será viabiliud;. 
pela !neoroora~3o ao Or~amento da Unillo, de •recursos; provenie_!! 
tes das seguintes rontes,oara o crédito especiul: 

"ll Cancelameoto de DctaçOes Drçamentbias 

a) Recursos Dtdinários do Tesot~ro 

b) l::cntribuiçl!o PUII os ?IIIr;Jramas EspP.cids 
PIN e PROTERRA_ 

li) Incorporoç11.o de Rect~ts.os 

a) Diretamente Arrecadados-Outras Fontes 

b) Doerações de Crédito Exter'nas 

c) Incorpotaç!lo de Recursos de Contraoartida 
inscrita em ECU/SEPI.AN 

d) Su1dos de E~erc!cios Anteriores - Recursos 
Diversos 

m:zs 1 ,ao 
178.217.675 

86.J:;8.17ô 

• 56.~07.117 

200.000 
:5:;.8751.5150 

17.5114.875 

2.}12.492 

Para o CJ:édito St~pleme<ltn, as fontes de 
rect~rsos. s!lo as seguintes: 

! ) Cancelameoto--de Dotoçlles DrçamenUr ias 
a) Recursos- Drdinátios do Tesouro 
b) Contribuiçbo oara os Programas EsPeciais 

PIN e PRQTERRA 

cl Operar;l!o de Crédito EJ<_ternas 

!I) rncorpórar;ll.o de Rect~rsos 

a) Convênios com Org!los F'ederais - Tesouro 

b) Convênios COITI _O_~:r;J_Iios nbo Federais 
cJ Saldos. de Exercícios. Ar1teriores - Recursos: 

O.lvers.o_s_ 

~>~Cz$ 1,00 
}5.611>.076 

}.5QO.OOO 

28.531.101 
3.,582.5175 

17.866.048 

1.515.000 

_10.000.000 

6.3-51.048" 

O Criditc Adicional proposto objet!va: 

a) a recrJCIP?r Parcela do. orçamento da EM6RATER, em virtuae d~ 

ediç:lo do Decreto Legislativo n9 OJ, de o:; de abril de 151851 e 
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EXPEDIENTE 
CENTIIO CIIIARCO DO IIENADO FEDEIIAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

, AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

~DO-MAO NACIONAL 
Impresso sob • responsabilidade cY MeN do Sen.SO Federal 

CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

cujas dotuç!les h;vh.m sido orogr~m~das na Secrehria~Geral do 
Hinist(!iirlo,; b) • remDnejn recursos ou a incoroorar saldos e 
novos recursos oaru atender ao proneguimento de obras, concl.!:!_ 
do de estudos, pagamento de débitos da imolantaç9.o e e~ec.!:! 

çl!o de 11çllo eomplementare5 e111 diversos oerfmeuos em inolant! 

çlc oelo ONOCS; c) a dotar o Serviço de Produçllo de Ser~entes 

Básicas, 11 cargo da EMBRAPA de 1nfra.astrutura cao:u de ate!:! 
der ~ crncente delflllnda de se~r~entes e mudds nas áreas de e~pa!:! 

llo da fronteira agríccla. nas re'õJll:ies N~rte, Nordeste e CentrE_ 
Oeste;d) <;~arantir a continuidade das açOes da CEPLAC na ~hla; 
Espirlto Santo e Amazo!inill; e) incorporar salaos :;e e"e! 
c!cios anteriores para atender k pro<;~ramaçlo da ÇODEVASF" e 
DNOS, e a e~ecutillr como!:nlos firmados entre o PRO~)JE e 6,! 
<;~los nlio federais. As açOes a serem e~ecutadas constam dos PrE_ 
gramas de Trobnlho detalhaaos nos Ane~os I, II, I~~. v, VIj/II, 

, ' 
:I~b;e~X; :o: ~n:::;o~~toe ~1\e~, A fonte de ~elamentt dos recur

505 

O E~,ecutivo Pl'OPCe também a\alteraçlio do 
descritor do projeto ConstruçUo e Recuperaçbo de ~udes Pú6tl 
cos, com vlstas a remanejar recursos do orçamento d.o DNOCS, 
aorovados cela lei 7.7112, de 20 de lflarço áe 1989, piro cont! 
nuidade ou a conclusiJo de obras a cargo ·o:to Õrglio. 

Foram apresentadas 432 emendas ao ProJ.!:. 
te de Lei nll ?;7, de 1999-CN de taérlto indiscut!vel, tendo sido 
adotado co111o critério de julgalflent? a adeQl/IJ.Ç!IO dos clei,tos h 
normas constitucionais e da Com1sslio Hista de orçamento, além 
d; obedH:ncia 11$ restriçl!les técnicas apresentadas oelo E~ecut! 
vo cara a realocaçllo de recursos. Tais restriçCes envolvem a 

·lncor!loraçlio de saldos rinonce1ros e orçamentários, a e~ecuçJI..o 

de convênios previanente celebrados, a movinentaç:lo de recur 
sos de contrapartida a empréstimos contr.atados ~m o 8IRO, 610 ; 
KfW, ou a vinculaçllo de recursos da rente PIN/PROTERRA a inves 
timentos nas regil!les Norte e Nordeste~. O Ane~o li a este Par; 
cer detalhldlOr Unidade Orçamentária, a alccaçao prevista par; 
o crédito adicional. 

A análise de Projeto de Lei levou à ver! 

ficaciJc de que, por lapso de E~ecutlvo, o Prognna de Trabalho 
da EMBRATER, 1nc1u!do no Ane~o Ill, fora aprovado pela Lel 
nll 7,81:5, de O!i de seterabro de 1965'. Para per~P.itir a l;:orreçlo, 
apresenta~P.os uma enenda supre:ulva ao final do presen;e par~ 

cer, cancelando o Programa de Trabalho, o que crejudica o aco 
lhinento de oS!~ emendu a este Projeto de Lei e mod.l f1Cil ~1 

valor do crédito especial. 

Aos projetos e~ecutados ceh unidade orça 
nent.ilria 13.205- EMBRATER (Ane~o I do Projeto de Le.l,), fora; 
apresentados 05 emendas, que propomos sejam rejeiiadas em 
virtude de serem os recursos oriundos de saldos oiJ;amenUrios 
11t rinanceiros do e~erdcio de 15'96, eom alocaçlo d~finida.l9Jiil 
J~ente, no anexo Il 0'?1.20,5), 110 qual fonm apresentadas 29 
eme!'ldlls, os créditos se referem a 1nclusbo de ·~cur~os naciE_ 

nais e externos para compor a contrapartida nac~onal aos dese_!! 
bolsos a serem re;lizados Pelo BIRD, inviaOlHzando ::i acrcV,! 
ç!lo das mesmas. 

ASSINATURAS 

Semestral ·········~·~.-·······-······-·····-.. ····-······-·~ NC.S 17,(14 

Exemplar Avulso ···················--·-·-·····--·--·-··- NCz$ 0,11, 
r._.,: 

Ao Programa de Trabalho 28.000 Encargos 
Gerais du llni:io, Anexos III e IV, as propostas de alteraçllo, 
támbém nao foram acolhidas, por sugerir corao fonte de unulacllo 

'de despesa, recursos cOmprometldos com a ~ntraoarti(la nuci!!_ 
nal pau petmitlr o repasse dos desembolsos de recursos el<te!. 
nos para os ór<;~!los beneficiários do Ministério da Ag~icultura, 
rejeitando, consequentemente, 6:5 emendas. 

Aos projetos constantes do PrograM de 
Trabalho 1:3.200 ~>~i:>Útério da Agricultura ~-Entidad~s Superv1 
sionadas foram acres.entadas :39 emendas oara as quais. crooomos r!, 
jdçllc por impropriedade técnica, desde que a fonte indicada 
para anulaçllo de despesa n!lo especlf"ica qual o orojeto 11 ser 
diminu!do, contrariando normas aprovadas ce_la Comissllo de Orç!. 
mente. 

As 25 e111endas alterando as dotaçCes do 
P(Ograma de Trab'alho l:lo Oepartalflento Nacion'al da- Obras de 's! • 
neanento (~nexo VI) foram encaminhadas pela rejeiçllo, cor propE_ 
rem a din~!nuiç!lo de recursos remanejados pelo_ órgllo para a co!! 
clvs:lc de obras em andamento. N_o_ Prc<;~ra111a de Trabalhe do 6rg1:1o 
(Anexo X), a receita provém de recu~s cdlnD.rometidcs para a e~ecuç~ de 
convo!nioS; celebrudos C.OIIl órgBos n:lo federais,inviabllizando a 
acolhida de 66 emendus. 

Ao Programa de Trabo1ho da EM8RAPA (Ane 
wo VI) fora~ rejeitadas ,.o:J ell't~ndas apresentados, por se tri_ 
tarem de recursos COIIlProlfletidcs co111 a f!_}(ecuçllo de atividades 
do Serviço de Prod~çiJo de Sementes Básicas, beneficiando cr.g 
dutores nas áreas de expansi'IO da fronteira: agricola no Norte, 
Nordeste e_ ~entro.oeste, e- aProvada uma emenda para pesquiSa e 
me-lhoramento dO cultivo do coco, em Sergipe. 

F'oram aprovadas parcialiP.ente 23 emendas 
Para a c_ons.truçllo e recuperaç!lio de açudes 'e para a eloOoraçlo 
de estudos e projetoS na área do ONOCS, remanejando recursos 
de órglio, 'em prejudicar a crogramaçllo em und.amento, visto que 
ll'lultas dus ~bras nBo poder11o ser concluídas no e)(Prc1c1o de 
1989, pelo atraso ocorrido na liberaç!lo dos recursos. Também, 
foram acolhidas '05' emen:das na área do ONOS; com oprovaçlio par 
cial dos rec,ursos soUcitados, precedendo-se a alteraçllo no, r~ 
manej~mento proposto pelo 6rglio. 

Co1n o objetlvo de fazet pequenas 
ço~' ao Projeto de Lei, adaptando-o às ne~essid~des de 
<;;:11_~· e a atendet emen'das aPresenta,das por Parlamentares, 
mos· c'omo relator, as emendaS de nl' 1 a 12. 

cor r.!:, 
'e~ec!:! 

PrOPE_ 

Concluindo, somos pela aprova-ç!lo do Pro 
jeto .de Lei nl' :57, de B89 - C'N, eom as aite:a-~O_es d_ecorrente; 

de Emendas ~ue aprovanos na ferma. de Emendas ~ue,como Relator, 
apresentamos. 

Sala de Ccmissllo Mista de Orçamento, de setembro de 196'5'. 

,., ~t:r:1. ""'""" 
"' ,,,Vif.p' ""'" 
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ANEXO I AO PARECER NU PAOJETO OE t.EI Nlt }7, DE 1989-CN 

-atEMOA DE RELATOI't NP l (SUPRESSIYA) 

Suprima-se do Projeto de: Lei nP ')7, de 1989-C.,, 
as teferl!ncias de suple!lenhçilo e dG canceleniento nO Progn•a 
de habelho da Empresa arasUdu. de AsshUncie T~nica e E!, 
terisllo Rural - EMBRATER {U.20!i) no valor de NC~S7l.207.8l51,CO 

(setenta e um milhl!iGs, du~entos e sete 11111 e oltOC11lntos c d.!. 

zenove c-ruzados novos) (Anexos III, fíi-a e IVL E111 con1.!. 

quênc.!a, alterem-se os villores previstos na Ementa, na Art. 
lP, e nos !tens Ia e Ib do Parágrafo \lnico, do Projeto de Lei. 

JUSTiriCAÇJIO 

A presente solicitaçlo de crédito esgechl j' 
f'oi aorovada pelil Lei 7.813, de 05/09/151851. A enenda procura 

corrigir o laoso do Executivo. 

EMENDA DE RELATOR NO 2 (NODiriCATIVA) 

Dctstaque-se do P~ojeto l:S2DJ .• 04l00552_.16ll- Pes 
quisa em Regil5es Especiais NC~S lOO.O_OQ,OO para a EMBRAPAíst~­
destinado ao ~rojeto _de Pesquisll e Melhora~nento do Coco, e• 
Sergioe. 

JUSTiriCAÇJIO 

Trata-se de acoio a_o Centro National de Pesquisa 
de Coco_ en Sergipe, -que vem sofrendo cortes orçamentários ore 
judichis b atividades _de cesquis. e geraçllo de tecnologias.-

atENDA DE RELATOR NP 3 0400IFICATIYA) 

In~lu11-se no des~ritor do Projeto l:5205.041Blll2.2ll. 
Sistema Brasileiro de As:sisUnch Técnica e Extenslo Rural, a 
seguii'J.te e:.cre.ssa:o: "inclusive Para construçlo dll u• c11ntro de 
tre.l.narr~ento na l'edera'çlo dos Trablllhlildore:s 1'11 Agricultura' do 
Eshdo de Sergige - rETASE•, 

JUSJIFICAÇJIO 

hata-se de acolher a emenda nP 0174-3 objet}. 
vando a melhoria da infra-estruture de IISSistênch Ucr~.l.ca a 
trabalhadores rurais. 

EMENDA DE RELATOR N1' 4 (NCIOII'IC.IITIVA) 

Inclua-se nodescrrtor do Projeto ,ll20B.l:576448l.290-
Saneamento Alllb.l.ental em Areas Rl.!ra.!.'s, o seguinte d"talh1111ento~ 

•sendo NCZS 100..,000,00 Plilta ·aaneament.o a11bier~tal na Bacia do 

Rio Pardo de Minas; NC~S .1.00.000,00 par11 efetuar desvio do lei 
te do rio Pardba no munidp.l.o dê P"ih.r-AL; NC~Uo_.ooo,oo pari­
cerfuraç!lo e in:stalaçlo de ::1 poços no mun.l.c!pio de Aragua!na -
TO; NC~S lOO.COO,OO para e:<ecuçlo de Pbras na barngem do Rio 
Comprido, no nunidcio de Slo ·crlstovao-SE; NCzS 200.000,00 O! 
ta continuidade das obras de oeren.l.zaçlo do Canal do 81tury, 

no mun.l.dp.l.o de aelo J11rd.l.m-PE; NCzS 100.000,00 oara sanniile!!, 
to das' áreu rurais de Castro Alves-BA. 

JUSHFICAÇJIO 

Trata-se do refllanejefllen:to -de recursos· do 6rglo, 
cara o atendiJ)ento de s.l.tuaçlles de el'letg&ncla conror•e e•enda• 
apresent:adiiS, sem oreju!zo de projetos ·era anda111anto. 

~ .· ' 

EMENDA DE RELATOR NP 5 {ADITIVA) 

Inclua-se r~o Programa de Trabalho 1:5000 - Mini.! 
tér.l.o da Agricultura, 1::1208 - Departamento National de ObraS 

de Saneamento, o Projeto U208.l:37644BL297 - Saneamento A!!!, 
bientll~ em Artas Urbanas e suplenente-se o mesmo crojeto e11 
NCzS 200.000,00 para ·co~stru~lo de muro de arrimo da barreira 
sobre 11 Favela Beira-Rio, em Jolio Pe"oa-PB; rente: Projeto 

H208.1::17644Bl.2Sià - Saneamento Ambiental em Areas Rurais (An~ 
ICO VIl, NCzS 100.000,00 e Projeto 1)208.13764581.32) - Contr2 

le de enchentes e Rllcuoeraçll:o de Impentrlz - MA (Anexo VI), 

·!ICZS 100.000,00. 

JUSTIF'ICAÇIIO ~ 

Trata-se de acolher emenda para aterydet a situ! 

çlo de emergência. 

EMENDA DE RELATOR NO 6 (MDDif'ICATIVA) 

Inclua-se no descritor do Projeto D20B.l:3(64481.291-
SaneQmento Ambient'al em Aren Urba_na_s, a seguinte e~pressl!o: 

"inclu5ive para c11nalizaçao dos córregos Agrilo, no munidpio 
de CaldlrS Novas; Car~po Alegre, no municipio"de S111nta He_lena 

de Goiás; Xid, no <~unidpio de Ítapurunga;_M_achornbombo, no "'.!! 
nldpio de Uruaçu, no estado de Goiás, t ~o.ns.truçlo de .ca1,s no_ 

111un_1cípio de_ Medeiros Neto, Bahi:a~. 

JUSTIFJCAÇIIO 

Trata-se de atender a emendas de Plltllllraenhres 

para g11rant1r e:<etuçl!o de obras de necessidade pre11ente. 

ENENDA OE RELATOR N~ 7 (AOITIV11l 

Inc1u11-se no Programa Gle Tra"balho do Ministério 
da Agricultura, 1::1209 ,. Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas {Ana~Co VI), o Projeto 1:5209.1:5!>44471.2051- Petfurllçlo 
e Insta.laçlo de Poços Públicos, e sucleraente-se e11 NCrS.,, 

200.000,00 cara- poorfuraçlo e instalaçlo de poços artesianos no 

nunio!oio de Itabaiana-SE; rorite: 132051.04540771.202 - Aprove_! 
tamento Hidrdagrícola ela Bacia do curu·, (ront"e 1.5), NCzS ... 

200.000,00. 

Jusnr'rcAÇJIO 

Trata-se de acolher parcialmente a erl!er1da 0168-9 
que proc-ura atender a ·necessidade de abastecimento ·d•,gua das 

comunidades de diversos povoados do mun.l.dpio de Itabaiana-SE·. 

EMENDA DE RELATOR Nll 8 (ADITIVA) 

Inclua-se_ no Progr111111 de Trabalho do Ministério 

da Agricultu:u, 13209 - Oecar~a11!nto N11cional de Obra~ Contra_ 
ia secas (Ane:.o VI), o projeto 13209.04.542975.010 - Construçllio 
de Barragem do Rio Angical-MG, NCzS l.OOO~ooo;oo; rente: 
lJ209.04542,75.00SI - Construçl:lo do Açude Tejl!ssuoca-CE (ron:te _ 

1.5l, NCrS l.ooo.ooo,oo. 

JUSTiriCAÇJIO 

Trata-se de acolher a emenda 0115-B restabel~ 

cendo o crédito oferecido pelo ONOCS e11 eompensaçlo, objetiya~ 
do 11 slJoienentaçlo dos projetos constantes do Anello VI. Ressal 
te que o referido Projeto fora 11prondo.no Orçamento de 1989, t!! 
ra a con.struçllo de peauen11 barragen no munidc.l.o de Horlte Azul, 

'roa 1111neira da SUOENE, cuja copulaçllo vem_ sendo abastecida oor 
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canos-pipa, nao tendo si !;lo inieia.do por falta de lib~raçlo de 
recursos. 

EMENDA DE RELATOR Nll' 9 (ADITIVA) 

Inclua-se no ProgrMa de Traball'lo do Min1stohio 
da Agricultura, D209 - Oeoartnmento Nacionel de _Obras contra 
u Secas (Anexo VI), o Projeto 1 )209, 0454297!1. 00!1 - Const:ruCi"o 
da Benagem de Camalau e supler.ente-se o projeto em NCzS •• , 
4)0. coa, o o~ Fonte: __ D209. 040702J2 .010 - Coordenaçlo de Co111un_! 

eaçllo Soci~l (Fonte 15), NCz$ 2)0.000,00 e 13209~-õ4,:4õ771.210.. 

Aprcveitamento Hidroagr.[cola do Rio Poti {l"onte 15), NCd ••• 

200.000,00 (Anexo VI). 

JUSTlFICAÇ.IIO 

Trata-se de ren~anejamento interno dos recursos 
do ONOCS pau atender a situaçllo de emerg&nch ll, ao m!lsmo te! 
oo;corrigir impropriedade técnica quanto à docaçD.o dos recu! 
sos originados do PIN/PROTERRA ell atividades meramente ad~11'11! 

trativu. 

EMENDA OE REt.IITOR N" lO (ADITIVA) 

Suoiemente-se o Projeto l)20SI. 04540771. 221;. 
Projetos comolementarllS pau Aorovelt'omet'1to Hldroagdeola (At'1e 
xo VI) ell NCz$ 1.800.000,00 paro a elaboraçlo de estudos;­
projetos dO Sangndouro do Açude Bopa11'1a, BocalM-Pl; e dos 
Açudes Emparedado, SilO JulHio-PI e Solgadinha, Sini5~ts-PI; das 
Barragens de flor!ls, Migpel Alves_-PI; de Boa Vhta, Un!llo-Pl; 
projeto de irrigaçD.o para a produçlio de hortifzutigranjeiros 
em flori11no-PI; dos Açudes Belo Jardim, êelo Jardill'l e Jataüba, 
Jataúba em Pernambuco; da Barragem de Cand!io, distrito de Se! 
rinha, Bol!l Sucesso e Açude Santa Luda, Santa Luzia na Parai 
ba; _da Bacia Hidroagdcola do. Jlquiriçi-BA; e do Açude Poço 
dos Pll'us, Carir.ls-CE; ronte: 13209.04542971.208.- Pequena Açu 
dagell'l Comunítária no Nordeste s"emi-Arldo, NCZS :522.675,00 (An! 
lCO VUIJ, Fote 90); 1:5209.0454_0771.217- Ao-rCv~:~itanento Hldro 
.aor!cola da Bacia_ de Itaoicuru, N_CZS 77.125,00 (Afl1!x-o VI, ro; 
te l!iJ; 1:5209.04540773.063 M AP~oveitamento Hidroo.gr!eÕla tfa 
Bacia do coreau, NCzS )0. ooo,oo [Fonte 155;1:520"9~. Õ4S-iio77l. 204-
Aproveitanento Hidro~:~gr!eola dl:t Bacia do Açu, NC:tS 400.000,00 
(Fonte 1.5); 1J209.0454077l.20J- Aotoveltament.o Hidroagr!coh 
da Bacia dO Jag~:~uribe, NCz$ 220.000.,00; 13209.045110771.202 -
Aptoveita,.ento Hidroagríeolll da eacia do Cutu, NCZS 750.000.,.00,. 

JUSTiriCAÇAO 

TrataMse de remanejamento de recursos. do ONOCS 
PllrR c atendiemnto de emendu apresentadas, sem preju!zos da 
progranaçDo do órglo. 

EMENDA DE RELATOR NO 11 (AOITIVII) 

Suple111ente-se .o Projeto 1:5209.04542971.20_6 M 
Construçlo e Reéupeiraçlo Oe Açudes Públicos", nO vdor de 
HC:tS: 360.ooo,oo; J:"c;inte-: Ü209L04~40.171.202 - Apfoveltaraento H.!. 
droagr.tcola tfa BaCia -do Curu, NC~$ 100.000,00 (ronte 15, Ane1eo 
VI) e ll209.04~0771.203 - Aorovdta..ento H.1droagdcola da B.! 
ela do Jo.guuibe, NCzS 260.000,00 (ronl:e 15, Anexo VI), 

JUSTiriCAÇII:O 

Tral:a-sll do ret~~aneja111ento de recu.rsos ~~r~ ate!!_ 
dilr a situaçaes energenciah, pleitos enes inclu!O"os no ele.! 
crl.or do Projeto ·l3209.045112971.206 . .c'Art, 3" dÔ Projeto' _de 
Lei), nos ter111os da"E1111mda de Relator "nl.' 12. 

EMENOII DE RElATOR NO ~2 (MOOIF'IC.IIITIVA) 

.0!-$1! 1 seguinte redeqlo ao Art. 3~~': 

- abastecer a populaçlo COJI 4gua pot4vel, per! 
nh,a_~ ç:u_rsoJJ d' 'guas, , controlar enchente.s. e ponlbill ta r a 1_! 
plea~n~aç.lo da irrigaçlo pública e PriVada, sendo: NczS ••• ' 
!!:;2_6~-~8),00 par~ constrUçlo do Açude Serrinha, lllunic!oio de 
Serra Talhada-PE; NCzS :550 .000 ,ao· para -i::onJJtruçlo .do .Açuda Calll 
oo- Ali:!gre - Slo JOio do Piau!-PI; NCzS 200.ooo,Õo para aazr! 
ga111 fio Rio Pardo,, a11 Vitória da Conquista-BA; NCzS 4,0o.ooo;oo 
para a_.c:::r:~truçlo da Bnragea do Rlo Jao;:-aré, munie.ípio de 
Ibiusuci-BA_; NCzS 7:51.048,00_ pau, a perenlzaçlo do Rio C11n.ln 
d~--PI-1 Ncis 906.952,00 para o Açude Petr6-liio- PortelR-PI_;Nc~s.~ 
3.950.000,00 para-o Açude rrios-CE; Nez$ 1.029.500 100 pua o 
Açude Trlcy-CE; NCz$ 694.125,00 para o Açude Qulnco!-CE; M:z$ •• 

45_0.000,00 Pl.t'l O Jl,çude Atalho II-CE; .NCr$ 450.000,00 para o 
Açude Arrgjado Li~bp(!-CE; NCz$ 17.610,000,00 Date o. Açud,a An!. 
gé-BA; NtzS 500~000,,00 pare e recupe:i:~çlo de açudes; NCzS ••• 
249 •. 100,0"0 para os _Açudas Caiçaras e rorQuilha/Carretlliras-CE; 
NCZS 250.000,00 Pera o Açude ~rneir-oZ I!-CE";- NczS 470.2B0,00 

'p,jlr-R o Açude TrussU-tE; NCzS 12:5.400~00 Pan o Açude Serafim 
Oiu..J:E; NCZS 200.1JOO,OO pua o Açude Riacho do Paul.o-SA; t.ci$ ... 
60.000,00 Para a.Barngel'l do Riacho r,o;q_uilha-CE;/CzS 200.000,00 

pua IJ Açude TruviscoMBA; NCzS 290.ooo·,-oo pna o Açude A~s­

OA; N.C~S 400.000,00 para o Açude Angic~s:_RN; NCrS 195.720~00 
para o Açude Acau.I-PB, NC":S l5o.ooo,oo_ para o Açude v .na -dO 
Car .. o-PE,- NC~S250.0oo~oo_ oan-~con-struçÍ-0 de barnge111 no auni 

c:[pio def>lnfadas e.NCzS 250.000,00 pa;a -. 8~rnge111 _Baha Gra; 
de-àÃ; NCzS loo.oo.o,oo Dara a ~i:rrag~rn, de -Jacarec_iea e111 I~.! 
baiana-SE; NCzS lOO.OOO,OO para a B,aruq,en do Rio Angico, em 
CaitiU-BA_. 

JUSTIFICAÇAO 

Trata-se de incluir orogramaçao ap_enas no de:; 
eritiJl:-dO- Di-oJeio--;- mediãnii O remane]q_me~to de recura.os do-- 6.!: 
giiJ-Para o atend1mento de dtuaçtles de emerg!neia confQrflleellell 
das apre5entadas,.se~~ oreju!zo dos p·r~jetos em anl;la111~nto.A s~ 
plernentaçlo en . .ca~t;a ~ objeto da Ellenda de Relator n" 11. 

ANEXO II AO PIIRECER N" PROJETO DE LEI N~-' :57, DE 19'"-cN 

13.209 - Departan~ento Nacional de Obras c~nha u secas,Ncz$::--.' 
32.2;54.228,0" 

O ONOCS propOe o eancelamento"de recursos aprova,:fos 
na -Llli n" 7. 742, de 20/0J/89 e o remanejamento para ou-tros Pro 
jatos a cargo do 6rglo, Para tanto, o -artigo JC do oresente~ 
1eto de Lld altera o "'escritor oo ,..rQjeto Construçlo e Aecup!" 
raeao de Acudes Pübllcos, suole111ent11ndo os recuuo111 para aÇ,!,!. 
des lllfll construçao nos t:.steoos do Ceaif(fl), Bahil(ll"); PÍira:[ba 

' ( 1) e Ri"o 'cra'nde do ·Noité( 1) '. 

ri<: reêuuos de NCzS 32.2:54 • .228,00 provi• do taneala 
'•ento de projetos cuje eontlnuidaoe se tormiu liiiP;atic-,vel d; 
ponto de vista técnico e econ0111ico, p~rticularllcmte 0111 ' Proje 
tos Aoroveitanento Hidzoagdcola da Bacia do Parnaitia (PI),d; 
Acarau(CE}, do Jaguar~-be(CE_l, do Fldalgo(Pl), Al!!l;:UPitnçlo de 
Perimetros en Opençlo e a C"onstruçlo d11 6arnge• do Rio Ano,! 
cal(HG) e de Acaui(PB). 

NO caso ~d~ 8~ DO PARNAISII;, a~ .r~~~liS ,IIPOI'I~I~U P!. 
loONOCS para o cancelaMento oe parte substarJcial dos r•cursos 

. ' ',-- '- l' ,--. •' .- •' . ; . I 

alocados ao projeto slo: •> o BID nlo_aprovou os tin•neia•e!! 
tos para Curgufia e Lagoas (na 811eia dO Parndbll), raumdo co• 
que a adninistraçlo tenha que reduzir as dotaçaes das rontes 
046 (Ope:tae-oe:l é!e cr6dit'o"E~t·ern·as"- elo 'MOeda) e 064 (Outros R! 
cursos de Encargos Gerais da UnUio); b) no final de 19118, roi 
verificado um rebd~a11ento e:.ceuillo dO lençol rre,t.leo do" Cu! 
guéia, !nviabUizando ri Manutençlo do siste1111 adotado n• 'r••• 

providlnciiiS 
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no ano 0111 euuo..pua socorrer o cuori1iient0 h!driCo' paia'a bea 
1111 oonaçlo, de 197:5 hect.res"; c-on. a -e.tceuçlo d~ El'eolatória 

'flutuante nó le1to do rio e. a ehboraçlo de estudos ,,.ra in,! 
'ciar a construçlo da r~rorçQ do .suor.i1111nto h!drico ".suoertl 
cbl,Pan posslbilitu'a'ir~Ôlíntiçio de;l.600 heciuo:s; 0011;; 

previstO no projeto. Os :i:ocurSos 'lllanti'do:=;'objetiva•'• ~ecuoe 
ra:i- os setOres· J' iilol.:nhc:los; a ~aprOfundar ~pi:u;oS para ' nt~ 
dos do lençol nds profundo, sendo os recursos rostantn re1111 
'nejadoS para aqueles proj!Jtos cuja Clrlnch dl fOCUUOS y,f; 

iiiDO:nibil1tando • concluslo, 

Na Sacia do Jaguuibe O>:.lst1a111 0111 anda•onto 2 oroJ!. 
tos co111 rinanchmento externo, dos quais,o de MD.f!!dl ,.~va l! 
ve as r!lcursas cancehdos gelo KfW, par rutlu de arde~~ ocon~ 

111ica; sendo ~nantida a execuçlo do per!metro Icólt.itu Ca,.pos. 
Cor~ v1stiS.8·JJel-hor utUhn- os Maur5o0s ii!Gtadas, o DtiOCS gr.!!. 
gtls o Mmanejamenta p1r11 outros PrGjetas. 

A re111ac11çll.a do~ recurso~ e • 111enutençlo de 
'segUni:lo' ·-., -OT:fefo'rie de 'Pllnejan~tntó CIO' ÓNOCS ·visa a 

saldos, 
garal'lth 

o ·segUinte: •> tepasiçlo de dotaçtles corhdas co• r'eéursos da 
fonte 00 (Ro'cúrsas Ordinllrios do __ Tesouro) para ~ 111anutençlado$ 
serviços de infanul:tica do órglo; b) 111anutençlo de serviços 
ad111inlstnt1vos; 'c) prone!iÍuimentO de projeto$ de on'açlo e 11t11re 
taçilo tecnológice:s; e~ Ob'rás de 'c6nServaçila 'de barrage'ns ~e vi 
rios açudes públicas; f) praheguir~tríto do' Praj~t'o Bib'!éQ' d; 
Per!netro da Bacill Hidto11dfic11 do Ac•uu que ro~~bf!r' . fina!!_ 
cie11ento do BIRO e111 1S'90; g) canc1u~ilo do projeto de Aprovoit!_ 

11erlto da Bacia do Curu, que conta com f1nanc1a111ento do ICfW;h) 
. Con~-luslo dO prÓjétó Bh.Íca dia aicla de 'Jaounibe 11 &$ desa 

PrllDri'aÇlles' de terra do peri~netro ·que 'récaber' · r'i~anc1hi•ent; 
do BIRO e111 199'0; 1) aper11çla e 111anutençla da Bacia do Apodi; 
1) ogeraçlo e manutençlo da projeto Bech da Perne!ba; 111) op,: 
raçlo e 1111nutençllo do per!•etra e concluslo de estudas de 0_!! 

trc per!netro na Becla do Itap1curu; n) ope:raçlo e .,,nutençlo 
da perímetro e paganenta de dl!ib1tos de inpllntaçla da projeta 
Aprc\leil:.ementa ,Hidrqillor~co:l,e da Becia da Rio de Contas; o) CO_!! 
c1uslo das obras de recuperaçllo do oer!11etro da Bacie do VI_ 

za Barris; p) 11çlles ca111plenenteres e111 diversos ger!liotras 11:11 

i111plllntaçlo; q) pagamento de dl!ibltas de obras e111 
1 

andlntento; 
r) prossegui111ento de .obres de pequena eçudage111 co•un1t4ri• no 
Nordeste semi-ãrido; s) pagamento de,dlibito de obra 1111 end_! 
11enta no. Açude Tejussuoca. 

Para que a o:rogramaçla do órglo nlo sofra soluçlo da 
continuidade, causando drias prejuízos li ngilo Nor,deste, 
M!nlstro da Aor!cultun ence111inhau b Pr~Jdd&nch da República, 
a Exgosiçl.o de Motivos nP 16~, que solicita recursos 

1
nah pare a conclusiG e prauegui•ento de obru de ,açudlloe• 011 
lfiS', nos estados da Piaul, Paralba, Cear,, Rio Gunde do No!, 
te, Pvrnlfl'lbuca e Bahie. Os recursos previstos atenderia• •u.! 
tas das emendas de garlamentares ag,riiSentedas ao Projeto da 
Lai nP ~7. 

1:J.205 - Empren Bresileira de AssisUincia Técnica e Extenslo 
RtJtal - EMBRATER, NCzS 56,,0f.ll7,0'1f 

Os créditos solicitados gara a ENBRATER, nos Anuos 1 
e II do Projet'a de Lei visa,. a: a) Inoorporaç&o de slldos de 
1988 no valor de NCzS 2.Sl?.4S'2,00 pera atenqer lls etiv.tdades 
de coordenaçlo da sistema.J.cle geranch11ento de essht!ncla UJ:. 
nlca e extensUo rurd, cara atender lls llireas de reforma agr!, 
rill e aooiar c acarelhamanto da infre-estruture da Sistema. No 
Ane:<o II,os valores se destinam • comoor contrapartida de r_!:: 
cursos pera contrata de enaréstlmo firmado com o BIRO, corrigi_!! 
da a lei orçamentá:t'ia e panibilltend~ a tronsrer&ncia de recur 
sos alocedos na rubrica Encargcs Genis da UnUo. Tais recur 
sos por estare11 camprolletldos co"' projetos em anda~nanto e cof,! 
nanc!ados por organl-sn~os internacionais nlo podem ser realocados. 

1:J.20:J - Empresa Brasileira de PesqtJin. AgrapectJIIirill - EMBRAPA, 
NCZS 500.000,00 e NtZS 17.219.779,00 

O montante de NCzS 500.000,00 visa datar o Serviço 
de Produçtlo de Senentes Bllislcas, de j:nfra.~s_truruu capaz de 

a·tender a cre~cimento da dellanda de sementes e mu.d.as o.a regillo 
de abran101êm:1a da Belém • Brasil h, dç Prllj!ltll ~arajás e . em 
áreas de expansDo do fronteira, no Centro-Oeste. Do total de 
NCzS 17.219.779,00, serilo apllcedas en lS'BS', NczS 11,464,,67,00 
nas regille.s Norte, Nordeste e StJdeste e111 cumprimento da c,ontr2; 
partide nacionel,constante de contreto celebrada entre o gcver 
no br:~slleirc e o BIRD, e NCz$ 12.755.,92,00 nll$ rogitles Sude_! 
te, Sul e Cel'ltro-Deste, em ctJJ!Iprimento aos cotnProllissos com a 
liib - n. 

recur Ressalte-se que o atraso na COIIIPosiçla destes 

' sos vem prejudicando • entrada de fontes externas e e111 OC,!l 

sequ!ncla, au111entando o valor pa:g'tf pela nUa utilinçtlo dos t! 
cursos previstos na exercício, 

B.90~ - Funda Geral do CncatJ, NCz$ 741.112,00 
lJ.llO Comlssuo Executiva do Plano de Lavoura Cacauelra, 

NCzS 50.000,00. 

Os rectJrsos para o CEPLAC prov!n de saldes de exerc.f 
elos anteriores, sel'ldo 86~ na rubrica oessaal e: encargos S.Q 

ciah e 14" para custeio das aç~es do órgllo na Bahia, Esp!rlto 
Santc e Am!J.zOnia. O mOI'Itante de NCzS 50.000,00 origina-se de 
convênio f,irJiado entre 111 CEPLAC e o I~ANA, sem pOssibilidade de 

realccaçno . 

n.200 - Departamento Nacional de·Obras; de Sane.ament.G, NCZS ... 
2.679.848,00 {Ane>~O YJ), NCzt 2.58~.868,00 (An_e:<a 
VIi"I) .e NCzS 787.512,00 (Anexa VIII). 

Os recursos que suplementum o Ane:o:a VI provêm de r,: 
fornouhçlo do PIN • 1989 (fonte 15) para atender a J;"emanejame_!! 
to de programas, Foram_cance1ados projetos do órljlo (Anexo 
XII) en virtude do lnpossibilidade de concluí-los no 
c.io. de 15'89 e Peh necessidade de apertar recursos era projetos 
cuja conclusll:o está prevista J)era o Cr;"rrente exercício, ou n_!:: 
.cessitan Pr~puar o perinetro per~ receber recursos externos. 

REGISTRO 01:: PARECER 

~[_ ....... -... ] 
--tol .. hi• .. -Ol-·--................. ----.-~-~-

0087-9 · 0181-..6 0288-0. OJ14-2 n-tlll .n n'<l'l.? 

O'S'4-l 0410-6 0415-7 

Aprovad:z parcialmente aos~ termos de Emendo de Relator nP 1_2. 

0171-9 

I 

l .. ,_._.,., .. I"" .......... T. 
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Aprovado parcial.,ente ng:~> ter~nos ela Emef'!Cia de Relator nP 2. 

r--------····· .. ·------~ 

1 
0168-· 

---· 
r Aorovada parcialnent~ nos termos da Emenda de Relator " 7. 

I 
0174-) 

I 

-oolti..Co!oo,...Ci>cO..oo< .. o .. ,,.,,.., ... , ..... ; 

I I I I .. ,_ ......... 
Aprovada parcialmente "" termos da Emenda de Relator nP ). 

--·-"""!'·----· .. -·ous-e 

! 
.. __ ,_,, ______ .. __ 

00,2-3 0082-8 0190-!5 OJl:J-11 0329-1 0<111-4 kJJ:rovada nos termos da tmenda de Relator nP 8 . 

.. _ .. ___ 
Aprovada parcialmenh nos hrmos da Emenda de Rehtor nP 4. 

0157-3 -r-··---~---· .. ···T· I 

---- -001•1-·---... -.......... -Aprovada parcialmente nos ternos d11 Emenda de Relator nP 5. .0067-4 0069-l 0078-D 00510 .. 51· OI79-4 0187-5 I 
0259-6 0406-6 0407-6 

I _ ... -... 
(!.provada parcia!nen'tt:! .. os ter111os da E•enda d~ Rohtor nP lO. 

-~-~--·---·· ........ _ 
I 

0182-4 

I 
0)37-l 

I I I I I EtJ - --I ··-·· -··-··- ··-- ......... _ ___ ... 
"' "' " ,~,··~'- '"': ./1 

AProvada porcuãmer~h nos t~rmos dt Emenda dt Relator nP 15. 

2U~~ Qf;PVTAO.O ~QAO 1\GRIPpm V:: !:i. 'f.. ... ..,.., 

"""' ,,.._, 
. """' 00>0-b 00>1_., 

~-0080-7 ,.,_, ,,_, ,,_, 020lC8 ,,.,_, ,,_, ,,._, 
~ ~ ,,_. ,,_, ,,_, ,.,,_, 
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r---------------"------~-~·-----------------------
Rejeitada, en virtude de serem as: r~eursos originários de çonv6nios 
celebrados COAI 6rgllos: federais;;, e aortanto, com destinaçao vi'I"ICulada, 
objetivando 1 e~o:ecuç:Io de projetos esp~:~cH.lcos. 

Id!ntico ao anterior. 

r-·;J c··---J 1-1--·---.. ·--oooJ-a 0::140-2 0042-9 004::5-7 0044-5 0045-3 
0058-S. . 0059-J 0065-8 0066-ó 02l7-l 0068-2 

010!1-1 0107-7 Ollll-0 0116-6 DU6-l 0137-9 

olls-7 0143-J 01411-l Ol75-l 0200-6 0426-2 

Rejeitada cor improDriedade técnica. A fonte indicada para anulaçao 
de despna nlo esoecifica '!Uil o orojeto a ser diminuid.o, visto tr! 
tar-se do códiQo ~1noo. Entidades Supervisiol'ladas~ mera figura 
contábil, vhandoa transfer&ru:ia de recursos oara a entidade supe! 
v1onada exec-utora de orojetos/ll.tivid•des. 

0319-3 ' 0)~!1-4 "t!J.S~-7 0368-l 0430-1 0~02-5 

0412-2 0425-4 

Idêntica 110 •nter10l'. 

~1--""!'··--··-~"- oOu-1 (]00,-7 0010-1 OOll-9 0012-7 oon-!l 
0023-2 0025-9 0037-2 0055-1 0063-l 0098-4 

Olll-0 Oll:J-6 0152-2 0162;.0 0163-8 0164-6 

019)-0 0198-1 021.5-4 0221-9 022e-6 02"JJ-2 __ .. __ , 
Os recursos previstos oua o projeto nlo slo pass.tveis de realce! 

çlo para out:tas obras, visto correspon::lerern aos recursos nacionais 

,e externos previstos pare a execuçlo de um projeto cofinanciado P! 

lo BIRO, 

! 

I 

1-1·--·---·-·--- I"""-02$7-l 02~8-7 0301-1 O:l'l2 6 O:J:J0-4 

0382-7 03~5-9 

---· 
Identico ao anter !C! r, 

----·------0014-J O:ll.S-0 0017-6 0016-6 0Jl9-4 I oo2o-8 
0021-6 0022-4 0076-) 0095-0 0124-7 0139-5 
0146-8 0372-0 0169-7 0170-1 0386-0 04127-1 
~~ 0178-6 0204-51 0207-3 0208-1 0216-2 

A fonte de anulaç&o de despen indicada corresponde k contrapartida 

de recursos nacionais edgldos pelo agente financeiro n. co~nposiçlo 
do nontante previsto JJ&rll 11 execuç§o de projeto/atividade cofina!!. 

ci11dos co111 recursos contretudos com o BIRO, BIO ou KfW, nlo sendo 

possível ac-olher as e111endas apresentadas. A pioposta do Executivo 

altera os elementos das despesas de projeto/atividades 'oomohntes 

de Encargos Gerais da Unlllo - Recursos sob a suoervislfo do SEPI..AN 

a n~a de Possibilitar o repusse aos 6rgllos benef!cU.rios do Mini! 

t6rJ.o da Agricult1.1ru. 

---~--··--· .. --022:S-5 0224-3 022S-1 0226.;0 02'7-11 I ""•-
0232-4 0260-0 0261-8 0262-6 0264-2 0266-:i 

0268-5 0269-:S 0271-5 0272-:5 0273-1 0274-0 
0275-8 0277-4 0278-2 0279-1 0282-l 028:S_-51 

Id!ntico ao antetlor. 

.-------,.------~--·--·· .. ·-·---~~----. 
0296-l ' 

Ideotico ao anteriot. 

0300-2 

0343-6 

0357-6 

-~-·--0006-2 OOOS-4 

0028-J 0029-1' 

0302-9 
0)44-4 

-

0303-7 

O:S46-l 

··--· .. ·--0007-l 0008-9 

0030-' OO:Jl-3 

OO:S6-4 OO:S8-1 
001 ;.~r 0100-0 

-·-

0309-6 

O:S47-9 

OQN-1 

OO:S2-1 

OO.U-1 

0101-8 

O!il recursos corr~spondem ~ ~ncorporaçllo de saldos do e~erdcio de 

1988 _e il. execu'çllo de convênios ce1ebtados com 6rglos ntio federais. 

.. 
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0161-l 

0192-l 

0247-2 

016!>-~ 0166-2 0167-l n•o<>~~ 
0245-6 

0250-2 02$2-9 

Idêntico ao 11nt~rio:. 

o.Joi..WOo .... lol_6_ .... ,.,,., ___ , 

030!>-:S 0385-1 I 0315-1 03H-8 0328~2 

·o345~2 0348·7 03~0-9 0351-7 0352-5 

03511.-l 03~6-8 I 0359-2 0361-~ 0363-

I ... _ ... ..._. 

IdênticO ao anterior. 

....... , .. ~o, .... _,,, ................... - ...... 
0056-9 0047-0 0280-4 0183-2 0428-9 
0080-l 0149-2 Ol50-6 01!>5-7 01~9-0 

0071-2 oo"e9-5 015!-4 0156-~ 01~8-1 

0195•6 0184-l oHl6-7 0285-5 0286~3 

.... -.. -... 
Rejeitada, por nbo ei<.Istirem recursos disoonfyeJ.s para 

0191-:> 

011.03-3 
-;;;-;~_, 

0"'-' 

OP7:?-~ 

0188-3 

0176-0 

0422-0 

ci .. , atendime!! 
to, e/ou por estsr o or·cjeto que se Quer suolelllentar incluído. nos ,, 
portaç~es do Moti.,o nPs, 163 e 208" dc.t-~inistério da· A~;~r.ituJ.tura, obJ! 
to de um outro Projêto de Lei a ser Submüido ao Congres~;·o Nacional. 

c 

...... )I)OOioiiOIOOI)IIOHOM ... oo .. <Oo .. I .. <IOO ... 

0290-l 0369-0 037l-l 0375-4 0375'-}_ 0399-l 
0380-l 0432-7 0421-2 0408-4 0401-7 0400-9 

Õ405-0 0310-9 0383-5 0293-6 0297-9 OHA-7 

0251-1 C254-4 0397-5 

,_ ........... 
!l;!!ntico ao anteriQL... -

--

-I 
-

--loololo-loJ .... oO.-..,.,_, .. -õul ___ 

IJ:J26-7 OOJS'-9 nn~t.- nn">7-7 - on6$-0 74-7 

007$-5 0077-l 0081-0 0083-6 008A-il 0091-7 

OOS'?-6 0099-2 0103-4 0106-9 0109-3 Oll0-7 

0111-5 OID-1 0122-l 0128-0 0147-6 Ql:Oii-9 
-__ .. -... 

o Prcçrarna de Trabalho da EM8RA.TE:R, consta.r.te .:lo Ane~o II! do " " 
foi suorimldo, com vl~tas a co:ri(llr lapso do Executivo, conforme 

especifica a Emenda do Relator nP l o~ recursos previs.to' j'li ,, 
ram alocados ao ór~llo (Lei 7 .an, " _0~/09/89)' inviabilizando PO!, 

tanto, Qualquer emenda proposta. 

.... 1-IO-IOI-••--1<0 ... 1--0 

0180-A l'll911.-8 0196-4 '":S,Ç§..:l-_ 017'2~ 7 Ol73-5 

0199~9 0203-1 

0231-6 0263-4 

0281-2 0284-7 

Idêntico ao anterior, 

0324-0 

0377-l 

0331-2 

0378-9 

Id!ntico ao·ante:rior. 

0211-1 

0265-1 

0289-8 

0"213-8 

0267-7 

0291-0 

---· 

~· -. 

0414-9 

0398-3 

···-""-~ 

0214 6 0230-8 

0270-7 0276-6 

ozn-8 ol.l8.-l 

-- ' 

0370-} 

..... -.)OioÕiol---·-·-.. O .. O--
0070-4 0073-9 0130-1 0364-9 0253-7 02:55-3 

0256-1 0257-0 0258-8 0335-5 0336-3 0362-2 

... -.. -... 
os recursos nllo slio p~ssiveis de :realocaçlio, •tisto " tratarem de 

eorporaçlio de saldos do exerdcic de 1988~ 

-

'" 
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Os recursos do Projeto estllo comprometidos co~n a. exeeuçllo de eonv,! _ 
nio cele:>rado. 1!111 1.9BS,entre o PBOINE e. a t.BA, co~ vi$.los,.llo, nunic_! 
gal)u,lo ,da ,il:;rigpçlo e11 120 mo.,mic,Ípios, no. Nordeste. 

OOIIS-2 

---· 
os recursos estio colllprotletldos c:om a e:<.eeuçllo de atividades de 
EMBRAPA, vinndo o ref~rido crl!íd:Lt~ a propiciar ao Serviço de Prod.!!, 

çlo dlt Se11entes e'sicu,a infr'a-estrutuio ceDa~ d~ .tender o cresc,! 
aonto da deaanda de senientes e rnudu nn 'reus de II:<.Dans!Jo d11. 

tein agdcola, no Norte, Nordeste e Centro-Oo;u;:te.' 
fro!!. 

Trata-se de recursos COrJilrometidOS com execuçlo de etividades, "'! 
diante CQnv!nlo celebrt:lo entre a CE"PI.AC ·,; o IBAMA e se dest1n11m 11 1,!! 

vesti .. entos na cscauiCIJltura na Bahia, Espírito Sento e Amaz:~nh. 

O ONO'CS osU. atendendo a obra objeto du emenda, mediante convênio c_om 

a Secrehria Ex_ecutiva do PR.ONJ, e esU contenuHado no orçamento de 

1$1$10. 

r 

02'20-l 

-----· 
Rejeitada por Impropriedade técnica.A fonte indi~ade se refere ao 
cancelamento de dotaçtles orçamentárias para viabilitar o execuçllo 
de Projetos/atividades pelo ONOCS, "'ediante remanejamento. 

01011-2' 0189-1 1"-·--···-~~·-·--·T· 

Rejeitada, por n&o ter o orojeto condiçtles técnicas de ser iniciado no 
corrente e~ercício, ou oor n&o ter condiçtles de desembolso dos rec.us 
sos. 

I 

.. 

~r·--T--··-· ~-
I 

0079-8 

" ··-
A emenda su<;~ere suplementar um Projeto que, segundo o ONOCS, n&o BOI.!:: 
senta condiçlles técnicas de e~ecuçllo no presente exercício, razilo oela 
qual teve sua dotaçllo -cancelada. 

.. ~ 

EJ I 
.. ~ ... ·-··- ··--··.......,_··- ···- ............. --

aLI~ 89 MARIA DE LOURDES M. I<AIN 

""' -··-
~~~ OEPUTAOD-·JOAO ÀGRIPINc:i- VA ·-· 

..rolootol••-111.,.,.,_,.,..,,,., __ , 
0004-6" 0431-9 0092-5 0106-5 0117-4 0116-2 
0119-1 0120-4 0121-2 0126-:J 0129-6 Ol:J,-2 

0419-0 0205-7 0222-7 OZ:J,-9 02:56-7 02}9-1 
o:t4D-5 0295-2 Ol.04-5 0)07-0 0316-~ 0342-8 .. ,_ .. __ 
Prejudicada, os recursos a serem aJ)licados no Projeto indicado como fO!J. 
te de anulaçllo orcv(:m do f'lN/PRQJEf!RA ( ronle 15), cuja a1ocaçilic se re~ 
tringe aos estados do Norte e Nordeste. 

I 

I 

\I 

I 
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[-·w, r---1 ,,., - -

---· 
Idlnt1eo ao anterior. 

-

_ A C'Ollliaai.o M1•t• da o~:..-.-n.to, IU'I :raun11o a.xti:&O!, 
_ 41niria .ra~l11ad.a am _03. d.a ou~u.bi"O d.a 1SI8!il, aprovou, u.nanJ. .. ,...nta, 

o l'ax-aear do hlatox-, O.put.ad.O JOI.o _AGitiPIN_O, Favorável ao Proja­

:to de t-.,1 11.9 37{1151-CN, com ••- alt:araçQaa d.acor~:ant:aa d.a ama!Uia• 

aprovaa..• 11a fo~ oh ~· da hlator. 

co.pa:~:ac::a:~: .. oa lanho:~:aa Daputad.oa Cid Carvalho, 

r:r.a1dan.u, Cia&.J;" Hda, Pr~S.RI V1ce-Praa11$ant:ar M1bon ÓU.aon, 
Mau.:~:o .SalllpaJ,o, Inaa Paaaon.i, .ro·ai Lu1~ Jll.aia, :t.u.1t "arqut~a, sanu­
nho Fu.rUido, Felipe Jlandaa, .Eraldo '1'1n.oco, S&u.lo QUa11"0~, Jl.anato 
Y1.nn.a, Pua l.an4t., Nyder au~a, Joio Alvaa, Iaraal Plnhairo, 

Jgio A~Jr1p.1nc;t 0 Ullo1ratan Af\.11U, Amal6o Prieto, AMa M&.tia 1\at­

t:aa, I.U1:~: 8&1~, O•valdo cof,lbo, Kareoa Qua1ror, Sido sa .. s.., 
Dolil.io .araz, Jtobarto Dalaatra, ADton.1o :rarnira, Ab1!1&1l Fa1toaa, 
Joai Jol"9•• Darcy PO~za, Joai I.U1~ da si, Nar.ta d.a I.ourdaa ,\ba­
d1a, KC~Qel tkln1ra e Fib1o bun.ha1tt1r e oa S.nho:raa Sfil&doraa 

Joio Lobo, .:rolo ca.t.on, ~:1:'1 ~ Jtocba, ~9•• ~1'lU••· 
.:roi,o CUtelo, Leopoldo Partta, .Pc-pau. de Sousa, S.vai"O CC..a e 

JoJ.o N&D.••"· 

A,!<n-r,'--'> Dapu.fá!"ó' C'ID CD.VAUIO 

··-··--··-··-··-··· ...... t?·~c 
-DEPUTADO JOAO AGRIPINO 

PARECER N• 87, DE 1989 -CN 

A Comissão Mista de Orçamento apresenta 
a redação final do Projeto de Lei n~ 17/89 
- CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério do Desenvolvimento da Indústria 
e do Comércio, o crédito e-special até o 1in1_ite 
de NCz$ 152150,00, e o Crédito suplementar 
de NCz$ 13.038.714,00, para os fins-que espe-­
dfica". 

Sala da Comissão, 12 de outubro de 1989. 
- Deputado Od Carvalho, Presidente - De­
putado Ziza Valadares, Relator. 

ANEXO AO PARECER N• 87, DE !989-­
CN 

Redação Anal do Projeto de Lei nP 17, 
de 1989, que "autorizao Poder executivo 
a abrir ao MinistéfiO -do Desenvolvimento 
da !ndústd21 e do ComérCio, Crédíto suple­
mentar, até o limite de NCz$ 
13.190.864,00, para os fins que especi­
fica'~ 

Depu~~ ~~FÍNõ 
hlator 

-~~o nO- f:C!fC~~~;~-· Íl) •-'• 1~~1Ó.s9 

O Coõgres5õ Nacional Decreta: . 
Art 19 Fica o Poder executivo autorizado 

a abrir ao Ministério do Desenvolvimento da 
Indústria e do Cornérció, ein favor de diversas 
Unidades OrçarrientáriaS o crédito suplemen­
tar no valor de NCz$ 13.190.864,00 (treze mi~ 

·lhões, cento e noventa mil, oitocentos e ses­
senta e quatro cruzados novos), para atender 
as programações dos Anexos I e IIJ desta Lei. 

Parágrafo único. Os recursbs necessários 
ao atendimento do· disposto neste artigo sãõ 
decorrentes de: 

I) cancelamento de dotações_ orçamentá~ 
rias no montante de NCz$ 990.886.00 (nove­
centos e noventa mil, oitocentos e sessenta 
e OitO cruzádos nOvoS), doS quais, NCz$ 
270.888,00 (duzentos e setenta mil, oitocentos 
e sessenta e oito cruzados nOvos), oriundos 
de dotações custeadas à conta do Tesouro 
Ordinário. e NCz$ 720.000.00 (sete­
centos e vinte mil cruzados novos), provenien· 

tes de outras fontes, consoantes AnexoU desta 
Lei· 

11) incorporação de excesso de arrecadação 
de recursos diretamente arrecadados - ou­
tras fontes no valor de NCZ$ 5.056.482,00 
(cincó inilhões, ciil.qüenta e 'seis mil,.quatro­
~entos e oitenta ~ dois cruzados novos); 

DI) incorporação de saldos de exercícios 
anteriores no valor de NCz$ ~to52:623;oo· 

--=(quatro mi1hõés,"dnqüenta e dOis mil, seisCen· 
tos e vinte e três cruzados novos); 

IV) recursos proVenientes de Encarg~ Ge­
rais da Onião - recursos Sob Supervisão da 
Secretaria- de Planejamento e Coordenação/ 
PR, no valor de NCz$ 3.090.891.00 (três mi­
lhões, noventa Mil, oitocentos e noventa-e um 
cruzados novos). 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na da~ de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se-as dispOsições em 
contrário. 
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PROGRAMA DE TRABALHO 

UOOO- I'INISTERIO DO DESENVOLVIMENTO DA INDUSTRIA E DO COMERCIO 
11116- tiECRETARIA ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

Sexta-feira 13 5755 

CREDITO~~M!ME><TAR 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

t>oO.Jt.'NU c-•CIO l """lhS 

aoooJ•tst••~lo 

&D'II"'I'J.Tio.t.tiO t.t•A~ 

CQOII!XIIIA(:lO f -NUTUI'tlo DOS St•vi(:O~ &r;JI"'JIWIITIII.ThOI 

PROGRAMA DE T~ABA.LHO 

I IODO • MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO DA INDUSTRIA E DO COMERCIO 
31202 - INSTITUTO DO AÇUCAR E DO ALCOOL 

ltOIW 

I'TO IM 

1'70 .... 

......... . ' 

CREDITO GUPLEMENTAII 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO ~PROJETOS ATIVIOAOES TOlAL 

:u:rc:r HCI7otal' ooa 

l~i~;::Uiot"U ~IIIC.IO t S11l.,.I;QS 

&r;JI"'IIOIIoT•.t.tlO 

• c;ao:.,.,,., •• ç&o Gt••~ 

coc-t~~•IÇIO I ..... NJ1t:OO,l0 DOS. Sl•vJÇOJ, At)lol!NI$"niUI'f0S 

TO'U,fo 

PROGRAMA DE Tf\ABALHO 

1'0 000 

..... ..... ..... 
fll 000 1'0-

CREDITO SUPLEMENT .f, R 

31000 - MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO OA INDUSTRIA E DO COMERCIO 
31205 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E DUALIDADE INDUSTRIAL 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO 

JNDUS~Itll• CIME•C:IO I Sllt~ICO!o 

C'IINt:J• l 111:l«<~OC.I• 

l"'l!'!ltO~OC.lll 

COOI'IDEiroa,Joo I MU<UTt:N't;:lO CIOS l.(lt~IÇOS •oootrUSTA•ti~OS 

TO!·~ 

•teu-se~ tM: TODAS •S '0"'UI 

PROJETOS ATIVIDADES 

'oc ooe ...... ...... 
"DO CII)O 

'700 000 ...... 

( 
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ttCJ • 00 

PROGRAMA DE TRABALHO DRÇAJoili!llj11mO SUPUMENTAk 

31000 - MINISTERIO 00 DESENVOLVIMENTO DA INDUSTRIA E DO COMERCIO 
31116- SECRETARIA ES~ECIAL DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO 

ltrDUU•I• 

tt.tuoos I f'ISOUU,fll llCO-ItO•SOCIAIS 

otH•vo~IIIMlllltD DC IITVOOS 100 SilO!' ltotlU:11'JIIA~ 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

:r~o • ., 

:t'O ... 

.no ew •~o ... 

""OGRAMA DE TRABALHO oRcAMEI(!REosro Su,.LtMENt "" 

21000- MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO DA INOUSTRIA E DO COMERCIO 
31202 - INSmUTO 1>0 AÇUCAR E 1>0 ALCOOL 

COOIGO ESPECIFICAÇÃÓ -

t,.OU''"'"' cooc•c•o 1 """'t'O" 
..,.. .. ,,,".'(10 

"'D<-OIIIII'"•<;lo Cl•u 

COOOICI:hiiÇlll I _.....,tltoÇlO 001. SI:"VI~OS AOOOitlll.l'llatiVOS 

'IOI&L 

C:AttCILaiO(totO • •01110 li 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

,., ... 
fl) 000 

:ro ooe 

PROGRAMA DE TRABALHO CREDITO SUPLEMENTAR 

31DOD- MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO DA INOUSTRIA E DO COMERCIO 
31205 ... INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA. NORMALIZAÇÃO E OUAUDAOE INDUSTRIAl 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO 

I~<DL~n•u COO'I'•e•a' u• .. t;os 

c1r,.elil r uc•o~aç.- · 

lOif ICil~U ,.._,.~ lt&$ 

CCI"STIIu(;lD f llonilUtlo Ol JODSYDi E lJNIO&~S IUÇIOfOUS 

T01AL 

PROJETOS ATIVIDADES 

7ao ooa 

700 1100 

1'01'Al 

<Jae oae 
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PROGRAMA DE TRABALHO 

31000 - MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO DA INOUSTRIA 
31202 - INSffiUTO DO AÇUCAR E DO ALCOOL 

CODIGO 

:11201 IIOTOZU 001 

ESPECIFICAÇÃO 

aettiCU\ ,..,.,. 

&ICMIIOIS~IO&ÇlO 

asSI11TCNt14 ~IN&Nt'IIIOA 

COtiUIOUIÇ(IES t. I"TIO..Of:S lXI '111011 &CI'IIt:OL& OA 
tt.•• •D( ·açuc•• 

&loloi&TI:fltla 

&lSISUtot:U. ICOie& I UNITARU 

coo•ouuçlo 1 t•tcuclo o• •nnTton::u soct•~ &~:~s 
TIIA111.~"'ACOIIIS DA LII~Ou<l& C&N&VI[IIOA 

llriCIUSTIIIa l;t)OCA~::IO I I[IOYIÇOI 

AOOIUIISTIO&ÇIO 

a0o411rtll1101Çlo Glllt.L 

C1)0110Cto&ÇIO I ..... fOIJUtu;lo DOS SIIIYIÇOS AD'o'IIIOISTQATJvOS 

CQMEIOCIO 

coo•c••tlo '"'''"""~'o""L 
11&10TU:t•ACIO I"' oou:O&NISI<IS lto11'100o.CIOIO&IS 

•SSIS'fltotta I "llllfiOfOOC:IA 

NtV10~"CIIo 

lfiCAQC:OS CO .. I ... UI\IOS l IIINSIONISUS 

••oll"l"""' t11: roa-elo co .,., .. ,...,.,,., oo "''""'00"" JoUDllc;o 

NIVIDIUtCIA SOCIA~ AO SEIOVIOOI' -~ ICO 

C01t1111 .. V1 ÇlD •ae& A •OOIOV.ÇlO CIO "A"-IOODOIIO CIO 
SIIOW IDOD -~ ICO 

PROGRAMA DE TRABALHO 

31000 - MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO DA INDUSTRIA 
31203 - INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFE 

CODIGO 

:lll:tO.) 1063CII:t CIOI 

ESPECIFICAÇÃO 

•o•uo.,ll:1'lJIII .. 
I'IIDCUÇIO VÍClU.\ 

ISTUOOS I •n.cao • .IIS.'l la!NOOOICO•SOCUIS 

""IVI,lO O( S .. liAS 1 IIOOOQM(S T('t'IOICDS 100 
•nO'I cu~ scv~•-• 

IIODIJS111IA, CO&<EttCIO I IIIIOWI~,_ 

C'DO«IItClD 

ltJioiJNIS'ni•Çlo C[JIJ.l 

CCIOIIOE'IUÇJO I M.I.JoUTEI<IÇlo CIOS SERVI~O~ At:JO'IJI<I1:5TRA11V01o 

c:noouu lllCUI.At:IOQES 

-ztlt1,01fli<I1D I Sll..lC(OO 

MIIIIUliEICÇlo 0A 111101: ·- l[JIAOOAA 

coo•u&çlo lt1U:ION&elor""1. 

"AUII:-I .. AÇIO IM O'ICAiti...CS lllfTIItloi.CIONioiS 

•atiSTrNCIJ. I ""lVIDf.NC:U 

Nl\IIIXIoiCIA 

IOJIII\IIIXItCIJ. IOCIAL A i10A1IVDS I "IIIIIIO"ISTAS 

totl •.eo 

CREDITO SUPLEMENT Ali 

PROJETOS ATIVIDADES 

Ut CICIO 

:11 oza ••~ 

'~· 

TOTAL 

.... 000 

s •• , ,., 

3 ••• ou 
, Cl2& ••• 

:11 TCN:I ... .... 
3D .,00 .. , .. 

fiCI I ,DO 

CREDITO SUPLEMENTAR 

PROJETOS ATIVU)ÃDES 

!JO 000-

&;fA .... 

~o ooo 

TOTAL 

.. ... ..... 
"' ... 

I , •• 'f:tO 

Hll ••• 

•l'• ... 

... ... 
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tROGRAMA DE TRABALHO 

31000 - MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO DA INOUSTRIA 
31203 - INSnTUTO BRASILEIRO DO CAfE 

CREDITO SUPLEMENTAR 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

•~o ooo 

PROGRAMA DE TRABALHO '·CREDITO SUPLEMENTAR 

31000 - MINISTERIO DO OESENVOLVlMENTO DA INOUSTRIA 
3t205 - INSTITUTO NACIONAL DE METROlOGIA. NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

ti.IDJ'i'rltl& C'OOolritCIO f S(hiCOS 

CIIMCI" 1 nc~o~o~ocra 

ltll' ICAÇ~rs IOUO~ IC&S 

I ,JKI ISI 

1 nc ••• 
2 1'0 000 

COJriSftiUÇ.I.O f ~-~&tt1&ÇJiO DD L"IO'IUC<IIO lri•CIO .. &L O( 
tCTIIOLOiõla I .,o 000 

teNOLOCI& 

COO<IOIEII&Ç.O I MAOWUYIICÇIO COS 11{11VIÇOS llr;JhOUOISTIU~0piÓ!io 
MI..._,U:ICÇJiO 00 SERVIÇO DI •t~OCE:SU ... to'O Of. O.O.OCS 

I•.I:Cl1Çit' 01 •OtffiC" OIACIO ... l Df MrUOLOiõl& 
-Lll&ÇJiO I Oo,.I&LID&OI I ... OUSTCIIAL 

oi'III&ÇIO ().& IUtlC to&CI0"'"'l 0t M(T.OLOI:I& 

,.,. .,110 

'SOO 000 

2 4170 000 , &;ro ''' I z.G,III 

PARECER N• 88, DE 1989- CN 

A Comissão Mista de Orçamento apresenta 
a Redação Final do Projeto de Lei n? 31/89 
- CN, que "autoriza o Poder_Ex~cutiVO a abrir 
ao Orçamento Fiscal da Un"tão, Lei n9 7.715, 
de 3 de janeiro de 1989, créditos adicionais 
até o limite de NCz$ 512.530.000,00, 
em f~or ~.e diversos Ói'gãos, para os fms que 
especifica . _ 

Sala da Comissão, 12 de outubro de 1989. 
-Deputado Cid Carvalho, fPresidente- D~ 
putado Paes Landim, Relator. 
ANEXO AO PARECER N• 88, DE I 989 -

CN 
AutonZa o Poder Eécutlvá a abrir ao 

0tçll1Tlento FJScal da União, Lei nP Z 715, 

de 3 de janeiro de 1989, créditos adido~ 
nais até o limite de NCz$ 512.530.000,00, 
em favor de diversos Ói'gãos, para os finS 
que especifica. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica o Poder executivo autorizado 

a abrir ao Orçamento Fiscal da União, Lei n~ ---
7.715, de 3 de janeiro de 1989, créditos suple~ 
mentares até o limite d!=! NCz$ 456.878.771 ,00 
(quatrocentos e cinqüenta e seis milhões, alto­
centos e setenta e oito mil. setecentos e seten­
ta e um cruzados novos), para reforço da pro­
gramação constante do Anexo I çiesta lei, nos 
va1ores ali indicados. 

Art. 2~ Fica o Poder Executivo autorizado 
a abrir ao Ü(Çamento Fiscal da União, Lei-n9 

7.715, de 3 de janeiro de 1989, créditos espe­
Ciais .:ité o limite de NCz$ 55. 651229,00 ( cin­
qüenfa e cinco niilhões, seiscentos e cfnqüen- · 
ta e uiri mil, duzentos e vinte e nove cruzados 
hovõs) parã afendimento da programação 
constante do Anexo 11 desta lei, nos valores 
à! i indicados._ 

, Art. 3? Os re<:ursos necessári._os à execução 
do di~oªto nos artigOs antériofes deco~r~o 
do eJCCesso de arrecadação dos recursos ordi· 
nários do T esourb Nacional. 

Art. 4? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 59 Revogam~se as disposições em _ 
contrário. 
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,..l .. lfiii'T&;lo • ANUO I "'C7 t .OO 

..:--.:....:..-=:::....:_-------·--·---------~- -···--·-· -·---
PROGRAMA DE TRABALHO 

11000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
11106- SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

AOMINISTRAÇlo I! PlANt..t•MENTO 

~ PLA"'E.JAMEN~O COVrRNA"'l'NTAt. 

PLANEJAMENTO E OR~AMtNTAÇIO 

PROQqA""'Çlo I ACOMJIANNAfl!lNTO oo' OIIÇAK-NTO 

TOToU 

PROGRAMA DE TRABALHO 

17000 - MINISTERIO DA FAZENDA 
17113- SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

ID.JCAÇIO I Wt. TUQA 

IN'liNO SUJ'fiUOR 

ASSISTENCIA ~INANCEIRA 

APOIO FINANCfiRO A FUNOAÇlO GETULIO VARCAS 

SUJ>li ..... NU.ÇlO • ANt.ltO 1 

TOTAL 

PROGRAMA DE TRABALHO 

17000 - MINISTERIO DA FAZENDA 
17200 - ENTIDADES SUPERVJSIONADAS 

CODIG_O ESPECIFICAÇÃO 

AOMINISTRAÇIO E PLANE.JAMFNIO 

li I INI N fi•IIIA' :J.11 

INrONMIIT ICA 

ATIVIDADES A CARGO 00 S~AY1ÇO FEDERAL 0[ 
PROCfSSA~NlO OI DADOS 

lOlAl 

CREDITO SUPLEMENTAR 

~ECUA~OS DE ~OO~S a~ ~ONTIS 

PROJETOS ATIVIDADES 

r. 300 000 

Ir> :JOO 000 

TOTAL 

6 '300 000 

e.:aoo oco 

6.'300 000 

6 300 oco 

NC1 t .00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

PROJETOS ATIVIDADES 

e e.oo ooo 

• 600 000 . 

TOTAL 

11 600 000 

e eoo ooo 

• &00.000 

• 1&00 000 

NCZ 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTIS 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

16 700 000 

,,, .,111, (lflll 

111'1 '100 00(1 

1& 700 000 

1& 700 000 Ui.'JOO .000 
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J'LI~N1&~lO • AN!IO 

PROGRAMA DE TRABALHO 

110DD - MINISTERIO DA FAZENDA 
1720& - SERVICO FEDERAL OE PilbCESSAMENTO DE DADOS 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

A~INISTA-ÇIO t ~LANl~AMCNTO 

ADMINISTAA!;lO 

INFOAMII'TICA 

~ROCESSAMrNTP Of DAOOS OA ADMINISTRAÇlO 
FINANC~IRA OA UNilO 

TOTAl. 

PROGRAMA DE TRABALHO 

UDOO - MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
24101 - MINISTERID DAS RELAÇCíES EXTERIORES 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO 

-IL&Ç~IS IITEqJQA!S 

POLITIC& !ITEAIOR 

AEL&Ç0Es DIPL~TICAS 

EIECUÇIO DA POLITICA EITIRIOR 

ConrJ.tUI.Çln INifUNArtnNIH 

PARTICirAÇI.O IM OlaU"NIS~S INIPRNACICUIIAI'-

TOTAL 

NCl 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

15 .,.00 000 

tr. 'JOO 000 

1&.700.000 

1111 700.000 

I& "700.000 I& ?00 000 

CREDITO SUPLEMENTAR 

tUCUQSOS Of tODAS AI tO .. TIS 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

:u .000.000 

:~~• 000.000 

IS.OOO 000 

15 000.000 

lO tiOO 000 

18 000.000 

:~•.ooo ooo 3. ooo.ooo • 

HCf 1,00 

PROGRAMA DE TRABALHO CREDITO SUPLEMENTAR 

28000 - ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
28101 - RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO/PR 

COOIGO 

•••o• 0307021' 2a• 

ESPECIFICAÇÃO 

AOMINISl~&ÇIO r PlANE~&~NlO 

ADMINISTAAÇIO 

ADMINISTR&ÇIO GE~&l 

GERENCI&MEN10 DO SE10R PUBLICO FEDERAL 

101AL 

~ECURIOS Ól TODAS &S tONTIS 

PROJETOS ATIVIDADES 

" 000 ooo 

• 000 000 

TOTAL 

• 000 000 

•. 000,000 

•. ooo 000 

• 000 000 
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fiiiCf t ,00 

PROGRAMA DE TRABALHO CREDITO SUPLEMENTAR 

30000 - TRANSFERENCIAS A ESTADOS. DISTRITO FEDERAL E MUNICIPIOS 
301DS - GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL - RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SEPLAN/PR 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

I.AUOf' 

ASSISTlNCIA MErtiCA I! SANI'TARIA 

ASSISTtNCIA MEOICO•WOSPITALAA • REÇIONAL Or UbASILIA 

TOlltl 

PROGRAMA DE TRABALHO 

3ZODO - ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO 
32101 -RECURSOS SOB SUPERVISÃO DO MINISTERIO DA FAZENDA 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

ADRICUL TURA 

'AOM'J,IO I UTEN'SIO AUAitl 

~OENAMENTO ECONOMICO•riNANCEIAO 

CONTAI8UIÇIO AO ~ROGAAMA DE ~ARANTIA ~ ATIVIOAOE 
AGROP,CUAAIA 

TOTAL 

PROGRAMA DE TRABALHO 

33000 - ENCARGOS PREVIDENCIARIOS DA UNIÃO 
33101 - RECURSOS SOB SUPERVISÃO DO MINISTERIO DA FAZENDA 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO 

AS,ISTENCIA I ~EVIDENCIA 

f"REVIDENC:IA 

PREVIDENCIA SOCIAl A INATIVO~ I PEN~IONI$TAS 

INCAAGOS COM INATIVOS I PEN,IONISTA~ 

TOTAL 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

10 000 oco 

10 000 OOC> 

10.000.000 

10 000 000 

10 000.000 10.000 000 

HCl 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

PROJETOS ATIVIDADES 

zv~. ••e T7t 

TOTAL 

1'51~ ••e .,.,, 
:19~ •• 11 ,,, 

NCI 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

PROJETOS ATIVIDADES 

3t. • .,0 oco 

:us a:Jo .. ooo 

TOTAL 

:u~ a:.o oco 

:3~ 830 000 

36-.a:Jo ooo 

:JI$ e:JO.ODD 
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.u,.•naclo • ANUO 11 I,Ott 

"•"AMFNTO 
PROGRAMA DE TRABALHO CREDITO ESPECIAL 

28000 • ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
28101 -RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO/PR 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

~OMINI~TAAÇIO f PLANE~AMENTO 

PLANE~M&NTO ~VERNAMENTAL 

ASSISTINCIA ~INANCEIAA 

APOlO ,· IIIIIIINCI!! IAO & f'UNOAÇIO IN"' J't/H1 nf "F "QIJI'JA'I. 
lCONOMit:AS • I' U•E 

&SStGUI.IJolf AEt'UA30S 'INAHCr llfct'!l P&Q• • IHVU\G.t.ÇlO 
I' Afoii>LJAÇ&o 00 COM-4ECIMENTO tiA Tr.OAIA EC:ONOMIC& l 

~=,:~~~O:I:I~~~S~~E!:!fA&~ME ~OR!OOIL'OR~Çlo. OE 

PLANEJAMENTO t ORÇAMFNTAÇlO 

DfSf'NVOlVJ~NTO QF MrTOOOLOGIA~• NA Ali, A DF f>OOI>AA,..,.Çlo 
E ORÇA1o<JN1tl 

PWUfo'UIIlN ESlUOO:I l P[SQIJIS&S \II~ANIIO oll'llllii'UifAI.I O:l 
~TODOS E YEC:NICAS UTILIZADAS NO PROCESSO Q( 
PRQGRAMAÇlO ORÇ&MENTAAJA, 

PRDGAAMAÇlO ESPECIAL 

APOIO PARA INFRA·f.STAUTUAA SOCIAL OU 
ICONU~ICA OE MUNICIPIDS 

APOIA~ ~ INANCF.IRA...-NU" A1:0t:O OU:IICIONAOA~ PAru O 
DESENVOLVIMENTU DA INJRA ESlUUIUAA SOCIAL OU 
lCONOMICA DE MUNICIPI05 

HAniTAÇl~ f URBANI~ 

UAJIANI~ 

Pl ANf .JA .... N Til UIIIU,Nf' 

ASSENTAMENTO DE POPULAÇ~E$ RIB[IRIN~A$ EM BOA VIS1A 
REASSENTAMEN10 DE FAMJLIAS RJOEIRIN~AS AlfNGIOA5 

PELAS ENCHENTES DO RIO BRANCO EM DOA VISTA 

lO TAL 

PROJETOS ATIVIDADES 

?00 .000 

, 700 000 

AO 000 000 

I .000 000 

•1 ntm oflo :1 900.000 

TOTAL 

412 liDO 000 

A2 900 000 

:1'00.000 

2 "DO 000 

410 000.000 

01)0 CI')Q 

I 000 0'>0 

' 000 0'>0 

Al OOO.iO:JO 

"" t,oo 

PROGRAMA DE TRABALHO CREDITO ESPECIAL 

30000- TRANSFERENCIAS A ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICIPIOS 
30105 • GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL - RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SEPLAN/PR 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

SAUDE r SANEAMfNTO 

~ROTEÇlO AO ~ID·AMBI~NTE 

CCNTROL~ DA POLUIÇlO 

~RQTE~Io E AECUPfRAÇIO no LAGO P&AANOA 
OIWPOLUIÇJo DO ~AQO PARANOA Al~AVES DA AM"LIAÇIO 

I AUArTAÇ"ICI DF I~TA"0f5 Of tUATA,...NIIO t1t r~IIIIIO!I 

TOTAL 

PROJETOS ATIVIDADES 

10 1!100 000 

10.!100 000 

TOTAL 

10 !100.000 

10 1500.000 

10 1500 000 

, 10 !loDO OtlO 
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HCJ I ,00 

----------------
PROGRAMA DE TRABALHO 

32000 - ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO 
32101 -RECURSOS SOB SUPERVISÃO DO·MINISTERIO DA FAZENDA 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO 

AtJMINISTAAÇlO I PLAN(JAMIENTO 

ADMINISTAAÇlO FINANCEIRA 

DIVIDA l"lCTI'RNA 

SUUSCI'lltlC' Of II'U""rNTO DE CA"t1Al DA COP.oi<>ANf•JA 
III~AS1l11f:UI Q[ INJ"RAE'-TRU1UR" FAlli:~DJII~I• 

AQUIS.IÇlO PIE AÇ0ES DA COJM>ANIIIA BI.IASILt' IR" DE 
INIIAA·t:STRUTURA raUNQ1,t:IIA. Nfl liALOI<I 
CORAE$PONOI'NTf AS PRESlAÇ0ES. DE E,_REST IM:l 
CONTRA IDO PElA ~SMA COM BANCO [STAANG[IND 

l-ATA DA 150" SESSÃO, EM 12 
DE OUT()BRO DE 1989 

LI -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Resolução n~ 53/89, qUe 

estabelece critério de conversão para os 
valores expressos em OTN e em Cruzado, 
nas_ proposições que autorizem Estados 
e Municípios a contratar operações de crê-: 
dito. (Redação do vencido para turno su­
plementar do substitutivo.) 

- Projeto de Reso!l:!ç~p ~9 60 /89, _que 
autoriza o Governo da União a cOntratar 
operação de créctito externo no montante 
equivalente a até US$ 123,000,000.00 
(cento e vinte e três milhões de d6lares 
americanos), com o banco inglês e com 
as empresas italianas que especifica. (Re-

- dação final.) 

- Projeto de Lei da Câmara no 39/89 
(n9 1.915-B/89, na origem), que ')dispõe. 
sobre a transformação da EsCola Técnica 
Federal do Maranhão em Centro Federal 
de Educação TeCliol6gica". 

1.2.2- Leitura de projetos 

- Pr~jeto de Lei do Senado n? 329189, 
de autona do Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que fixa critérios para a realização 
de despesas com publicidade oficial. 

- Pr~jeto de Lei do Senado no 330/89, 
de autona do Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que prolbe instalação de pedreiras 
nos centros urbanos e dá outras providên­
cias. 

HIIAI 

-SUMÁRIO 
-Projeto de Lei do Senado n" 331/89, 

de autoria do Senador Mauro Benevides, 
que fiXa prazo para domidlio eleitoral nas 
eleições de 1990. 

-Projeto de Lei do Senado n" 332/89, 
de autoria do Senad~ Márcio Lacerda, que 
revoga os artigos51,151 e 157 do Código 
EleitQral, que determinam medidas sanitá­
ria_s nos títulos eleitorais de portadores de 
hanseníase. · 

1.2.3- LeJtura de proposta 

- Proposta de Emenda a Constituição 
n9 4/89; de ãlitorla do -Senador Ronan Tito 
e outros Srs. Senadores, que acreScenta 
um parágrafo 6<> ao art. 59 do AtO das Dis­
posições Constituciona]s Trimsitórias. 

1.2.4 - Fala da Presldênda 

~Disposições que deverão ser obede­
cidas na tramitação da Proposta de Emen­
da à Constituição n? 4/89, lida anterior­
mente. 

1.2.5 - Olldo 

-N915/89, do Presidente, em exercício, 
da Comissão de Educação, comunicando 
a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n? 113/88, que autoriza o Poder Executivo 
a instituir a "Fundação Universidade Fede­
ral de Imperatriz", com sede na cidade de 
idêritiCa detlO!Tiiiia"ÇaO rio Estado -do Mara­
nhão, e dá outras providências. 

1.2.6 - Comunicação da Presidên­
da ---

- Abertura de prazo de 72 horas para 
interposição de recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que o.Projeto 

CREDITO ESPECIAL 

PROJETOS ATIVIOAOES TOTAL 

AI I'SI .129 

AI 1St .IH 

•• ,,, .:r:r• 

de Lei do Senado n9]]3/89, seja apreciado 
pelo Plenário. 

-1.2.7 -Requerimentos 

- N9 538/89, de autoria do Senador 
Marcos Mendonça, solicitando informa­
ções do Ministério da ·Fazenda para insbu­
ção da Mensagem n? 168/89, em traml­

-tação nesta Casa. 
- N9 539/89, de autoria do Senador 

Goines- Carvalho, solicitando a convoca­
ção do Ministério dos Transportes, Dr. JoSé 
Reinaldo Tavares, a fim de que, perante 
o Plenário, preste informação pertinente 
à sua Pasta, especialmente_ com relação 
à situação das estradas brasileiras. 

- N9 540/89, de autoria do Senador 
Meira Filho, solicitando licença médica. 
4provado. 

- N9 541/89, de autoria do Senador 
João Castelo, Solicitando abono de faltas 
por motivo de saúde. Aprovado. 

1.2.8- Cõniunlcação da Presidên­
cia 

- Recebimento· de anteprojetos de lei, 
da Deputada Maria de Lourdes Abadia, que 
cria, no Governo do Distrito Federal as re-

- gíões administrativas daS-CidadeS Satélites 
de Ceilàndia e de Samambaia e determina 
outras providênCias, que cria Grupo de 
Trabalho para redefinir as regiões adminis­
trativas do Dlstrito Federal. 

1.2.9 -Discursos do Expediente 

SEI'IADORMEIRAF/D-10 - Problema 
do menor abandonado ao ensejo do trans­
curso do "Dia da Criança". 



-.5764 Sexta-feira 13' DlÃRIO DÓ CCJNGRESSÓ-NAÓONAL (Seção IÚ 

SENADOR LEfTE CHAVES, como Líder 
-Defasagem salarial dos auditores-flscats 
do Tesouro Nacional. 

SENADOR ALG!zJO BEZERRA - Viabi-
6zaçáo da BR-364, no trecho Acre-Peru. 

1.2.10- Requerimento 

- N<? 542189, de autoria dOs Srs. ·sena­
dores Mauro Benevides e_ Chagas Rodri­
gues, de urgência para o Prqjeto de Resolu-
ção n• 70/89. _ -

1.2.11-Leltura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado rr. 333/89, 
'de autoria do Senador Gomes Cmvalho, 
que Isenta do pagamento do Imposto de 
Renda a Estrada de Ferro do Paraná Oeste 
SA - Ferroeste, no caso que especifica.-

- Projeto de Lei do Senado 09 334/89, 
dê autoria do Senador Cid Sabóia de Car­
valho, que foca os limites previstos nO § 
~. O, do _art. 153, da Constituição Federal 
e dá outras providências. . 

- Projeto de Decreto Legislativo n<? 
47/89, de autoria do Senador Jarbas Pas­
sarinho, que dispõe sobre a remuneração-
dos Ministros de Estado. _ 

1.2.12 -Requerimentos 

- N9 543/89, de autodêi. ___ do Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando informa~ 
ções do Ministro~do Exéicito Sobre ques .. 
tões que mencionà. 

- N9s 544 e 545!89;-de autoria do Sena· 
dor José Ignácio Ferreira, solicitando a tra· 
mftação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado n•• 154 e 220/89; 124, 191 e 
147/89. . - - .. 

1.2.13- Apreciação de matérias 

- Redação fina] do Projeto de Resolu· 
ção n9 66/89, que autoriza o Governo da 
Çinião a contratar operação de crédito ex· 
temo, no montante equivalente até US$ 
76,000,000.00 (setenta e seis milhões e 
dólares americanos), com o Delta Bank. 
Aprovada, nos termos do Requerimento 
n• 546/89. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolu .. 
ção n9 68/89, que-autoriza o Governo dá­
República Federativa do Brasil a conceder 
financiamento ao Banco de La Nación Ar· 
gentina no valor de até US$ 
147,000,000.00 (Cento e_quarerlta e sete 
milhões de dólares americanos), atravéS 
do Convênio de Pagamento Recíproco; 
Aprovada, nos termos do Requerimento 
n9 5471_8_9. À promulgação. 

1.2.14- Requerimento 

- N9 548/89, -de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso e outros Srs. 
Senadores, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara il9 42/89, que dispõe sobre 
os feriados de 12 de outubro e de 2 de 
novembro. 

1.;3 ~ORDEM DO DIA 

1.3.1 -Requerimento 

- N9 549/.89,--deautoria do Senador Jamil 
Haddad, solicitando inversão da Or~ 
dern do Dia, a fim de que a matéria cons­
tante do f tem 4, seja submetida ao Plenário 
em últimO lugar. Aprovado, após usarem 
da palavra os Srs. Fernando Henrique Car~ 
doso, Jarbas Passarinho, Mansueto de La­
V9r, Aureo Mello, Jamil Haddad e Chagas 
Rodrigues. 

1.3.2 -Ordem do Dia (continuação) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 36, de 
1989 (n• 112/ag;·na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Imperatriz So­
ciedade Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na Ci­
dade de Imperatriz, Estado do Maranhão. 
Retirado da pauta pela PreSidência. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 10, de 
1989 (n• 132186, na Câmara dos Deputa. 
dos}, que aprova o texto da convenção 
americana sobre difeitos humanos (Pacto 
São José), celebrada em São José da Cos­
ta Rica, em 22 de novembro de 1969, por 
ocasião da conferência especializada inte­
ramericana sobre direitos humanos..Apro­
vado o projeto e emendas. À Comissão 
Diretora para redação final. 
Proj~o de Decreto Legislativo n9 12, de 

1989 (n• 137/86, na Câl11ara dos Deputa­
dos), que aprova o texto da Convenção 
n9 146, da Organização lntemadonal do­
Trabalho- OIT, sobre féria_s remuneradas 
an1,1ais da gente do mar, adotada em Gene­
bra, em 1976, durante a 62• Sessão da 
Cánfefência Internacional do Trabalho. 
Aprovado o projeto e emenda, após pare­
cer do_ Senador Afonso Sancho. A Comis-
são Dlretofa pal-a reâação fr:i1al.' · 

Proposta de Emenda à Constituição n9 
1, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e .outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
69- do-art. 14, para desincompatibüização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos. Votação acfjada por falta de quo­
rum. 

Requen'mento n9 526, de 1989, do Sena­
dor Mauricio Corrêa, solicitando, nos ter­
más regimentais, tenham tramitação con­
junta os Projetos de Lei do Senado n~ 199 
e291,-de 1989,_de sua autoria e do Sena­
do_r_harnar Franco, respectivamente, que 
dispõem sobre o tratamento preferencial 
às empresas brasileiras de capital nacional 
nas aquisições de bens ou serviços pelo 
poder público. Aprovado. 

Requerimento n~ 531, de 1989. do Sena­
dor Louremberg Nunes Rocha, solicitan­
do, nos termos regimentais, a retirada, em 
caráter definitivo, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 247, de 1989, de sua autoria, que 

dispõe sobre- apOSentadoria especial aos 
digitadores de processamentos de dados, 
e. dá outras providências. Aprovado. 

Requerimento n9 532, de 1989, do Sena­
dor Humberto Lucena, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a retirada, em caráter de­
finitivo, do Projeto de Lei do Senado n~ 
225, de 1989, de sua autoria, que altera 
a redação do art. 9" da Lei n9 7.773, de 
8 de junho 4e 1989, e dá outras providên­
cias. Aprovada 

Parecer n9 223, de 1989, da ComissãO-­
de Constituição, Justiça e Cidadania, con­
cluindo pelo arquivamento do Oficio r1' 
S/3, de 1987; do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando cópias 
das notas taquigráfica:s e do acórdáo profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário nq 
102553-1, do Estado do Rio de- Janeiro, 
o qual declarou a inconstitucionalidade da 
Resolução n9 7, de 22 de abnl de 1980, 
do Senado Federal. Aprovado. 

Parecer da Comissão de RelaÇões Exte-­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n9 172, de 1989 (n9 398/89, na ori­
gem), çle 9 de agosto do corrente ano, 
pela qual o Sehhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor· Luiz Mattoso Maia 
Amado, Ministro de Segunda aasse, da 
carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica da Coréia. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n9 174, de 1989 (nç 403/89, na ori­
gem), de 14 de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Júlfo GonçaJves San­
chez, Ministro de Segunda Classe, da car­
reira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
da Ciuiilé-Bissau. APreciação em sess6o 
secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa .. 
gem n• 179. de 1989. (n'457/89, na Casa 
de origem), de 30 de agosto do coiTente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberaçào do Senado 
a escolha do Senhor Régis Novaes de Oli­
veira, Embaixador do Brasil junto à Jama­
hiriya Árabe Popular Socialista da Líbia, pa­
ra, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à RepúbUca 
de Malta. Votaç.!io adiada por falta de quo­
rum. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n9 185, de 1989 (n~ 5l5/89J na_ ori­
gem), de 11 de setembro-do corrente ano, 
pela qual o Senhor ?residente da Repú­
blica subm.ete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Sérgto Damasceno 
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Vieira, Embaixador do Brasil junto à Fede­
ração da Malásia, para cwnulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Sultanato de Brunei Durussalam. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exte-­
riores ~ Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n' 186, de 1989 (n' 516/89, na ori­
gem), de 1 I de setembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Luiz Felipe de La Ter­
re Benitez Teixeira Soares, Embaixador do 
Brasil junto à Repúblfca do Quênia,. para, 
cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República de 
Uganda Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Decreto Legislativo no 37, de 
1989 (n' 113/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são à Ivaí Einissora FM Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, seiViço de radiodifusão so­
nora em freqüência- modulada, na Cidade 
de &nta Isabel do lvaí, Estado do Paraná. 
Discussão encerrada, após leitura do pare-­
cerda Comissão competente, tendo usa,do 
da palavra os Srs. Mansueto de Lavor, Au­
reo Mello, Cid Sabóia de Carvalho e Cha­
gas Rodrigues, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

1.33- Comu~caçáo da Presidên­
cia 

- Prejudicabilidade do Requerimento 
no;. 548189, por falta de quorum para sua 
votação. 

1.3.4- Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JAJ'ÍIL HADDAD, como U­
der - Repúdio a declarações do Presi­
dente da Fiesp, Sr. Mário Amato, prevendo 
a saída de empresários do País caso o can­
didato do. PT seja eleito Presidente da Re­
pública. 

SENADOR ÁUREO MElLO - Home­
nagem póstuma ao Dr. ManueJ José do 
Nasdmento. 

SEJYADOR FRAJYC!SCO ROLLEM­
BERG - O problema do. excepdonal, a 
propósito do Dia da Criança. 

SR. PRESIDENTE - Assunto tratado 
anteriormente Pelo Senador Francisco Ro­
llemberg. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇ4 - Distúr­
bios entre facções da CGT argentina. Com­
portamento da CUT em· faCe da campanha 
de Luiz Inácio Lula da Silva, omitindo a 
importância do PMDB na formulação da 
política salarial vigente. 

SEJYADOR LOUREJIIBERG JYUJYE$ 
ROCHA - Transcrição do artigo publica­
do no jornal A Critica, sob o titulo "Zoono­
ses, melhor remédio é prevenção". 

sEHAb6R MAURO BEIYEV!i5ES- Fa­
lecimento do Dr. José Waldo Cabral Fer­
reira. 

SEIYADOR JUTAHY MAGALIVÍES -
Considerações sobre a convocação da Mi­
nistra do Trabalho Dorothea Werneck ao 
Plenário desta Casa 

. SEJYADOR NELSON WEDEK!JY -
Tentativa do Governo em desvincular do 

salário mlnimo o valor das aposentadorias 
e pensões devidas pela Previdência SoCial. 

. SEJYAí50RJ0$7!: !Gl"ÍÁOÕ FERREIRA 
- Rea1ização de encontro entre represen­
tantes dos Municípios da região Alto de 
São Mateus- ES, organizadores do ''Pro­
jeto ES -_Século 21'' e au~orjdades esta­
duais. 

1.3.5- Designação da Ordem do 
Dia da pró~ma s~ão 

1.4. -ENCERRAMENTO 

2-ATO DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

-N•243/89. 

3-PORTARIAS DO DIRETOR­
GERAL DO SENADO FEDERAL 

-N~ 38 (Republicação) e 41 e 42/89. 

4-COMISSÃO DO DJS1RJTO FE­
DERAL 

-Convocação de reuniõ~ para os dias 
17 e 18 de _outubro, às- f l horas com pau­
tas que designa. 

5-ATA DE COMISSÃO 

6- COMPOSIÇÃO DA COMIS­
SÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

7-MEsA DIRETORA 

8-LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 150!' Sessão, em 12 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINa­
TOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

- Ronan Tito - lrapuan Costa Junior -
·Pompeu de Sousa -Maurício Corrêa-Meira 
Filho - Louremberg Nunes Rocha -Márcio 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid Salda-
nha Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves 

Aluízio Bezerra- Leopoldo Peres -João _Gomes Carvalho_ Nelson Wadekin _ 
Menezes - Jarbas Passarinho - Moisés José Fogaça. 
Abrão -Antonio Luiz Maya -Alexandre Cos-
ta - Chagas Rodrigues - AfoÍ1so Sancho . _ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Od Sabóia de Carvalho - Mauro Bene~ - A lista de presença acusa o compareci­
vides- Lavoisier Maia -Marcondes Gadelha menta de _39 Srs. Senadores. Havendo núme­
- Marco Maciel - Ney Maranhão - Man- ro regimental, declaro aberta a sessão. 
sueto de Lavor - Teotonio Vilela Filho -
Francisco Rollemberg _ Lourival Baptista _ Sol? a proteção de Deus, iniciamos nossos 

~ Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar- José Ig-_ trabalhos. 
náclo Ferreira - Gerson Camata _Jamil - O Sr. 19 Secretário irá proceder· à-leitura do . 

. Haddad - Nelson Carneiro - Hugo Gontijo Bq>edlente. 

É lido o seguirite 

EXPEDIENTE 
Pareceres 

PARECER 1'1' 239, DE 1989 . 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o tumo su­
plementar dÓ Substitutivo ao· Projeto de 
ResoluçBo n 9 53, de 1989, 

A Comissão Dii-etora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs- . 
titutivoao Projeto de Resol1Jçãon9 53, de 1989, 
que estabelece critério de conversao para os 
valores eJCpressos em OTN e em Cruzado, nas 
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proposições que autorizem Estados e Municí­
pios a contratar operações de crédito. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de outu­
bro de 1989.- Nelson Carneiro, Presidente 
-Aureo MeDo, Relator- Pompeu de Sousa 
- Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N• 239, DE 1989 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Resolução nP 53, de 1989. que "estabe­
lece critério de conversão para os valores 
expressos em OTN e em Cruzado .. nas 
proposições que autorizem Estados e 
Mun/cíp/OS a contraté!Jr operações_ de cré_- __ 
dfto". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Os valores constantes de propo­

sições que autorizem operações de crédito a 
Estados e Municípios, expressos em quanti­
dade de Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN, ou a ela referenciados, que não tenham 
sido objeto de conversão na forma da legisla­
ção em vigor, serão convertidos para Bônus 
do T escuro Nacional - BTN à razão de 1 
OTN para 6,17 BTN, aplicando-se ao resul­
tado assim obtido a favor de multiplicação 
de 1,3548, correspondente à variação do INPC 
(fndtce Nacional de Preços ao Consumidor), 
ocorrida no mês de janeiro de 1989. · 

Art. 29 É a Caixa Econômica Federal au­
torizada a aplicar o critério de conversão esta­
belecido no art. 19, aos contratos de emprés­
timos aprovados antes do início da vigência 
desta Resolução; 

Art ~ Esta Resolução entra em vigór na 
data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECER N• 240, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 60, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
fina] do Projeto de Resolução n9 60, de 1989, 
que autoriza o Governo da Cinião a contratar 
operação de crédito externo, no montante 
equivalente a até US$ 123,000,000.00 (cento 
e vinte e três milhões de dólares americanos), 
com o banco inglês e com as empresas italia­
nas que especifica. 

Sala de Reuniões da Corilissão, 6 de outu­
bro de 1989, - lram Saraiva, Presidente -
Aureo Mello, Relator- Pompeu de Sousa -
AntômO Luiz Maya, 

ANEXO AO i>ARECER N• 240, DE I 989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 60, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do artigo 52, inciso V, da Consti­
tuição,· e eu, , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1989 

Autoriza o Governo da União a çon­
trlltiJI" operllções de crédito externo, no 

montante equivalente a até as~ 
123,000,000.00 (cento e vinte e três mi­
lhões de dólares americanos}, com o ban­
co in~lês e cor.n as er.n)'resas ftalianas 
que especifica. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É o Governo da União autorizado, 

noS termos do art. 52, inciso V da ConstituiçãO 
Federal, a contratar operação de crédito exter­
no, em montante equivalente a até US $ 
123,000,000,00 (cento e Vinte e -três milhões 
de dólares americanos), com os contratantes 
indicados, para o financiamentO da aquisição 
de bens e equipamentos a serem utilizados 
para a produção, no Brasil, da aeronave AM-X, 
observados os seguintes limites e objetivos: 

1-124,800,000,00 (vinte e quatro milhões 
e oitocentas mil libras inglesas), com o Banco 
Morgan Grenfell & Co. Ltd., destinados ao fi­
nanciamento da aquisição, junto à empresa 
Rolls Royce & Co. Ltd,, de bens para a produ­
ção do motor SPEYMMK 807; 

U- üt 48.243.450.000,00 (quarenta e oito 
bilhões, duzentos e quarenta e três milhões, 
quatrocentos e c:inqüenta ·mil liras italianas), 
com a empresa-crediop- Consórcio di Cre­
dfto Per Le Opere Pubbliche destinados ao 
financiamento _dá aquisição, junto à SMA -
Segnalamento Marlttimó ~d Aereo, de eqUipa­
mentos para aplicação na produção do radar 
da ·aerõnave AM-X; 

111-Lit 48.612.910.000,00 (quarenta e oito 
bilhões, seiscentos e doze milhões. novecen­
tos e dez mil liras italianas), com a Fiat Avia- _ 
zone S.pA, destinados ao financiamento da 

·-aquisição, jurifo a: tal-empresa, de bens para 
aplicação na produção do motor SPEY-MK 
807; 

IV-Lit 2.763:957.000,00 (dois bilhões, se­
te<:entos e sessenta e três milhões, novecentos 
e dnqüenta e sete mil liras italianas), com a 
Nardi Consi:fu:Zione Aeronautiche S.pA, desti­
nados ao financiamento da aquisição, junto 
a tal ~presa, de equipamentos para a produ-
ção da aeronave Afll.-X:, . 

V -Lit 2.329.980.009,00 (dois bllh<)es, tre­
zentos e Vinte e nove rriilhões, novecentos e 
oitenta mil liras italianas}, com a SKF S,pA, 
destinados ao financiamento .da aquisição, 
juntv a tal empresa, de equipamentos para 
a produção do motor SPEY-MK 807. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARE~ N• 241, DE 1989 

Da Comissão de Educaçâo, sObre o 
P[_qjeto de Lei da Câr.nllra dos Deputados 
n• 39, de 1989 (n• 1.915-B, de 1989, na 
origem}, oriundo da Mensa~em n? 140, 
de 4 de abril de 1989, do Execelentfssimo 
Senhor Presidente da República, que 
"dispõe sobre a transformaçJo dll Escola 
Técnica Federal do Maranhão em Centro 
Federal de Educação Tecnológica': 

Relator: Senador Edison Lobão 
O Poder Executivo, através da Mensagem 

n9 140, de 4 de abril de 1989, do Excelen­
tíssimo Serihor Presidente da República, sub-

mete a apreciação do CongressO Nacional a 
transformação da Escola Técnica Federal do 
Maranhão em Centro Federal- de Educação 
Tec:nof6gica, nOS termos estabelecidos pela 
Lei n~ 6.545, cre 30 de junho de 1978, que 
modificou_as Escolas·Téc-nicas FederaiS_ de 
Minas Gerais, do Paraná e Celso Sucdow da 
Fonseca, no Rio de Janeiro em Centros Fede­
-rais de Educação Tecnológica. 

Na exposição de Motivos, o Senhor Ministro 
da Educação destaca que "a implantação dos 
Centros Federais de Educação Tecnol6gica 
busca aperfeiçoar, no Brasil a idéia de vertica­
lização do ensino,_ que se realiza pela oferta 
na mesma instituição, de cursos profissiona­
lizantes _em diferentes graus de especialização 
e pela perfeita integraÇão entre eles", 

Ressalta ainda o Senhor Ministro que, em 
função da grande extensão territorial do Brasil, 
toma-se necessário a criação de Centros de 
Educação T ecnol6gfca alocados nas várias re­
giões do País, Por _conseguinte defende _a 
transformação da Esc;ofa Técnic:a Fedefal dõ 
Maranhão em Ceritfo Federal de Educação 
Tecnológica e com base nos seguintes arQuR 
mentes: 

1 -o Maranhão, considerado_área de pola­
rização para os Estados do Norte e Nordeste 
Oddental do Brasil, é ideal para assumir as 
características de um centro de formação pro­
fissional deste nível; 
2- diante das descob_ertas extraordinárias 

de rtquezas minerais de Carajás - potencial 
que se abre em termos_ de necessidades de 
formação de rec:ursos-_humanos técnicos es­
pecializados em todos os níveis - implica 
uma nova postura e participação desta insti­
tuição; 

3 :...._apresenta condiÇões de proporciOnar 
uma integração vertical entre vários níveís de 
formação com a otimização do -aproveitamenR 
to dos recursos materiais e humanos já exis.:. 
tentes: 

3.1-- manutenção dos carsos de 29 grau 
em funcionamento; 
32- do Centro" de"seri.voJvera, em termos 

distintos, cursos de _nível superior técnicO tanto 
para _atendimel"lt0 das necessidadeS regfonaiS, 
como para forinaÇãO de- doc:Emté.S p"ara o ensi­
no técnico de 29 grau; e 

3.3- não haverá despesa adicional nem 
modificação funcional - a Escola transfor­
mada em Centro utiji~a.rá os meS!"f10S recursos 
humanos, (Pessoal docente e administrativo.) 

O mencfoliado Projeto de Lei na Câmara 
dos DeputadoS [oi encaminhado para dUas 
Comissões Técnkas, A Co"mfssão de CotiSff­
tuição e Justiça e Redação opinou unanime­
mente, pela constitucionalidade, jurididdade 
e técnica legislativa nos termos _do parecer 
favorável do relator Deputado Eiiez..er Moreira. 

Na Comissão de Educação, Cultura, Espor­
te e Turismo, o Deputado Octávio Elísio so~ciR 
tou audiência das Secretarias de Ensino Supe­
rior do MEC e do Conselho de Diretores das 
Instituições de Ensino Superior Federais Isola­
dos - CODESF1 -, para rilaiores esdareci­
men~s, Assim ser_tdo, foi aprovado o parecer 
favorável do relator! Deputado Costa Ferreira 
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com voto em separado do Deputado Octávio 
Elísio. 

Em 19 de setembro de 198_9, _o Plenário 
aprovou a Redação Fmal do relator Deputado 
Hélio Manhães. 

Procedendo, como relator na Comissão de 
Educação do Senado Federal e após o exame 
criterioso da proposição em pauta concluímos 
que as razões apresentadas foram convincen­
tes e por julgá-lo meritório e_oportuno, somos 
pela aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Comissões 11 de outubro de: 1989. 
--João Calmon. Presidente- Edison Lobão, 
Relator- Hugo Napoleão- Gomes Carvalho 
- W7Json Martins - Antonio Luiz Maya -
José Fogaça- Leopoldo Peres_~Marco Ma­
ciel - Meira Filho ....:.. Mauro Benevides -
Aluisio Bezerra - /rapuan CõStii Junior -
Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-0 Expediente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos e pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 329, DE 1989 

FlXi! critéiios.para ã-reâlização de 
despesas com publicidade oficial 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 As despesas com publicidade ofi· 

cial atenderão ao disposto nesta Jef. 
§ 19 Publicidade oficial, para os efeitos 

desta lei, é toda forma de divulgação relativa 
a pessoa, fato ou lugar, realizada às expensas 
dos cofres públicos. 

§ 29' O disposto· nesta lei não se aplica 
aos órgãos de comunicação pertencentes à 
Administração Pública federal, estadual ou 
municipal, incumbidos da publicidade de atos 
e fatos de natureza política, econômico-finan­
ceira, dvica, soda!, desportiva, cutural e artis­
tica. 

Art. 2 9 Os respons-áveis por 1d~spesas 
com publicidade oficial publicarão os cuStOs 
das mesmas, através de extratos. 

§ 19 Os extratos serão publicados _em 30 
(binta) dias, a contar da data inicial da publi-
cidade. _ 

§ 29 Os extratos conterão o valor global, 
os veículos de divulgação ub1izados e o perío­
do a que se refere a publicidade. 

Art. 39 - Serão-publtcados no Diário Oficial 
da União os extratos referentes a Publicidade 
de órgãos desta, e nos diários oficiais esta­
duais os referentes a órgãos estaduais ou mu-

. nicipais. 
Art. 4° As despesas com publicidade ofi­

cial não poderão ultrapassar a 0,2% (dois déci­
mos por cento) da dotação orçamentária do 
exercício financeiro prevista para o órgão. 

Art 5~ A publicação de extratos a que se 
refere o art. 29 desta lei não exime de prestar 
contas-o responsável pela publicidade oficial. 

Art 6° A inobservância do disposto nesta 
lei importará a reposição, ao erário, com recur­
sos próprios do infrator, da quantia despen­
dida com publicidade, corrigida monetaria-

mente, além de multa de 20% (vinte por cento) 
daquele valor. __ _ 

Art. 7~ O controle das publicações dos ex­
tratos será exerddo: 

I-pelo Tribunal de Contas da União, se 
a publicidade é de iniciativa de órgão perten­
cente à Onião federaJ; 

li-pelos T ribunafs de Contas Estaduais, 
se outro não for o órgão de fiscalização estabe­
lecido em lei estadual, quando a publicidade 
for de iniciativa de órgão pertencente a Estado; 
e, 

ill_- pelo Poder Legislativo Municipal, se a 
publicidade é de iniciativa de órgão municipal. 

Parágrafo único. As decisões dos órgãos 
referidos neste artigo, relatiVas a omissão na 
publicação de extratos de despesas com publi­
cidade oficial. têm eficácia de título executivo. 

Arl 7ç- Esta lei entra_em_vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disPOsições ém 
contrário. 

Justificação 

O principal objeti~o deste- PrOjeto- de lei ê ' 
inibir o desvario publicista praticado por ór­
gãos públicos, realizado que é às expensas 
do contribuinte _que dessa publicidade pouco 
ou nenhum proveito retira. 

Pro.cura-se apUcar, com este Projeto, razoá­
vel limitação a esses gastos, com estreita ob­
servância de percentual incidente sobre as do­
tações orçamentárias de cada órgão, evitan­
do-se, assim, que os custos de divulgação 
concorram com os da própria obra eventual­
mente realizada. 

Essa gradação decorrente das dotações or­
çamentárias, de par com o limite percentual, 
permitirão se destinem as maiores parcelas 
do orçamento às reais necessidades da União, 
dos EStados e dos Municípios. Essa conduta 
propiciará, conseqüentemente, se evitem os 
abusos publicistas amiúde verificados neste 
PaíS-de escassos recursos financeiros. 

São estes os motivos Pelos quais contamos­
com a ~provação deste Projeto de lei. 

Sala das Sessões, 12 de outubro de 1989. -
- Louremberg Nunes Rocha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECREfO N' 9621:1. DE 

22 DE JUNHO DE 1988 

Dispõe sobre a incorporação da Em­
presa Brasileira de NotfciaS - EBN. à 
Empresa Brasileira de Radiocflfusão -­
Radlobrgs e dó outras providências. 

(A Comissão df!""EducaÇão-compe­
tência terminativa} 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 330, DE 1989 

Profbe a instalação de pedreiras nos 
centros urb11nos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 19 É proibido a instalção de pedreiras 

nos centros urbanos, até o limite dos respec­
- tivos perímetros. 

Art. 2~ A prOibição de que trata esta lei 
não alcan~ê!, as licenças já concedi. das, vedada, 
porém, a renovação destas qoando houver pa­
ralização da atividade por mais de 30 (trinta) 
dias. 

Art. 3_9 Esta Lei entra_ em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Os desmontes de rochas ocorrem,_ nas pe­
dreiras, _através de ações mecânicas ou com-­
o uso de explosivos. Os efeitos disso são Os­
lançamentos descontralados de fragmentOs 
rochosos, os movimentos vibratórios dos ter­
renos circunvizinhos às pedreiras devido à pro­
pagação -~e ondas sísmicas, e sobrepressão 
otfõi1dil dáchóCjüe excessiva, transmitida pelo 
ar ou por lençóis freáticos. 

Deve-se, por isso, proibir a inauguração da 
atividade extrativa de roChas qUando acarretar 
riscõs para a população. -

Não se deye, porém, esquecer_qu~ as jazidãs 
são irl\óveis e que a ·prospecção tem que, ne~ 
cessariamente~ ocorrer onde se localizem as 
pedreiras._ Assim, este projeto de lei objetiva 
proibir a instalação de pedreiras em zonas ur· 
banas sem ·descuidar de que há as que, locali­
zadas fora do perímetro urbano, foram alcan­
çadas por cidades vizirihas e a- elas incorpo-
radas. _ 

Ademais, de lembrar que as atividades eX­
trativas de rochas. têm aspectos negativos e 
positivos: inobstante_ a perturbação -causada 
às comunidades, através do barulho, poeira 
e vibrações de terra, quando das explosões, 
elas propiciam, em contrapartida, empregos •. 
riqueza e um dos elementos assencials ao 
progrsso - a pedra britada de construção, 
dentre outros. 
~proibição de renovação de.Ucença a pe­

dreiras, cuja atividade tenhª sofridO solução 
de continuidade pór mais de tíinta dias, tem 
explicação na suposição de pobreza do poten­
cial da jazida: as grandes jazidas operam conti-
nuamente. - -- -

Seria injustificável o reinício de trabalhos 
de prospecção em jazidas com pouca rese_rva, 
loc~izadas e!Jl-~0!1~ urbana, poiS, para as po-

.. pulações, mais aJ:?roveita que se mantenham 
desativadas as pedreiras que pouco tenham 
a oferecer além de poeira, riscos de fragmen­
tos de rocha projetados à diStância e propa-
gações sísmicas. _ _ _ 

Sala das SeSsões, 12 -de out1.1br6_ de 1989, 
- Senado{" Lourep1berg Nunes RochZ~: _ 

(A Comissão de Serviço de fnúa-ES~ 
trutura ~ competência termihãtíva} 

--- - - ---------

PROJETO fiELEIDO-SENADõ -

N• 331, DE 1989 

Fixa praio "para domícíllo éieitora/ n11s 
e/aÇões de 1990. -- ---- - --

0 Cor::tgresso Nacional d_e_creta~- __ _ 
Art. 19 O candidato a mandato eletivo, nas 

eleições a serem realizadas em 1990, deverá 
possuir domicílio eleitoral, na circunscrição _ 
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em que concorrer, pelo prazo de 6 _(seis) me· 
ses imediatamente anteriores à data fiXada pa­
ra as eleições. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na d~ta de 
sua publicação. ___ _ 

Art. 39 Revogam-se as dispoSiÇões em 
contrário. 

Justificação 

A Constituição da República Federativa do 
Brasil enuncia no Capítulo IV- D_os Direitos 
Políticos; art. 14, § 39, inc!so IV, entre as condi­
ções de elegibilidaq.e: 

"IV- o domicilio eleitoral na circuns­
crição;" 

A presente proposição visa a regulamentar 
a norma constitucional retrotranscrita e justifi­
ca-se não sornent~ pela adequação do prazo 
fixado aos pn"ncípios insertos no nosso Direito 
Político, corno também pela necessidade im­
periosa de se definir, sem tardança, a d~ta 
limite do domicílio eleitoral daqueles que vte­
rem a postular mandato eletivo em 1990. 

Por essa razão, esperamos que o projeto, 
ora oferecido, mereça a aprovação dos ilustres 
pares. 

SaJa elas Sessões, 12 de Outubro de 1989. 
-Senador Mauro Benevides. 

(A Comissão de ConstitUiçãO, Justiça 
e Odadania- competência terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
N• 332, DE 1989 

Revoga os artigos 51, 151 e 157 do 
Código Eleitoral, que determinam medi­
das Slfnitárias nos títulos eleitorl!ls de por­
tadores de hanseníase. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam revogados os artigos 51, 

151 e 157 da Lei n• 4.737, de 15 de julho 
de 1965 (Código Eleitoral). 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Doença da Hansen, que acomete 1 O a 
20 milhões de pessoas no mundo, é uma mo-­
léstia crônica granulomatosa, provocada pelo 
bacilo Mycobacterium leprae, caracterizando­
se especialmente, pela destruição da pele e 
dos nervos periféricos . .é: uma patologia co­
nhecida do homem desde tempos imemoriais 
e por suas características de evoluçao induziu 
nas sociedades atitudes de medo e repulsa 
contra os seus portadores. No entanto, o avan­
ço dos conhecimentos sobre a doença tem 
demonstrado que mesmo sendo uma molés­
tia infecciosa, o contágio por contato-fugaz, 
esporádico, fortuito é praticamente impossí­
vel. Mesmo nos casos onde há um contato 
ínais eStreito e continuado, a incidência de 

contágios com o efetivo desenvolvimento da 
doença é consideravelmente reduzida. Parece 
ser nec_essário ocOrrer a coincidênda de algu­
mas condições predisponentes, como uma re­
dução do padrão imunitário celular associda­
da a aspectos específicos de herança genética 
para a c6ntração da doença. Evidências têm 
sugerido que gens com características da 
HIA-Mll seriam ass_ociados à forma lepromo­
tora, enquanto que a modalidade HLA-DR3 -
estaria associada à forma tubercul6ide. A rea­
ção à tuberculose está suprimida nos porta­
dores da hanseníase lepromatosa, sendo tais 
pacientes portadores de elevação da popu­
lação de linfádtos "supress_ores" OKT-8, ao 
passo que os portadores_ da forma benigna 
- cuberculóide, têm um predomínio de linfó­
citos "ajudantes" OKT-4. 

A doença tem, atualmente, um prognóstico 
de controle ou cura razoa:velmente_bom, con­
siderando.::_se a t~rapêutica à dísposição dos 
órgãos de saúde pública e preconizada pela 
Organização Mundial de Saúde, ou seja, a dap­
sona, a rifampicina e a dofazimina, num efi­
cient.e esquema tríplice. 

Miller (Principies of internai medicine, Mac­
graw-Hill, New York, 1987, PP- 636) textual­
mente coloca: "Risk of transmission is very 
Jow, even in untreated patients, and no unu­
suadl infection centro! precaution are required 
when patientes are hospitalized". 

·-- ·~----~·---~-· ·~---- -----

Citando a POrtaria n~ 165 do MiriiStério da 
Saúde, de 17 de maio de 1976: "O controle 
da hanseníase tem por objetivo reduzir a mor­
bidade, prevenir as incapacidades, preservar 
a unidade familiar e estimular a integração 
social dos doentes, conforme as caracterís­
ticas de" cada caso". Determina, ainda "a aboli­
ção da prática de afastamento dos filhos de 
seus pais enfermos". Estabelece, a seguir, que 
"a hosPitalização de doentes deverá ser feita, 
de preferência, em hospitais gerais, reservan­
do-se os hospitais especializados para casos 
de indicação específica, sempre buscando a 
limitação do tempo de permanência". Aquele 
diploma legal considera prioritária a_ elimina- -
ção de "falsos conceitos relativos à alta conta­
giosidade da -ao-eh'ça à sua incurabilidade e _ 
à compulsoriedade da interação -do doente". 
Depreende-se, portanto, que tal Portaria, res· 
paldada nos mais modernos conceitos cientí­
ficos, relega a um plano secundário_ a conta­
giosidade da doença, especialmente nos con~ 
tatos fortuitos, como no caso dos processos 
envolvidos numa eleição. 

, Portanto, julgamos descabidas e extempo­
râneas_ as medidas _hjgiênicas propostas nos 
art. 51, 151_e 157 do nos:s:p_ Çódigo Eleitoral, 
que preconizam o recolhimento e a desinfec­
ção dos títulos eleitorais dos hansenianos. Por 
carecerem de fundam'entação científica e por 
introduzirem uma desnecessária e odiosa ati­
tude dis_criminató® _ç_ontra estes brasileiros, 
propomos aqui a sumária ~ogação de: tais 
artigos,. 

Sala das Sessões, 12 de outubro de 1989. 
-Senador Márcio Lacerda. 

LEG/SU.çAO CITADA 
LEI N• 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

fnstitu{ó Código Eleitoral 

·--- .. -----·-·--·-·--
Arl 51. Nos estabelecimentos de interna~ 

ção coletiva de hansenianos, somente pode­
rão ser alistados como eleitores do Munidpio 
os- doentes que, antes do intemamento, resi-
diam nO -territóríO do Município. - - -

Art. 151. Nos estabelecimentos de inter­
nação- coletiva de hansenianos serão obser-
vaâas as seguintes normas: -

I - na véspera do dia do pleito o diretor 
do sanatório promoverá o recolhimento dos 
títulos eleitorais, mandará desinfetá-los conve­
nientemente e os entregará ao Presidente de 
cada Mesa Receptora antes de iniciados os 
trabalhos; 

U - os eleitores votarão à medida em que 
forem sendo chamados, independentemente 
de senha; 

III- ao terminar de votar, receberá o eleitor 
seu titulo, devidamente rubricado pelo Presi-
dente da Mesa; __ _ __ ~ 

IV-o Presidente da Mesã rubricará a folha 
individual de votação antes de -colher a assina­
tura do eleltor. 

M. 157. Nos estabelec_im_ent.o_s de inter· 
nação coletiva, terminada a votação e Iavrj:tda 
a ata da eleição, o Presidente da Mesa aguar­
dará que todo material seja submetido a rigo­
rosa desinfecção, realizada sob as vistas do 
diretor do estabelecimento, depois de encer­
rado em invólucro hermeticamente fechado. ______ ,,., ____ ,._, ____ , ___________________ _ 

(À Comissão de Assuntos Sociais­
competência terminati_va) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às Comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, proPÇ>sta que será lida pelo 
-Sf. 1 ç Secretário. 

_É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSmUIÇÁO N• 4, DE 1989 

Acrescenta um parágrafo 6" do art. 5" 
-- do_ Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. A - • -

As Mesas da Câmara: dos Deputados e do . 
Senado Federal, nos teimas do § 39 da art. 
60 da ConStituição Federal, promulgam a se­
guinte Emendã ao texto constitucion~l: 

Artigo úni~o. Acres_cente-se ao artigo 5~ 
das Disposições Constitucionais_ Transitórias 
mai~ o parágrafo 6?, com a se_guinte redação: 

- ~·§ 6~ Não se aplica. às eleições 'de 
- 1990 e disposto no art. 16 da Consti-
tuição". 
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Justificação 

Nos termos da redação atual do art 16 "a 
lei que alterar o processo eleltoraJ só entrará 
em vigor um ano após sua promulgação". 

O objetivo, do artigo constltudonal é, sem 
dúvida alguma, evitar casuísmos e, também, 
possibilitar o conhecimento prévio das n6r· 
mas que regerão o processo eleitoral a fim 
de tomá-lo mais racional, evitando atropelos 
de última hora. 

A redação do art. 16, entretanto, além de 
dar causa a dúvidas é extremamente rigorosa, 
dando, inclusive, margem a interpretações 
que impossilltam qualquer alteração do pró­
cesso eleitoral para as eleições de 1990. 

Segundo se depreende das disposições 
constitucionais, o pleito do próximo ano deve­
rá rea1izar-se em 3 de outubro. Em sendo as­
sim, inócuo seria qualquer tentativa de discipli­
namento por lei das referidas eleições .. Ressal­
te-se, ainda, que após a promulgação da Mag­
na Carta em vigor, diversas sltuaçõe$ novas 
tiveram que ser reguladas e muitas outras tiVe­
ram que ser adaptadas às suas disposições. 

A inclusão de mais um parágrafo ao art. 
59 das DiSposições Constitl.lcionais Transitó­
rias tem o _objetivo de viabilizar o disciplina-
menta do pleito de 1990. _ _ 

Sala das Sessões, 12 de outubro de 19.89. 
- Ronan Tito - Mansueto de Lavor - 8ui 
Bacelar - Edison Lobão - Francisco Ro­
Uemberg-Antônio LuizMaya -Louremberg 
Nunes Rocha -Meira Filho- Gérson Cama­
ta- Mauro BenevideS -lram Saraiva- SU­
vloName- Chagas Rodrigues-_Mauro Bor~ 
ges - Pompeu de Sousa -Mendes Canale 
-Hugo Napoleão- Gomes Carvalho- Uit!­
son Martins -Áureo Mello -Mauricio Corrêa 
-Aluizio Bezerra- Jamil Haddad -Jarbas 
Passarinho -José Agripino-Ney Maranhão 
-Rachid SaldanfuJ Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A proposta de emenda à constituição que 
acaba de ser lida está sujeita às disposições 
especificas constantes dos art. 354 e seguintes 
do regimento interno. . 

Os Srs. Uderes deverão encaminhar à Mesa 
os nomes dos integrcmtes de suas bancada"s 
que deverão compor, de acordo com a pro­
porcionalidade partidária, a comissão de 16 
membros incumbida do exame da matéria. 
Dessa comissão, que a presidência designará 
dentro de 48 horas. deverão fazer parte, pelo 
menos, sete membros titulares da Comissão 
de Constituição, Jus!iç~ e Cidadanlª· A comis­
são terá o prazo de 30 dias, improrrogáveis, 
para emitir parecer sobre a proposição. (Pau­
sa.) 

Sobre a Mesa, oficio que será lido pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lido o seguinte 

OF/CESF/015/&9 
Brasília, 21 de setembro-de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3<> do art. 91 do Regimento 

Interno, com a redação dada pela Resolução~ 
rt' 18, de 1989, comtiriico a Vossa Excelência-

que esta Comissão aprovou o PLS n9 113/88, 
que autoriza o Poder _Executivo a instituir a 
"FundaçàO Universidade i=ederal de Impera­
triz", com sede na cidade de idêritica denomi­
nação rio_ Est&4o do Maranhão, e dá outras 
provldências, na reunião de 20-9-89, por 11 
(onze) votes. 

Na oportunidade renovo a V. EX' meus pro­
testQs de elevada estima e consideração. -,­
Senador João Me-nezes, Presidente em exer­
dcio. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~ Com referência éi:o expediente que acaba 
de ser lido, a presidência comunica ao plenário 
que, nos termos do art. 91, §§ 3o a 69, do 
Regimento Interno, depois de publicada a de­
ciSão da Conlissão no Diário do Congresso 
Nacional, abrir-se-á o prazo de 72 horas para 
interposição de recursos, por um décimo da 
corrlpoSição da casa, para que o Projeto _de 
Lei_do Senado no 113, de 198"8~-se"ja apreciãdq 
pelo plenário. Esgotado esse prazo sem a in­
terposl_çái:i-'de recursos, o projeto será reme­
tido à Câffiara dos Deputados. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimentO que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

_____ É lido o seguinte 

REQ(IERIMENTO N• 538, DE 1989 

Sr. Presidente, 
Nos termos do ait. 216; indso I, do Regi­

mento Interno, requ'eiro a V. ~ se digne soli­
citar ao Senhor Ministro da FaZenda as infor­
rriciçõeS e _dpcumenlos a seguri assinalados, 
a fim de que possa, com conhecimento da 
matéria, proferir o meu vOto sobre a Mensa­
gem n• 168, de !989 (Mensagem n' 391, de~ 
7-8-ª9, na origem), do Senhor Presidente da. 
República, em tramitação nesta Casa. 

INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS 
SOLICITADOS 

1-Se _o referido" ''Programa de reequipa­
mento de oncologia" foi aprovado pelo Con­
gresso Nacional, em termos do orçamento 
de 1989, vez que o àrf. 167, in-ciso VIII, da 
ConstitUiçá-o Federal, prevê: 

"Art. 167-Sáo vedados: 

6-Quais as razões para a eScolha das Em­
presas Export Development Corporations ~ 
ECD e Therotfanics Internacional Limited, pa­
ra a realização da operação e manutenção 
dos equipamentos? 

7- O Acordo Brasil/Canadá, referido no 
processo, foi aprovado pelo Congresso Nacio­
nal? Enviar cópia. 
8-O que significa, no caso em tela, Co-

missão flat? - --
9- Explicar, a cláusula li1 - Obrigações 

da União, do Termo ck> Convênio: 
. - 'Taxas -de firiandamento e deSpesas.· 

Sinal de até 5% do valor do emprés­
timo deverá ser pago no prazo de 30 dias 
a contai' da data da assinatura do acordo 
do_empréstimo."' 

A quem será paga essa taxa de 5%? . 
1 O-Outras informações que possibilitem 

o pleno conhedmento da m~éria. 

Justificação 

Com a referid,_a_Mensagem n9168,_de 1989, 
o Senhor Presidente da República sUbmete 
à deliberação do Senado Federal pedído de 
autorização para contratr duas operações de 
crédito externo, no valor total de US $ 
12,131,011.00 (doz.e mi1hões cento e trinta __ 
e um mil e onze dólares norte-amerícçmos), 
junto à Export Development Corporation -
EDC, e Therationics Internacional Umited, 
destinadas a financiar a importação de equipa­
mentos da radioterapia para o "Programa de 
Reequipamentàs de Hospitais de Oncologia". 

A Nova Carta Magna estabeleceu, contrOles, 
pelo Poder Legislativo, sobre opera-ções finan­
ceiras em moeda estrangeira de interesse da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios. 

Tal atribuição foi consignada, corno compe­
tência prtvativa, ao Senado Federal, pelo art. 

- 52, inciso V, da Constituição Federal, que reza: 

"'Art. 52. Compete privativãmente ao 
Senado Federal: 
1- ~ 

I - , ......... , ................. ,.:~~·'··~···-·····-········- ~ v- ;~u;;i;~; .. ~p~;~·ça~;--;;;~;:~~ ... d~· 
.. natureza financeira de interesse da União, 
Viii·:::.:.:·~'";.rtii~Ç§~~-~~·;;~~·Ck;rl;;çã~ ieg; - dos Estados, do Distrito Federal, dos Ter--
lativa específica, de recursos_do orçamen- ritórios e dOs ~unicípios;" 
to fiscal de seguridade social para suprir Em função das extraordinárias e graves res-
necessidade_s ou cobrir déficit de empre-~ ponsabilidades .que pesam sobre à tâmara 
sas, fundações e fundos, Inclusive dos Alta do Parlamento Nacional, relativamente a 
mencíonados no art. 165, § 59;" todo o processo de endividamento riacional, 

2-Em que consiste o "Programa de Ree· tendo em vista não emperrar à caPtação da 
quipamento de Hospitais de Oncologia", poupança externa e interna para ajudar no 
Quais as ~uas .caracterfsticas? . processo de desenvolvimento do pais. e, so­

bretudo, para não permitii' que os recursos 
3-QUais as entidades beneficiadas do re- públicos sejam utilizados de m·aneírã deletéria, 

_ ferido. Prograf!Ja de Oncologia? Quais os crit~ o Pferiário cOoU üma: Comissão Es{ie'éíaf para 
rios adotados para a escolha das_ referidas enti~ regulamentar a apreciação de tais-peaidos de 
dades? Houve ücitação públfca? autorização senatorial. - · · - -

4 _-Existe similar nacional para os equipa- Dentre os vários pontos que estão a ·merecer 
mentes a serem importados? a imediata aprovação da Casa, até mesmo 

5-Houve concorrência pública para a porque são exigências Constitucionais, desta-
aquisição? camas o seguinte: 
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1 -transparência total das contas públicas, 
signtficando que nenhuma operação de cré­
dito será contratada sem a aprovação do po­
der político competente, à luz de todas as infor­
mações necessárias ao pl~o conhecimento 
da matéria: sua prioridade; seu impacto nas 
finanças; quem serão os beneficiados, e, quem 
e como será paga a conta; 

2-a capacidade de pagamento é o ·parâ­
metro definítivo qUe norteará a assunÇ~o de 
novos compromissos; 

3-as diretrizes orçamentáriaS aprovadãs 
pelo Poder Político _definirão os objetivos, me­
tas e prioridades da admin-istração pública. 

No caso em exame, constamos que a men­
sagem que solicita autorização do Senado Fe­
deral para a União, através do Ministério da 
Saúde, contratar operações de crédito externo, 
destinada a financiar o ''Programa de Reequi­
pamento de Hospitais de Oncologia", não se 
faz acompanhar dos documentos necessários 
à apreciação da matéria, raúlo pela qual resol­
vemos encaminhar o presente requerimento 
de informações. 

Saia das SesSões, 4 de outubro de 1989. 
-Senador Marcos Mendonça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O requerimento lido vai ao exame da Mesa. 
(Pausa.) ~ 

Sobre a mesa, requerimento que Será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 539, DE 1989 

NoS termos do art. 397, l, do Regimento 
Interno, requeiro a convocação de Sua Exce­
lência o Senlior Ministro dos Transportes, Dr. 
JOsé Reinaldo Tavares, a fim de que, perante 
o Plenário, preste informação pertinente à sua 
Pasta, especialmente com relação à situação 
das estl:ªdas brasileiras~ 

Saia das Sessões, 11 de outubro de 1989. 
-Senador Gomes Carvalho. 

O SR.- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento lido será incluído em Or­
dem do Dia, nos termos do item 9, alínea 
c, inciso 11, do art. 255, do Regimento Interno. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 16 Secretário. 

E: lido o seguinte
9 

REQUERJ~TO i'!• 540, DE 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena-
do Federal, -

JoãoAssis Meira Filho, Senador ~epresen­
tante do Distrito Federal, registrado nesta Casa 
legiferante sob o n" 70, vem requerer a V. Ex•, 
com base no Art. 43, inciso I do Regimento 
Interno do Senado Féderal, deferimento ao 
pleito de licença -médica no período de cinco 
dias, a pal_tir do dia 9 do corrente,_ 

Nestes Termos pede deferim-ento 
Brasl1ia, 6 ae OutubrO de 1989.- Senador 

Meira Filho. . -

ATESTADO 

Atestamos, para os deVidos fins, _qu_e o Se­
nhor Senador Meira Filho encontra-se impos­
sibilitado para o trabalho por 5 (cinco) dias, 
necessitando_ de repouso. 
CID 386,0/1 

Em, 2 de outubro_de 1989.- Dr. .Aderbal 
Jurema Júnior- CRM-DF 776 CPF 
004 79403.4 ~ D-r . .Afltonio de Gouveia H. Filho 
- CRM-DF 594-Dr. A. C AmOr/m da Costa 
CRM-DF 1792 CPF 066853741187. ~~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento lido se encontro devida­
mente instruído c~m laudo previsto no incisa 
l do art. 43, do Regimento Interno. __ 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Seitadores que -o _aprOVam qu~i~am 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Fica ·concedida -a liCença solicitada. (Pa~) 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo sr. J9 Secretário. 

t.Jido .à seguinte 

REQUERIMENTO N• 541, DE 1989 
.-S~_nhor ~residente, 
Solicito a V. Ex• o abono de faltas às sessões _ 

dos dias 28 e 29 de setembro próximo passa­
do, de~do à impossiQilidade de comparecer 
aos trabalhas desta Casa por mptivo ele saúde, 
cQDforme atestado médico anexo. 

Sem mais para o momento reitero protestos 
de_ elevac;Ja estima e apreço. 

Atenciosamente, João Castelo.-

o #,_cflo.- r e;r, 
~!.-<~~ 
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f ,._n ~--,_______ crx- '.' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento lido se encontra devida­
mente instruído com o laudo previsto no inciso 
I do art. 43 do Regimento Interno. -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
Em cãnseCjüência da deliberação do Plená· 

rio, fica concedida a licença solicitada. (pausa.} 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

-A Presidência recebeu, da Deputada Maria 
de Lourdes Abadia, os seguintes anteprojetos 
de lei: 

, __ 

-que cria, no Governo do Distrito Federal, 
a Região administrativa de Ceilãndia e deter­
mina outras providências; 

--Ctue cria, no Governo do Distrito Federal, 
a Administração da Cidade satélite de Samam­
baia e determina outras providências; e 

--qUe cria, no Governo do Distrito Federal, 
wn grupo de trabalho para redefinir as regiões 
administrativas do Distrito Federa1. 

Nos termos do Parágrafo úriico do artigo 
29 da Resolução n? 157, de 1988, as matérias 
serão despachadas à Comissão do Distrito Fe­
deraL 

.-1 ..::..:-- L.~::.-

São os seguintes os anteprojetos rece­
bidos 

ANIEPROJErO DE LEI N• , DE 1989 

(Da Deputada Maria de Lourdes Abadia) 

Cria, nO Governo do Distrito Federal 
a Região Admiriistrativa de Ceilândia e 
determina outras providências. 

Art ,1 ~ Fica criada, no Governo do Distrito 
Federa1, a Região Administrativa de Ceilândia, 
desmembrada da Regfão Administrativa de 
Taguatinga :- RA-IIL 
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Art 29 Fica criado um Grupo de Trabalho 
constituído por representantes do Governo do 
Distrito Federal, para no prezo de 90 dias suge­
rir e propor todas as providências necessárias 
à criação da Região Administrativa de Ceilân­
dia. 

Art 39 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justlflcação 

Ceilândia hoje é a maior Cidade Satélite do 
Distrito Federal, com aproximadamente 600 
mil habitantes e ainda .se encontra localizada 
na Região Administrativa de Taguatinga -
RA-Ul 

Com 18 anos de existência já possui consi­
derável infra-estrutura básica, satisfatórios 
equipamentos comunitários, áreas urbana e 
rural e urna população com necessidade e 
aspirações diferenciada da Região Adminis­
trativa de Taguatinga. Desde sua criação Cei­
Jândia reivindica sua justa e merecida autono­
mia, definição de seus limites geográficos de 
acordo com sua expansáo e o fortalecimento 
de sua estrutura administrativa. -

Sala das Sessões, de 1989. - Deputada 
Maria de Lourdes Abadia. 

Al"'TEPROJETO DE LEI I'!• DE 1989 

(Da Deputada Maria de Lourdes Abadia) 

Cria, no Governo do D1Strito Federal 
Administração da Gdade Satélite de Sa­
mambaia e determina outras providén· 
cias. 

Art. 19 Fica criada, no Governo do Distrito 
Federal a Administração da Cidade Satélite 
de Samambaia, desmembrada da Adminis­
tração Regional de Taguatinga. 

Arl 29 A Administração da cidade Satélite 
de Samambaia terá no Governo do Distrito 
Federal, tratamento idêntico e do mesmo nível 
hierárquico adotado para as demais Cidades 
Satélites. 

Art 39 Fica criado um Grupo de Trabalho 
constituído por representante do Governo do 
Distrito Federal para, no prazo de 60 (sessen­
ta) dias, sugerir e propor todas as providências 
necessárias à implantação da Administração 
da Cidade Satélite de Samambaia. 

Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicaçãO, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

A Cidade Satélite de Samambaia foi criada 
com objetivo de atender principalmente a de­
manda habitacional do DF. --

O grande contingente popuJacional que 
atualmente ela recebe, com a execução do 
projeto de assentamento das populações ca­
rentes, requer medidas urgentes no sentido 
de orientar e atender as necessidades urbanas 
e comunitárias. 

A exemplo da Cidade Satélite_ de Ceilândia, • 
que na época da sua implantação era também 
vinculada à Administração Regional de Tagua­
tinga, com grandes dificuldades, geradas pe-

las diferenças das aspirações _da população, 
pelas necessidades básicas específicas e pelo 
estágio de _desenvolvimento de cada uma. 

A Cidade Satélite de Samambaia necessita 
de tratamento_ especial diferenciado a Cidade 
Satélite de Taguatinga, prindpiHmente nesta 
fase de implantação, em face do acúmulo de 
sêrios probfeinas advindos das remo-ções e 
integração no novei núcleo habitacional. 

Com sua administração própria segura­
mente ela se consolidará com mais eficácia, 
maior fiscalização e orientação no ordena­
mento urbano e terá suas necessidades aten­
didas com mérior rapidez dentro das aspira­
ções comunitárias._ 

Sala das Sessões, de de 1989. 
-JI1an"a de Lourdes Abadia. 

Al"'TEPROJETO DE LEI I'!• DE 1989 

(Da Deputada Maria de Lourdes Abadja) 

Cria, no- Governo do Distrito Federal 
um Grupo de TrabtJlho para redefinir as 
regiõe_s administrativas do Distrito Fede­
ral. 

Art. 19 Fica criado, no Governo do Distrito 
Federal, um Grupo de Trabalho, constituído 
por representantes do Governo do DF para·, 
no prazo de 90 dias, redefinir as regiões admi­
nistrativas de acordo com a atual realidade 
do Distrito Federal. 

Art. 29 A nova proposta das regiões admi­
nistrativas, elaborada pelo Grupo de Trabalho, 
deverá ser encaminhada às secretarias e ór­
gãos do Governo do DF para um amplo deba­
te entre instituições públtcas e privadas, _enti­
dades de classes e organizações populares. 

Art. 39 Fica determinado o prazo de 30 
dias para os debates e 1 O dias para o encami­
nhamento do projeto de lei das novas regiões 
administrativas do DF. 

Art. 4? Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

A legislação que define as atuais regiões 
administrativas do Distrito Federal e seus limi­
tes g-eográficos, está distante da atual reali­
dade urbana, popuJacionaJ, econômica e so· 
cial do Distrito Federal. 

Constantes pioblemas e sérios conflitos são 
sistematicamente gerados pela dicotomia en­
tre a legislação vigente e esta realidade em 
face do crescimento urbano e rural dos últi­
mos 10 anos. 

Daí a urgência de um estudo aprofundado 
das atuais áreas urbanas e rurais, das caracte· 
rísticas de cada cidade satélite, da grande con­
_centração _de populações carentes em deter­
minadas áreas, da vocação de cada uma delas,. 

- sem perder de vista também a influência das 
cidades_do entorno. 

Acredito que uma proposta definindo a nova 
difusão territorial para o Distrito Federal ati-a­
Vés das sUas regiões- ·adrriiriistr-ativas, tendo 
em vista atual reâ1idade, facilitará muitO a ges· 
tão governamental no planejamento partid­
pativo, minfrriizandO asslrri problemas existen-

0 tes e maximizando os recurs_os disponíveis. 

atendendo dessa forma as reais necessidades 
e reivindicações destas comunidades. 

Sala das Sessões, de de 1989. 
~ Deputada Maria de Lourdes Abadia. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Meira 
Fúho. 

O SR. MeiRA FILHO (PMDB - DF. Pro­
nuncia o seauinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
aproveito a oportunidade para reverenciar, 
desta tribuna, o sentimento religioso de todo 
o povo brasileiro pelo transcurso, hoje, do "Dia 
de Nossa Senhora Aparecida", Padroeira do 
Brasil. 

Hoje também é o "Dia da Criança". 
Ainda aproveitando o ensejo, quero mandar, 

desta tribuna do Senado Federal, os meus 
parabéns, as minhas congratulações a quan­
tos, até no anonimato, por espírito cristão e 
patriótico, trabalha na busca de um padrão 
de vida melhor para as nossas_ crianças. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. MEIRA FILHO - Pois nãO, nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Senador Meira 
Filho, V. Ex• presta esta homenagem à criança 
brasileira no dia que lhe é consagrado. Desejo 
também associar-me à manifestação de regO· 
zijo que V. Ex~ externa, .:;~través da tribuna do 
Senado Federal. - -

Nós, legisladores ordinários, e, em 
1987/1988, Membros da Assembléia Nacional 
Constituinte, tiVemos sensibilidade para fazer 
inserir, na nova Carta Magna do País, -dispo­
sitivos que garantissem à criança brasileira to­
dos os direitos inerentes à alimentação, saúde, 
moradia, enfim, pudéssemos oferecer amparo 
necessário às crianças do Brasil. Ao relembrar 
esse fato, entendemos que nós, Senadores 
e Deputados, investidos até 5 de outubros do 
ano passado na importante missão de elabo­
rar a Carta Magna do País, evidenciamos a 
indispensável sensibilidade para fazer constar 
da -nova Lei Fundamental brasileira esses dis­
positovos que vão garantir a assistência do 
Poder Público às crianças brasileiras. 

O SR. MEIRA ALHO -Muito obrigado 
pelo aparte, ilustre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Gomes Carva1ho - COncede-me 
V. EX' um aparte, nobre Seriador? 

O SR. MeiRA ALHO -Ouço V. Ex', no­
bre Senador. 

O Sr. Gomes Carvalho- Nobre Senador 
Meira Filho, associo-me às duas manifesta­
ções de V. Ex~ relativamente à data de hoje, 
em que se homenageiam a Padroeira do Bra­
sil, Nossa Senhora Aparecida, e também as 
crianças brasijeiras: O nobre Senador Mauro 
Benevides foi muito feliz quando dissertou, de 
forma rápida, acerca da inclusão, na Consti­
tuinte, dos direitos da criança. Felicito V. EX' 
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por ter lembrado, de forma anônima, inclusive, 
todas as crianças, na hom_enagem desta da_ta. 

O SR. MEIRA FILHO - As palavras de 
V. EX' me dão aquele equilibrio necessário a 
continuar a minha fala. 

O Sr. Leite Chaves- V. Ex• me concede 
um aparte, nobre Senador Meira FilhO?-

O SR. MEIRA FILHO- Ouço V. Ex•, no· 
bre Senador. 

O Sr. Leite Chaves - Nobre Senador 
Meira Filho, V. Ex' é teStemunha de que uma 
das grandes preocupações da Constituição 
que elaboramos foi a criança. Ontem, infeliz~ 
mente, assistimos ~ uma çena deplorável no 
Rio de janeiro: milhares de crianças com ban­
deiras, com faixas, na rua, pedindo que não 
fossem esquecidas. Elas esfão descambando_ 
para a miséria absoluta e para o crime. Então, 
defender direitos humanos quando se deixam 
crianças nas ruas é realmente grande h_ipo­
crisia. Esse pronunciamento de V. Ex• em 
relação às crianças haverá de consid~rar esse 
lamento das ruas do Rio de janeiro, uma das 
cidades ante-salas do País. E o que não ocorre 
no resto do Brasil? Somos um país de futuro 
comprometido com q nosso futuro. Quantos 
países resolveram, há muito tempo, este pro­
blema! E nós continuamos neste estágio de 
miséria em todas as faixas etárias da popula­
ção, e mais desumanC~mente em relação às 
crianças _do Brasil, que, daquela forma pun· 
gente e emocionante, pedem que os adultos, 
os brasüelros, delas se lembrem; para que não 
se transformem em marginais, o que em 
maioria já são. Em 1975, eu me referia a que 
havia o êxodo às cidades e que se estavam 
criando os "trombadinhas", não havia escolas 
e as cadetas, dentro de alguns anos, seriam 
insuficientes - é o que vem ocorrendo, é o 
que está ocorrendo. De forma que V. Ex" faz 
bem em fulcrar o problema, não para as crian­
ças de faces rosadas, mas, sobretudo, para 
essas que _serão, realmente, o nosso grande 
problema e que são o nosso grande desafio. 

O SR. MEIRA ALHO - Sou muito grato 
ao ilustre Senador Leite. Chaves, que velo trazer 
o equilíbrio necessário a fim de que eu me 
mantenha correto neste pronunciamento. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR . .MEIRA FILHO - Pois não! Ouço, 
com prazer, o aparte do nobre Senador Afonso 
Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho- Nobre Senador 
Meira Filho, também como os nobres Colegas 
que me antecederam, congratulo-me com V. 
EX pela comemoração desta data tão impor­
tante. Realmente, a criança deve ser tratada 
ainda na gravidez. As mães das futuras crian­
ças, principalmente as mais pobres, devem 
receber, por parte do Poder Público, tratamen­
to especial para que os __ seus filhos, ao nasce­
rem, possam ter boa alimentação, desenvol­
vimento adequado e, assim, um cérebro que 
venha contribuir para a continuidade de sua 
vida. 

É muito comum, nobre Senador, no sertão, 
indagar a uma criança e não obter pronta­
me:nte_ resposta. !!Ia diz: -''_O Senhor pergun­
tou_issaZ:.SUa mente não consegue guardar 
a indagação feita, porque ela não foi alimen­
tada suficientemente, não foi_ criada de ma­
neira a ter reststência, a ter mente sadia. De 
forma qlie uma das providências que o Gover­
no deve to~ar é mandar_ examinar as partu­
rientes, para que a criança já nasça com -toda 
essa força, e, assim, tenhamos jovens fortes, 
porque um País de riqueza incomensurável 
como o nosso necessita de jovens sadios para 
ser competente e objetivo. 

O SR . .MEIRA ALHO - Muito obrigado, 
Senador Afonso Sancho_. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Por· ser o Brasil õ País cOntinente que é 

e por existir nele iihensa população infantil 
vivendo "Ao Deus dará'', a bem da verdade, 
muit'? pouco temos feito_ na busca de um pa­
,qrão de vida melhor para as nossas crianças. 
E piééíSõ fazer muitO, câda vez mais, e não 
ficar ápeilãS fãlando. Porque falar, todo mundo 
fala, m~. na hora 9e faz:er, na- hora de afrega­
çar as mangas da camisa para trabalhar, aí 
a coisa muda um pÔuco de figura. Não é fácil 
lidar com as crianças, todo~ _nós sa_bemos. 
Come"Ça: Cjue elas, na sua: stmPJíddade infa.ntil, 
acham que nós, os adultos, somos muito 
complicãdos. Na verdade, !lO. que diz respeito 
ag_ tr_~~~que temos dado ao problema do me~ 
nor abandonado em O-osso País, todos nós, 
sem distinção temos sido realmente muito 
complicados. Ainda ontem, no Rio, os meni­
nos de rua saíram em passeata -·e é boin 
que-se-diga- muito bem organizada, pedindo 
oU melhor, reivindicando que nós os políticos, 
Võlemo5: logo, o quanto antes, o có(:li9o de 
menores. - - -

-Numa fãixa, diziam- os meninoS: "Não pode­
mos viver sem o nosso eStatuto". 

Então,~ Sr. Presidente e Srs. Senadores, as 
crianças já estão até reclamando de nós, o 
que lamentavelmente nos faz crer que o que 
temos feito por elas, até hoje;ê como se fosse 
um pingo_ D"~gua no meio do mar. 

A prova disto é que aqui mesmo, o centro 
-das decisões nacionais, Capital do Brasil maior 
País da Amérjca Latina, foi consagrada recen­
temente c:orno Monumenió_-Cultural da Huma­
nidade. É triste Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
e é uma afronta a todos nós, o abandono 
em que vivem as crianças, que logo se trans­
fOrmam em meninos de rua. 

Aliás, sobre este assunto, é bom que escute· 
mos neste instante, o -que diz o Secretário de 
Segurança de Brasília, num recente relato que 
me foí enviado e que muito me impressionou: 

"Precisamos investir Jogo e urgente na 
meihorta e ampliação da nesse;~. capaci­
dade de contenção dos menores infra­
tores- quer dizer, meninos bandidos. 

A Problemática do Menor Abandonado, 
os chamados meninos de rua das cidades 
brasileiras, aponta um gravíSSimo desafio 
nadonal e, naturalmente deverá _ser ur­
genteme~te enc::arada por uma Politica 

de Assistência Social, de Educação e de 
RecuperaÇão de nossa juventude. 

O menOr infrator, no· entanto e infeliz­
_ mente, insere-se na área de Segurança 
Pública, pois é ele- para desgraça nq_ssa 
-o protagonista principal de uma rotina 
diá_ria que traz.muita dor de cabeça à polí­
cia das grandes cidades brasileiras. O Me­
nor participa de assaltos (roubos) furtos, 
latrocíniõS, furtos de veículos e é - para 
desgraça nossa, - usuário de drogas e 
até _trgfic_ant~. Jndentificado_ é detido, sub­
metido a investigação social e sendo rein­
cidente ou considerado perigoso, é reco­
lhido em estabelecimentos de conten­
ção~'. 

Agora é que começa outro drama do jovem 
abandonado: Departamento de Retenção do 
Menor, diz o Secretário de Segurança. 

São órgãoS extrem-amente carentes, defi­
cientes em estrutura, em organizaçãO e em 
capacidade fisica de contençao. De forma al­
guma esses novos jovens são submetidos a 
qual!(uer ação reeducadora ou re"ssocializa­
dora de valor que mereça crédito. Pelo centrá-_ 
rio, continuam na intimidade com o crime, 
fogem e retomam à criminalidade desta vez 
rriais aprimorados e mais experientes nessa 
atividade, 

Protegidos por uma impunidade que não 
tem sentido, os menores delinqüentes perma­
necem neSSa ctrarida infernal até _ço_rnpleta­
rem 18 anos, quando, muitas vezes, modi­
ficam Seu_ comportanlento pela consdência 
da perda das proteções legais. 

Como Senador por Brasília, tenho o dever 
de trabalhar na busca de soluções para os 
nossos inumeráveis- problemas pOis foí para 
isto que fui eleito.. --

O Sr. Ro~:~an Tito - Pert)'lite-me V. Ex 
um aparte, nobre Senador? - ·- ----

0 SR. MEIRA FILHO- Meu Uder, nobre 
Senador Ronan Tito, é um prazer. V. Ex• me 
ajuda e me equilibra no meu raciodnio. 

O Sr. Ronan Tito-A V. Ex•, nobre Sena­
dor, o_que não falta é equilíbrio. No entanto, 
devo dizer a V. Ex• qUe uma das experiências 
mais fortes da rriinha vidil fcii a honra de servir 
ao Governo de T ancredo Neves. em M.iDª-S 
Gerais, como seu Secretário de Trabalho e 
AçãO Social. E nessa parte da Ação So"cial, 
justamente, es~va a Febem. Tive que lidar 
com a questão da criança carenciada, abando­
nada, criança de rua, durante dois anos. Na­
quela época, tive como auxiliar o extraordi­
pário pedagogo Professor Antônio Carlos Go­
mes da Costa, que hoje está servindo ao De­
partamento da Unicef, da ONU em Minas Ge­
rais. Naquela época aprendi demais. Aprendi 
na prática, foi um apreridizado dolorido. Um 
país Q!Je n~o estima, um país que não investe 
na sua infância, um país que tem, que exibe 
essa chaga imensa, uma quantidade extraor­
dináriã de crianças e adolescentes carencia­
dos e abandonados, nos remete inicialmente 
a algumas perguntas. Abandonados de _guem? 
Inicialmente da família; segün~o. da socieda~ 
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de; terceiro, do Estado. Certa vez, lancredo 
Neves, quando fot abrir, justamente num dia 
como este, em 1983, a "Sem_ana da Criança", 
qualificou isso como crime de lesaMpãtrta, por­
que a criança é o nosso melhor patr'imônio, 
a nossa melhor matéria-prima. O homem é 
a maior riqueza de um país. No entanto, o 
futuro·- deste Pats, cj"ue é constituído da sua 
juventude, das suas crianças, abandonadas às 
vicissitudes da rua, é qualquer coisa de grave 
para o Brasil e desgraçado para a sua sode­
dade. Estava no meu Gabinete despachando 
- custa-me arranjar um momento para isto 
-, quando ouvi o pronuncíamento de V. Ex•, 
que me provocou em diversos itens. Por isso 
acorri a este plenário. Não vim dar socorro; _ 
vim pedir socorro. V. Ex" narra o episódio que 
aconteceu ontem no Rio _de Jarielro corretaM 
mente. Apenas uma palavra está incorreta, 
quando diz que as crianças, numa passeata 
ordeira- disse muito bem V. Ex', e é verdade 
-reclamavam de nós - aí V. Ex~ diz -"o 
o. Parece sinônimo, Ex" No entanto, aqui, no 
Senado Federal, neste instante, correm dois 
projetos:_um, de_ código, oriundo de alguns 
juízes -e agora tenho que me deter um pouM 
co, para dar uma explicação. A legislação auto­
ritária que tivemos durante estes anos todos, 
e que permanece, toma o juiz proprietário da 
criançf.!. Ele pode tudo. Ele substitui o poder 
pátrio; ele substitui o delegado e é o próprio 
juiz. Nunca numa sociedade civilizada uma 
pessoa só pôde acumular tantas funções. Por 
isso, apressamo--nos a apresentar ao-Congres­
so Nadonal não um código, mas um estatuto. 
E esse estatuto, nobre_ Senador Meira Filho, 
apesar de ser assinado por este modesto Se­
nador lá das Minas Gerais, não é de minha 
autoria; é fruto do trabalho de pedagogos e 
de pessoas interessadas neste assunto. Diria, 
mais do que interessadas, estão dedicadas a 
tentar ser pais e mães dessas crianças que 
a sociedade, a familia e o Estado acabaram 
por abandonar. O trabalho, no final, tem a 
assinatura de, no mínimo, quinze grandes pro­
fessores. Quando foi apresentado o nosso pro­
jeto no Senado Federal, o projeto que leva 
a minha assinatura, alguns juízes-ainda hoje 
ouvimos um juiz de Blumenau dizendo que 
é favorável ao estatuto e não ao c-ódigo, e 
muitos juízes o sifo também - alguns juízes 
acorreram a esta Casa, para que o PreSidente 
Nelson Carneiro subscrevesse o projeto e des­
se entrada ao projeto do Código do Menor. 
Daí eu tentar recolocar as palavras que muitas 
vezes são eufemismo e, às vezes, sinônimos, 
mas tecnicamente querem diz.er coisas díspa­
res, e no caso é verdade. Então, temos que 
lutar desesperadamente para aprovar o esta­
tuto, principalmente a parte em que os juízes 
agridem com maior virulência, a parte do esta­
tuto em que transferimos a um conselho o 
cuidado da criança desamparada na sua cida­
de. Tiramos isso do juiz e colocamos a cargo 
da prefeitura. Tiramos do Poder Judiciário e 
colocamos justamente sob a direção da políti­
ca. Estamos numa Casa política, e, depois de 
muitos anos de ditadura, temos que falar de 
política de cabeça erguida. Por que colocar 
uma comissão gerida pelos políticos? Porque 

oS p61íticos-sào fnais sensíveis ã Pressões;-por­
que os políticos não se sentem como autori­
dades e, sim, com_o líderes, o que os torna 
sensíveis a ouvir as críticas. V. ~ pode dar 
esse -depoimento. eu também, bem como to­
dos os Senadores aqui, tenho certeza. Quantas 
enti9_ades existem, graças a Deus, neste País, 
esparramadas pela~ cidades do interior, pelas 
Capitais, eiitHideS religiosas, entidades civis, 
como o Rotary, como o Lions, que tomam 
a sj esse cuidado e o fazem de maneira extraor­
dinária! 

O SR. MEIRA ALHO - Hoje, comecei 
lembrando delas. 

O Sr. ROnan Tito- Por isso, parabenizo 
essas entidades, congratulo-me com V. Ex' 
por seu pronunciamento. Peço desculpas ao 
Sr. PreSidente. Vou concluir o meu aparte, ape­
nas tentando ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa. 
Fazendo soar a campanhia.) -A Presidência 
cumpre apenas a ingrata missão de informar 
que o tempo do orador já se esgotou há dois 
minUtos, dos quais V. Ex- deve ter absorvido 
uns cinCo rrlifilito.S, no ffiínimo. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presjdente, com 
relação à-s crianças, agora, precisamos ter 
mais tempo. Não tivemos no passado. Tive­
mos tempo- p-ara fazer o mil_agre. Depois des­
cobrimos que o santo mora lá fora e cobra 
juros altos. Tivemos tempo" para fazer do Brasil 
grande- potência._ Trvemos tempo para fazer 
a oitava potência mundial, e nisso não há iro­
nias. No entanto, não tivemos tempo para cui­
dar da criança. Esta é a grande tragédia, nobre 
Senãdor Meira Filho._ Sr. Presidente, canela­
mo, neste instante, os Srs. Senadores, os 
Me!llbros do Congresso Nactonal, para que 
façamos a nossa parte. Não podemos fazer 
muito, mas há algo que podemos fazer, que 
é aprovar o estatuto legal, o Estatuto da Crian­
ça, solicitado até em passeatas pelas crianças. 
Se o aprovarmos, talvez estejamos fazendo 
pouco, mas estaremos neste momento cum­
prindo coin a Ttossa parte. E não é pouco, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, porque, se 
àpr'õVarmos esse estatuto, serviremos de 
exemplo a outros países, porque Será o primei­
ro Estatuto da Criança existente em todo o 
Mundo. E o que deve ter provocado essa ini­
ci8tiva fcii que, prime"iro, abaridonanios as nos­
sas crianças, para, depois, fazer o estatuto. 
Peço perdão a V. EX' e à Mesa por ter tornado 
tanto tempo, mas quero, antes de encerrar 
este aparte, que ficou longo, dizer que V. Ex•, 
nobre Senador Meira Filho, tem não só a soli­
dariedade da Liderança do seu Partido como 
também os efusivos cumprimen~os, por aborM 
dar este tema com,tanta propriedade, com 
tanta proficiência e, principalmente, com tanta 
seriedade. 

O SR. MEIRA ALHO - Muito obrigado, 
nobre Senador Ronan Tito. Para mim, V. Ex" 
além da função de Uder, tem duas qualidades 
excepcionais: é brasileiro e é mineiro. 

Pediria que o nobre Senador PomPeu- de 
So_usa, que estâ na Presidência, tomasse co­
mo uma penitência, porque hoje é o "Dia de 
Nossa Senhora Aparecida'', -para suportar meu 
discurso até o final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência não toma como "penitência, 
mas como premência do tempo, já que há 
tantos oradores inscritos. 

O SR. MEIRA ALHO- Muito obrigado. 
Procurarei ser breve, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Peço a V. Ex• não conceda mais apartes, 

-senão lhe roubam o tempo, e já lhe roubaram 
a metade. 

O SR. MEIRA ALHO - Sr. Presidente 
e Srs. SenadoreS, em Brasllía, a situação do 
menor carente, do menor com desvio de con­
duta e, finalmente, do menor abandonado é 
dramática e bem pode dar uma idéia do que 
ocorre nos demais centros urbanos do nosso 
País. 

Fui buscar na Delegacia de Menores de Bra­
sília, dados estatísticos sobre a retenção de 
menores e seu encaminhamento ao Juizado 
de Menores em Brasília. De 1979 até os pri­
meiros oitenta dias de 1989, haViam sido reco­
lhidos aos estabelecimentos de contenção, 
14,160 menores._ _ _ 
~um número que, além de ser alarmante, 

depõe contra os nossos fóruns do capital mo­
numento cultural da humanidade: 14.160 me­
ninos de rua. 

Mas poderemos acabar com esta vergonha 
em nossa cidade! E o exemplo vem de Minas, 
ou melhor, de um pedaço da terra mineira. 
Lá foi criada a lcasu - Instituição Cristã de 
Assistência ao Menor em Uberlândia , no triân­
gulo Mineiro. O atual presidente, Sr. Antônio 
Naves de Oliveira, teve oportunidade de ir à 
Câmara dos Deputados na instalação da frente 
parlamentar de defesa dos direitos da criança 
e do adolescente, onde fez um relato do traba­
lho integrado daquele organismo. São mais 
de mil menores aSSisti_dos, cuja integração fa­
miliar é rea)izada sob a orientação de exce­
lentes profissionais da área de Assistência So­
cial, de Psicologia, Medicina e Ondonto!Ogia. 

A Icasu funciona há mais de vinte anos e 
começou com as contdbuições da Sociedade 
de Uberlândia. Um slongan foi lançado inicial­
mente que dizia: "Por favor, não dê esmola 
na rua. Chame a TcasU",e o povo não dava 
esmola, chamava a lcasu. Aos poucos, foi Sen· 
do implantada em Uberlândia uma mentali· 
dade mais racional diante da miséria , e a 
Jcasu fazia uma triagem dos que eram verda­
deiros e falsos mendigos. Sim, porque existem 
os falsos mendigos, como existem as crianças 
alugadas, que vão _trabalhar recebendo salá­
rios. Então, a lcasu procurava identificar as 
famílias que deviam passar por uma sindi­
câfiCia. As equipes saíam a campo e detecta­
vam as causas do abandono de menores e 
as necessidades mais urgentes da família que 
foi visitada. 

À medida em que os menores iam sendo 
reunidos, recebiam assistência médica_ e 
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odontológica, dialogavam com as assistentes 
sociais e psicólogas, começavam eles mes­
mos a despertar para um novo mundo. 

Para evitar a volta às ruas, tais meninos fo­
ram encaminhados para um trabalho compa­
tível e, para isto, a sociedade de _ Uberlãndia 
contribuiu multo, oferecendo vagas nas em-_ 
presas e a própria Prefeitura buscou absorver 
grande número dessas crianças. 

Como o estado de miséria é inercial, para 
que as famílias saíssem-dele deveriam, no iní­
cio , ser assistidas materialmente e, então, re­
cebiam da Icasu toda semana, uma cesta bási­
ca. Através de convênios. a lcasu ampliou seus 
recursos e hoje conta com um grande Centro 
de Formação de Menores, com educação para 
o trabalho em oficinas e cliversos tipos de ativi­
dade humana. 

Uberlândia está de parabéns, porque é mui­
to mais do que estou relatando aqui. Eu estive 
lá e não vi um menQr ab<:!f!.donadQ na rua, 
não vi um pedinte de esmola em Uberlândia. 

Ao lado de outras instituições da iniciativa 
privada a lcasu abriu caminho para que o pro· 
blema do menor em Uberlândia fosse bem 
equadonado. E, graça-S à compreensão da so­
ciedade, ficou bem reduzida a outra face do 
problema, isto é, o menor infrator. Foi redUZido 
o número de mendigos nas ruas -aqui estou 
sendo modesto, não existe mendigo em Uber­
lândia -, são poucos -os menores que ficam 
em bandos, e houve a reintegração do menor 
à família. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é um 
caminho entre tantos que podem ser trilhados 
pelos Mundpios. Insisto que a solução básica 
está nos municípios, porque se todos enfren­
tassem com dedicaçã_o esta questão, teríamos 
menos incidência de crimes praticados por 
menores. Para salvar o menor é presciso muita 
união entre as entidades de âmbito nacional, 
de âmbito estadual e municipal. J:: louvável 
a ampliação dos serviç_os de ambulatórios; as 
unidades de saúde que orientem as mães e 
as futuras mães; é necessário que os progra­
mas de alimentação sejam incrementados e 
bem administrados; é urgente que todos te­
nham emprego, mas é preciso também que 
se çondene a acomodação, a adoção da vida 
de mendigo por profissão, o péssimo hábito 
de dar esmolas nas ruas. Tudo Isto deve estar 
dentro de um grande esforço de promoção 
humana da família, elevando nela o nível de 
aspiração, fazendo com que ela descubra que 
o conforto não é crime e que o trabalho digni­
fica o ser humano. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite-me V. EX 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa. 
Fazendo soar a campainha) --Lembro ao 
nobre Senador Meira Filho que o tempo de 
S. Ex" já foi excedido em 11 minutQs. Há nu­
merosos oradores ins.critos. Cometeria uma 
-injustiça -com iodo-s-os -orarlores;-inclusive-es­
tou inscrito e vou desistir da minha inscrição. 
Não cumpriremos o Regimento, e não tende­
remos ao direito de terceiros. Quero defender 
o direito de todos os inscritos, é apenas isto. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador e 
Presidente, pediria a V. EX apenas um curto 
tempo para poder, no brilhante discurso do 
nobre Senador Meira Filho, colocar um enfo­
que que, como médico, não posso deixar de 
fazê-lo. Infelizmente, nobre Senador Meira Fi­
lho, no nosso País morre uma criança de 20 
em 20 minutos, considerando do nascimei1to 
aos2 anoS de idade. Sendo que, no Nordeste, 
temo"s ~m dos mais altos indices de mortali­
da_de, .só perdendo para a fndia. Além disso, 
está-se criando no NordestEt urna geração de 
nanicos em ra~ão da falta de proteínas, sais 
minerais e calorias para as crianças que nas­
cem naquele rincão do nosso País: Aquele 
povo é extremamente softido. Como médico, 
cansei de ver, durante a minha longa vida pro­
fissional, crianças chegarem aos hospitais pra­
ticamente mortas, desidratadas, em razão da 
falta de saneamento, em razão de doenças 
infectocontagiosas, gastrointestinais. Este é 
um quadro extremamente doloroso. Hoje, em 
r~o da m~ alimentação, criãm-se crian_ç:as 
com imaturidade intelectual, que serão, du­
rante toda a Yi_da, in(elfzmente, retardadas e 
um peso para a sociedade. Neste momento 
em que se proclama, em que se decanta a 
oitava economia do Mundo, em termos so­
ciais, infelizmente, somos a sexãgésima oitava. 

O SR. MEIRA FILHO -Nobre senador 
Jamil Haddad, Sr. Presidente, nobre Senador 
Pompeu de Sousa, muito Qbrigado. Que Deus 
abençoe as crianças e lhe proteja também. 
(Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chave$, que dispõe de 5 minutos, como Uder, 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Co­
mo Uder. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, presentes estão 
na Casa -representantes de todo o Brasil dos 
Auditores F""tscais do T escuro Nacional. 
-~Já há algum tempo estão eles numa opera­
ção de resistência, chamada operação padrãoJ 
chamando a atenção do Governo Central para 
as suas pretensões. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, acham-se 
eles seriamente defasados em seus salários 
e seus ganhos. Em razão da inflação galo­
pante, os salários estã~ inteiramente em desa­
cordo com as funções que eles exercem~ _a 
importância dos cargos que ocupam, e tanl­
bém mesmo em razão das circunstâncias de 
risco em-que Se process_am as. suas condições 
de trabalho. 

C? que pretendem eles, Sr. Presidente? 

Reajustes que sequer compensam o desgaste 
da moeda nos últimos mes_es. Atualmente 
são esses os vencimentos, com tod_a as vanta­
gens: carreira inicial, NCz$ 3200,00; carreira 
intermediária, NCz$ 4.300,00; e carreira final 
especial, com 35 anos de serviço, NCz$ 
6.80a-~oa_. O plano que desejam: carr~lra ini· 
-eiah- ~z-$--6.800.00;- cãr-reira- -intermediária, 
NCz$ 8.200,00; e carreira final, NCz$ 
I3.ãOiJ;oo. É muito? .·· ... • 

O Líder da minha Bancada, Senador Ronan 
Tito, disse e pediu que eu fizesse referência 

a este ponto: os fiscais estaduais de Minas 
Gerais estão ganhando de 15 a 20 mil cruza­
dos novos. Funçõe~ ~em a_ m~sma relevân_cia, 
sem a mesma responsabilidade, sem os mes­
mos riscos. Os fiscais fede(ªfs atuam numa 
faixa -de grande perigo, eis que se defrontou 
com-o de_scaminho, o contrabando e o tóxico. 
Quantos não têm passado por sérios cons­
trangimentos? 

Sr. Presidente, há tempos o Ministro da_ F a-_ 
zenda encaminhou ao Ministro do Planeja­
mento uma mensagem para ser diriQida à Ca­
sa Civil, e de lá ao senado. A mensagem inicial 
foi retirada inexplicavelmente, outra foi elabo­
rada em seu lugar que, embora insatisfatória, 
atende aos anseios da laboriosa classe de au­
ditores fiScais brasileiros. 

Estranhamente, Sr. Presidente, o projeto es­
tá engavetado no Ministério. do Planejamento, 
e sem nenhuma razão continua ali retido: Inex­
plicavelmente digo, porque projeto sirriila-r já 
está nesta Casa, que é aquele que diz respeito 
aos vencimentos da Polícia Federal. Já está 
nesta Casa e foi votada á Mensagem- de-n" 
89, que frata "do interesse dOs fisCais do tra-

. balho~ 
Posso dar testemunho a V. E# de_roilhaxeS 

de veículos parados em Foz do Iguaçu, no 
!'araná. Eles, os fiscais, para chamar a atenção 
do Governo, exacerbam no cumprimento dos 
seus misteres. E, então, passam a fiscalizá-los 
não por amostragem, mas individualmente. 
Por onde podiam passar centenas de cami­
nhões a cada hora passam dois ou três às 
vezes, cargas perecíveis, com grandes dificul­
dades e prejuízos para o País. 

Os serviços de exportação também- estão 
parados, ou quase. Não_ se pode, Sr. Presi­
dente, condená-los por se excederem no exer-_ 
cicio do dever; apenas um pouco de exação 
em sey_ _cumprimento. Há um princípio qUe 
diz o seguinte: "todas as vezes que exigimos 
de outrem o cumprimentO-de seu deV€r, te­
mos em primeiro lugar que curriprir o nosSoH. 
Ora, eles foram contratados para atendimento 
mínimo dentro de uma prestaçã:o pecuniária, 
e esta prestação está profundamente, acen­
tuadamente defasada. 

Não faço um apelo ao Ministro do Planéja­
mento porque teria pouco-significado. Há tem­
po, em nome do Senado desejei urila informa­
ção direta do Sr. Ministro do Planejamento 
e ele mandou dizer, através de_urn assessor 
parlamentar, que ele não é político e que não 
dá muita importância a essas coisas. 

Então, Sr. Presidente, fico surpreso que um 
funcionário subalterno, indicado pelo Gover­
nador de Minas Gerais, chegue a ter essa ousa~ 
clia, dizendo que não atenderá ao Senado. 
Funcionários reles, desqualificados, assumem 
posições de empáfia. Veja V. Ex", ele chegou 
a esse ponto, pois jamais tive aproxrma:ção 
com S. Ex", tiWiCa ·o -vi,-a ·não ser-através de 
sua imagem bem característica. 

-Deixo- de-faz-e-r-um-apelo, mas--faço umª 
exortaçã-o para que S. Ex~ encamiilhe à Casa 
a menSagem de que não há motivo para reten­
ção, pois os prejuízos da Nação são grandes. 
Se sua qualificação, se sua sensibilidade não 
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bastam para avaliar a imPortância do Poder 
Legislativo no Pais, que ele saiba, pelo menos_ 
no seu curto entender, que os prejuízos nacfo­
nais estão sendo enorme.s:-

0 Sr. Gomes Carv.alho- Nobre Senador 
Leite Chaves, permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa. 
Fazendo soar a campahinha) -A-Presidência 
alerta ao nobre Senador Leite Chaves que o 
seu tempo esgotou-se há um minuto. Peço 
ao nobre Senador aparteante ... 

O Sr. Gomes Carvalho- Não será mais 
do que meio segundo. 

O S_R. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- ... deixe S. Ex" concluir O discurso,- poiS 
há muitos oradores inscritos. 

O SR. LEI1E CHAVES- Sr. Presidente, 
se V. ~ permitisse, daria o aparte ao nobre 
Senador· Gomes Carvalho, que também é do 
meu Estado e está vivenciando o nosso pro­
blema, que, de resto, é nacional, e terminaria 
apenas o meu discurso por registrar tão-só 
os representantes da Federação da laboriosa 
classe de ftseais que estão presentes no Sena­
do nesta tarde. 

O Sr. Gomes Carvalho- Sr. Presidente, 
fico a imaginar, apesar de ter dificuldade de 
falar, pois estou afônico, -quando o Senado 
estiver com os s_eus 72 Senadores como será? 
Aqui é o redutO dos assíduos e nós, que somos 
assíduos, gostaríamos de falar meio minuto. 
Nobre Senador Leite Chaves, apóio integral­
rnente_esta solicitação de V. Ex" e faço minhas 
as suas palavras. O meu depoimento é insus­
peito como empresário, líder classista e gran­
de contribuinte. A Receita Federal é composta 
de um quadro excepcionaJ de servidores_; os 
Ministros mudam, por lá passam, mas a Re­
ceita Federal, através de seus brilhantes fun­
cionários, merece o respeito da sodedade bra­
sileira, a exemplo de outras categorias profis­
sionais, corno aqui, há poucos dias, V. EX' 
disse a respeito do Banco do_ Brasil. Por iss_o, 
o importante pronunciamento de V. Ex" tem 
o nosso apoio e, mais do que isso, estaremos, 
pari passu, acompanhando esse projeto. 

O SR. LEITE CHAVES - Agradeço a V. 
~. nobre Senador Gomes Carvalho, a SOlida­
riedade. V. Ex• é comerciante, vive nessa faixa 
e conhece bem o desempenho desses fiscais. 
Outra coisa. são eles, _em razão da função, 
obrigados a ter curso superior. Estão exerten­
do a função em situação de alta precariedade, 
são apenas 6.800 no País, quando são nec_es­
sários 20 mil e concursos não -são abertos. 
A eficiência está em queda pela desproporção 
do serviço. -

Além do mais, Sr. Presidente, em documen­
to recente, emanado do próprio Ministério -da 
Fazenda, Secretaria da Receita Federal, há es­
ta nota expedida em 4 de outubro de 1989, 
que a arrecadação no mês de setembro foi 
de 11 biJhõ_es, 34 7 milhões de cruzados novos, 
superando em 21,4% o valor esperado. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me 
V. EX' um aparte de dez segundos? 

O SR. LEITE CHAVES - Isso em razão 
~sua .;~tividade. Não fora isso, Sr. Prcstdente, 
e as evasões seriam enormes. Sabe-se que 
somente mediante coação, a presença ou a 
certeza da fiscalização, é. gue neste País os 
impostos são pagos. 

O Sr. Mauro Benevides -Senador Leite 
Chaves, penntte-me V. Ex' um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Registrarei o 
nome-das entidades presentes e darei o aparte 
a V. Ex", com todo o prazer. 

Sr. Presidente, estão presentes aqui o Presi­
dente da Unafisco Nacional, o Sr. Fernando 
Marsillac; a Sr' Maria Isabel de Almeida, Presi­
denta do Sindicato Nacional dos Auditores 
FisCaíS-dO-TeSour'o Nacional, o Sr. Nelson Pés­
suto, Vice-Presidente da Unafisco; o Sr. Bene­
dito Vieira, de Minas Gei"ais, O sr·. Ivo Aguirre, 
do Rio Grande do Sul; e o Sr. Leonardo Wienc­
ke, também do Rio Grande do Sul. 

-EsSa rióVa -réalidaae-já- riasc:eU em razão da 
CoilStifUiçâO a e Outubro, que assegura ao ~fun­
cionário público o direito de se organizar em 
sindicato. 

Sr. Presidente, se V. Ex· ine permite, darei 
o aparte ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Serão apenas 
dez segundos, Senador Leite Chaves. Empres­
to a rnlriha sqlidariedade aO_ apelo de V. Ex~. 
dtreaonado ao Governo da União, no sentido 
dé que -solucione, no menor espaço de ten'lpo 
possível, essa questão relacionada com _os_fis­
cais da Receita federal. A.s entidades que aqui 
se representam neste momento- a Unafisco 
e-O Sflidicato dos Auditores FiscaiS - já ex­
pressaram, através de do_cumento amplamen­
te_divulgado, a justeza das reivindicações que 
postulam do Governo Federal. É um pessoal, 
sem dúvida alguma, da mais alta qualificação, 
que tem prestado relevantes serviços ao de­
senvolvimentoAo Pais. Daí por que V. Ex" con· 
t~. neste _ins_tante, também coffi o nosso apoio 
a ess-e ãpelo que transmite ao Governo Fe~ 
_d_er.al. 

O SR. LEITE CHAVES- Os fiscais agra­
_@_ç~m. nobre _Senador. 

Sr. Presidente, o meu apelo vai mais alto: 
vai ao Presidente da República, ao Presidente 
José Sarney. Esses fvlinistros são de extrema 
insensibilidade. V. E# sabem que· conceito 
_tenho eu em relação a eles. Nunca vi. ninguém 
pior na República. Então, o meu apelo é ao 
Presidente da República, homem que esteve 
nesta Casa durante muito tempo, sens.í'iel, 
nosso amigo. Faço um apelo ao Presidente 
José Sarney: que examine pessoalmente este 
caso. Porque, se depender de Ministros insen~ 
síveis e sem níVel para o exercíciO das funções, 
Sr. Presidente, vamos ter uma situação extre~ 
mamente difícil para a própria Receita Nacio­
nal, que constitüi objeto da preocupaçã"o 
maior do Presidente José Sarney neste seu 
dificil final de Governo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Alui­
zio Bezerra. 

OSR.ALOÍZIOBEZERRA(PMDB-AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não poderia deixar de trazer a esta Cas_à _um 
grande esforço que tem feito o meu Estado, 
cumprindo uma tarefa não somente da luta 
pelo desenvolvimento do nosso. Estado na 
Amazônia, mas, também, cumprindo uma ta~_ 
refa da integração latino-americana e do de­
senvolvimento nacional. Eu me refiro à c:ón~ 
dusão do projeto de _viabilidade da famosa 
Rodovia BR-364, iiO trecho ligando Rio Branco 
à fronteira do Peru, _dai a Puca\pa, portanto 
estabelecendo uma conexão entre as malhas 
rodoVíárias brasileira e peruana, estabelecen­
do, portanto, a ligação entre o Atlântico e o 
Pacífico. 

Trago justamente ao conhediilé1fõ d~ta 
CaSá esse trabafhClherCíiléO desenvolvidO pelo 
meu Estado, através da FUndação T ecf1oló-
9!_ca do Acre, criada para cumprir trabalho e 
resolver o grande desafio, que é buscar uma 
via de -desenVolvimento para a Amazônia em 
perfeita harmonia com o meio ambiente. 

Em 350- anos de_presença brasileira na 
Amazônia, não se tinha buscado, até agora, 
uma via de desenvolvimento da Região em 
harmonia com o meio ambiente, com bases 
em critérios técnicos e dentificos. 

Neste instante, dou ciência de trabalho, em 
oito volumes, desenvolvido pela Fundação 
Tecnológica do Acre-F unta c, que hoje, apesar 
de se tratar de um Estado pequeno, essa Fun­
dação dispõe da maior programação-de sen­

-soreamento remoto do nosso País, como or­
ganização, para poder cumprir essa tarefa ba­
seada em critérios técnicos -e científicos. A se­
guir, com o apoio do Excelentissimo Senhor 
Presidente da República José Sarney ao traba­
lho do projeto de viabilidade para a construçã"o 
da rodovia, foram liberados recursos para que 
duas empresaS altamente especializadas fos­
sem contratãdas pe"lo Governo do Estado do 
Acre. Hoje dispomos de oito volumes que con­
substandam o trabalho mais completo-sobre 
uma rodovia na Região Amazônica. Não se 
trata apenas de um projeto de uma rodovia, 
Srs. Senadores. Trata-se de um projeto de de­
s~nvolvimento na Região Amazônica, que pro­
cura ter na rodovia uma via de escoamento 
-da produção, eliminando, assim, o rlscd havi­
do no primeiro trecho da Estrada Cuiabá­
Porto Velho, onde esse processo se deu sem 
um controle maior, a partir do momento em 
que não houve um trabalho prévio de pesqui­
sa: Procuramos, portanto, atravéS do projeto 
de_ construção da Rodovia BR-364, no tieCho 
RiO Branco, fronteira com o Peru, estabelecer 
a Transcontinental, portanto, não somente 
uma rodovia, mas uma via de integração, pri­
meiro, regional da Amazônia; em segundo lu­
gar, uma integração latino-ameritana com os 
países vizinhos, uma vez que ela corta, perpen­
dicularmente, a Pan-Americana, que vem des­
de a Argentina, Chile, Bolívia, Peru, Equador, 
Co1ômbia e Venezuela, indo ao Panamá, e 
também criando um corredor de importação 
e exportação entre o Brasil e os mercados 
do Pacífico. 
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Outra preocupação, Srs. Senadores- e es­
ta é a grande preocupação do momento -
é como desenvolver _1,1rna estrada na Ama~ô­
nia, o que constitui preocupação -de todos os 
ecologistas do nosso Pais, e, para isto, foi de­
senvolvido um trabalho de pesquisa, em que 
se utilizaram todos os recursos nacionais exis­
tentes, inclusive dos técnicos da Einbrapa, que 
desenvolvem hoje um _trabalho_ mais avançado 
na Amazônia sobre os trópicos úmidos. Feito 
isso, chegou-se à seguinte conclusão: em pri­
meiro lugar, a rodovia; _depois o zoneamento 
agroecológico, em função da capacidade do 
solo, que hoje, dentro da pesquisa dos solos 
classificados para a produção, tem o Acre, 
nessa catalogação geral do D-7, 9 melhor solo 
do País para a agricultura como também a 
maior quantidade _de_ s_olo apropriado para di~ 
ferentes tip·os agricOiáS. Além disso, estabele­
cendo, ao longo da Rodovia, as res_ervas extra­
tlvistas, as reservas biológicas, as reservas eco­
lógicas, as reservas indígenas, enfim o zonea­
mento agroecológico·,- para que possamos a 
partir daí dar orientação aos empresários, 
orientação à popu1ação local da busca de uma 
via de desenvolvimento que_ não seja uma via 
predatória 

Nesse sentido,_ Srs. Senado_res querO dizer 
que se chegou a uma conclusão entre outras 
vias de desenvolvimento da_Amaz_ônia, como 
a produção agrícola, a_tndust.rializac;ão da l1)8.­

deira, baseada num manejo sustentando não 
na forma predatória da exportãção da madeira 
em prancha, porque ela eHn::ünct seletivamen­
te, as madeiras boas da nossa floresta, e, mais 
ainda um desperdício de 50%, e obtém no 
mercado internacional o preço de 480 dólares 
p·or metro cúbtco d_e _madeir13: da. setect, ou 
seja, da primeira madeira. Então, ao invés des­
se processo, que é a venda da medeirã em 
prancha para o exterior, como se está fazen_dci 
agora, em que há uma eliminação seletiva do 
mogno, da cerejeíra e de tantas madeiras no­
bres da Amazônia, e que há um desperdício 
de 50%, quando lá fora, compram essa ma­
deira por um preço abaixo de 480 dólares 
e revendem no mercado interno dos países 
importadores por preço absurdo; ao invés dis­
so à base de dados teledentificos e tecnoló­
gicos, ternos uma orientação da industriali­
zação da madeira, baseaâa nos 'processos tec:­
I_lOiógicos hoje conhecidos na Al~manha, que 
produz_ a melhor tecnológia dos-equipamentos 
para a industrializaçã.o _da madeira. Neste caso, 
na industrialização para a produçao do aglo­
merado, ternos o aproveitamento integral de 
toda a madeira, inclusive da casca. E a ma­
deira nobre entra apenas compondo o laminaR 
do, pelas técnicas_ n:l<lÍ.S __ mQd_emas; laminado 
que coloca aAmaz_ônia em privilégiO na venda 
do referido produto. E mais ainda: enquanto, 
por 1m3 de madeira maciça como se diz popu­
larmente, se obtêm_ 480 dólÇtres m3, com a · 
tecnologia do aglomerado, que incorpora toda 
a parte da madeira, inclusive a casca, e obtém­
se 2.100 dóla'res m~ no mercado intem_aciona~ 
não dá para atender ao mercado interno. E 
essa diferença. Mai_s_ _ainda:_ proporciona o re­
plantio das espécies nobres; replantio do mog-

__ _!"lo, da_ ~rejeira, ll'}antendo a camada florfstica, 
porque_não causa nenhum dano à ecOlogia. 

O Sr. Leopoldo Peres - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. ALOIZIO BEZERRA - Com pra­
zer, ouço o aparte de V. Ex• 

O $(._l..eopoldo Peres - Nobre Senador 
Aluizío Bezerra, entre os grandes equívocos 
que se armaram através dessa monstruo.sa 
mistificação internacional em tomo do proble· 
ma do aproveitamento econômico da Amazô­
nia, está_e~tarnente o fato de que os países 
çonsumidores de_ f!}~deiras nobres d_e_sta Re­
gião nos acusam de desflorestar, de destruir 
a cobertura florística do Grande Vale. V. Ex' 
disse - e disse-o muito be_m - que cada 
dólar pago por madeira exportada, até em to­
ras. como se faz criniínos_amente,- transforma­
se em niilhªreS de dólares em laminados para 
a indústria europ-éia e Para a indústria norte-a~ 
meriCana. Mais trágico nlsso tudo é que o Es-. 
fado de V. Ex•, que hoje a histeria internacional 
resolve .. transformàr num santu.árig ecológi_co 
intangíVel, reúne, talvez, &s melhores terras 
ãgricultáveis da Região Amazônica. Em nome 
dos interesses deste País, que tem o direito 
de se desenvolver sem devastar a sua floresta, 
V. Ex" vem à tribuJJa~eJala em nome do Senado 
da República brasileira, quando defende os 
legítimos interesse_s nacionais no Grande Vale 
Amazônico_._ _ -

O SR. ALUIZIO BEZERRA - Agradeço 
a V. Ex", nobre Senador Leopoldo Peres, Presi­
dente _da Comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre a Amazônia. V. Ex• tem levantado dados 
importantíssimos para refutar a grande publi­
cidade na imprensa nacional e internacional 
sobre a Amazônia, inclusive o pronunciamen· 
to do Presidente G~orge Bush. dos ~tado~ 
Unidos, por ocasião dos funerais do Imperador 
Hiroíto, no Japão, quando fez pressão sobre 
-o gov~rno japonês para não financiar, através 
da fundação Nakasone, o trecho rodoviário 
entre Rio Branco e a fronteira com o Pe_f1.1, 
alegando que esta estrada i!tentava contra a 
ecologia. Sabemos nós, perfeitamente, que a 
posição do PresiQente norte-americano; com 
todo o respeito que merece e que lhe temos, 
não expressava a sua real intenção. Na realida­
de, nunca houve uma preocupação dos Esta­
dos Unidos em defesa da ecologia em sua 
prática intemadonal haja vista que, na oportu­
nidade do conflito do Vietnã, os Estados (Jni­
dos, com os B-52, despejaram milhares e mi­
lhares de toneladas de .bombas de napa/m 
com o agente laranja, que desfolhou toda a 
floresta nortE:Rvietnamita. Mais do que isso, sa­
bemos que, se fosse essa preocupação as re­
servas ecológicas norte-americanas n~o eram 
apenas -de 10% do seu território. Portanto, a 
léítura- que- fizemos, e depois comprovamos, 
é--que, na realidade, através desse argumento 
os .t;:?tã_dos Uoidos queriam efetivamente evi­
tar a Juta competitiva natural_do comêrcío bra­
siliirO com o norte-americano no Padfico. 

O .$r. Leopoldo P'el-es - Perdão, nobre 
Senador Alui_:úo. B_e4.e_rra. ___ Não esqueçamos _ 

ql!e o consumo, a fabricação _e a industria­
lização de peles e couros silvestres se.fazern 
realmente nos Estados Unidos_ e na Europa 
Ocidental. 

O SR. ALilÍZIO BEZERRA - Perfeita· 
mente. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite-me 
V. Ex_' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa. 
Fazendo soar a campainha) - Gostaria de 
lembrar aos aparteantes que o orador dispõe 
de um tempo de mais 5 minutos, e, pelo volu­
me da importância do seu discurso, S. Ex' 
é que é juiz da decisão, se tem ou não tempo 
para tanto. Porque há muitos Srs. Senadores 
inscritos e não quero prejudicar o direito de 
ninguém. A ingrata missão- de presidir even­
tu.;tlmente o Senado é esta: é d~fender O direito 
dos inscritos. Apenas alerto. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Serei muito 
breve, Sr. Presidente, não mais do que um 
minuto. Apenas para congratular-me com o 
nõbre Senador Aluizio Bezerra, que é um com­
batente da causa da integração latino-ame­
ricana, que é um combatente da causa da 
defesa da Amazónia e qUe é, acima de tudO; 
um patriota. Vemos nessa estrada muito mais 
do que um simples traço na floresta para es­
coar produtos. Vemos nessa estrada um sím­
bolo de independência e de soberania nado­
na!: o direito que este Pais tem de se integrar 
com os seus vizinhos; o dir'eito que este País 
tem de buscar novos mercados e de busc.ar 
novas fontes de aproveitamento de tecnologia. 
Na verdade, sabemos que a partir do próXimo 
século a ci_vilização virá do Pacífico. ESta é 
uma realiciade que temos que constatar a acei­
tar. toda inovação cient..ilica e tecnol6QiCá1er1~ 
de cada vez mais a fluir do.Pacíflco,_e o Brasll 
não pode ficar fOra desta noVa onda de pro­
gresso que é conduzida pelo Japão e pelos 
chamados Tigres Asiáticos. O Brasil preci~a 
tambéll]. manter um pé na modernidade e não 
ficar dependendo só de Lima ou duas fontes 
de abastecimento, de Conhecimento científico 
e tecnológico. Essa estrada tem o iiosso apolO. 
A ação_ de V. Ex• flObre Senador, tem o nosso 
aplauso incondidõnai, e v. Ex' dê a orientação 
que devamos seguir, no sentido de aCelerar, 
no sentido d_e apressar a conquista desse SQ:­
nho que é de toda a Nação.-. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA -Agradeço 
a V. EX' o aparte, nobre Senador Mar:condes 
Gadelha, Uder do PFL, Presfdente do Grupo 
Brasileiro Latinó~Americano, e o incorporo a 
este pronunciamento. Seu aparte, para nós, 
é muito importante, dada a sua luta como 
Senador e Presidente çlo Grupo Braslleiro Lati­
no-Americano. Através de inúmeros eventos, 
V. & tem proffiovfdo a integração latino-aine­
ricana. Através de pronunciamentos, tanto 
neste plenário como em todos os ev:entos de 
que t~nho participado, e de outros de que 
teoho tomado conhecimento, com sua efetiva 
e dinâmica atuação à frente _do Pariãmento 
Latino-Americano, tem V. Ex" lutado em favor 
da in~ração, em favor da criação do ~erca9o 
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Corhum, em favor da disCussao sobre a dívida 
externa, e tantos outros assuntos da maior 
importância para o desenvolvimento e a _inte­
gração do nosso País. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, sem dúvida 
alguma a conclusão da BR-364 estabelece o 
traço de união entre o Atlântico e o Pacífico, 
a que denominamos de Transcontinental, e 
que está hoje elaborada em oito volumes que 
compõem o Projeto Acre- não é um projeto 
do Acre, é um projeto para o Brasil. Nele estáo 
ins_eridos dois pontos importantes: em primei­
ro lugar, o traçado da estrada; em segundo 
lugar, estabelece o primeiro programa de de­
senvolvimento para um eixo rodoviár[o na 
Amazônia em harmonia com o meio ambien­
te, para que não haja devastação, para que 
essa rodovia possa congregar um procesSo 
de desenvolvimento amazônico sem ferir a es~ 
trutura ecológica da Região. 

O Sr. Leite Chaves - Nobre Senador 
Aluizlo Bezerra, permite--me V. Er um aparte? 

OSR.ALGIZIOBEZERRA-Comaper· 
missão da Mesa, teria imensa satisfação. 

O Sr. Leite Chaves - Nobre Senador 
Aluizio Bezerra, o PMDB majoritário rieSte ple­
nário, e por cuja Liderança responde neste 
momento, se congratula çom V. Ex" Já por 
algumas vezes também feri este mesmo tema, 
não com igual profundidade, mas de relance, 
mostrando a necessidade da concretização 
dessa estrada. O Acre é o Estado que detém 
o maior contingente de terra roxa estruturada; 
depc:>i.s vem o Paraná. Então, o Acre é a Ama­
p5nia no qUe diz respeito ao clima, mas não 
é_ a Amazônia no que diz respeito ao solo. 
É solo roxo, ê solo estruturado, é solo profun­
do, não_ é simples passagem de uma estrada 
que o haverá de comprometer ou destruir. 
Por outro lado, muita gente_ está confundindo 
reserva florestal ou matas com reserva ecoló­
gica. A reserva ecológica não admite a interfe­
rência ou a presença do homem. Águas 
Emendadas, nos arredores de Brasília, cons­
titui uma reserva ecológica. O que visa a reser­
va ecológica? A preservação de determinadas 
espécies de animais ou vegetais que estão 
em processo de extinção. Então, quando isso 
ocorre, por exemplo, com o caso_ do guará, 
do tatu canastra, espécies em extinção, as re­
servas se destinam a sua preservação. Entre­
tanto, na hipótese de porque florestal, não há 
necessidade desse exagero a que se têm refe­
rido alguns ecólogos. De maneirá que o Acre, 
situado à distância do Atlântico, terá a grande 
vantagem de aproximar o Brasil do Pacífico. 
Já disse, aqui, que a função-âo.AtlântiCo agora 
é exclusivamente de pesca de sardinha. O 
grande progresso e a nossa grande saída é 
para o Pacífico, através do Acre, via Cordilheira 
dos Andes. Nós, no Paraná, já vamos melhorar 
as condições de concessão do nosso ·porto 
de Paranaguá ao Paraguai, para_ que silva de 
exemplo aos países do Pacífico para dar igual 
tratamento ao Brasil na sua necessidade de 
saída para o Oriente, onde, noS 'próximos cin­
qüenta anos, o progresso serã o mais expres­
sivo. V. ~ merece meus cumprimentos. Eu 

gos~ria de examinar esse projeto e creio que 
não há tema mais p~rtinente ao País do que 
este de que V, Br agora, está-se referindo. 
Meus parabéns. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA- SintoMme 
honraO o-com- o aparte de V. Ex", como Líder 
do meu Partido, pelos acréscimos, pelo brilho 
e pela cOfltribuição que traz ao_ meu pronun· 
ciamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esse trabaM 
lho a que se dedicou toda uma equipe de 
engenheiros, de economistas, de agrônomos, 
de sociólogos, de geólogos, durante mais de 
1 O meses, aproveitando o trabalho de empre­
sas especializadas em rodovias, constitui um 
êxito muito importante para o Acre, para a 
Amazônia e para o Brasil. 

O Qbjetivo desse trabalho, ao eS"tãbelecer 
o projeto de_ viabilidade técnica e o projeto 
básico de engenharia para a construção da 
estrada, teve como preocupação, em segundo 
lugar, definir a Opção -de desenvolvimento e coM 
nômico para a Região. Por iss_o, houve o enca· 
recimento do projeto e também a demora na 
elaboração e conclusão do mesmo. 

Temos hoje, nesse projeto de desenvolvi­
mento integrado, um exemplo de modelo para 
toda a Amazônia, exemplo esse que-pode ser­
vir de base para outras áreas amazônicas, e 
que não se venha colocar como duas opções: 
ou a devastação ou trancar a Amazônia numa 
vitrine. Não é isso. Temos a via própria, a via 
do desenvolvimento amazônico em harmonia 
com o meio ambiente, estudada e trabalhada 
à base de critérios técnico_s- e científicos domi­
nadOs pela comunidade científica- brasileira, 
que se dedica à Amazônia. -

Portanto, encerro o meu pronunciamento, 
mas, antes de faz.ê-lo, formulo um apelo a 
todos Os SrS. Senadores, bem como aos Parla­
mentares que se encontram nesta Cas_a, no 
sentido de que, no pr6:ximo Orçamento da 
União, que já estamos estudando, possamos 
colocar para que, independentemente dos re­
cursos externos, iniciemos a Obra de pavimen· 
tação dessa estrada, que representa um ponto 
ae--áflrmação do desenvolvimento nacional, 
de integração com os países vizinhos, e garan­
tindo, como q_ eç>_rredor da exportação e impor­
tação, o ácesso ao livre mercado asiático, vla­
bilizando, ao mesmo tempo, um modelo de 
desenvolvimento para a Amazônia em perfeita 
harmonia, com o equilíbrio ecológico geral, 
em perfeito equilíbrio, com a harmonia de 
uma Amazônia que deve desenvoive_r-se sem 
os processos predatórios de que temos co­
nhecimento. 

São estas Sr. Presidente, as minhas pala­
vras. 

Agradeço a todos os Senhores que possam 
a vir colaborar com o nosso trabalho na Co­
miss_ão Mista de Orçamento, no apolo aos reM 
cursos, para que, no mais curto espaço de 
tempo, tenhamos a ligação com todo o Pad­
fico, -servindo ~_integração latino-americana, 
ao desenvolvimento do Brasil e à integração 
do ricisSo PaíS, Ouril- Cle.Senvolvimenfo econô­
mico conjunto. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. -

É lido o sefJL:Jinte 

REQUERIMENTO N• 542, DE 1989 

Sr. Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336 c, com 

a redação dada pela Resolução no 58/89, dO 
Regimento Interno, urgência para _o Projeto 
de Resolução n9 70/8'}. - ~ - _ 

Sala das Sessões, 12 de oUtubro de 1989. 
-Mauro Benevídes- Chagas Rodn'gues. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- De acordo com o disposto_ no art. 34_0, 
inciso 111 do Regimento Interno, este re:queri~ 
menta figurará na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 1"' Secretário. 

São lidq~ os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 333, DE 1989 

Isenta do pagamento do Imposto de 
Renda a Estr/Jda de Ferro do Paraná Oes­
te S.A. - FERROESTE. no caso que es­
pecifica. 

O CõtÍQ'Í'esS-o·Nadonal ~d~creta: 
Art. lç Fica a Esti'ada de FeiTO Paraná 

Oeste SA - FERROESTE iSenta do pãgâ~ 
mente do Imposto de Renda sobre os rendiM 
mentes provenientes do uso e gozo da Estrada 
de Ferro e Ramais Ferroviários previstos nos 
itens l, ll e ni do artigo 1 ~ do Decreto n"' 96.913, 
de 3 de outubro de 1988. 

Parágrafo único. O beneficio de que trata 
este artigo ocorrerá pelo prazo de 6 anos a 
partir da publicação desta lei. 

Art. 29 A isenção tributária prevista nesta 
lei não se estender_á a outras fontes de rendi­
mentos da Estrada de Ferro a qual se refere 
oartigo19 _____ _ 

Art. ,3? Esta lei entra errl.vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições _em 
contrário. 

JusUficação 

Em- face do atuãl quadro econômico do 
País, o Estado perdeu a sua capacidade de 
investimento. Seus recursos estão compro­
metidos com o custeio da máquina adminis­
trativa e com a rolagem de monumentais dívi­
das inteina e externa. 

Muito tempo levará, até que se restabeleça 
a sua capacidade de investir. Quando isso 
ocorrer, já estará redefinido _o papel econô~ 
rhico e s-ocial que deverá desempenhar dora­
vante. As pré-condições existentes e a própria 
dinâmica do desenvolvimento levam a que o_ 
Estado seja compelido- ã restringir-se a suas 
funções básicas, deixando à livre iniciativa os 
investimentos na área, econômica produtiva. 

Dentro dessa perspectiva é que o Paraná 
tomou a decisão de construir uma ferrovia, 
sob o comando da iniciativa privada, que aten-
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da a wna região grande produtora de grãos 
e que necessita de tr~nsporte eficiente e bara~ 
para tomar seus produtos competitivos a ní­
veis internacionais e mais acessíveis à popu­
lação brasileira. 

Portanto, a constituição da Estrada de Ferro 
Paraná Oeste SA, em marÇo de 1988, decorre 
da constatação de que o Estado não tem no 
momento condições de bancar empreendi· 
menta do seu porte de que ele pode ser me­
lhor gerido através da iniciativa privada. 

A Ferroeste já recebeu a concessão para 
a construção da ferrovia desde Guarapuava, 
no Estado do Paraná, até a regiãq de D9ura­
dos, no Mato Grosso do Sul, através do decreto 
n9 96.913 de3 de outubro de 1989. Sua Cons­
trução, a ser iniciada no próximo mês de no­
vembro, está dividida em três etapas. 

A primeira delas Ugará a cidade de Cascavel, 
centro polarizador da grande produção de so· 
ja, trigo e milho da_ região oeste do Paraná, 
à cidade de Guarapuavã., Onde já existe um 
terminal da Rede Rerroviária Federal SA; que 
por sua vez liga esta cidade ao porto de Para­
naguá. 

Desta forma já será pOssível escoar por via 
ferroviária uma produção estimada em mais 
de 5 milhões de toneladas cl.e grãos por ano 
a fretes mais baratos. 

Numa segunda etapa, a ferrovia será levada 
até Guaíra, nas barrancas do rio Paraná e nu­
ma terceira, até a região de Dourados, no Mato 
Grosso do Sul, atendendo a ~ flÇ>Va e pro­
missora front~ira a_grlcola, de grande fertili­
dade, bem como o norte do Paraguai, onde 
estão instalados milhares de br&Sileiros, pro­
dutores de soja, mi_lho e outros produtos agrí­
colas. 

Para se ter uma fdéia da importância econô· 
mica do oeste do Par.:,n~~ vale mencionar que 
ela produz 8,2 milhões de tonel_adas, mais 
da metade dos grãos produzidos pelo Estado, 
calculada em 15 n1ilhões de toneladas, que 
por sua vez representa cerca cte 25_% da produ­
ção brasileira. 

Some-se a este volume, a produção do oor­
, te do Paraguai, atualmente de l, 7 milhão· de 
toneladas mas, com reais perspectivas de 
crescimento e as _,safras ... do Mato Grosso do 
Sul, de 1,2 milhão de toneladas e com proje­
ção para atingir a 3 milhões de toneladas em 
4 anos. 

O traçado da fe_rrovia corresponde a uma 
solução lógica, aproveitando ao m_áxfmo eco­
nomias já eXistentes, como a linha da Rede 
Ferroviária Federal S.A., os terminais __ de em­
barque das cooperativas do oeste e as intala­
ções portuárias de Paranaguá, o maior e mais 
moderno embarcadouro de produtos agríco­
las a granel do País._ 

A área abrangida pela ferrovia cerca de 
42. 700km2 e população de 2,8 milhões de 
habitantes se constituía, até p início dos anos 
50,num imen-so vazio, com grandes maciços 
de florestas naturais de araucárfa, explorados 
predatoriamente pelas serrarias. _ 

A partir deste período, suas terras foram 
sendo rapidamente ocupadas por levas de mi­
~rantes originário_s especialmente da coloni-

zação minifundiária dos Vales dOs rios do Sino 
_ _e .Jacui e serras do Rio Grande do Sul e do 

- -Vale do rio dos Peixes, de Santa Catarina. 
_Es_fes _OJ.igrantes trouxeram para o Paraná 

e, posteriormente,-para O""Mãto Grciss-o do Sul 
_e_ outras regiões do Pais, algumas de suas 
C{lractefísticas básicas marcantes: estabelece­

- ram-se em pequenas e médias propriedades 
pe expJoração familiar, por Si.la- formação Cul­
tural, eram facUmente suscetíveis à apropria­
ção de modernas tecnologias de cultivo e ao 
associatfVisino, através de cooperativas. 

A chegada dest9- _ çorrente migratória coin­
cid_iu C9m á pOlítiCa -Oftdal de incentivo à pro­
dução produtos agropecuários de exp-Ortação,­
espe<:falmente- a soja, e da auto-s,uficiência 
brasHeira na produÇão do trígÔ. -

Os dois produtos permftiram, pof sua vez, 
um consórdo altamente vantajoso do ponto 
de vista econômico. A soja é produzida du­
rante o verão; em face das condições climá­
ticas favoráveis, usando_ o mesmo solo, a.adu­
bação residual e o mesmO equipamentt?, p~o­
i:luz-se o trigo durante o inverno. Ambos com 
tecnolo_gia moderna, alcançando níveis inter­
nacionais de produtividade. 

Além disso, a tradição desses agricultores 
- na criação de aves e suínos possibilitou a im­

plantaçao_de 9randes indústrias frigoríficas em 
sistema integrado. Grande parte da produç_:ão 
.de aves e suínos e seus derivados consumida 
no men:::ado interno e exportada pelo País, pro-

-- vêm das granjas desses produtores. 
Este tipo de atividade, por seu turno, fez 

desenvolver uma apreciável produção de mi~ 
lho para ração, gerando excedentes comercia· 
lizáveis no País e, ~entualmente, exportados. 
-- Na esteira da produção agropecuária foram 
surgindo diversas atividades correlatas, princi­
palmente ligadas à agroindústria, como indús­
trias de esmagamento de soja, de ração, frigo­
ríficos de suínos e aves. produção de couro 
e seus artefatos, implementas agrícolas, e 
serviços-ligados ao setor primário. 

Durante alguns anos, a produção desta re­
gião esteve severamente prejudicada pela au­
sência de um sistema ele transporte que desse 
uma garantia mínima de escoamento das sa_­
fras. A partir da segunda metade da década 
de 70 foi implantada uma razoável rede de 
rodovias asfaltadas e estr~das vic'-~:s com re~ 
vestimenta primário. 

_ fuolume de produção de grãos, hoje cres­
ceu de tal forma que este sistema logo se 
tornou obsoleto e n_um grande entrave à com­
petitividade da produção de soja, trigo e milho, 
escoada com fretes_ incompatíveis com os pre­
ços cotados no mercado mundial. 

A concepção da Ferroeste parte, assim, de 
duas premissas básicas. Primeiro, há uma pro· 
dução de grãos a ser transportada a partir 
de uma região atendida apenas por rodavias 
e que tem seus preços- onerados por fretes; 
segundo, a região oeste está geográfica e eco­
nomicamente ligada ao porto de Paranaguá 
e pode aproveitar uma infra-estrutura já insta­
lada. 

Como foi mencionado no tnício, o Estado 
não possui condições de bancar o empreen-

dimento. Contudo, há urgência na sy_a implan~ 
tação, razão pela qual, com o apoio dos Gover­
nos da não e do Estado dá Paraná~ se cons-

- tituiu a Ferroeste. - - ---
Seu capital soda! autorizado é_ de NO$ 34,2 

milhões, assim distnbuídos: 
% 

GovemoF;;d_e:ral.. ............................... ~ .......... -7,50 
Governo do Estado ...... , ............... , ......... ,.,,, .. _ 6,25 
Cooperativas .. : .... : .................................... :.:: 27,20 
Outras empresas privadas ......................... 39,05 · 

Como se pode verificar, á maiór1a do capital 
é de origem privada e privada será a gestão 
da ferrovia: 

Para se certificar que o empreendimento 
é viável, foram feitos diversos estudos, o ffiais 
importante dos quais através da Canadian Pa.:. --­
cific Consulting Services Ltd., subsidiária da 
Canadian Padfic Railways, uma das mais im­
portantes ferrovias privadas do mundo, e que 
também participa do capital da empresa, com 
2,2%._-

Pelo estudo, verificou-se que a Ferroeste 
tem .&apacidade de se pagar dentro de um 
prazo razóavel de anos, desde que lhe sejam 
dadas algumas facilidades. (,lma dess~ facili­
dades será seguramente a isenção do Imposto 
de Renda, conforme se propõe no presente 
projeto de lei. 

Inicialmente é preciso reconhecer que a 
Ferroeste não é um empreendimento em si; 
não se destina a ser lucrativo por seflUCfatTvo. 

Trata-se de um importante apoio de infra­
estrutura para tornar toda uma economia re­
gional altamente rentável. Os resultados fiscais 
não aparecerão, assim, em sua operação, mas 
através do incentivo à produção e ao aparec!­
mento de um grande número de novas ativida­
des econômicas. O que se deixará de arreca­
dar diretamente da ferrovia será mais que 
compensada pelo aumento de.r~ceita que ela 
fará gerar em outros setores. 

O lucro previsto pelos estuáos destinam-se 
à amortitização dos investimentos, manuten­
ção, ampliação e melhoria da ferrovia, a fim 
de que mantenha e incremente seus_ serviços. 

A isençã_o também pode ser justificada pela 
reduzida participação do Estado no empreen­
dimento. Norm_almente obras de~se tipo são 
inteiramente bancadas pela Tesouro, ou por 
empresas estatais, como tem sido. a ttadi_ç?lo 
em nosso país. 

Não há, por exemplo, rodovias particulares 
e quando o Estado as constrói não há nec~s­
sidade de um retomo em espécie. O que im­
porta é o impacto de usa existência na vida 
econômica e social da Nação, e o seu retorno 
é medido pela geração de_ riquezas que ela 
proporciona, através do escoamento de pro­
dução, das facilidades que traz à população 
ou economia de divisas pela redução do uso 
de combustíveis, insumos-e equipamentos im­
portados. 

Além disso a isenção é prevista por um Pra~ 
zo certo de 6-anos, tempo necessário para 
que o empreendimento demarre e atinja o 
grau de maturação, tendo em vistª a taxa de 
retorno. 
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A construção da Ferroeste com capitais pri­
vados é, portanto, uma inovaçao que merece 
e precisa ser apoiada e incentivada. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1 989. 
-Senador Gomes Carvalho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO No 96.913, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1988 

Outorga concessão à Estrada de Ferro_ 
ParanáOesteS.A.-Ferroesteparacons-­
trução, uso e gozo da estrada de ferro 
que menciona e dá outras provídências. 

O Presidente da República, no uso da com­
petência que lhe confere o art. 81, item m, 
da Constituição Federal, e tendo em vista o 
disposto no art. 22, item IV, do __ Decreto-Lei 
n9 2.300, de 21 de novembro de 1986, decreta: 

Art. ]9 Fica outorgada à Estrada de Ferro 
Paraná Oeste S.A. ·- F erroeste, com sede na 
cidade de Curitiba, Estado do Paraná, a con­
cessão para construção, uso e gozo de: 
l- uma estrada de ferro na direção geral 

leste - noroeste, estendendo a malha ferro­
viária do Estado do Paraná a partir da região 
de Guarapuava até a região de Cascavel; 
ll- um ramal ferroviário partindo da região 

de Cascavel até a região de Dourados, no Esta­
do do Mato Grosso do Sul; 

UI- ramais necessários à viabilidade da fer­
rovia. 

Art. 29 A concessão de que trata o artigo 
anterior efetivar-se-á nos termos de contrato 
a ser firmado entre a União Federal, por inter­
médio do Ministério dos Transportes, e a Es­
trada de Ferro Paraná Oeste S.A.- Ferroeste. 

Art. 3° Este decreto entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

1\rt. 4" Revogam-se o Decreto rt9 94.352, 
de 20 de maio de 1987, e demais disposições 
em contrário. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
- competência terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 334, DE 1989 

F'JXa os limites previstos no § 2~ 1/, do 
aJt 153, da ConstituiçãO Federal e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Os rendimentos provenientes de 

aposentadoria e pensão, pagos pela Previdên­
cía Social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, terão sua taxação 
fiXada nos termos desta leL para efeito de pa­
gamento do Imposto de Renda incidente so­
bre a "renda e proventos de qualquer natu-
reza". -

Art. 2" Os limites de isenção referidos no 
§ 29, 11, do art. 153, da Constituição Federal, 
de 5 de outubro de 1988, são fixados nos 
seguintes valores de referência: 

I-de 20% (vinte por cento) sobre o total 
da renda anual auferida por pessoa f!Sica, de 
aposentadorias e pensões _de qualquer origem · 
ou espécie; 

I -

n ~de- 6b% (sessenta por cento) sobre o 
total da relida anual auferida por pessoa física, 
de aposentadorias e pensões, com mais de 
sessenta e cinco anos de idade, se homem, 
e, sessenta anos de idade, se mulher; 

m- total da renda anual auferida por pes­
soa física, de aposentadorias e pensões, com 
mais de setenta anos de idade, se homem, 
e, sessenta_ e_ cinco anos. de idade_, s;e mulher. 

_ Pá.rágrafo único. -São igualmente isentas 
do pagamento do Imposto de Renda a totali-
dade das importâncias recebidas por pessoa 
f!Sica, oriundas de aposentadorias e pensões, 
e portadoras de tuberculose ativa, alienação 
mental, neoplasla malígna, cegueira, hanse­
níase, paralisia irreversível e incapacitante, car­
diopatia grave, doença de Parkinson, espondi­
loaitrose anquilosante, nefropatia grave, AIDS, 
estados avançados da doença de Paget (os­
leite deformante), e aquelas de<:orrentes de 
acidentes em serviço e/ou moléstia profissicr 
na!. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

Decorrido um ano de vigência da nova 
COnstituição da República, o iitciso lf do § 29 
do art. 153, é mais um dos inúmeros incisos 
constitudonais que carecem de regulamenR 
tação urgente por parte do Coitgresso Nacio­
nal, sob pena de sua ineficácia por mais um 
ãno fiscal prestes a findar. 

O Constituinte. de 1988 reparou, em boa 
hora, uma [njustiça que se vinha praticando 
neste País, para com os aposentados não só 
com a atualização dos valores de suas aposen­
tadorias e_ pensões, bem como reconhecen­
do--lhes o direito de abatimentos no Imposto 
de Renda a pagar, incidente sobre os referidos 
valores. É o (:rue assegura o inciso aqui citado. 

Na verdade, sempre nos pareceu um crime 
o que se vinha praticando contra os nossos 
aposentados: após trinta ou trinta e cinco anos 
de intenso labor, o nosso idoso era mandado 
para casa como c_oisa imprestável, com uma 
remuneração ínfima, muitas vezes inferior ao 
salário mínimo e ao salário que vinha perce-

·- bendo na atividade. E, ainda por cima, era-lhe 
cobrada uma parceJa, a título de Imposto de 
Renda. 

A injustiça era tamanha que a imprensa na· 
cional, por unanimidade, aplaudiu a iniciativa 
dos Constituintes _de 88_ .. E, junto com a im­
prensa, os mais significativos segmentos da 
s_octedade brasileira: igrejas, OAB, dasse polí­
tica, sindicatos, etc. 

Em relação aos limites de isenção propos­
tos neste projeto de lei, destacamos as seguin­
tes .observações que nos parecem Justas: · 

q) cabe ao Estad_o o amparo ao idoso, pro­
porcionando--lhe meiOs e condições mínimas 
que lhe assegurem segurança e conforto na 
velhice; 

b) a Secretaria da Receita Federal, do Mi­
nistério da Fazenda, nos últimos anos, vem 
concedendo pequenos abatimentos ao idoso, 
no pag'amefi.fO do Imposto de Renda: é justo 

que o Congresso NadonaJ ãffiplie esses abati­
mentos; 

c) a nossa Constituição vigente institucio­
nou a diferença de idade entre homens e mu· 
lheres, no tocante, justamente, a aposentado­
rias: seguimo-lhe os passos; 

d) a isenção do pagamento do ImpostO de 
Renda concedida aos portadores de doença 
grave é uma prática salutar na legislação vi­
gente: ampliamo--lhe os efeitos; 

e) ao estender a isençáo total aos maiores 
de setenta anos, (homens) e sessenta e cinco 
anos (mulheres), o autor da presente propo­
sição lembra que estes são os limites da com­
pulsoriedade imposta aos brasileiros para a 
sua aposentadoria: se os obrigamos a parar 
de trabalhar, é justo cobrar-lhes impostos? 

Diante das razões. ora apresentadas _e pela 
justeza dos argumentos aqui expendidos, es­
peramos contar com a compreensão d_osjJus­
tres membros do CongresSo_ Nacional na 
aprovação desta importante matéria de reco­
nhecido cunho social. 

Sala das Sessões,_12 de outubro. de 1989. 
-SenadOr Cid Sabóia de Ca1Vé1lho. 

(À Comissão _de Assuntos E,_c_onôriJicos 
- competénda terminativa.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 47, DE 1989 

Dispóe sobre a remuneração dos ftfj. 
mStros de Estado. -

Art.. 1 o Fica estabelecido como remune­
ração mensal dos Ministros de Estado, para 
o exercício de 1990, o valor equivalente em 
3b de setembro de 1989 a NCz$ 22.500,00. 

§ }9 Para os efeitos deste decreto legisla­
tivo considera-se remuneração mensal a so­
ma dos valores percebidos em espécie, a qual­
quer tituJo, pelo Ministro de Estado, excetua­
das as diárias e ajudas de custo em razão 
de mudança de sede. 

§ 29 O valor da representação mensal 
destinada ao desempenho da função de MinisR 
tro de Estado, é flX8da no valor equivalente 
em 30 de setembro de 1989, a NCz$ 5.170,00, 
sendo considerada parcela da remuneração 
mensal. 

Art. 29 Os Vãlores frxados no art. 19 deste 
decreto legislativo passarão a ser reajust~dos 
a partir de J 9 de outubro de 1989-; nas mesmas 
datas e nos mesmos índices adotados para 
os Servidores da União. 

Art. 3o As despesas resultantes da execu· 
çáo deste decreto legislativo correrão à conta 
das dotações consignadas no Orçamento _da 
União. 

Art. 49 Os efeitos financeiros deste decre­
to legislativo passarão a vigorar a partir de 
19 de janeiro de 1990, ~servando o disposto 
no seu art. 29 

Art. 5<1 -ESte decretO le9iSiativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

--M. 69 Revogam-se as disposições em 
contráriO. 



Outubro de !989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAélONAL (Seção ll) Sexta-feira 13 5781 

Justificação 

A proposiçao que ora submetemos à delibe­
ração do Congresso Nacional objetiva com­
plementar o item vm, do art. 49, da Consti­
tuição Federal. 

Trata-se de fixar, petra o exerdcio financeiro 
de 1990, a remuneração dos Ministros de Es­
tado. 

Os valores adotados pelo projeto coind~em 
com aqueles pagos, a título de remuneração, 
aos Ministros do Poder Judiciário, o _que have­
rá de ensejar .igualdade nas remunerações dos 
cargos dos Poderes da República, atendendo, 
assjm, ao que dispõe o item XIJ, do art. 37, 
da Lei Maior. 

A fim de evitar que os valores estabelecidos 
como remuneração e como represetnãção de 
função náo sejam corroídos pela inflação no 
período de 1" de outubro do corrente ano até 
]9 de janeiro de 1990, o art. 2c da proposição 
autoriza os respectivos reajustamentos, com 
base nas datas e índices adota~os nos reajus~ 
tes dos SeiVidores _da União. 

Visando a evitar futuras amplfações tenden­
tes à inclusão de outras parcelas no cômputo 
devido pelos Ministros __ de Estado, o § 1 ~ do 
art 1 ~ do projeto trata de definir a remuneração 
como a soma dos valores percebidos, a qual­
quer título, apenas excetuando as diárias e 
ajudas de custo. 

Diante destas considerações, confiamos no 
espírito público de nossos pares, no sentido 
de que, com a brevidade que se faz necessária, 
votem favoravelmente à aprovação do projeto 
de decreto legislativo que ora oferecemos à 
consideração do COngresso Nacional. 

Sa1a das Sessões, 12 de outubro de 1989. 
- Senador Jarbi!IS Passadnho. 

(À Comissão de Assuntos Econômi­
cos.) 

O SR. PRESIDEI'lTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões compe­
tentes. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento de informa­
ções que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQaERJMENTO DE INFORMAÇÕES 
N• 543, DE 1989 . 

Nos termos do disposto no art. 216 dO Regi­
mento Interno do Senado federal, c:ombinado 
com o previsto no a~t 50", § 29 da ConstitUição 
Federal, requeiro seja encaminhado ao Minis­
tro do Exército, Leonidas Pires Gonçalves, o 
presente requerimento, com vistas às informa­
ções sobre as seguintes questões: 

1 -Os dis~itivos da ConstituiÇão Fedeial 
que amparam os ex-combatentes da FEB,-da 
responsabilidade do Ministério do ExércitO es­
tão sendo cumpridos? A partir de que data 
os ex-combatentes estão fazendo jus - ou 
o farão - ao soldo de 2~ Tenente? 

2 ---Qual está sendo ou sera o mecanismo 
de reajuste deste beneficio? 

3-O benefício aos ex-combatentes da 
FEB está sendo onerado com imposições pa" 
ra a previdência ou para o fisco? 

4 -Qual o critério de reajuste das pensões 
dos militares reformados? 

Justificação 

A c_omeffioração, em setembro passado, do 
40~ aniVersário do começo da 11 Guerra Mun­
dial, com a invasão da Polôníii pelos exércitos 
do m Reich, traz a memórigl; de toda a huma­
nidade o verdadeiro holocausto de milhões 
de pessoas que tombaram em defesa dos 
ideais democráticos. 

-P"ã"rtlCular homenagem nos merecem os 
pracinhas da FEB que levaram à estas lutas 
a contribuição do povo brasileiro. Desde seu 
retomo, os sobreviventes da FEB tem rece~ 
bido todQ o apoio do Estado a fim de jamais 
se lhes reconheça o trlbuto da sociedade que 
bem souberam representar na Itália. 

A Coqstituição de 1988 cuJminou estes be~ 
nefícios outorgando aos poucos sobreviventes 
o direlto em vida a um soldo de Segundo· 
Tehente. 

De todas as partes do Brasil, no entanto, 
nos tem chegado indagações ansioas sobre 
a data a partir da qual os pracinhas passarão 
a receber os l::teDeficios outorgados pela Cons­
tituição. 

Trata-se, então, de s_aber como esta questão 
está sendO encaminhada, de forma a infOrmar 
e tranqüilizar muitOs pracinhas que anseiam 
por respostas prontas aos seus_ direitos. 

Sala das Sessões, 12 de_ oUtubro de 1989. 
-SenadÇJr Jutahy Magalhães. 

- (À COMISSÃO DIRETORA.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento lido vai a exame da Mesa. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos_ que serão li­
dos pelo Sr. 1 ~Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 544, DE 1989 

Excelentíssimo Senhor Senador Nelson 
Carneiro 

REQUERIMENTO N• 545, DE 1989 

Requeiro, nos tefmos do art. 258 do Regi­
mento Infémó, a tramitação conjunta dos se­
guintes ·projetos. 

Projeto de Lei do Senado N? 124, de 1989; 
Projeto de Lei do Senado N? 191, de 1989; 

. Projeto de _Lei do Senado N_~ 147, de 1989. 
_ Sala das Sessões, 12 de outubro de 1989. 

- Senador José Ignácio Ferreira, Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos h'dos serão incluídos em 
Ordem do Dia, nos termos do inciso 11 do 
art. 255 do Regimento Interno. (PaUsa) -

Sobre a mesa, redações finais que, nos -ter­
mos do art. 320 do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, vão sef lidas pelo 
Sr. 1 ~ Secretário. (Pausé!J) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 242, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução 
n9 66, de 19_89. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n~ 66, de 1989, 
que autoriza o Governo da União a contratar 
operação de crédito externo, no montante 
equiva1ente a até US$ 76.000,000.00 (setentã 
e seis milhões de dólares americanos), com 
o Delta Bank. 

SaJa de Reuniões da Comissão,l2 de outu­
bro de 1989.- Nelson Cameko, Presidente 

--Pompeu de SouSa - Relator - Lourem­
berg Nunes Rocha- Áureo Mello 

ANEXO AO PARECER N• 242, DE 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 66, de 1989, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 52, inciso V, da Consti­
tuição, e eu. Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• , ÓE 1989 

Autoriza o Governo da aniáo a con­
tratar operação de Crédito externo, no 
montante equivalente a até US$ 
76,000,000.00 (setenta e seis milhões de 
-dólares americanos). com o D_elf'!I Bank. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Governo da Uõi_ão autorizado, 

nos termos do art. 52, ihciso V, çla Constituição 
Federal, a contratar operação de crédito exter­
no com o Delta Bank, para o financiamento 
da aquisição de aeronaves para apoio aéreo 
ao Projeto Calha Norte, executado pela Força 

Digntssimo Presidente do Senado Federal, 
Esta Comissão, em reuniao realizada em 

27 de setembro último, rioS -termos do artigo 
258 do Regimento Interno do Senado Federal, 
aprovou proposta do Senador Dirceu Carneiro 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado n? 154, de 1989 e __ 220, -- A€:rea: Brasileira, nas quantidades e modelos 
de 1989. -

Sempre que -hoUver matérias semelhantes 
em tramitação na Comissão,·-esta presidência, 
por delegação do plenário, adotará como re­
gra este recurso regimental. -

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus pro­
testos de estimá e cOm;iQeração. 

Sala da Comissão, 12 de outubro de 1989. 
-Senador JoSé Ignácio Ferreira, Presidente. 

seguintes: _ 
f - 3 (três) aeronaves - C-130 Hércules; 
11-3 (três) aeronaves- R-35 Learjet. 
Parágrafo único. A contratGt_ção autorizada 

na forma deste artigo não uJtiapassará o valor 
de US$ 76,000,000.000 (s_etenta-e seis mi­
lhões de dólares americanos). 

Art. 2~ Esta resolução. entra em vigor na 
data de sua publicação. 
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PARECER N• 243, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Proj'eto de Resolução 
n• 68, de 1989, 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto __ de Resolução nn 68, de 1989, 
que autoriza o -Governo da República Fede­
rativa do Brasil a conceder finandámento ao 
Banco de La Nadón Argentina no valor de 
até US$ 14_7,000,000.00 (cento e quarenta e 
sete milhões de dólares americanos), através 
do Convênio de Pagamento Recíproco. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de_ outu­
bro de 1989. - Nelson CarneirO Presídeil.te 
-Pompeu de Sousa Relator - Louremberg 
Nunes Rocha -Áureo Mello. 

ANEXO AO PARECER N' 243, DE 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 68, de I 989. 

Faço saber que o Senado Federal i;lprovou, 
nos termos do art. 52, inciso V, da Consti­
tuição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1989 

AutonZa o GoveinO -áã República Fede­
rativa do Brasil a áJriCfider finandamento 
ao Banco de La Nación Argentina no valor 
de até US$ 147,000,000.00 (cento e qua­
renta e sete mühões de dólares america­
nos}, através do Convênfo de Pagamento 
Reciproco. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art 1• É o Governo da República Fede­

rativa do Brasil, nos termos do art 52, inciSo 
V da Constituição Federal, autorizado a conce­
der financiamento ao Banco de La Nación 
Argentina, através do ConVênio de Pagamento 
Recíproco, no valor de até US$ 
147,000,000.00 (cento e quarenta e sete mi­
lhões de dólares americanos), destinado a fi­
nanciar as obras dvis da Hidrelétrica Pichi Pi­
cum Leufu, na República Argentina. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os pareceres lidos, irão à publicação. (Pau- · 
sa.) 

Sobre a Mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 546, DE 1989 

Nos termos do art. 321 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação. final 
do Projeto de Resolução no 66, de 1989, que 
autoriza o Governo da União a contratar opera­
ção de crédito externo, no montante equiva­
lente a até US$ 76,000,000.00 (setenta e seis 
milhões de dólares americanos), com o Delta 
Bank 

Sala das Sessões, 12 de outubro de 1989. 
-Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação dã redação final. 

Em discuss_ão a redação fincl, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussã_o~ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores· que aprovam queiram 

permanecer sentidos. (Pausa.) 
Aprovada a redação fi_nal. 
O prOjeto irá à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- SObre a mesa, requeriiliehtõ qUe -serã lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

t"lido e aprov:ad_o o Seguinte 

·REQUERIMENTO N• S47, DE 1989 

Nos termos do art. 321 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução no 68, ele 1989, que 
autoriza o Governo brasileiro a <:Oh ceder fman­
ciamento ao Banco de la Nación Argentina, 
no valor de_ até US$ 147,QOO,OOO.OO (Cento 
e quarenta e sete milhões _de dólares america­
nos), atraVés do convênio de pagamento recí-
proco._ . 

Safa das- SesSões. 12 de o.utubro Ae 19~9. 
_ -_P._ompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­

. _ djata apreciação da redação final. 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

~ _ Não havendo querr1 peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs~ Senadores que a aprovam queiram 

permanecer s_entados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final. 
O p-rojeto irá à promUlgação 

O SR. PRESiDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário, 

~ ~ido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 548, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, b, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara no 42, de 1989 (no 886/88, 
na Casa de Origem), que dispõe sobre os feria­
dos de 12 de outubro e de 2 de novembro. 

Sala das Sessões, 12 de outubro de 1989. 
- Fernélndo Henrique Cardoso -Marcondes 
Gadelha -Jaibas PaSsarihho-Leite Osaves 
-Jamil Haddad 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento lido será vota,do após a 
Ordem do Dia, na forma do art. 340, incíso 
U, do Regimento Interno. 

O Sr. Pompeu de Sousa, Jo Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
padél pelo Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, ·requerimento que será lido 

pelo Sr-. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 549, DE 1989 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fini-de" qUe a maTéria-constante dõ 
ítem n°_04 seja submetida a_o Plenário em Últi­
mo. 

Sala das Sessões, 12 de outubro de 1989, 
-JamJ1 Haddad - -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Effi votação o requerimento. 

O Sr. Fernando Henrique C"..ardoso -
Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ConcedQ_a palavra a V. Ex". 

O SR. FERNANDO HENRIQUE. CAR· 
DOSO (PSDB- SP, Para questão de ordem. 
Sem revisão do oradorJ- Sr. Presidente, os 
itens 3 e 4 da pauta, parece-me, permita-me 
V.~- não deveriam ter sido nela incluídos, 
porque tratam da concessão .de canais de rá­
dio, matéria que não foi objeto de deliberação 
em nenhuma Comissão; é _a primeira vez que 
vem à nossa deliberação ma.téria desta natu­
reza. Verifiquei o fundamento pelo qual se pe­
de que o item seja incluído na Ordem do Dia, 
e não procede. A possibilidade de se incluir 
na Ordem do Diã sem parecer de Comissão, 
projeto de iniciativa do Presidente da_Repú­
blica, no caso não se aplica. Aquf se trata de 
uma resolução do Congresso. 

AcreditO -que a-matéria não possa ser incluí­
da na Ordem do Dia. Peço a V. Ex!' resolva 
a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Constituição, no art. 223, diz _o segUinte; 

··compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autori­
zação- para o serviço de radiodifusão so­
nora e de sons e imagens, Observado o 
princípio da complementaridade dos sis­
temas privado, público e estatal. 

§ 19 O Congresso Nacional aprecia­
rá o ato no prazo do art. 64, §§ 2~> e 49, 

·-a contar do recebimento da mensagem." 

De modo que esse prazo é de 45 dias. A 
tramitação da matéria constante do item_ 3 
teve início no Senado Federal no dia 18 de 
setembro; o prazo, então,_ terminará no dia 
}9 de novembro. F.il:ltando 1.5 dias para termi­
nar esse_ prazo, na forma do Refiimento, o 
projeto tem que ser incluído na Ordem do 
Dia. Se V. Ex!', Senador Fernando Henrique 
Cárdoso, pedir que o Projeto vá a ComissJio, 
o plenário decidirá. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR· 
DOSO - A minha intenção é uma só. é: 
a primeira vez que a matéria vem a nosso 
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conhecimento; entendo que as Comissões 
têm que opinar. c 

Há prazo, ainda, para opinar. Não me oporfa 
até, em pedir urgência para a matéria. Não 
sei do que se trata. Posso, até, se os Uderes 
estiverem de acordo, assinar o pedido de ur· 
gência na Comfss!o, mas que a Comissão 
opine: senão, vamos ficar, -aqUi, atuando carto­
rialmente. 

De modo que eu pediria a V. E0' Sr. Pfe,Sj~ 
dente remetesse o projeto à Comissão. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~ Por se tratar de matéria que pela primeira 
vez é submetida ao exame do Senado Federal, 
e por haver ainda prazo, que terminará no 
dia 1? de novembro - estamos no dia ] 2 
de outubro -, acho que é medida de cautela 
inidativa desta natureza ser apreciada pelos 
Orgâos Técnicos. 

O 81'. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra V. Ex" 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, em relação à sugestão apresen­
tada, agora, pelo Senador Fernando Henrique 
Cardoso, lembraria que um artigo do nosso 
Regimento fala exatamente sobre os praz.os, 
matérias que são dependentes de prazos. 

Esse é um prazo constitucional. Então, não 
haveria necessidade de pedir urgência. Se V. 
Ex' determinar que a Comissão seja ouvida, 
ela fará isso já em regime de urgência - é 
natural-, por causa dos prazos. E V. Ex' põe 
a matéria na Ordem do Dia imediatamente. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Acredito que o Plenário está de acordo em 
que o projeto seja remetido à Comissão, para 
que sobre ele opine e venha, posteriormente, 
ao exame do Plenário, antes do dia 1? de no­
vembro. 

Dez dias antes do prazo final, portanto, a 
partir do dia 21, o projetei entra autorriatica­
mente em regime de urgência. Como estamos 
no dia 12, é possível que a Comissão opine 
antes_do dia 21. 

Estamos tumultuando um pouco o Regi­
mento. Vamos submeter primeiro o requeri-
mento à votação. ~ 

O Sr. Mansueto de Lavor·- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra V. EX' 

O Sr. Aureo Mello -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem, para contraditar o reque-­
rimento. Posso? 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Senador, quem está com a palavra, pela 
ordem, é o Senador Mansueto de Lavor. 

A inversão da pauta importaria em levar o 
projeto à apreciação na tarde de hoje; foi con~ 
tra isso a intervenção do Sel}.adq.r_ Fernando 
Henrique Cardoso. 

O Sr. JamD Haddad -Sr. Presidente, pe­
ço a paJavra pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Nelsqn Carneiro) 
-COm a p~iM:é!_v. Ex'. 

O SR- JAMIL HADDAD (PSB - R.!. Pela 
ordem.) ::-:- Sr. Presidente, o requerimento é 
de minha autoria. 

Justamente em razão dessa dúvida, eu havia 
solicitado a inversão da Ordem do Dia, mas 
diante da fala de V. Ex,e, retiro o requerimento, 
para· que a matéria Vá à Co~issáõ. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro)­
A Mesa resolve retirar os dois projetos da Or­
dem do Dia, remetendo-os à Comissão, acen­
tuando que, no dia 21, nos últimos dez dias, 
portanto, entrarão em regime de urgência; a 
Comissão deYerá opinar ness_e prazo. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. fr. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
.....:.. Pl. Pela ordem.) - Sr. P~idente, pediria 
a v. __ Ex!' determinasse _que todo e qualquer 
prOCeSso· desta natureza,_ em aqui chegando, 
fosse-imediatámente distribuído às Comissões 
de Consti~ção,Justiça e Cidadania e de Edu­
cação. 

O Sr. Aureo Mello - Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
......., -oostarià de dar um e.SdãféCiffiento. 

A Mesa remeteu à Comissão de Educação, 
nCf dia 18 de setembro, e esta não opinou. 
~-T~~ a palavra o nobre Senador _Áureo Mello. 

O SR- ÁUREO MELLO (PMDB - AM. 
PeJa ordem. Sem revisão do orador.} :-- Sr. 
Presidente, está aqui a opinião da CorTtissão, 
que é o meu relatório. Comunico a V. Ex!' que 
já há parecer sobre o--assunto. 

O SR. PRESIDENTE (N_elson Carneiro) 
- Entretimto, como não está em regime de 
urgência a matéria, deve $er apreciado o seu 
parecer pela comissão. Aprovado que seja, 
não há necessidade de ser dado parecer em 
pl~nário; y. Ex' deve lê-lo na Comissão. 

O SR. ÁUREO MELLO - Permita-me. 
ainda, Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ext tem a palavra. 

Dr~dfRsÍa':J~ 'ff!r!R~P!JiJir;g 
$'10 DO Oi?AbOR, SERÂ f'(JBUCADO 
POSTERIORMENTE . . .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esdarece que o Projeto não está 
em regime de urgência. Há requerimento que 
pode ser retirado. O projeto entrará automati­
camente em regime de urgência no dia 21, 
haja ou não parecer. 

A Mesa, assim, esclarece que o item 3 não 
t~m parecer; a ele se refere o nobre Senador 
Aureo Mello. O item 4 tem parecer, como in-

forma a Mesa. Deste modo, a Comissão já 
opinou quanto ao item 4; só não opinou quãn· 
to ao item 3. 

A Mesa, então, retira da pauta o item .3. 
para que a Comissão sobre ele opine até o 
dia 21; se não opfniar, ou opinando, no dia 
21 entrará em regime de urgência, na forma 
da disposição constitucional. 

Está sendo discutida a inversão da pauta. 
(Pausa.) 

Acaba de ser retirado o -requerimento pelo 
nobre Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad-Eu o havia retirado, 
mas, diante do que V. Ex" explicitou, mantendo 
o requerimento quanto ao item 4. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Quanto ao item 4,_ ~ã~; qu~_nto_ ao i!ern$ 3. 

O Sr. Jami1 Haddad- O item 3 não tem 
parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex- mantém quanto ao item 4? 

O Sr. Jamil Haddad- Sim . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Vamos votar o requerimento, senão prolon­
garemos um debate que não existe. 

O Sr, Mansueto de Lavor ~ Sr. Presí­
dente, com toda a paciência, espero usar da 
palavra, que já me havia sido concedida. Te­
nhn a palavra, Sr. Presidente?. 

O _SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Pois não. Tem a palavra V. Ex" 

O SR- MAI'!SUETO DE lAVOR (PMDB 
- PE. Pela ordem.- Sem revisão do orador.) 
-Sr. Pi'esidente, queria apenas frisar que real-
mente não sei nem conheço nenhum dos Di­
retores proprietários ou_ pessoas ligadas_ à 
emissora ''Rádio Imperatriz Sociedade Umita­
da", O retomo ·deste projeto às Comlssões 
só teria sentido se realmente se estivesse anali­
sando a possibilidade de o Congresso não 
conceder a permissão, que é o seu direito 
constitucional agora. 

Não se trata, Sr. Presidente da instalação_ 
de nova emissora. Portanto, não é um ato de 
outorga, é mera renovação de concessão. 

No regime anterior, essa renovação de con­
cessão se fazia de maneira nonnal, rotineira, 
de modo que, a não ser que a emissora tivesse 
cometido infraçóes, ela realmente tinha a sua 
concessão renovada. Isto significa que o con­
tr6~do_ Congresso é sobre o tráfico de intluên­
cia; é sobre se essa decisão está sendo feita 
em benefício da coletividade. A emissora já 
desenvolve as suas atividades, Qá muitos anos, 
no Maranhão. Uma renovação de concessão 
significa que esta emissora já tem instalaçóes, 
já utiliza o canal, já faz tudo. 

Então, não vejo porque se protelar através 
de tantas e tantas Comissóes. Não sei qual 
é o sentido de se prorrogar. Não tenho nenhu­
ma afinidade, não conheço a Emissora, ritas 
não creio que a prática de se fazer protelações 
interesse ao Congresso e ao Senado. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex• está discutindo a matéria, e a Mesa 
agradece, mas não está em discussão, por 
enquanto; quan4o o projeto estiver em discus­
são, V. Ex" continuará com as suas consi_de­
rações. 

No momento, temos_apenas em apreciação 
um requerimento do nobre Senador jÇt_mi! 

Haddad. S. Ex.' pede que a matéria constante 
do item 4, porque não tem parecer, seja consi­
derada em último lugar. Ao Plenário c_aberá 
decidir "sim" ou .. não~. Depois, quando se 
chegar ao exame desse projeto, V. Ex", nobre 
Senador Mansueto de Lavor, dará as_ razões 
que agora anunciou, mas que serão ·comple­
tadas, certamente, na intervenção que fará, 
e, por isso mesmo, V. Ex", já está inscrito para 
falar quando a matéria estiver em debate. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Con­
sidero-me inscrito, Sr. Presidente. Não quero 
dialogar com a Mesa. Desejava contribuir, a 
fim de não se prorrogar algo que poderia ser 
s[mplesmente uma renovação de concessão, 
que é muito diferente de outorga de conces­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa examina apenas se é um processo 
que diz respeito a conceSSão oli a prorrogação 
de concessão de rádio ou de televisão. A Cons­
tituição não distingue. Se for possível, se já 
estivesse no prazo constitucional... 

O Sr. Chagas Rodrigues -A ConstitUi­
ção inclui as duas hipóteses. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Inclui as duas hipóteses, por isso· a Mesa 
não distingue. 

Portanto, vai ser votado o reqü.erimehtó do 
nobre Senador Jamil Haddad, que se restringe 
apenas ao item 4, que tem parecer. QUanto 
ao item 3, a Mesa o retira para aguardar e 
o envia à Comis-são esperando que até o dia 
21 emita o parecer. Se não· o fizer, voltará 
a Plenário, para deliberação, independente­
mente do parecer. 

É o seguinte o !tem retirado da pauta: 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 36, DE I 989 
(Incluído em Ordem ·do Dia, nos termos do 

art.375,V 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno_ único. d.o P.rojeto de 
Decreto Legislativo no 36, âe 1989 (no 112/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a conces_sã_o outorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média, 
na Cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão. 
(Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o requerimento de inversão 
da Ordem do Dia. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quetram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGlSI.ÀTIVO 

N', "" I989 
Incluído em Orden1 .~ Dia, nos termos do 

--art. 376,_e 

do Regimento Interno. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 1 O, de 1989 (n9 
132/86, na Câmara dos_ Deputados, que 
aprova o texto da convenção americana 
sobre direitOs hUITiãii.Os -(Pacto São José), 
<:e:Jebr.ada em São José da Costa Rica, 
em 22 de novembro de 1969, por ocasião 
da conferência especíalizada interarheti­
cana sobre direitos humanos. (Depen­
dendo de parecer.) 

Solicito do nobre Sen.ãdor Jamil Haddad 
o parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
emitir ·parecer.)- Sr. Presidente, SrS. Sen.açlo­
res, em cumpri_mento ao disposto no art . .49, 
inciso_ "I,_ da COJi.stitllição Federat veio ter a 
esta <:pinaú1, Alta, parã exame e parecer, o 
Pfojeto de Decreto Legislativo n~ 1 O, de 1989 
(no I32-B, de 1986-CD), acima epigrafado, 
o qual passamos a relatar. 

2 .. A preoCuPação c6nl os Direitos Huma­
nos v_em sendo uma constante entre gover­
nantes,. e_ governados. De há muito_ veni ela 
derrubando fronteiras e aproximando países, 
não importando o grau de desenvolvimento 
ecqnômjCo de cada um .ou a sua coloraç_ão 
id_e_ológica. A complexidade e a delicadeza do 
tema eStá a iÕdicar; Cada vez mais, a neces­
sidade de -uma proteção internacional para a 
gara!ltia dos djreitos fundamentais d_o ~o­
rnem. 

3. Não é outro objetivo, a níVel interarne~ 
ricano, da "ConVenção Americana sobre Direi­
_t9s Humanos" (Pacto São J.osé), objeto do 
nosso .exame. Sob os aspectos civil, político, 
econômico, social e cuJtural- pilares de sus­
tentação dos direitos individuais -a "Conven­
ção" procurou embasar princípios claros para 
um ef~ti.vo .re.cõnhecimento jurídico interame­
riç:ano_d_o__s_ensfvel problema dos .direitos_ hu­

. manos, Entenda-se a-qui os direitos hllmanos 
individualmente conSiderados como os con~ 
cementes à vida, integridade. e liberdade físi­
cas, nacionalidade, propriedade privada, liber­
dade de consciência e de expressão, direitos 
políticos, e outros. Destaque-se, também, no 
teXto da presente "Convenção" a proteção deM 
vida pelo Estado aos seus súditos e aos estran­
geiros que se encontrarem no âmbito de sua 
soberania. 
·4. Ponha-se em evidência, ainda, a designa­
ção ~edois órgãos. competentes para conhe­
cer dõ-s assuntos relacionados com o cumpri­
mentó -dos cOmpromissos assumidos pelos 
Estados-ParteS ria "ConvenÇão", a saber, a 
Com1ssão Jnteramericana de Direitos Huma­
nos e a Corte Jnteramericana de Direitos Hu­

- manos: A primeira atua como ínstànda preli-

ll}inar à jurisdição cJa Corte. A segunda, como 
instànda judiciária. · 

5. No que concerne, por outro lado, à ob­
seNação feita por Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República,. na sua Mensagem 
n~ 621, iteln 5, sobre a .necessidade de ser 
elaborada declaração interpretativa sobre os 
arts. 43 e 48, ·letra d da_ "Convenção" em caU· 
sa, pelo fato de os mesmos não induírem, 
a seu juízo. "direito automático de visítas ou 
inspeções in loco da Comissão lnterameri­
cana de Direitos Humanos (ODH), as_ quais 
dependem da anuência expressa do Estado", 
posicionamo-nos, com a devida vênia, pela 
sua desnecessidade. t: que o item 2 do art 
48 da "Convenção" pievê a posSibilidade de, 
em casos graves e· urgel1tes, ·ser-realizada in­
vestigação .. mediante prévio consêhfirriento 
do Estado em cujo território se alegue haver 
sido cometida a violação, tão-somente com 
a apresentação de uma petição ou comuni­
cação que reuna todos os requisitos formais 
de admissibilidade". 

6. Recomenda, ainda, Sua Excelência, na 
dita mensagem, a não-adesão do Brasil, na 
presente etapa, às cláusulas facultativas con­
templadas nos §_§ J? do art. 45, e 1° do art 
62. Nã_o .obstante as facultatividades 3ponta­
das, pedimos vênia para lembrar que o não~re~ 
conhecimento da competência dei ODH para 
examinar denúncias de violação da "C:::onven­
ção" fará com que esta perca o seu poder 
impositivo, espinha dorsal da sua exlstênda, 
o que parece_não ser o de~ejado. 

7. Outrossim, lembre-se que o Brasil tem 
marcado presença nos foros internacionais 
sobre direitos humanos e participado ativa- , 
mente da elaboração de instrumentos diplo­
máticos concernentes à matéria. Tratados es­
pecífiç:os têm sido ratificados pelo nosso P.als. 
a exemplo da "Convenção Relativa ao status 
dos Refugiados" e da "Convenção das Nações 
Unidas sobre a_Eliminação de Todas as ForÇas 
de Discriminação Racial". O "Pa.cto de São 
José", portanto, insere-se neste contexto, co­
mo "projeção da conquista interna da demo­
cracia na órbita internacional e para a cr1Stali­
zação definitiva, neste plano, da imagem do 
Brasil como país respeitador e garantidor dos 
direitos humanos", no dizer da Mensagem Pre-­
sidencial acima referida. 

.8 .. Finalmente, lembre-se, ainda, da neces­
sidade de, por questão de coerência, sujeitar 
também à aprovação do Co.ngresso Nacional 
quaisquer atOs que resultem etri reVfs.ão da 
presente "Convenção"_ ou .lhe proporcionem 
ajustes complementares, pelo que se propõe, 
adiante, emenda aditiva concernente. 

9. No que diz respeito às partes adjetivas 
da "Convenção", isto é, ratificação, reserva, 
emenda, denúncia, etc., estão elas, no nosso 
entendimento, em consonância com os prin­
cípios do Direito Internacional Público. 

10. No_que pertine aos aspectOs de consti­
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
os mesmos se encontram, a nosso ver, satisfa­
toriamente preenchidos. 

11. Em face do acima exposto, somos pela 
aprovação do texto da "ConVen_ção __ Ameiicana 
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sobre Direitos Humanos (Pacto São José), ce­
lebrado em São José da Costa Rica, a 22 de 
novembro de 1969, poi- õcasião da Confe­
rência EsPecializada Interamericana Sõbre Di­
reitos Humanos", com a s_e-guínte emenda adi­
tiva: 

''a} Dé-se a segúlnte redação ao art. 
~ do presente projeto de decreto legis-­
lativo: 

"Fiêàm sujeitos ã ãpiovãç.âo do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que pos­
sam resultar em revisão da presente Con­
venção, bem como aqueles que se desti· 
nem a estabelecer-lhe ajustes comple­
mentares.'" 

b) Renumere-se o art 2e do presente 
projeto de decreto legislativo." 

É __ o parecer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- o parecer é favorável ao prõ}ero, com a 
emenda que apresenta. 

Em discussãO-o projetO e a-·emenda, em 
turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -

Em votação o projeto, sem prejuízo da 
emenda. 

Os Srs. Senadores_que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o projeto. 

É ó- seguinte o projeto aprovado: 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISlA TJVO 
N' 10, DE !989 

(N~ 132/86, na Câmara dos DeputadoS) 

Aprova o texto da Convenção Ameif­
cana sobre Direitos Humanos (Pacto são 
José), celebrado em Sào José da Costa 
Rica, em 22 de novembro de 1969, por 
ocasião da Confei'êhi::íâ EspecialiZada 
lnnteramerícana sobre Direitos Huma­
nos. 

O Congresso NaciOnal decreta: 
Art. 1 o Fica aprõviido _o texto da Conven­

ção Americana sobre Dtreltos Humanos (Pac­
to são José), celebrado em São José da Costa 
Rica, em 22 de novembro de 1969, por oca­
sião da Conferência Especializada lnterame­
ricana:-sobre Direitos Humanos. 

Art. 2o Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em vota.;ão a Emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permaencer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto v_ai _à CoriJ.iSsã6 Diretora, para a 

redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 12, de 1989 (n~ 
137/86, na Câmara dos Deputados), que 

aprova O texto da Convenção -n9 146, da 
- Orgariiiação Internàdonal do Trabalho 
- orr, sobre férias" remuneradas anuais 
da gente do mar, adotada na Genebra, 
em 1976, durante a 62°Séssão da~Confe­
rência fnternacional do Trabalho. (Depen~ 
dendo de parecer.) 

Solicito do nobre Sei1ador Afonso Sané:ho 
o pare-cerda Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 

O SR. AFONSO SANCHO (CE. Para 
emitir parecer. Sem revisão-do- orador.)- Sr. 
Presidente, $rs. SenaGores, determinado no 
art. 49, incisO[, çla Lei Magna, é trazido à cola­
ção, para exame e parecer do Senado, o Pro· 
jeto de Decreto Legislativo n~ 12, de 1989 (n~ 
137/86, na Câmara dos Deputados), o qua1 
passamos a relatar. 

Somos pela aprovação da Convenção n1 

146, da Organização Intemadonal do Traba­
lho- OIT, sobre férias remuneradas anuais 
da gente do mar, adotada em Genebra, em 
1976, durante a 62" Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho, nos tennos do Pro­
jeto de Decreto Legislativo no 12~ de 1989, 
com a se_gu~!Jte _emenda aditiva: 

"Dê-se a seguinte redação ao art. 12 
do presente Projeto do Decreto Legisla­
tivo: 

"Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaiSqUer atos que Pos­
sam resultar em revisão da presente Con­
verlção, bem como aquele que se destina 
a estab_eleç_er ajustes complementares." 

''Rerilimere-se·o_art.2'''do preSente Pro· 
jeto do Çlecreto Legislativo:" 

tO parecer, Sr. Presidente. 

osR.· PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Q-parecer-é favorável,-cõffi a emenda que­
apresenta. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a disCuSSão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da 
emenda 

Os Srs. Senadores que ó aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aptõvado o projeto. 

É o seguinte o projeto aprovadO: 

·.::...z_ 
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 

N' 12,DE 1989 
·-\J'l« 137/àO.-na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção n? 146 
da Organização lntemacional do Traba­
lho - OFT sobre Férias Remuneradas 
Anuais da Gente do Mar, adotada em Ge­
nebra em 1976, durante a 62' Sessão da 
ConferênCia Internacional cjo Trabalho. 

O Congresso Naclonal decreta: 
Art. 1 o Fica aprovado" o- texto da Conven~ 

çâo n~ 146 da Organização l~ternacional do 
Trabalho - OIT Sobre Férias Remuneradas 
ÃnUais da dente do Mar, adotada em Genebra 

em 1976, durantç a 62~--sessãO ·da-Confêrênci;;t 
Internacional do Trabalho. 

_ _ Art.- 29 Este decreto legiSlativo entrâ em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a emenda. 

Os SrS. Senãdores qUe a aprovam qUeiram 
permanecer se!ltad_os. (Pausa.) 

Aprovada a emenda. 
O projeto irá à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A matéria constante do item 5 fica com 
sua votação adiada em virtude de inexistência 
de quorum qualificadO, de que depende. 

t o seguinte o item cUja votação fica 
adiada: 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituiçã-o n\1 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no_§ 69 do art. 14, para deslncom­
patibltização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo , 

PARECER, sob no 145, de 19B9, 
- da Comissão Tempo"riiria favorável aO 

prosseguimento da tramitação da matérla, 
_com voto vencido dos Senadores Chagas Ro~ --­
drigues e Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 6 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento n~ 526:de-1989, do Senador Mau­

- ríclo Corrêa, solicitando, nos termos regi­
mentais, tenham tramitação conjunta do 
Projetos de Lei do Senado n"" 199 e 291, 
de 1989, de sua autoria e do SenêÍdor 
[tamar Franco, respectivamente, que dis­
põem sobre o tratamento Pfeferêncial às 
empresas brasileiras de capital nacional 
nas aquisições de bens ou serviços pelo 
poder público. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Ser'ladóres que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.}. 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, os Projetos de 

Lei do Senado no:s 199 e 291, de 1989, passa­
r!o a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7 

VOtação, em turno- único-, _ _do Requeri­
mento n9 531, de 19-89, dO seriadõr LQu­
rember9 NuqeS Rocha, solicitando, nos 
termos regimentais, a retirada, em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 247, de 1989, de sua autoria, que dís­
põe sobre aposentadoria especial aos di­
gitadores de processamento de dados e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Aprovado o requerimento, o Projeto_de Lei 
do Senado n~ 247, de 1989, será definitiva­
mente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 8: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n9 532, de 1989, do Senador Hum­
berto Lucena, solicitando, nos termos re­
gimentais, a retfrada, em caráter defini­
tivo, do Projeto de Lei do Senado n9 225, 
de 1989, de sua autoria, que altera a reda­
ção do art. go da Lei n" 7.773, de 8 de 
junho de 1989, e-·crá oUtras Providências. 

Ein votação o recjUellrnento. 
Os Sis: SenadoreS que O BprOvãln queifãm­

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto Será 

definitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Caneiro)­
Item 9: 

Discussão, em turno único do P_arecer 
n'~ 223, de 1989,da Comrssão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadariia, concluindo 
pelo arquivamento do Ofício n" S/3, de 
1987, do Presidente do Supremo Tribu­
n~l Federal, eiicaminhando cópias das 
notas taquigráficas e do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário n~ 
102.553-1, do_ Estado do Rio de Janeiro, 
qual declarou a inconstitucionalidade da 
Resolução n~ 7, de 22 de abril de 1980, 
do Senado Federal. 

Em discussão o parecer, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a disussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria será arquivada. 

É o seguinte o parecer aprovado. _ 

PARECER N• 223, DE 1989 

Da ComisstJo de Constituição, JU$tlça 
e Odadanla, sobre o Oficio nP S/3, de 
1987 (Oficio n• 15/P-MC, de 26-3-87, na 
origem) do Sr. Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ªo _Se· 
nado Federal as C6pías- das notas taqui­
gráfícas e do acórdão proferido pelo SU­
premo Tribunal Federal nos autos do Re­
cursoExtraordínárionvJQ2.?~3-J, doEs~ 
tado do Rio de_Jan_efro_._Q qual declarou 
a inconstitucionalidade da Resolução nv 
7, de 22-4-80, dõ Senado Federal 

Relator: Senador Chagas Rodrigues_ 
O ExCE:Ientísslmo Sr. Ministro Rafael Mayer, 

então Presidente do Supremo Tribunal, reme­
teu a esta Casa o Ofício n~ S/3, de 1987 (n~ 
15/87-P/MC, de 26 de março de 1987, na ori­
gem) acompanhado das cópias das notas ta­
quigráficas e do acórdão proferido por aquela 
Corte de Justiça nos autos do Recurs_o Ex-

traordinário n" 102.553-1, do Rio de Janeiro 
o qual deClarou a inconstitucionalidade daRe­
$0luç~o no 7, de 22-4-80, do Senado Federal. 
Esse -proceder visa a alcançar os fins previstos 
no art. 52, item X, da Coilstituição Federal, 
ou seja, propiciar ao Senado Federal a oportu­
nidade de decretar a suspensão do ato decla­
rado inconstitucional. 

A hipótese submetida a Julgamento pode 
ser assim resumida: 

Tintas Ypiranga impetrou -mandado de se­
gurança preventivo contra o Inspetor Regional 
da 12•ReQ:iáo Tributária, irlsurQindo-se contra 
o cálculo do lCM à alíquota de 15,5%, estabe­
lecida na Resolução no 129, de 1979, do Sena­
do Federal (art. 1 ~.item 1). Sustentou qUe, sen· 
do suas vendas de natureza interestaduais, e 
Sem embargo da qualidade de consumidor 
final do comprador, o cálcu1o da alíquota devia 
ser feito nos termos da Resolução do Senado 
n• 7, de 1980. 

A segurança foi denegada em ambas as 
instâncias ordinárias, chegandO aO exame do 
Pretória Excelso_ na via do recurso extraor­

- dinário. 
As resoluções submetidas ao exame do Su­

premo têm a seguinte redação; 

''RESOLU<,:Ãó N• 129, DE 1979 

Arl 1 o .As alíquotas máximas do imposto 
sobre operações relativas à circulação de mer­
cadorias serão as seguintes: 

I- para as operações internas e interes-
-taduaiS: -

a) Nas regiões Sudeste e Sul; 
1. 15% (quinze por cento) em 198D; 
-2. 15,5% (quinze inteirOs e drico décimos 

por cento) em 1981; 
3. 16% (dei:esseis-po'r Cento} em 1982 é 

exeJcfcios subseqüe~tes; 

b) nas _regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste: 

16% (dezesseis por cento) em 1980 e exei"­
clciQ.s su_bseqüentes. 

11 -Para as operações de exportação: 
13% (treze por cento) em 1980 e exercícios 

- subseqüentes:" 

"RESOLUÇÃO N• 7, DE 19M 

Art. 1 ~ São acrescentados ao art. ]9 da Re­
solução n~ 129, de novembro de 1979, o item 
e parágrafo seguintes: 

DI - Para as operações interestaduais que 
destinam mercadorias a contribuintes para 
fins de industrial~çãq ou comercializaç~o: 

11% (onz.e por cento). 
Parágrafo único. Nas operações de que tra­

ta o item 111, promovidas nas regiões Norte, 
- Nordeste e Centro-Oeste,-a alíquota será: 

a) 10% (dez por &:ento) em 1980; 
b} 9,5% (nove inteiros e cinco--décimos por 

cento)_em 1981; 
c) 9% (_n_ove por cento) em 1982 e exercí­

cios subseqüentes." 
Em sessão plenária, realizada em 21-8-86, 

o Supremo Tribuna] dirimiu a controvérsia, 
assim extraj:ifica~ na Ata de Ju1gamento: 

''Conheceram do recurso extr~rdiná;­
rio os MiiilStrós COrdeiro Querra, Oscar 
Corrêa, Néri da Silveira, Rafael Mayer, Dja­
ci F' a leão e o Presidente, ~enddos. porque 
não conheciam, os Ministros Relatores, 
Octávio Gallotti, SYdneY Sahches e Aldir 
Passarinbo, mas lhe negaram provimen­
to, vencido_ o- Ministro Cordeiro Guerra 
que lhe dava provimento, e se declarou 
a inconstitucionalidade da Resolução n"' 
7, de 22-4-80, do Senado Federal, ven­
cido em parte o Ministro COrdeiro Guerra, 
porque só declarava parcialmente a in­
constitucionalidade." 

Essa_ decisão foi consubstan-ciada no se­
guinte acórdão: 

"'EMENTA: Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias. Operações interesta­
duais. Discríminaçi;.o de alíquotas. Reso­
lução n~ 7, de 22 de abril de 1980, do 
Senado Federal, inconstitucionalidade, 
(Constituição Federa_!, art. 23, § 59- re-
dação anterior à EC 23_L83 )~ _ . 

Divergência _da Súmula nG 569. 
Recurso extraordin_ário conhecido, mas 

nãO provido." 

Como s~ observa, a incOnstitucionalidade 
da Resolução no 7180 foi deClarada pelO Supre­
mo Tribunal face às disposições contidas na 
Constituição de 1967, com a Emenda Consti­
tucional de 1969. 

Ci'eio tratar-se do primeiro caso de suspen­
são de ato normativo após a vigência da Cons­
tituição de 1988 a trainifur nesta Casa. Por 
isso mesrrio, pefrriitO~me formular algumas 
consideraçõ_es iniciais para, afinal, concluir o 
meu parecer. 

A Constituição de 1969, eiri seu _art. 42, 
item VU, dispunha o seguinte, no âmbito da 
competência do Senado Federal: 

"Art 42 .................. c:::: .......................... : ............ . 
VU - suspender a execução, no todo 

ou em parte, de lei ou decreto, declarados 
inconstitucionais por decisão defmitiva do 
Supremo-Tribunal Federal;" 

A Constituição atual, em-seu art. 52, item 
X, diz o seguinte, nessa mesma esfera de com­
petência: 

"Art. 52. 
X - suspender a execução, no todo 

ou em parte, de leí declarada inconstitu­
cionã"l, por decisão defmitiva do Supremo 
Tribunal Federal." 

ObseiVe-se que, mantendo o dispositivo 
quase na íntegra, retirou-lhe o constituinte de 
1988 a alternativa consignada na expressão 
"ou decreto". __ 

O atual Regimento do Senado (ReSolução 
n"' 18/198SJ trata, "nõ" Capítulo V, "Da suSpen­
são da execução-da lei" e prescreve_ no art 
410: 

"Art. 410. O~Senado conhecerá da de­
claração, proferida em dedsão definitiva 
pelo Supremo Tribunal Federal, de in­
constitucionalidade total ou parcial de lei 
mediante: 
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1) ·············· 
2) ............................. ~._, __ 
3) Projeto de resolução de iniciativa da 

Comissão de ConstitUição e JuStiça e Ci­
dadania.'' 

Como se percebe, tanto a ConStituição 
quanto O Regimento do Senado referem-se 
exclusivamente à suspensão de lei, omitindo 
qualquer outra expressão que configure "ato 
normativo de menor categoria. 

Isto, entretanto, se nos afigura como uma 
indicação de aprimoramento de técnica legis­
lativa, vez. que a expressão "lei" deve ser torna­
da em sentido lato e, assim, em condições 
de abranger todas as outras manifestações 
normativas de hierarquia inferiof~ 

Afora essas considerações, há atnda que 
registrar-se a ocorrência de um fato novo, o 
qual, a nosso ver; altera a configuração jurídica 
da presente matéria. 

E que o Senado Federal, no exercício das 
atribuições que lhe confere 'O art 155, § 2<?, 
inciso N, da Constituição, baixou a Resoluçáo 
n922;de 19 de mato de 1989, versando sobre 
o mesmo objeto da Resolução n9 7/80 e, con­
seqüentemente, revogando o ato julgado in­
constitucional pelo Supremo Tribunal 

Assim, salvo melhor compreensão do pro­
blema, não há mais que se cogitar de suspen­
der a execução do ato maculado de inconstitu­
cionalidade, uma vez que, ao abrigo-do novo 
regime constitucional, resolveu o Senado reti· 
rã-lo da ordem jurídica, substituindo-o por ou· 
tro, acorde ao novo sistema normativo supe· 
rior. 

Em condusão, portanto, a matéria está pre-­
judicada pela ausência de objeto, motivo pelo 
qual somos por seu arquivamento. 

É o pare<:er. 
Sala das Comissões, 21-de"--seterri.lirO de 

1989. - Odacir Soares, Presid'ente em exer­
cício - Chagas Rodrigues, Relator - Carlos 
Patrocínio- Francisco Rollemberg -J11árclo 
Lacerda - Mansueto de Lavor- Jl1elra A1ho 
- Jl1aurfcfo Corrêa - Jutahy Magalhães -
Jamil Haddad- Áureo Mello. 

O SR. PRESIDENTE (NeJson .Carneiro) 
-Passa-se aos itens 10 a 14: · -

-10-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n" 172, de 1989 
(n9 398/89, na origem), de 9 de agosto do­
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação dp Senª­
do a escolha do Senhor Luiz Mattoso Maia 
Amado, /Ylinistro de Segunda classe, da carM 
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto_ à República da 
Coréia 

-11-

Discussão, em turno· único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n~> 174, de 1989 

(il9" 403/89, na origem), de 14 de agosto do 
--corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 

da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Júlio Gonçalves SanM 
chez, Ministro de Segunda Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Guiné­
Bissau. 

-12-

Discussão, em turno únfco, do parecer da 
Coiii.1sS-ãO de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n"' 179, de _1989 
(ne 457/89, na Casa de origem), de 30 de 
agOsto do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibera­
ção do Senado a escolha do Senhor Régis 
Novaes de Oliveir~. Embaixador do Brasil jun­
to à Jamahiriya Arabe Popular Socialista da 
Líbia, para, comulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
de Malta. 

-13-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem no 185, de 1989 
(no 515/89, na origem), de 11 de setembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Sérgio Damasceno 
Vieira, Embaixador- do Brasil junto à Federa­
ção da Malásia, para, cumulativamente, exerM 
cer a função --de Embaixador do Brasil junto 
ao junto ao Sultanato de Bn.mei Durussalam. 

-14-

Discussão, erh turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n"' 186, de 1989 
(n? 516/89,- na origem), de 11 de setembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 

-da República submete à deliberação do Sena-
- do a escolha do Senhor_ Luiz Felipe de La 

Torre Benitez Teixeira Soares, EmbaiXador do 
Brasjl junto à Repúbllca do Quênia, para, cu~ 
mulativamente, exercer a função de Embaidor 
do Brasil junto à República de Uganda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-As matérias constantes dos itens 10 a 14 
da Ordem do Dia da presente sessão, nos 
termos do parágrafo único do art. 383 do Regi· 
mento Interno,_ deverão" ser apreciadas em ses­
são sec.reta. 

Soli.eito aos Srs. FUncionários as providên~ 
cias necessárias, a fim de que seja respeitado 

- o disp-ositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
16 hoi8s ~ 33 minutos e volta a ser públiM 
ca às 16lioras e 44 ri1ínutos.) 

(0 Sr. Nelson Carneiro, Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, JP Secre­
tário. 

; O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n" 37, -de 
1989 (no 113/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à lvat Emissora FM Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos. sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na Cidade de Santa Isabel do !vai, Estado 
do Paraná. (Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesã, parecer _da ComisSão de 
Educação, que será lido pelo Sr. J? Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 244, DE 1989 
Da Comissão, -de EduCaçr§o sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo nP 37, de 
1989 (n" 113-A. de 1989, na Câmara dos 
Deputados}, que "aprova o ato que outor­
ga permissão à /vaí Emissora FM Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 1 O (dez} anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüênda mo­
dulada, na ddade de Santa Isabel do /vai, 
Estado do Partmá ·: 

Relator: Senador Gerson Camata 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n9 37, de 1989 (n~ 
11.3MA de 1989, na Câmara dos Deputados), 
que "aprova· o ato que outorga permissão à 
lvaí Emissora FM Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 1 O (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüêda modulada, na cidade de Santa Isabel 
do lvaí, Estado do Paraná", 

Por meio da Mensagem Presidencial n? 280, 
de 1989, o Ex.celentissimo Senhor Presidente 
da República submete ao Cóngresso Nacional 
ato de outorga de permissão de exploração 
de. canal de onda em freqüência modulada, 
conforme consta na Portaria n9 52, de 12 de 
junho de 1989, publicada no Diário Oficial 
da União do dia 14 de junho de 1989. Fá-lo 
acompanhar de exposição de motivos do Se­
nhor Ministro das Comunicações, que informa 
haver publicado Edital n? 290/88, com vistas 
à implantação de uma estação de radiodifusão 
sonora em freqüência modulãda, na cidade 
de Santa Isabel do lvaí, PR, ao qual acorreu 
apenas a Empresa 1vaí Emissora Ltda. 

A documentação ·anexada à mensagem 
presidencial informa que o "processo foi exa­
minado pela Diretoria Regional do Dente! em 
CUritiba, e pela Divisão de Radiodifusão desse 
departamento, constatando-se que a entidade 
suPramencionada atendeu aos pressupostos 
do edital". -

O presente projeto foi examinado e apro­
vado na Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo tido parecer favorável de 
seu Relator, Deputado Paulo Pimentel, voto 
contrário dos Srs. Eduardo B_omfun, José Car­
loS Sabóia, Lysâneas Maciel e Gumercindo Mi~ 
lbomem e abstenção do Sr. Antônio Britto. 
Pende ainda, daquela Casa, o parecer da Co· 
missão de Coitstituição e Justiça·e Redação. 

~-
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Diante da regularidade dos pro~edimentos 
e do testemunho ministerial de que a Empresa­
Ivaí Emissora Ltda., vencedora, atende _a todos 
os requisitos técnicos e legais, opinamos pela 
aprovação da permissão outorgada nos ter­
mos do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das C.oniissões, 11 de outubro de 
1989. -João Calmon.Presidente - Gerson 
Camata,Relator - Gomes Carvàlho ~Marco 
Maciel - Hugo Napoleão - Wilson Martins 
-Leopoldo Peres :::--Antonio Luíz Maya -
Edison Lobão -Meira Filho -Mauro Bene­
vides -Aluisio Bezerra -Jrapuan Costa Ju­
nior. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- o. parecer é favorável ao projeto. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Man­

sueto de Lavor, que já estava inscrito para 
discutir. 

O sR. MANSc.IETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Para discutir. Sem revisãO do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senador_es, eu tinha sido 
inscrito, ex offido, pelo Presidente que me an­
tecedeu, para. discutir o mérito da proposta 
anterior, que tratava de uma renovação de 
concessão. 

Agora se trata de outorga de concessão. 
A questão é diferente. 

Aproveito Q ensejo para dizer que a conces­
são_de canais de rádi.o e de_televisão tem sido 
uma prática distorcida pelo Poder Executivo, 
chegando ao cúmulo durante os trabalhos da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

O poder Constitu(nte que conquistou para 
o Congresso Nacional essa prerrogativa de 
apreciar os atos de concessão de canais de 
rádio e de televisão, antes unilaterais do Poder 
Excutivo. essa conquista não foi completa, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores; era preciso que, 
através de um ato das Disposições Transi­
tórias, tivessem sido anuladas todas as con­
cessões de canais de rádio e televisão efetUa­
das durante os trabalhos_ da As_s_emi;>léia Na­
cional Constitulnte, pàrque se-Sabe - não 
é segredo para niguém - que a maioria des­
sas outorgas foram como que a troco de apoio 
para posições e votos na Assembléia Nacional 
Constituinte. LOgo, fãtãm atos -viciados, que 
mereciam reparo da própria Assembléia Na­
cional Constituinte. 

Chegou o caso de os próprios parlamen­
tares beneficiários de Outorga de concessões 
dizerem: eu tive tals e tais concessões. 

Isso foi público e notório. 
Houve uma publicação do Sr. Ministro das 

Comurnicações que não foi completa, pois 
relacionou os adversários políticos do governo 
e ocultou aquela pletora de concessões feitas 
aos correligionários do Governo. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os ca~ 
nals de rádío e televisão são patrimônio do 
povo brasileiro, pertencem à União. Essa cOn­
cessão será dada visando o bem c-oletivo. São 
cláusulas permanentes de contrato, uma das 
quais, a primeira, é a educação dos povo, é 
o serviço à população. 

Então, do ponto de vista teóric-o, -qualquer 
sociedade brasileira de pessoas fisicas. d_e bra-

silelros, conforme a própria Constituição, pode 
habilitar-se a essa concessão. Entretanto, a 
prática vinha sendo distorcida pela c-oilotação 
político-partidária. Os critérios para a conces­
são de radiodifuSão-idoneidade moral, capad­
dade técnica, capaddade financeira para a ex­
ploras:ão do serviço e uso de equipamentos 
nã.ç_ion"ais, que é Uin dos critérios para -priorizar 
o ato de outorga de uma concessão para canal 

_ de rádlo e televisão :- ~am todos colocados 
de lado, e prevalecia apenas um c-ritério, o 

__ do apoiO polftico- à pÕlftica do Governo, isto 
-é;-ão P~siden~e. Em sumé),_ a outorga era um 
prêmio Pela fidelidade governamental Agora 
_não. Reafinente ainda continu~ atribl,liç_ão do 
Presidente da República a outorga, mas agora, 
necessita da ratif!cação do Congresso Nacio­
nal. 

Refe-ria-me, até antecipando o mérito, im­
propriamente- e aí foi o caso de o Sr. Presi­
dente ter me inscrito ex officio --:-A para dizer, 
agora, na discussão da matéria, sobre uma 
renovação de concessão, que, no caso pre­
sente~ é uma outorga. 

Deixo bem claro que não vejo como o Con­
gresso dificultar;_ tem que se simplificar aqUi 
-dentro o processo legislativo de apreciação 

· · das renovações de concessões. 
Se a emissora de ráçlio ou televisão vem 

cumprindo suas obrigações, está no ar, cum-
- pre a legislação pertinente, executa os.serviços 

de radiodifusão de acordo com a legislação, 
não vejo por que não renoya(-lhe a concessão. 
Refu-o-me à_ renovação que foi o motivo de 
minha inscri,ç:{lo: _a Rádio Jvaí, do Maranhão, 
uma renovação da concessão. 

Agora não, no que se refere à outorga de 
conc-essão, creio_ que o Congresso tem, real­
me_nte, plena responsabilidade. Tem que ava­
liar rigorosamente. Ai, sim, al é que deve trami­
tar por todas comissões- primeiro, a Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania; de­
pois, a comissão específica, que, no caso do 
Senado, é a ComissãO-de Educação para se 
avaliar .com todo o critério e resposanbilidade. 
Por quê? Porque o ato de <::oncessão, a renova­
ção, Sr. Presidente, Srs. Senadores, já asse­
gura o prosseguimento dos trabalhos de uma 
$0ciedade concessionária do serviço de radio­
difusão que já o vem fazendo por muitos anOs. 

Não há direito adquirido perante a Consti­
fuiÇão, mâs eu poderia até dizer que há uma 
expectativa. Quanto a outorga, não, porque, 
aí, sirri, houve uma concorrência, e preciso 

_.saber se essa_concorrência foi realmente feita 
sob critérios té<::nfcos,jurídic-os, ou se foi mera­
mente um prêmio político-partidário. 

Daí por que, na realidade, para algumas 
concessões, tem que se olhar também as 
emissoras existentes no local; o que se observa 
~Q peQuenas cidades do interior com uma 
emiSSOra de rádio mal podendo sobrevive_r 
econômica e financeirãniente, porque no nos­
-so sistema a_eO)Jssora se mantém pela publici­
dade~ comercial. En~o, através de influência 
política, de Uderanças que não concordam 

. com a linha política da emissora ou que têm 
- influência maior junto aos escalões do Minis-

tério das Comunicações. consegue-se outra 
concessão em cima daq!Jela. 

É verdade que nenhuma concessão goza 
do direito de ~<;luslvidade, mas isso não quer 
dizer que se estabeleça uma prolíferação de 
emissoras de rádio a tal ponto que inviabílizem 
economicamente as emissoras já existentes. 
Numa cidade pequena do interior, de 10, 15, 
30 mil habitantes, com sua emissora de rádio, 
coloc_ar~se outra emiSSQra de FM ou mesmo 
de um serviço, ou duas, três, como s_e verifica, 
é uma concorrência danosa para a própria 
qualidade da-progi-amação dessas emissoras. 

Sendo assim, Sr. Presidente, nos a.tos de 
outorga, istO_ é, depois da concorrênCia feita 
pelO poder Ex.e_cutivo, e que determina, com 
a aprovação do Congress_o Na_cional, o infcio 
da exploração de um novo serviço de radiodi­
fusão, creio que o papel do Legislativo deva 
ser exercido com rigor, de acordo com a Cons­
tituição, art. 223, ~ seus parágrafos, _para que 
essas outorgas não sejam deturp_adas, como, 
infelizmente, vem sendo até agora. 

Esta, Sr. Presidente, minha opinião, pedin· 
do, inclusive, que realmente, daquf para a fren­
te, quando começam a chegar ao Senado_ ~s­
ses projetos da Câmara sobre a ratificação 
do Congresso, é fundamental saberm_os que 
uma coisa é uma renovação, portanto, de uma 
emiss_ora que Já vem trabalhando há vários 
anos no setor, e outra coisa é urna ou~orga, 
portanto, o início de um novo seryi_ço. E pre­
ciso SC)ber se esse _serviço é nec~~sárfo para 
·a comunidade, se ele tem possibilidade eco­
nômico-_fi_nan~_l~ _de exercer sua fmalidade 
ou sê vai ser um- tr~mpolim de grupos políti­
cos, sobretudo apresentando qualidade de 
produção, tendo em vísta o pape' educativo 
preponderante que tem a radiodifus&o pela 
própria legislação atuaL 

Era o que queria dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
-Já. estava ins_crito o Senador Áureo Mello. 
V. Ex" falará logo em seguida. 

O Sr. Ronan Tiio -Sr. Pres_id~nte, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra a V. & 

O SR. RONAN mo (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem_ revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, peço desculpas ao Senador Áureo Me­
llo. É .3:penas para reColocar algo que, às vezes. 
-no quente do imProviso~ ~pode ser Qrosseli"o 
ou parecer grosseiro. 

O Sr. Áureo MeU o - V. Ex" está dentro 
do Regimento. _ 

O SR. RONAN TITO - Gostaria, inclu­
sive, de me dirigir agora ao Sr. Presidente, 
Senado_r Pompeu de Sousa. _ 

Sr. Presidente, naquele momento em que 
falei Que nós precisávamos conseguir tempo 
para as crianças, eu não quis, de maneira algu­
ma, ofender a V. Br 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- NerO eu tive esta suposição. 
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O SR. RONAN TITO - Ótimo, melhor 
assim. 

No entanto, eu me estava queixando, na~ 
quele momento, da sociedade brasileira, co· 
mo um todo, e do Regimento Interno. 

Diz-se que à mulher de César não basta 
ser, ê preciso parecer. De maneira que, "em 
momento nenhum, Sr. Presidente, quero ofen­
der qualquer companheiro aqui dentro, muito 
menos a V. Ex" de quem sou devedor de tanta 
gentileza, de tantas outras coisas. _ 

Era s6 para isso. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A delicadeza de V. Ex" é até excessiVa, de 
vez que eu não tornara como tal. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao segundo orador ins-
crito para discutir a matéria, o nobre Senador 
Áureo Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO, PROJYUNCIA 
DISCURSO QUE, EN11?EGÚE À REVI-
540 DO ORADOR, SERÁ PC!BUCADO 
POSTERIORMENTE. .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra, para discutir a matéria, o 
nobre Senador, Presidente da Comissão de 
Constituiçào, Justiça e Cidãdania, C"td Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. OD S4BÓIA DE OIRVALHO 
PRONUJYCIA DISCURSO Q(!E, EJYTRE­
GUE À REV/540 DO ORADQR, SERÁ 
PUBUCADO POSTER!ORMEIYTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- V . .Ex_11 terá oportunidade de se manifestar 
quando da votação. (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador Chagas 
Rodrigues para discutir a matéria. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl. Para discutir.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Está em discussão o item 4 da Ordem do 
Dia, que se refere ao Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 37, de 1989, que diz: 

''Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legistativo n~ 37, de 1989 (nQ 
113/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga premissâo à 
Ivaí Emissora FM Ltda., p.ara explorar, pe­
Jo prazo de dez anos, sem direito de exclu­
sividade, seJViço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de 
Santa Isabel do lvaí, Estado do Paraná. 
(Dependendo de Parecer.)_" 

Sr. Presidente, como sabem os nobres Se­
nadores, a Constituição deu uma disciplina 
nova a esta matéria que, até agora, era da 
competência exclusiva do Poder ExecutiVo, e, 
em uma das reuniões de determinada Comis­
são de Inquérito, ollvimos da autoridade com­
petente que, na realidade, não há concorrência 
para a concessão de canais de rádio e televi­
são. E não há concorrência porque cinco, seis 
ou oito pte1endentes atendem aos requisitos 
mínimos. Então, o Poder Executivo concede 
a quem bem entende o canal de rádio ou 
de televisão. 

Como nao há critérios, vemos que, em mui­
tos estados, algumas entidades foram con­
templadas com várias concessões, possuem 
estaçõ_esde rádios aqu~ ali e acolá, e possuem, 
também, cclnais de televisão. 

Em face dessa ausência de critérios, e numa 
condenação a esse procedimento que vem 
de algum tempo, a Assembléia Nacional 
Constituinte aprovou, e consta do art. 223 da 
Constituição vigente, um dispositivo da maior 
importância. Lemos no art. 223: 

"Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autori­
zação para: o seNiço de radiodifusão so­
nora e --de sons e imagens, observado o 
princípio da complementaridade dos sis~ 
temas privado, público e estatal. 

§ 1 o O Congresso Nacional aprecia­
rá o ato no prazo do art. 64, §§ 2? e 4"', 
a contar do recebimento da mensagem." 

Isto significa dizer que ternos um prazo 
preestabelecido e relativamente curto para a 
apreciação da matéria. 

Agora vem o § 39: 

"O ato de outorga ou renovação so­
- mente produzirá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional, na for­
maaos parágrafos anteriores." 

Ora, esta delib~ra~ão do Congresso_ Nacio­
nal é da maior iri1portâricia. Não estamos aqui 
para chancelar o ate? pelo simples: fato de o 
Poder EXecutivo o haver concedido ou reno­
vadO, nãÕ estamos aqui para expedi-lo. Tem os 
de examiná-lo. Em outros Congressos, e, tal­
vez,; mesmo no nosso, em outras _épocas, este 
era o comportamento. Mas aí está o Senado 
dos -Estãaõs Unidos da América recusando 
indicação para ã Suprema Corte dos Estados 
Unidos. Por quê? Porque o Senado norte-ame­
ricano, o Senado brasileiro, o Senado de qual­
quer pafs livre não existe para referendar, auto­
maticamente, atos do Poder Exe~utivo. Do 
mesmo- modo como o Poder Executivo não 
existe para sancionar, automaticamente, os 
nossos_ projetos de leL Daí existir o instituto 
do veto. 

Sr. Presidente, lamentavelmente, além da 
referência que já fiz, de que, na realidade, não 
existe no Brasil concorrência, nem sempre se 
concede rádio ou televisão para aqueles mais 
indicados, porque rádio e televisão, antes de 
tudo, existem para educar e informar. E alguns 
programas do nosso País, desgraçadamente, 
estão a deseducar, sobretudo as novas gera~ 
ções e os menores. _ _ _ -- _ 

Chega a esta Casa projeto que foi relatado 
pelo eminente e honrado Senador Gerson Ca· 
mata na Comissão de Educação. S. Ex•. com 
toda lealdade e espírito público, diz o seguinte: 

"O presente projeto foi 'examinado e 
aprovado na Comissão de Oência e T ec­
nologia, Comunicação e Informática da 
Câmara dos Deputados, tendo tido pare­
cer favorável do seu Relator, Deputado 
Paulo PimenteL voto contrário dos Srs. 
Eduardo Bonfim, José Carlos Sabóia, Ly­
sâneas Maciel e Gumercindo Milhomem, 
e abstenção do Sr. Antônio Britto." 

Este último Parlamentar ilustre, que antes 
de ter sido Parlamentar, foi um grande homem 
da comunicação. -

Continua o parecer: 

"Pende ainda, daquela Casa, o parecer 
da Com~ss~o de Constituição_ e Justiça 
e Redaçao. -- -- - - -

Lamentavelmente esse Órgã_o Técnico,_ a 
Comis_são de Constituição e Justiça e Redação 
da Câmara não teve tempo para pronunciar­
se. E por isso o projeto veio sem o parecer 
dessa Comissão. 

Aqui, no Senado Federal, pelo ·que vejo, to­
dos os Membros da Comissão aprovaram o 
projeto. 

Sr. Presidente, não sou do Paraná, não _te­
nho esta honra e não conheço os dirigentes, 
os diretores dessa Rádio. Mas estivesse eu na 
Comissão de Educação - sou Membro da 
Comissão de ConstituiçãO, Justiça e Odada­
nia -, iria interpelar aqueles que _são os res~ 
ponsâveis por essa Emissora. E o que digo 
aqui é válido para todo e qualquer projeto des~ 
ta natureza que venha ao Senado Federal. É 
preciso examinar, Sr, Presidente, quem é o 
responsável por ess_a estação. Se_ ele tem con­
dições, antes de maís nada, de educar, porque 
uma _estação de rádio não é meio de fazer 
fortuna ou ganhar dinheiro. Quem quiser ga. 
nhar dinheiro que vá para a produção o_u para 
outra atividade lucrativa. Rádio é um serviço 
público, delegado. Deve estar a serviço da co­
letMdade, de preferência deve ser~ entregue 
às universidades, às associações culturais. 

Aqui, não se sabe quem é o respons_ável 
pela Sociedade. Admito seja alguém honrado, 
mas seu nome não consta do parecer. 

Náo faz muito, no Brasil foi divulgado terem 
conced!do visto de permanência para cida­
dãos que estavam sendo procurados nos Es­
tados Unidos e na Europa como criminosos. 

Si'. Presidente, no Brasil alguns bras1leJros 
estão sendo procurados em alguns Estados 
e, noutros Estados, figuram como pessoas 
respeitáveis. É preciso examinar tudo isso. Na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional só aprovamos a indicação de um Em­
baixador brasileiro, culto, funcionário de car­
reira, depois de ouvirmos a pessoa indicada. 
A mesma coisa fazemos em face de uma indi­
cação para o Supremo Tribunal Federal ou 
para um Tribunal Superior. 

Precisamos, pois, ouvi i' os responsáveis pelo 
serviço de rádio, saber o que eles pensam 
sobre radiodifusão, quais os seus sócjos, co~ 
mo enriqueceram -se forem ricos. Tudo is­

. so, Sr. Presidente, precisa ser investigado, E 
há outros aspectos que irei salientar. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Perrnite~me 

V. Ex" um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Com 
prazer ouço V. EX 

O SR. PRESIDENTE-(Pompeu de Sousa) 
-A Presidência solicita ao nobre aparteante 
que seja breve, porque o tempo do ilustre ora­
dor já está esgotado. 
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O Sr. Manuseto de Lavor- Serei breve, 
Sr. Presidente. Quero apenas. dizer que con­
cordo integralmente com a linha de pronun­
ciamento do eminente Senador Ch;;tgas Rodri­
gues. Creio que uma feitura mais atenta do 
processo já leva, inclusive, a este objetivo: se 
exigir a idorieidade dos componentes do qua­
dro societário_ da sode_dade que realmente se 
candidata ou que recebeu a concessão. Na 
página 3, item 3 do dos_siê, ele relaciona os 
documentos que foram exigidos dos sócios 
e dos dirigentes da entidade. Dos dirigentes, 
por exemplo, exige-se certidão de cartório de 
distnbuição cível, criminal, de protesto de títu­
los, dos locais de residência dos últimos cinco 
anos, bem assim das localidades onde exer­
çam ou hajam exercido, no mesmo período, 
atividades econômicas, etc:., como adminis~ 
trador. Há uma série de exigências que o pro­
cesso para a outorga já perpassou, nobre Se­
nador. Na linha do pronunciamento de V. f:x', 
um Nagi Nahas nunca poderia ser s6cio ou 
dirigente de uma emissora de rádio. A questão 
que se põe é se esses documentos são dados 
correta ou graciosamente. Aí ê outro proble­
ma. Daí por -que coriCordo inteiramente com 
V. EX, concordo até com a proposta de que 
haja audiência pública dos dirigentes da emis­
sora, para saber se eles estã,o realmente habili:­
tados e comprometidos com os objetivos edu­
cativos da radiodifusão. Concordo Inteiramen­
te. Agora, documentação para saber se o indi­
víduo é habilitado ou não, moral e juridica­
mente, já deve ter sido solicitada na ocasião 
do processo para a concorrência. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Agra­
deço. ao nobre Senador MçJns~eto de Lavor 
o valioso aparte, que, sem dúvida, enriqueceu 
o meu modesto discurso. 

Este é o aspe<:to moral. Há idoneidade mo­
ral e idoneidade educacional na área da eàu­
cação, ou seja, saber se alguém está em condi_-_ 
ç:óes de concorrer para a educação, para a 
melhoria do nível moral, sobretudo da nossa 
juventude. 

Há, porém, outro aspecto. 
Reportando-me, ainda, ao aparte, quero di­

zer ao nobre Senador Mansueto de_ Lavor que 
tenho aqui apenas a Ordem do Día. Nela não 
há referência a eXigências feitas aos interes­
sados. Pedi e me foi trazido o pare<:er lido, 
hoje, nesta Casa, referente à rriatéria. Sei que 
há essa leglslaçãb, mas sei que no Brasil às 
vezes tudo ê muito fácil. Há poucos dias, o -
Ministério da Justiça revogou uma concessão 
de permanência no Brasil. Lamentavelmente, 
essas coisas são fáceis, em virtude de uma 
série de fatores. 

Ainda há dias, vi e Ouvi na televisão que _ 
num grande Estado, no Rio Grande do Su!,· 
se vendia carteira de motorista, sem que, ao 
menos, o interessado entrass.e no veícu1o para 
demonstrar a sua habilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador, ê de altíssima importânci,:l 
o discurso de V. Ex" Porém, há inúmeros ora­
dores ins<:ritos e o tempo de V. EX" já Se esgO­
tou. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Vou 
terminar, Sr. Presjdente. 

Como vê V. Ex\ é o primeiro projeto dessa 
_natureza; é assunto da maio·r importância e 
precisamos, aqui, agir com o máximo de res­
ponsabilidade, para que amanhã, não se invo­
que a decisão tomada como precedente vá­
lido. 

Sr. Presidente, há outro aspecto: não basta 
a idoneidãde do permfssfoná.rio. 

Nos Estados Unidos, um país democrático, 
ninguém pode possuir estação de rádio, tele_vi­
sào e jornal. Precisamos saber se esse cidadão 
possuí outras estações, se seu grupo já foi 
contemplado com outros canais, porque a 
nbssa sociedade, de acordo com a Consti­
tuição vigente. é voltada para a _democracia. 
Precisamos dar oportunidade a maior número 
possível de pessoas. 

T einos que imitar as boas açõ_e_s, os bons 
costumes dos grandes países, das grandes 
democradas, lutando contr<1 a concentração 
da propriedãde, a concentraçao da renda e 
a cónC:êriffação de favores. -

finalmente, lembro que eminentes Depu­
tados se pronunciaram contra o projeto na 
CõriiíSsã:o Técnica. Qu.;;ti5_ii.Â.rªzões? De:ye ~{l­
ver alguma. 

Sr. Presidente, não tenho-, absolutamente, 
condições para- aproVar este projeto. A Consti­
tuição fala, em seu art. 223! que "o ato de 
outorga ou renovação somente produzirá efei­
tos legais após deliberação do Congresso Na­
cional". O Congresso deve deliberar sobre o_ 
ato. 

Se a_deliberação é através de resolução ou 
de decreto legislativo, Isso é outro problema, 
A Câmara entendeu que era mediante decreto 

. legislativo. No mérito, não posso dar o meu 
voto a favor do ato, porque ignoro completa~ 
mente seus fundamentos. 

Assim, enquanto não me vierem os neces­
sários esclarecimentos, Votarei Contra a outoy._ -
ga e espero que o Senado também nã_o a 
aprove. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Está enç_erra.da a disçus~ão. 
A matéria não pode ser votada, por falta 

de quorum. 
Em cáns_eqüência, pela mesma falta de 

quorum, fica prejudicado o Requerimento n? 
548, de -1989, lido no Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- EsgOtado a matéria constante da Ordem 
do Dia.-- · · 

Volta-se à lista dos oradores inscritos. 
Com a Palavra, como Líder, o nobre Sena~ 

dor Jamü Haddad. 

O SR- JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Co· 
mo Líder. PronunCia O seguinte discürSO.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores. Hoje, como fa­
ço todas as manhãs, abrir o primeiro jornal 
que che-ga a minha residência, o Correio Brazi-

- liense, e, estarrecido, vi a declaração do Presi· 

dente da Fiesp, o Sr. Mário Arnato, em que 
dizia que, Se a candidatura da Frente Brasil 
POpular, de Luiz Inácio Lula da Silva, for a 
vitoriosa, e se ele tomar posse, Cerca de 800-
mil empresários deixarão o nosso País. 

Senhor Presidente, ess:a declaração é de 
uma gravidade impressionante. Esse Cidadão 
não está acostumado, na realid_ª_c;ie, _com o 
regime democrático; e afirmava mais: que Lu­
la deveria continuar como líder sindical. 

t de estarrecer! Só aceita na PresidE:ncia 
da República. pessoas ligadas à Fiesp. Gosta 
do trabalhador embaixo do palanque-e baten~ 
do palmas: Mas quando o trabalhador está 
no palanque, dentro da legislação democrá­
tica, proferindo discursos, marcando posição_ 
política e tendo a aceitação da popu1ação bra­
sileira, o Sr. Mário Amato levanta dúvida sobre 
a posse do mesmo. 

Senhor Presidente, está aí _um desrespeito 
ao sentimento democrático do nosso povo. 
Acredito que talvez empresários iguais áo Sr. 
Mário Amatq ~aiam 4_o País,1: preciso ·que 
se digam o porquê. Porque devem ter receio 
de que, com a eleição de Lula, os crimes do 
"colarinho branco" sejam apurados e muitos 
tenham que ir para a cadeia - daí a razão 
de sua repulsa quanto a essa candidatura. 

Pergunto: Quem é o Sr. Mârio Amato para 
falar em nome de 800 mil empresários brasi­
leiros? O erripresariado_nadonal, com raras 
exceções, é consciente de suas responsabi:. 
/idades. Se queremos o regime democrático, 
temos de respeit~r a vontade_popl!lar expfeSsa 
nas umas; caso contrário, instale-se noVa dita­
dura para que o Sr. Mário Amato fique satis· 
feito e_dUrma em p81::, tranqüilo com os seus 
pontos de vlsta. 

U hoje, também, que o Governo está, atra­
vés da Procuradoria da Fazenda Nacional, pre­
parando um projeto de lei contra a evasão 
de divisas. Espero que, rapidamente, fique 
pronto e se]a aprovado esse projeto de lei aqui, 
porque terão que ser enquadrados esses em­
presários que estão remetendo para 6 exterior 
dóJares e mais dólares sem controle do nosso 
País. 

Sr. Presidente, um dos argumentos que te~ 
nho ouvido e que me causa repulsa incomen­
surável, é que Luiz Inácio Lula da Silva:, sendo 
um simples trabalhador, não teria condições 
de governar este País. T ecerri os maiores elo­
gios à democracia americana e se esquecem 
que, exatamente há 128anos; alguém chama· 
do Abraham Lincoln, lenhador, se elegeu Pre­
Sidente dos EstadOs úntdos; reeleito para· ma:iS 
quatro anos, foi, pouco depois, assassinado, 
ficando na Hist6ria como um dos maiores pre~ -
sidentes daquela nação. -

O Brasil é umal'iação democrática, em que 
qualquer cidadão, no gozo dos seus direitos 
políticos, pode ser candidato a Pcesidênda da 
Repúblic~ e assumir a Presidência, se eleito, 
porque, no regime democrático, há de preva­
lecer a vontade do povo e não a de uma mino­
ria de que um Sr. Mário Amato pretende ser 
o representante. 

Sr. Presidente, na realidade, esperamos que 
a Justiça E1eitoral esteja de olho nessas decla-
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rações e que o Minfstério Público permaneça 
tam!:Jém atento a essa tentattva criminosa de 
remessa de dólares. Os crimes do "colarinho 
branco" não podem deixar de ser reprimidos. 

Mas, para nossa felictdade, esse pensamen­
to tacanho, impatriótico, é de rriulto poucos, 
e é bom que venha a tal lei antes que esse 
pequeno grupo sangre mais ainda as divisas 
brasileiras, levando dólares para a Suíça. 

Sr. Presidente, tempos atrás, dizia-se que, 
se Brizola fosse eleito, não tomaria posse. Ar­
ranjaram-lhe, então, um habe11s-corpus: "Bri­
zola dá, Lula não!" São, na realidade, coloca­
ções antipatrióticas, antidemocráticas e que 
só podem provir de pesso_as que se enrique­
ceram às custas da miséria da população bra­
sileira e não ligam para a morte de mais crian­
ças por fome! Interessam-se, isto sim, pelos 
seus lucros astronômicos e se rebelam contra 
aqueles que, democraticamente, lutam para 
a implantação de modificações sócio-econô­
micas e estruturais neste País. 

Agora dizem que lula não pode tomar pos­
se. 

Ora, Lula é pura e simplesmente, o Depu­
tado Federal mais votado _deste País/ Dizem 
que ele é muito bom como· líder sindical! É 
isto, Sr. Presidente; querem o trabalhador ba­
tendo palmas embaixo do palanque. Aborrece 
a esses tipos, como Mário Amato, a pregação 
que nós da Frente Brasil Popular estamos fa­
zendo Brasil afora. Em 1964, implantaram 
uma di.tadura que levou 21 anos, embotando, 
despohtizando a população brasileira, mas te­
mos didaticamente politizado a população 
brasileira, que está entendendo o que repre-­
senta esta eleição para a P_resjdência da Repú­
blica, ápós 29 anos de jejum eleitoral. E isto 
dói, Sr. Presidente, porque eles estão afeiçoa­
dos aos crimes dos "colarinhos brancos", sem 
que nada se faça e qualquer medida seja to­
mada. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V.Ex" 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Coln" grande 
satisfação, se-nador Ney Maranhão. . 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
Jamil Haddad, estou solidário com V. fr. no 
que tange a estas posições ultra-radlcais do 
Presidente da Fiesp. Não representam, de ma· 
neira nenhuma, o pensamento da maioria do 
povo brasHeiro. V. ~ sabe que o meu candi­
dato é o _ex-Governador de AJagoas, Fernando 
Collor de Mello. Torço, inclusive, para que a 
disputa fina] na campanha, no segundo turno, 

. seja entre o c-andidato da Frente Brasil PoPu­
lar, o nosso Lula, e o ex-Governador de Ala­
goas. Estamos numa democracia, o povo bra­
sileiro, mais do que nunca, é_ um povo, hoje, 
politizado. A história que coiihecemos, de Ge­
túlio para cá, nos mostra que contestaram a 
posse de Getúlio, contestaram a posse de Jus­
celino Kubitschek. Mesmo no Governo de Jus­
celino Kubitschek tivemos Aragarças, Jacaré­
a-Canga, mas a resposta que o povo brasileiro 
deu em apoio àquele grande PresJ'dente está 
aqui neste Plenário, no Planalto Central. Vímos, 
conhecemos multo bem como se processou 

o golpe militar. Tive ocasião, inclusive, Sena­
dor Jamil Haddad, de analisar um trabalho 
feito por um dentista político no Nordeste, 
no quaJ afirmara que, naquela época, o Presi­
dente João GouJart tinha o apoio de grande 
parte da população, a credibilidade da popu­
lação brasileira a certos pontos da sua Admi­
nistração, o- que não se dá agora com b-atua] 
Governo. Mas isso não significa que uma an­
dorinha só faz verão. O Sr. Mário Amato está 
acostumado a ditar regras e, inclusive, alguns 
políticos o pfocuraram e ele dá a impressào 
de que apóia político "a" ou político "b" com 
ajuda financeira. Isso não vai existir neste País. 
V. Ex~ sabe muitO be-m que a votação que 
o candidato Fernando Collor de Mello tem 
é justamente da classe menos favorecfda, da 
classe popular, também acontece corr:fo can­
didato que V. Ex• apóia. NO-final de tudo isso, 
temos certeza, Senador Jamil Haddad, de que 
estamos no mesmo caminho, na mesma tri­
lha: fortificar a democracia, seja Lula ou Fer­
na-nao COllor de Mello,_ e quem ganha com 
isSo é a democracia, e esses radicais, tandto 
da esquerda, como da direita, não têm neste 
Pafs. Portanto, apóio as palavras de V. Ex', 
porque o Sr. Mário Amato, se é verdade que 
afi[mo_u_que .. s-e Lula da Silva ganhar a eleição, 
uma grande parte de empresários vai sair des­
te Pais", Isso_ tem um nome, guerrilha, e o 
povo brasileiro não aceita isso. Quem está fa­
lando é um Senador que não apóia o candi­
dato de V. Ex', quem está faJando é um dos 
primeiros Seruidores do Nordeste a apoiar a 
candidatura Fernando Collor, mas estou soli­
dário com o apoiamento de V. Ex" neste senti­
do. Tenho a certeza absoluta de que a maioria 
do povo brasileiro está ven"do esses radiCais 
e sabe que isso não constrói a democracia 
do Pais. Parabéns a V. Ex" 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a 
V. ~ o aparte, apenas para que conste do 
meu pronunciamento, farei a leitura de trecho 
da publlcação do Correio BrazJ7iense: -

·•o Presidente da Fiesp, Sr. Mário Ama­
to, preocupado com a subida do candi­
dato LuJa nas pesquisas eleitorais, decla­
rou, ao fim de uma reunião com o Minis­
tro da Fazenda, em São Paulo, o seguinte: 
se Lula tomar posse, podem estar certos 
de que pelo menos 800 mil empresários 
se mandam do País." 

Vejam que pretensão de falar em nome de 
800 mil empresários deste País. 

·Esse Sr. Mário Amato é por demafs conhe­
cido por qUerer olhar, única" e _exclusivamente, 
os seus lucros, sem se importar com as condi­
ções de vida da população. 

f.t\as que saiam do País esses "Mários Ama­
tos'', e serão muito bem recebidas as suas 
saídas. Queremos aqui empresários que, com 
a nossa modificação t:la estrutura sódo-eco­
nômka, hão de poder até ganhar mais dinhei­
ro, porque a distribuição de renda será maJor 
para a população, que terá çondições efetivas 
de consumir ii1ais, _e o empresariado estará 
satisfeito com isto. · · 

A nossa politica é a do não-pagamento da 
dívida externa e de aplicação no campo social 
internamente de dinheiro a ela destinado. Isto 
melhorará as condições da população brasi~ 
!eira, mas diminuirá o lucro, provavelmente, 
do Sr. Mário Amato, pbrqüe ele deve exportar, 
receber o subsldio governamental, aumentan­
do os seus ganhos, pouco se lhe dando mor­
ram mais uma criança, dez, cem ou mill 

Sr. Presidente, não poderia deixar de, com 
sentimento de revolta, repulsa, repúdio, vir a 
esta tribuna protestar contra a atitude desse 
cidadão que não deseja a retomada plena do 
processo democrático em nosso BrasiL A de­
mocracia plena está consubstandada na alter­
nância do poder. 

Fomos obrigados a agüentar uma eleição 
do Colégio ~eitoral em que o antigo Presi­
dente do PDS, o antigo Presidente da Arena, 
foi eleito e, hoje, está na Presidência da Repú­
blica, a partir de um acordo que, aparente­
mente, era um avanço--para que a-popUiãÇão 
estivesse no poder- o movimento das "dire· 
tas, já". -

Agora, democraticamente, temos que espe­
rar o término do mandato do Senhor PresJ'­
dente da República. Isto se chama democra· 
cia. E na democracia há_ que se respeitar o 
direito e a vontade popular, a qual elegerá 
no dia 15 de novembro o próximo Presidente. 

Hoje, reitero pronunciamento feito há cerca 
de 15 dias nesta Casa, quando as pesquisas 
ainda davam o nosso cilf:ldidato em um índice 
bem baixo. Declarava que tinha certeza de que 
a nOssa candidatura, pela receptividade popu­
lar Brasil afora, estaria no segundo turno de­
mocraticamente disputando a Presidência da 
República. . 

Eram estas as considerações, Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores, oque desejava fazer neste 
rriOmento contra as declarações do Sr. Mário 
Amato, que preside a Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) . 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo 
Mello. 

O SR. A(JREO MELLO PRON(JNCIA . 
DISC(JRSO Q(JE, ENTREG(JE À REVI-
540 DO ORADOR. SERÁP(JBUcAJJO 
POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS.SENADQ-RES:" . -·· . . .. . . 

Áur_eo Mello-AJmil Gabriel-João Castelo 
-Edison Lobão - Hugo Napoleão - Carlos 
Alberto -Josê Agripino- Humberto Lucena 
-Divaldo Suruagy--:- Hugo Gontt]o - Fer­
nando Henrique Cardoso - Mauro Borges 
-lram Saraiva. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Conc;®o a p-alaViã ao nobre Senador Fran­
cisco Ronemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do oradOr.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ontem, à noite, cobrava-me um 
filho meu algumas palavras sobre o "Dia da 

__ ;j 
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Criança". Ele me perguntava: "O Sr. amanhá 
vai falar, vai dizer alguma coisa sobre nós?" 
Eu lhe disse que não tinha pensado ainda 
nisso~Mas, a pergunta ficou. Lembrei~me, en.­
tão, de que, há anos, eu fizera um artigo sObre 
o excepdonal para o Correio Brazilfense, nu­
ma coluna chamada "Partido Alto", em que 
os Parlamentares escreviam, de quando ern 
vez, e expressavam suas idéias. E desse artigo, 
então, tiro as idéias para o pronunciamento 
deste fim de tard~, Eu tinha, realmente, que 
estar aqui neste fim de tarde. 

Foi criada, nesta Casa, uma Comissão para 
estudar o problema do_ menqr, para aprovar 
o Estatuto do Menor, para escrever uma nova 
lei que pudesse tirar a criança das maõs de 
uma Justiça, de maneira um tanto precoce. 
para devolvê-la à fa.rnilia_, ~ntre_gá·là à socie­
dade e, só no final da linha, convocar o Estado 
para protegê~la. 

Daí porque, Sr. Presídente, Srs. Senadores, 
decidi que a minha homenagem de hoje à 
criança não seria a homenagem_ ao menor 
abandonado, à criança delinqüente, mas iria 
homenagear a criança s.ofrida, a criança de 
pouca esperança, a criança com ~u potendal 
seriamente comprometido, a criança excep­
cional. 

Séculos se passaram antes que a hurna~ 
nidade c9mpreendesse o que se de_ve enten­
der como excepcionalidade. E, hoje, o quadro 
que se descortina não tem· paralelo com o_ 
passado, no que se refere à participação ·da 
sociedade em face do excepcional. 

Até mesmo no universo semântico estão 
ocorrendo mudanças, no s_entido de conferir 
ao excepcional uma participação cada vez 
maior no mundo em que vivem~ Yem-se 
tentando substituir uma terminologia outrora 
agressiva, quando não jocosa, por outra que 
atenua o impacto causado pelo estigma da 
palavra contundente. 

VisJumbro, na origem desse ·comportamen­
to firmado com bases ci~ntificas, ~m tr~_ço 
de recomendação evangélica de caridade para 
com o próximo, muito bem defmlda quando 
Sua Santidade João Paulo 11, em 1979, rece­
beu, no Vaticano, wn grupo de excepcionais 
acompanhados pelos seus pais e, falando 
àqueles que deles tomam ·conta, assim se ex­
pressou: 

Na verdade, Sr, Presidente, Srs Senadores, 
o ~xcepcíonal é.,um ser humanq de sensibi-
lidade._ _ 

Durante sé_ç_u(Qs~ julgou-se que se encon­
travam em estado letá_rgico para o mundo ex­
terior e não _existiam. 

Confunaindo-se percepção sensorial com 
nível intelectual, por muitas gerações flxou-s_e 
o cqncejl_Q_ da superiorldªde da inteligência 
sobre a sensibilidade, 

E porque esta colocação hierárquica mere­
ciª-_ ªbono dos meios _científicos, tratava-se _o 
excepcional como um ser a pouca distância 
do emocionaL 

Hoje, a situação mudou o fosso que separa 
os chamados anormais do t.J-niverso que en­
te_n_demos de normalidade, tomançlo-o cad<;l 
v~.m~nor. 

-Em obra, hoje clásica, sobre o tema O Indiví­
duo, Excepcional, o_s Professores Charles __ W, 
Telford e James M. Sawrey sublinham o fato 
de.que~ 

"as pessoas e:!Ccepciona[s e normais 
têm basicamente a mesma constituição 

::__._. mental geral - a que é típica da sua 
C1,1i1l,lfa. Não existe uma psicologia distin­
ta das pessoas excepcionais. 
- O indivíduo normal, que ocasional­
mente alimenta um s~n1imento de distân­
cia-eXcepcionál entre ele próprio e um 
grupo de referência significativa, ou que 

- se-encontra temporariamente numa pre-
cária situação soda~ e o excepcionaJ es­
tigmatizado, que vinha constantemente 
desvalorizado pela cultura e cuja situação 
vital é cronicamente precária, formam 

-uma seqúência continua.'' 

Reçonhecldo, hoje, que, no psiquismo do 
excepcional, estão intactas as potencialidades 
afetivas, vem-se desenvolvendo um esforço 
extraordinário para aherar a dinâmica de seu 
relacionamento ·com a.sodedade em redor, 
cujo-n.Ucleo mais próximo é_ a própria família. 

Mas tem sido exatam~nte a própria família 
que, em muitos casos, necessita ser conduzida 
para cOnviver com o eXce-pcional. Ocorre com 
freqüência que se torna mais difícil à família 
-pai, mãe, irmãos- acertar o convívio com 
o excepciona~ do que este em relação aos 
que lhe são próximos. Nesse caso, os proble­
mas se agravam, a ponto de chegar às fron-

"Se a atitude_fl,.lndamental do excep- teiras da_ r~eição. 
cional é a fé, a vossa fé deverá ser de Não se trata apenas daquele "caso", aquela 
caridade, isto é, do amor que é_ uma das criatura deficiente que alterou o çomporta­
manifestações da fé. menta e a própria rotina familiar; trata-se da 

OcertoéqlfecjúantomáiS-puro·egene- familia como um todo, repentinamente, em 
raso vosso amor, tanto mais resplande- · alguns casos, modiflça_da pela presença de 
cerá a beleza do cristianismo e o Evan- um problema novo, a trazer-lhe sentimentos 
gelho seduzirá. É _disto que o mundo ho- negativos de culpa, de depressão e vergonha. 
diemo precisa: ver o milagre dos miJa~ No trato dos excepcionais, não tem sido 
gres, isto é, cuidar dos necessitados de diferente nossa cond!Jta, em rel~ção _às expe­
maneira desinteressada, para vencer o in- riê_nçias realizadas no estr~r:tgeiro. Entretanto, 
dividualismo egoísta; de maneira total, pode-se dizer que começamos a tomar çonhe­
para superar a parcialidade mesquinha cirn_ento do problema apartir de 1929, quando 
do oportunismo calculado, de modo es- He_le_n_a_ Antipoff iniciou seu trabalho de cate­
condído, e até pudico para não aviltar a quese. 
sinceridade da doação de si com a osten- f;.m seu rnqvimento de_ expansão, a Profes­
tação no que outros poderão ser mestres, SQCª _li_elena Antipoff fundou a primeira Sacie­
não os discípulos de Jesus ... " - dade Pestalozzi em Minas Gerais, em 1932. -

Partiu dela também.a inici~va de_ J;;er criacfo 
o primeiro Labo_ré!tório de Psicologia Aplicada 
da América Latina. 

Em 1945, nasce. a Sodedade Pestalozzi do 
Rio deJan_eiro. Três anos após, surge a Pesta­
lo:zzi de Niterói. 

Entra, ent.Z!o, nessa _época, a funcionar, no 
setor didático, a Escolinha de Arte, cliação 
de Augusto Rodrigues. . _ 

Helena Antipoff não de_sc.ansa.e procura tra­
zer para o Brasil, a fim de ministrar cursoS, 
pronunciar conferênda, psicólogos e pedago­
gos de renome, como Mira Y Lopes, (lapa­
rede, Jean Bercy, Pierra Bov:et. Ombredanne. 
Em 1954, surgiram as prinieirãs APAES._De, 
pois, partiu para as pesquisas de campo, con­
tando com o apoio do então Secretário de 
EdU_cação- de_ Minas Ger8jS.._ q Ministro Abgar 
Renault. 

Era desejo de Helena_ Antipoff dar maior 
atenção aos_ problemas de ex_cepcíonalidade 
intelectual. Crianças que, devido ao seu grau 
d~ inteligê-ncia, entram em conflito coru o 
meio ambiente e se rebelam, com reslJJtados 
imprevisíveis. Para teimes uma idéia da_impor­
tância desse aspecto dos bem-dotados ou su­
perdotados, basta--citar uma expressão da Psi­
cóloga Dorothy Sisk, Vice-Presidente da Asso­
ciação Nacional para ~ucação do bem~do­
tado, dos EUA, quando aqui esfeve ~rloS- idoS-· 
de 1974. -

Disse ela que os bem-dotadOs são talvez 
o mais impOrtante recurso nacional a ser apro­
veitado. Mas, caso não o sejam, podem trans· 
formar-se em llderes degenerados, dos quais 
Hitler é um bom exemplo. Contou ainda a 
Dra. Sisk que um dos seus pacientes canse~ 
guiu aprender sozinho a língua russa. "Um 
dia, - acrescentou - ele me pediu um livro 
de química e eu fiquei muito feliz. Sabe para 
que ele queria o livro? Para fazer LSD". 

No Brasil, não temos ainda estrutura para 
amparar o superdotado, quase sempre um 
descontente; um inConformado com _a reali­
dade que o cerca. Necessário, pois, também 
ampará-los, investifl.dó inãdçamehte em favor 
de s_uas inteligências, que se p_erdem, se_ des· 
viam e fraCassam·, trazendo conseqüências de­
sastradas para as suas próprias vidas e para 
a Nação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos 
diante de um desafio imenso, este dos excep­
cionais; num país que hoje enfrenta dificul­
dades em todos os setores_ Mas é preciso criar 
Um:a consciência que rompa -o 'dlSulo de Uma 
filantropia, para a realizãÇão- de-uma-Obra de 
an:'paro a tantos seres que exigem, mais do_ 
que proteção paternalista, uma ação" duradou­
ra e fecunda. 

Para, corno bem afirmou, em 1 e/2.7, Tho:.. 
rriéiS -ÇailYJe:_ ~'Deixar cada um tomar-se tudo 
o que for capaz de ser;- expandir, se possíve~ 
até seu pleno florescimentO, Suportando. todas 
as limitações, rejeitâ.i" fudo que fOr estranho, 
especialmente nocivo; e rriostrar-se em- toda 
a grandeza de sua dimensão e estatura; ser 
aquilo que possa.': 

Devemo-nos emPenhar parã que Isso se 
faça com base na obra fecunda das .entidades 
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Pestalozzi e APAEs, frondosas áiVores em to_do 
o Brasd. 

0- excepcional, como afirmou o Professor 
Miguel ChaJub em prefácio do livro O Indivíduo 
Excepdona/, já citado, 

"tem potencialidade própria; tudo que 
nos pede é apenas que reconheçamos 
isso. Ele quer participar da sociedade, pe­
lo trabalho, e não piedade. Seu trabaltta 
e seu estudo têm artlcalações própriãs 
e pessoais que devem ser respeitadas. 
Não se trata de aspectos próprios. 
O deficiente tem o direito de ser e existir 
como é." 

Sr. Presidente, lembro aqui a grande figure~ 
humana do poeta e escritor que foi Odylo Cos­
ta Filho, pai de uma menina excepcional. A 
página antológica que sobre esse drama dei· 
xou escrita merece sempre releltura. 

''A menina nasceu tão bem!- começa 
Odylo a crônica imortal-. Tinha os gran· 
des olhos negros de minha mãe, e lhe 
demos o nome que por isso mesmo lhe 
assentava ao pequeno rosto redondo: era 
como que ressuscitava uma presença. 

O rosto depois cresceu e nunca se re­
fletiu nele a mutilação que a impedia de 
falar, de andar, de coordenar mesmo os 
mais pobres movimentos. Tempo houve 
em que, tendo lido o folheto que coloca 
a esperança para os retardados em três 
R: repetição, relaxação e rotina, todo nos­
so esforço se concentrou em obter dela 
esta coisa mínima- engolir. 

Foi inútil. Era preciso, pacientemente, 
pacientissim~mente, esperar que a pasta 
de alimentos, dada por mão de quem 
lhe queria bem, descesse devagarzinho 
pela garg;mta." 

A página imortal, repito, é um testemunho ad­
mirável de paciência, de resignação de quem, 
por isso mesmo, tomou a iniciativa de dedi­
car-se em favor dos excepcionais, tornando-se 
primeiro Relações Públicas, depois Presidente 
de Honra da FENASP. 

Odylo Costa Filho, marcado pela desven­
tura, compreendeu a importância da tarefa a 
que se impôs, justamente com sua mulher, 
em favor _dos excepcionais. E, sobre _esse te­
ma, deixou ainda este_ poema, A Criança e 
11 Rosa, com que concluo este discurso: 

"Para salvar os seres 
na terra iluminada 
a criança traz nas mãos 
a rosa mutilada. 

Entre a criança e o mundO 
o perfume da Ror, 
rasgada embora, enche 
todo o espaço de amor. 
Só a pureza desses 
amores incompletos 
pode lavar o mundo 
das angústias secretas. 

E pôr em cada pérola 
uma gota de orvalho 
em cada árvore seca 
uma rosa no galho. 

Homem, toma nas mãos 
a o::iança mutilada, 
cria para esta rosa 
a_ novq madrugada." 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG-. 
com prazer Ouço v. Ex" 

O Sr. Ney Maranhão - Noºre Senador 
frandsco Rollemberg, o firial do pron~nda­
mento de V. Ex", sempre trazendo a esta Casa 
assuntos de relevâncja _que interessam ao po­
vo brasileiro, é algo que toca a fundo a familia 
brasileira. Não poderia deixar de citar um hos­
pital que temos em Brasilia, na Granja do Ria­
cho Fundo; ciíadO Pelo ex-Governador José 
Aparecido, ao qual o atual Governador está 
dando todo o apoio. Esse hospital está aberto 
aos ·excepcionais, e faz gciSto visitá-lo. 

Lá se aplica um tipo de tratamento comple­
tamente diferente dos tradicionais, servindo 
de exemPlO ao PaiS. A Granja do Riacho Fun· 
do, gue era a casa de campo da Presidência 
da República, hoje é um hospital que abriga 
rriais de 70 excepcionais, e em condições de 
ter o dobro ou o triplo, dependel1$1o das verbas 
e de apoio que a pbpulação e o Governo do 
Distrito Federal derem a essa instituição. Essa 
instituição é ttumtida por uma fundação, sen­
do as verbas carreadas pelo Governo do Dis­
trito Federal. PortantÇJ, eu não podia deixar 
de incluir, nessa oração de V. EX-, um aparte 
sobre obra tão importante para a população 
da Capital da RepúbUca. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
AgraCieÇO aO -eminente Senador pelo aparte. 
Devo confessar a V. Ex" que não conheço o 
hospital, mas vou conhecê-lo, depois dessa 
indicação. 

No Brasil, existem pessoãs muito dedicadas. 
e capazes de dar muito amor a esse tipo de 
criança. Na minha cidade mesmo, uma se· 
nhora, máe de um menino excepcional, preo· 
cupada com o problema, aprendeu a cuidar, 
aprendeu a doar~se à criança excepcional. E 
hoje, em Sergipe, existe uma entidade, que 
se chama Rosa Azul, que presta uma assis­
tência notável ~o meu Estado. Essa senhora 
criou condições_ d~ atender e de desenvolver 
nesses excepcionais, nos seus aspectos múlti­
ploS, riãS suas potencialidades, meios de lhes 
dar cidadania, de lhes dar condições de existir 
com dignidade. 

O Sr. Ney Maranhão - Complementem­
do, nobre Senador Francisco Rollemberg, es­
queci-me, mas faço questão_ de inse_rir no dis­
curso de V._Ex!. Há dois meses, estivemos, 
com uma comissão de mêd.icos, com o Go· 
vemador Joaquim Roriz, com a finalidade de 
reformular esse hospital, inclusive com o 
apolo da população de Brasília. A. receptivi­
dade do Sr. Secretário de Saúde e do Sr. Go· 
vemador do Distrito Federal foi a melhor pos· 
sível. PensO ciue seria conveniente para V. Ex", 
como- mêdico e conhecedor desses proble­
mas, visitar ess_e hospital. No dia ·em que V. 
EX' puder, terei o maior prazer de acampa· 

nhá-lo. Tenho a certeza de que V. Ex' irá entu" 
siasmar-se e será um defensor intransigente 
da ampliação dessa instituição na Capital Fe­
deral 

O SR. FRAI'ICISCO ROLLEMBERG­
O convite está aceito. Muito obrigado. 

Era o que finfia a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-V. Ex•, Senador Francisco Rollemberg, aca­
ba de encerrar o seu discurso. Tendo em vista 
que eu já havia desistido da minha inscrição 
em favor da sua e, também, em proveito dos 
outros Senadores inscritos~ conduta que es· 
te Senador, que eventualmente preside ostra­
balhos, normalmente vem adotando-, antes 
de passar a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador José Fogaça, _o qual teremos grande 
prazer de ouvir, quero assinalar a alta impor­
tância do discurso de V. Ex'. 

V. Ex• presta homenagem ao meu irmão -
- não de sangue, mas irmão de espirito -
Odylo Costa, filho, que dedicou uma vida intei­
ra a _uma menina que vi praticamente nascer, 
sua .ftlha, cujo sistema nervoso não se havia 
completado na vida intra-uteriria e que sobre· 
viveu .até à menarca, quando faleceu. 

Sinto-me, neste particular, no dever de um 
pequeno regístro: minha mulher, Othllia Pom­
peu de Sousa, que_ é. Presidente_ da Sociedade 
Pestalozzi de Brasüia - em beneficio da qual 
se _encontra praticamente desJigada de todos 
os seus interesses e atividades pessoais -, 
reestruturou a entidade com especial atenção 
para suas atividades educacionais, que ali se 
desenvolvem sob a denominação de Centro 
de Ensino Especial Dr. Odylo Costa, filho; e 
cuida, justamente, _de resconstruir, agora com 
cobertura, a quadra de_ esportes da instituição 
com o nome dessa menina, mãrtir e símbolo 
dessa causa: Maria Aurora Costa. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB -' RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão· 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
talvez este não seja o momento muito apro­
priado para o tipo de intervenção que pre1ehdo 
fazer, dada a hora adiantada em que nos en­
contramos- final de sessão. Infelizmente, en­
contro-me constrangido pelo dever moral, pe­
lo dever pessoal a que me impus de abordar 
este assunto neste instante. 

Trata-se de questão nacional, de questão 
eminentemente nacional, questão relativa ao 
Brasil. 

Para falar dessa questão relativa ao Brasil, 
Sr. Presidente, começo lendo uma notícia a 
respeito da Argentina. 

Diz. o jornal O Estado de S. PaUlo, do dia 
11 de outubro, ontem, portanto: - -- -

"Buenos Aires - As divergências_ na 
Central sindical peronista Confederação 
Geral do Trabalho (CGT), que ehfrenta 
uma das piores divisões de sua história, 
degeneraram ontem em confrontos com 
paus, pedra:S, canos de ferro e garrafas 
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entre centenas de partidários das duas 
facções rivais da entidade, no centro de 
Buenos Aires. A batalha campal, inter­
rompida pela polfcia depois de ter causa­
do vários feridos, ocorreu em frente ao 
local onde se reaUza um -congresso ex­
traordinário da CGT para defmlr a posição 
da central sindical em relação a política 
econômica liberal do Presidente Carlos 
Ménern, peronlsta." -

Todos sabem, Sr. Presidente, que o Sr. Car· 
losMenem aplicou na Argentina um programa 
rigorosamente ortodoxo de contenção da eco-· 
nomia. O seu programa de estabilização obe­
dec~ aos padrões mais reacionários, mais or­
todoxos e mais conservadores jamais çonhe­
cidos na história econômica do Mundo. Não 
s6 os padrões de correção da: eCQnomia são 
ortodoxos, como, inclusive, os seus gestores. 
O Sr. Çarlos Meeenem entregou a uma Funda­
ção, a Bungeybom, a argentina, a qual ~riou 
um modelo de estabilização econômica para 
os países em desenvolvimento e que está apli~ 
cando, agora, severamente, na Argentina. 

Hoje, o salário mínimo argentino, que já foi 
superior a 150 dólares, é de 30 dólares, o 
que significa dizer que a Argentina está viven­
do, talvez, o maior arrocho salarial da sua his­
tória econômica, da história já tão sofrida do 
seu povo. 

Por outro lado, o mesmo jornal, o Estado 
de S. Paulo. de ontem, diz que o segundo 
passo nessa programação econômica do Sr. 
Carlos Menem ê de abertura de comportas 
para o capital estrangeiro. Não há limites para 
a entrada nem para a saída de dinheiro estran­
geiro hoje na Argentina. Ou seja, não há mais 
nenhum rigor burocrático, nem só na aceita­
ção dos investimentos como também na re­
messa dos lucros para o exterior. 

Significa dizer que, de fato, a Argentina mu­
dou, mudou, e mudou muito. O governo Al­
fonsin, deve-se dizer, fracassou; foi um gover­
no derrotado pela crise, pelos especuladores 
e pelas forças que não desejavam ver a econo­
mia argentina estabilizada. E mais, o governo 
argentino, o governo de RaúJ Alfonsín, ao lon­
go do seu mandato, sofreu imensamente, do 
ponto de vista das pressões, principalmente 
dos setores organizados da classe_ trabalha­
dora. Deve-se dizer, por exemplo, que, ao lon­
go do Governo Alfonsín, cujas medidas ac:aba­
ram também tendo um impacto sobre os salá­
rios, imensamente menor do que as que estão 
sendo adotadas no Governo Menem. Deve-se 
dizer ainda, _o que está_ acontecendo no Oover­
no Menem, comparado com o que aconteceu 
no Governo Alfonsín, foi brincadeira de crianM 
ça, porque hoje, sim, estamos vendo um pro­
cesso brutal de arrocho e de espoliação ·dos 
salários. 

É interessante registrar, Sr_. Presidente, a 
Çonfederação Geral do Trabalho- ÇGT, pro· 
moveu 13 greves gerais contra Alfonsín e in­
viabilizou um projeto de privatização de _em­
presas estatais muito menos abrangente do 
que o que agora vem sendo aplicado por Me­
nem. É importante registrar. O Governo AlfonM 
sút tinha um projeto de privatização muito me-

nos amplo, muito mais restritivo, bastante 
mais contido do que este, quase que irrestrito, 
ilimitado, que vem sendo aplicado pelo Gover­
no Menem. No entanto, qual a diferença de 
comportamento da CGT- Confederação Ge­
ral do Trabalho argentina? Ela teve dois com­
pOrtamentos: ao longo do governo Alfonsín 
fez 13 greves gerais! E tal foi a sua mobilização 
que inviabilizou um projeto tímido de privati­
zação de empresas estatais empreendido pelo 
Governo Alfonsín. 

Agora, essa mesma CGT, através de um 
dos -seu-s -arriQ:enteS,-lurs Barrionuevo, deseja 
ter wn comportamento absolutamente_ pas­
siV9 e orrilssõ em re_la_ç_ão às questões canden­
tes dos traba1~dores, no cãso do governO 
M~em. 

Daí, Sr. Presidente, reporto-me à leitura que 
fiZ no início deste pronunciamento: ''Paus, pe­
dras, <:.anos_-deJerro e_ garrafas", essa briga, 
essa _comoção, no interior da CGT argentina, 
dá-se pela razão de que há um grupo, repre­
sentado pelo Secretário-Geral S_aúl Ul:>aldini, 
que não aceita esse papel submisso, que dese­
ja mobilizar os trabalhador~s, porque o _inte­
resse da classe trabalhadora evidentemente 
nâõ pode estar submetido aos interesses de 
determinado partido político no poder ou não. 

Por outro lado, os adeptos de Luis Barrlo­
nuevo acham que a CGT tem de estar subme­
tida à orientação, ao controle político do Par­
tido Justicíalista, o Partido de Perón, 'o Partido 
de Carlos Meném. 

Por que disse que iria tratar um assunto 
nacional e estou-me referindo, Sr. Presidente, 
a tudo o que está acontecendo na Argentina? 

Digo isto, Sr. Presidente1 porque li ontem 
declarações do Sr. Jair Meneguelli, da car, 
dizendo uma coisa bastante simples, mas ao 
mesmo tempo, para mim, chocante. O Sr. 
Jair Menegueli diz que a CUT não está conteh· _ 
do greves. Sr. _Presidente, é bom I~mbrar_ que 
agora, no mês de setembro, foi exatamente 
o período em_ que o dissídio dos petroleiros 
se dá anualmente, e no mês de setembro qua­
se que inevitavelmente há uma mobífização 
e há uma onda em favor da questão da greve, 
e geralmente há uma greve, pelo menos, no 
setor dos 18 sindicatos petroleiros que existem 
no País, e desta vez não houve. E a Car orieh· 
tou os trabalhadores a_ ac.e_itarem um acordO 
de 90% de reajustes, quando a reivindicaçãO 
era de 200% no caso da_mobJliz.aç_ão dos bart­
cários, tOdos sabemos o grau incalculável de_ 
lucro que os bancos vêm obtendo !)Q s.ist~ma 
implantado pelo Govemo,--do chamado~~ 
sfno financeiro, a rolagem diária do ovemight 
No entanto, os bancários, em alguns setores, 
foram ob_rigados a aceitar reajustes da ordem 
de 15% e até 54%, quando deveria ser muito 
mais do que isso. E a greve não foi incentivada, 
não foi estimulada, não foi sustentada pela 
c ar. 

E.si.o11. c:ii;endO tuciÕ--isto, sr._ Presidente, por 
1..lmª _razão. Os jornais noticiaram ontem, e __ 
continuam noticiando hoje, que, nos últimOS 
dad~ de pesquisa, há um crescimento no · 
índice de aceitação da candidatura Luiz Inácio 

. Lula da Silva. Muitos jomais .. fazem análise, 

a meu ver, bastante procedente, de que há 
uma diferença de comportamento da COT, 
antes de agosto e depois de agosto. Ou seja, 
momento em que houve uma queda vertical 
da candidatura Lu1a nas pesqUisas, a -CUT es­
tava no auge de uma mobilização, estava num 
grande moVimento "pró-reivindicação, pró-rea­
juste dos salártos dos trabal_hadores. Uma vez 
~ainda vertlca1mente o candidato Lula, apa­
rentemente a CUT_ se retirou de çena e tam­
bém aparentemente, pelo menos, está con­
vencendo as lideranças sindicais a ela subordi­
nadas a não mobilizarem a classe_ trabalha­
dora, a não mobilizarem os trabalhadores por 
reajustes rhinifr\ãhiéfite- condizentes com o 
patamar inflacionário que o País atingiu. 

Sr. Presidente, estaríamos aqui, também, 
diante de uma experiência de neopeleguismo 
nacional, ou ~eja, será que há uma central 
sindical no Brasil que também faz um- jogo 
semelhante ao da CGT_ prgentina? Será que 
os trabalhadores brasileiros, se o Sr. Luiz Iná­
cio Lula da Silva for guindado à condição de 
Presidente da República estarão também con~ 
trolados, contictos, submetidos ª e~ atitude 
omissa que vem tendo a CCiT argentina no 
caso do governo Menem? 

Sr. Presidente, não faço esta acusação; se­
quer faço esta st,~posição de peleguismo por 
parte da CUT para ajudar a candidatura Lula; 
não faço esta suposição, até porque esta atitu­
de de peleguismo iria desmentir e desmontar 
todo um projeto, toda uma imagerri -construí­
da pela CUT e pelo seu candidato Luiz lriácio 
Wa da Silva. 

Lembro aqui que a palavra "pelego", aplica­
da a lideranças sindicais, surgiu Já no meu 
Estado, no Rio Grande do Sul, quando era 
Presidente da República o Sr. Getúlio Vargas. 
O pelego, todos conhecem, é um utensílio 
utilizado pelo gaúcho para amortecer~_ para 
suavisar o atrito entre a montari~ e o cavaleiro,_ 
-a fun de que não haja entre a sela - que 
é dura, que_ é ríspida - e _o pêlo do animal 
esse atrito, que pode causar ferimentos. Então, 
o pelego é aquele utensUio que se!Ve como 
uma espécie de suavisador, de arrefecedor 
dessa tensão e desse atrito. 

A palavra "peleguismo" foi aplicada às lide­
ranças sindicais que, no Governo Perón, nos 
anos 50, e no Governo- Getúlio Vargas,- c:Onti-­
nham, artifi:cíalmente, ·as reivindicações e oi · 
ans_eios da classe trabalhadora, para serVir -a 
w:n a_mO e ~enhõr, para 'servir a Um intefeSse" 
político-partidário. E não é iSto, suPonho eu, 
que deva estar fazendo o Sr. Jair ~n~gueli._ 

Por outro lado, Sr. Pr~sidente, não imagino 
·eu também que, numa inflaçãÕ de ·35_% ao 
mês, beirando os 40%, não haja tensão, an­
seios, lutas e reivindicações no s_eio d_~ class_e 
trabalhadora. Há _em outubro, e 111aiS-do que 
havia em julho e agosto._ 

Então", Sr. PreSideote, o_ que explica qu_e 
aquela_ onda grevista, nos meses_ de ]unhO, 
julho e ago~t~, tenha sido arref~s_i~a agora, 
nos meses de setembro e outubro? O que 
explica isto, Sr. Preside.IJ.te? Creio. que quem 
poderia dar a explicação seria o Sr.Jair Mene­
gueli. Perguntado se não estaria contendo as 
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greves, ou seja, bancando o pelego, para aju­
dar à ascensão do Sr. Lula, ele disse: 

"Pelo amor de Deus, não há nenhuma 
orientação da CQT pãra eVitar as greves!" 
-disse isto noJoma/ do Brasil de ontem. 
"Pelo contrário, continuam a espoucar 
gn~ves em todos os lugares. Se hoje há 
menos greves do que antes, isto é porque 
agora existe uma política salarial no PaJs." 

Sr. Presidente, fico com esta explicaç-ão: há 
urna polítlca safaria( únplantada no País por 
uma decisão da Executiva NadonaJ do PMDB, 
implantada pelo Projeto Osmundo Rebouças, 
do PMDB, e aprovada pela maioria do PMDB 
no Congresso Na_clonal. É esta a política sala­
rial que está sendo defendida pelo Sr. Jair 
Menegueli, da CIJT. Ou ê bó?.i a política salarial 
do PMDB ou, então, a única opção é a de 
que o Sr. Jair Menegueli é um pelego, pelego 
da candidatura Lula. Ou é isto ou há que se 
defender a política salarial do PMDB._ 

Quero que isso seja dito pelo candidato na 
televisão, que isso SE.>ja argüido, argumentado 
todas as vezes em que haja uma cfiscussáo, 
um debate em tomo desta questão, porque, 
pelo que parece e pelo que se percebe, não 
é o que está acontecendo. Vejo, percebo, nos 
debates, no posicionamento assumido pelo 
candidato do PT, uma posião permanente e 
sistematica de ataque, de crítica ao PMDB. 
Vejo, por exemplo, a D. Luiza Erundina dizer 
em São Paulo que não aceita, em hipótese_ 
alguma, coligação ou voto útil para o PMDB 
no primeiro _e no segundo turnos, porque o 
PMDB está mancomunado com o Governo 
Sarney. 

a natureza da diferença entre o Plano Verão 
e os dois planos que o PMDB implantou no 
País. Foi preciso que, ao arrepio da vontade 
do Executivo, aliás, mais do que isso, contra 
a vontade do Executivo, o PMDB fizesse apro­
var no Congresso um projeto do Deputado 
Osmundo Rebouças, do PMDB do Ceará de­
pois de uma decisão tomada pela sua Ex~u­
tiva Nacional. Isso foi o que aconteceu. 

Ora, sr;"Pri?skh~ftte, se há uma política sala­
rial no País que garante uma boa situação, 
pelo menos relativamente, numa crise ~mo 
esta, isso se deve ao PMDB, isso se deve ao 
maior partido no Congresso Nacional, que o 
Sr. Luiz Inácio Lula da Silva teima em não 
reconhecer, teima em não lhe fazer justiça. 

E fico com essa-teSe, a tese do Jair .Mene~ 
gueli é a· minha tese: s6 não há greves, os 
trabalhadQres só estão satisfeitos porque há 
urna Política salarial no País. Agora também 
há urna coisa: se os trabalhadores não ~stão 
satisfeitos, querem greves, mas não há greves 
e a COT não permite, é porque a CUT épelega. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDNETE (Pompeu de Sousa) 
- Con-cedÕ a palavra ao nobre Senador Lou­
remberg Nunes Rocha. 

O SR. LCXIREMBERG NUNES ROCHA 
(PTB - MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Sen.:idores, as popula­
ções animais urbanas e rurais apresentam um 
risco à s-aúde pública. Cabe às autoridades 
sanitárias municipais os cuidados no sentido 
de evitar infecção ou doença infecciosa transM 
mi~sível, em condições naturais, entre animais 
vertebrados e o homem, bem como prevenir 

O SR. PRESIDENIE Pompell de Sousa) a Ocorrência de acidentes provocados por ani-
- Gastaria de lembrar a V. ~ que temos mais soltQs._ 
2 minutos de sessão, lamentavelmente, por- Além de _proteger a comunidade dos inúme-
que o_ discurso de V. EX' é da maior impor- ros incômodos e riscos -que a faUDa nociva 
tância. (roedores e seus vetores) possa provocar à 

o SR. JOSÉ FOGAÇA --Sem dúvida saúde da população, a municipalidade tem 
alguma, vou-cumprir rigorosamente 0 tempo competência inerente e legal para atuar em 
que V. EX', Sr. Presiden~, me está aindagaranM sua área de juriSdição, identificando, preve-
tindo. nindo ou controlando t:Jis situações, defenM 

dendo o ser -humano; prindpalmente a crian-
0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) ça, a mulher, Õs idosos e o homem brasileiro. 

- Não sou eu, mas o relógio. Sr. Presidente, V. Ex~ é um homem público 
O SR. JOSÉ FOGAÇA- Preciso, aqui, que conhece profundamente os. ptoblemas 

cobra[' do candidato do PT e cobrar do Sr. que afetam diretamente a vida' do brasileiro, 
Jair Menegueli que não venham apenas timi- principalmente do homem do interior _que não 
damente, quando indagados, explícar que não desfruta da mesma assistência· dos cidadãos 
há greves por causa da políti_c:a salariaL apro· que vivem n_as cidades. Entre os males vlvidos_ 
,vada pelo PMDB, no Cona:resso Na.c!onal, con- pelos brasi\~ir95, estão aqueles que são provo-
tra o Govemo Sarney, que não queria política cados pelas zoonoses, que se tom"arain pro· 
salarial alguma - vamos distinguir as coisas blemas crônicos para a saúde pública do País. 
com toda a clareza. O Plano Cruzado fracas· A zooncrse-é doença que se transmite ·dos ani-
sou. foi derrotado; os especuladores desmon· mais ao ser humano, como, PC?t exemplo, a 
taram o Plano Cruzado, sabemos disso. Mas raiva, teníase e doença de newcasttle. Além 
o Plano Cruzado tinha o gatilho salarial, que da malária, o hoinem também é castigado 
era uma política salarial que defendia, que pro- por doenças transmitidas por mosquitos e roeM 
tegia os E.alários dos trabalhadores. O Plano dores. As autoridades brasileiras que cuidam 
Bresser fracassou, foi desmantelado pelos es- da _saúde pública do País, precisam com ur-
pecllladores, mas o Plano Bresser tinha a URP, gência fazer uma campanha de mobaização 
que garantia minimamente os reajustes dos nacional para mudar os hábitos dos brasileiros 
trabalhadores. Quando veio o Plano Verão do quanto à sua lligiene, melhorando as· condi-
Senhor_Samcy e do S['. Mailson da Nóbrega, ções de saneamento público e as endemias 
não havia nenhuma política salarial, e esta é _ rurais, 

O jomal A Crítica, de MariauS!AM, em SUa 
ediçã_o de 1 O de outubro de 1989, publicou 
matéria especial sob o titulo: "Zoonoses, me­
lhor remédio é prevenção". Por se tr_atar de 
um assunto importante, que foi tratado com 
seriedade, nos termos do regimento, solicito 
a V. ~. se digne autorizar a publicação da 
referida reportã"Qerri á os anais do Senado Fe­
deral. 

Era o registro que tínhamos a fazer, Sr. Pre­
gjdente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A OOE SE REFERE O 
SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA EM 
SEU DISCURSO: 

ZOONOSES, MELHOR REMÉDIO É PRE­
VENÇÃO 

Com a chegada do verão apatecem as con­
dições de clima, calor e unidade, ideais para 
a proliferação de insetos, assim como roeâo­
res que preocupam a-s autoridades sanitárias 
com o surgimento de zoonoses, isto é, doença 
que se transmite de outros animais ao homem 
(e à mulher também) como, por exemplo, a 
raiva, teniase e doença de newcastle. EIJ1bQra, 
no momento, a incidência maior seja _da malá­
ria, é.bom se acautelar contra a ação de_ outros 
insetos e roedores que trazem sérios probleM 
mas à comunidade como pernilongos, bara­
tas, moscas, pulgas, cupins, formigas,_ ara­
nhas, gatos, macacos e cachorros que nas­
cem, vivem e se; des_e-nvolvem no meio urbano. 
É inâispensável que a Pre(eitUra Municipal de 
Manaus faça, como vem fazendo, no caso da 
vacinação antirábica, um trabalho de preven­
ção, conscíentiza_ndo a c:omunidade no sen­
tido de mudança de hábitos de higiene e invísM 

- -ta maciçamente _nos se!Yiç:os denominados 
básicos como saneamento, drenagem, coleta 
de lixo e sua destinação. 

O trabalho de prevenção às zoonoses é_ ex­
tremamente importante; o que não pode e 
nem deve ser feito são os trabalhos deimprovi· 
sação. Campanhas educativas organizadas, 
preventivas sempre dão bons resultados, emM 
bora não seja correto reaJiZarMse campanhas 
sanitárias de combate sem estarem devida· 
mente estruturadas. 

Entre _os roedores, o rato é o que maiores 
prejuízos causa â população. Em locais mais 
pobres,.ele compefe__dlretamente com o ho­
mem. no consumo de· alimentos, além de 
transmitir, pela urina, a leptospirose, que con­
tamina outros animais além das pessoas, cuja 
doença é grave, preciw ser diagnosticada c_om 

. rapidez e tratada convenientemente. 
Entre 5% e 1 O%, dos casos de leptosPirose 

redundam na morte das pessoas afetadas. Os 
ratos também mordem as pessoas provocan­
do sérias lesões·e é muito comum o ataque 
a crianças em berços -principalmente nas 
áreas mais carentes como· os bairros perifé· 
ricos (até mesmóem áreas centrais), nas mar­
gens dos inúmero_s igarapés que circulam a 
Grande Manaus: 

As moscas alimentam-se de água, leite e 
outros produtoes· orgântcos, de"senvoiVeil.do· 
se em locais com lixo (este abundante na Zona 
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Franca de Manaus), fezes de animais e animais 
mortos que podem transmitir doenças varia­
das, espe<:ialmente distúrbios gastrointesti­
nais. Baratas são isentos onívoros de. hábitos 
noturnos que vivem em locais quentes e úmi­
dos, preferencia1mente onde haja matéria or­
gânica em decomposição. São dois os tipos 
de baratas, a grande, denominada de barata 
de esgoto e, a pequena, cognominada de fran-, __ 
cesinha. As baratas domésticas são respon­
sáveis pelo surgimento de doenças como a 
diarréia, salmonelose e tifo cujo transporte do 
agente patogênico é feito através de seus pe­
los, patas e fezes. 

As pulgas também são isentos tra_nsmis­
sores de graves moléstias ao homem como 
a peste burbônica e o tifo niurino, além das 
irritações causadas pela picada. Sendo hema­
tófilas, vivem com parasitas extermos de ani­
mais vertebrados, domésticos e silvestres.~ 

Mais agentes 

Os mosquitos também merecem atenção 
porque se encontram associados _a graves 
doenças que afetam o homem, como a malã.· 
ria ou a maleita, que ê transmitida_ pelos anó­
feis (mosquitos-pregos); febre amarela, causa­
da pelos vírus transmitido pela espécie Aedes 
Aegypti, que se desenvolve em águas paradas. 
A transmissão dessas doe11ças faz-se pelas fê­
meas desses insetos que ao picarem uma pes­
soa enferma, o isento introduz o agente infec­
cioso e, posteriormente, ao picar uma pessoa 
sadia, ele o transmite. Além disso os mos;. 
quitas podem trazer problemas de ordem eco­
nômica para a comunidade, devido à grande 
proliferação de algumas espécies, trazendo in­
cômodos. 

As aranhas são carnívoras, mas só as peço­
nhentas oferecem perigo, porque em épocas 
frias se abrigam no interior das residências. 
Ao atacarem, injetam sua. peçonha (veneno) 
por meio de um par de glândulas existentes 
em sua peças bucais, cuja gravidade do enve­
nenamento varia de acordo com o local da 
picada, o tempo e o número de inoculações 
efetuadas. O.s sintomas .caus~Ç(ls pela picada 
também variam de acordo com a espécie da 
aranha, indo de uma intensa dor no local atin­
gido· até vômitos, náuseas, febre, tumores e 
modificações no ritmo cardíaco, podendo le­
var à morte o cidadão. 

As lacraias ou centopéias são animais ter­
restres que possuem hábitos noturnos, viven­
do solitárias em galerias pluviais (esg'otos), ca­
nalizações subterrâneas e em matas. úmidas. 
SãO animais peçonhentos, mas seu veneno 
tem ação fraca no homem; a picada, porém, 
provoca dores e edema. 

Outros agentes 

Raiva, transmitida através do contato do ani­
mal com o co_rpo da pessoa; Cístfcercose, 
transmitida através da ingestão de carne de 
animal doente, são exemplos de zoonoses, 
que podem ocorrer de forma direta. Na indire­
ta, do animal para o homem, por intermédio 
de um _outro elemento (hospedeiro interme­
diário) está o Calazar, o mosquito que, após 

ter picado um aninal doente, transmite à pes­
soa, através de sua picada, a doença. 

Além das picaduras dos insetos, as zoonoM 
ses têm ajn_dª outros_mecanismos de trans­
missão como a inalação, esta feita através de 
aspiração de partículas sólidas ou goticulas 
em suspensão existentes no ar, alimentação, 
por ingestão de âgua e alimentos contami· 
nados; por imersão, banho ou_ contato com 
água contaminada; manipulação ou contato 
pelo manuseio de objetos, animais ou alimen­
tos contaminados; por vetores, isto é, artrópo­
des parasitas que geralmente se alimentam _ 
de sangue e por agressão, causadas por feri­
mentos através de mordeduras e/ou arranha­
duras. 

Populações animais urbanas 

Além das formas eXpHC!tadas, as z.OOnoSes 
podem ser transmitidas alnda por animais doM 
méstícos como o cão e gato; anim.,.is perido-_ 
mésticos ou sinantrópicos como ratos, pom­
bos, morcegos; de quintal ou de uso econô­
mico como o porco, êabra, aves domésticas 
(galinha, pato, peru ·e ganso) e, ainda, por ani­
mais de origens silvestre como o macaco Soa­
güi, tartaruga, papagaio, perlquito e arara se 
constituem nas principais espécies de inte­
resse em Saúde Pública. 

o·cãoê considerado o animal doméstico 
típico-do meio ambiente; seu refadonamento 
com o homem é basicamente de ordem afeti­
va, sendo considerado como animal de esti­
mação, ou mesmo, companhia. Com freqüên­
cia tem_ acesso à intimidade do far, onde en­
contra abrigo e alimentação, sendo Utilizado 
na guarda da propriedade contra invasores. 
A quantidade de cães no meio urbano é geral­
mente proporcional à população- humana 
existente, numa relação média de 1 para 10; 
quanto à sua distribuição, eles são mais comu­
mente encontrados nas áreas residenciais da 
periferia urbana. Os animais gozam de liber­
dade maior ou menor de acordo com as ca­
racterísticas habitacionais e o nível de informa­
ção de seu(s) dono(s) sobre as exigências le­
gais ou responsabilidades no tocante ao con­
trole d_e zoonoses e acidentes que os mesmos 
possam causar. 

A raiva, provocada pelo agente etiológico 
Lyssavlrus, surge no homem apresentando 
seus primeiros sinais clínicos entre 2 e 42 dias 
apóS o cOntágio (em alguns casos demora 
até _8 meses), manifest~mdo-se através de an­
gústia, dor de cabeça, febre leve, sensiblidade 
no local do ferimento, extrema sensibilidade 
à luz, correntes de ar .e sons, irritabilidade, es­
pamos musculares "':""'" principalmente ao ten­
tar ingerir água (hidrofobia) -, salivação 
abundante, __ convulsões, paralisia e morte. A 
pessoa permanece consciente durante o de­
senvolvimento do processo, que dura de 2 
a 6 dias; o tratamento curativo inexiste e a 
evolução _é-sempre fatal. 

NQ. animal, a do~nça se apresenta com os 
seguitites_ e j)rindpais sintomas: na fãse -inicial, 
o animal fica inquieto, apresenta comporta­
mento estranho e procura esconder-se em lo­
cais escuroS. Na _fase_ de excitação, o cãQ,passa 
a não suportar a luz direta nos olhos, sons 

fortes ou jatos de ar no f_ocinho, podendo en­
trar em convu1sã_o,_ perdendo qualquer noção 
de perigo, avança sem ffiedo contra qualquer 
coisa, proG_ura agredir e morder sem motivo 
e g-eraJmerite não reconhece o próprio dono. 
Ante a aproximação, procura fugir com andar 
cambaleante, cuja fase é a mais perigosa da 
doença, tendo em vista a grande agressividade 
do animal e o fato P,e_ seu deslocamento à 
d.istãncia, que acaba pai---disseminar a doença 
numa grande área. 

Na fase paralítica, o cão apresenta dificul­
dades na movimentação dos membros-poste­
riores, seu latido torna-se rouco, em doi$ tons 
(grave, seguido de agudo). A boca do animal 
não se fecha, ficando semi.:aberta. Por não 
conseguir engolir, s_ua saliva escorre contim:.fa­
mente e, ao final, o animal toma-se totalmente_ 
paralisado e morre. É importante lembrar dols 
fatores: o primeiro, iniciado os sintomas, o 
cão não sobrevive~:á_ mais do_. que 1 O dias e, 
_o segundo, este já pode estar até eliminando 
o vírus através da saliva dois a três dias antes 
da manifestação dos sintom~.ls da raiva. 

Prevenção e controle 

Vacinar anualmente os cães contra a doen· 
ça; evitar que ele fique solto, nas ruas ou locais 
PúblicOs; o riscO 'de- ser mórd_ido e t9mar provi­
dências caso aconteça, para que o animal não 
fuja, sangrar e lavar imediatamente o ferimen­
to com água abundante e_ sabão, aplicando, 
em seguida, álcool ou outro desinfetante no 
local atingido e buscar, sem demora orienta­
ção médica além àe avisar ao Centro de Con­
trole de Zoonose (Çe_coz) 

O gato provoca a sarna ou escablose, doen: 
-- -ça-provocada por artrópode cujo agente etio­

lógico é o Sarcoptes sCabiei, cuja doença no 
homem é através de lesões na pele, em virtude 
de o pequeno artrópode, ao se deslocar na 
_pele, forma uma espécie de túnel sinuoso, pro­
vocando irritações e intensa c_gç_eira; há d_esca- . 
mações na pele e possibilldade de contami­
nação por diversaS bactérias. A doença, entre­
tanto, Oâo é QraVe. No anirilal, os sintomas 
e as lesões são provocadas: no cão, são simila­
res às do homem; atingindo principalmente 
as orelhas, focinho e "cotovelos", onde se for­
mam lesões com crostas e conseqüente pel-da 
de pelos. A tranSmissão é feita através do con­
tato direto coní áS-lesões do animal ou por 
intermédlo de objetos, panos e roupas ·que 
entraram em ContatO- com o -animal doente 
e, em seguida, com uma pessoa. Dent(e as 
medidas preventivas e de c_ontr_ole ~estão, no 
cuidado com o animal, lavar e desinfetar bem 
os ferimentos imedíatamente após O oCorrido 
e orientar as crianças para evitarem, na me­
dida do possível, arranhaduras· oU mordeduras _ 

. de gatos. - • --

:-Animais de criação 

O porCo, Cabra, pato, galinha, ganso e peru 
apresentam as principais Zoonos_es transmís-
51\reis por ess_es _ailinlais de criação erõ. quintal 

.. ou de uso. ecoilõrrilco. O porco terri Súa cri~-
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ção nas áreas urbanas geralmente proibidas 
por lei, embora seja possfvel encontrar um 
apreciável número de slÚnos sendo mantidos 
na periferia da cidade, podendo apresentar sé­
rios rfs<::os à população como a Teniase e Cisti~ 
cercose cujo agente etiológico é a Taenia so­
lium e CuStlcercus cellulosae. No homem é 
uma infecção intestinal causada pela forma 
adulta de tênias, cuja doença não apresenta 
sintomas evidentes, resumindo-se em trans­
tornos intestinais, náuseas, fraqueza e perda 
de peso. No entanto, pode s.e tomar multo 
grave caso as lavras ou cfsticercos da tênia 
se espalhem pelo organismo humano, princi­
palmente quando se alojam no cérebro. 

Nessa circunstância, os sintomas então pro­
duzidos podem levar a confundir a doença 
com tumores cerebrais, meningites, histeria 
ou, principalmente, epilepsia. Pode, também, 
oCoirer graves lesões nos olhqs caso a lavra 
venha a se alojar no interior do globo ocular. 
A remoção dos clsticercos é realizada UJ"dca­
mente por cirurgia, que nos casõs de dsticer­
cose_cerebral, é sempre de alto risco. A tras­
missão se dá quando o homem é parasitado 
após ingerir carne de porco mal cozida e infes­
tada pelo~ cisticercos. 

A doença de Newcastle é causada pelo 
agente Paramyxovirus nos animais como o · 

pato, galinha, ganso e peru. No homem costu­
ma afetar os olhos, causando conjuntivite e 
lacrirnejamento; surgindo, às vezes, ligeira fe­
bre, calafrios e faringites. As pessoas que tra­
balham nas criações de aves e matadouros 
cr.icolas são as mais expostas à doença, de· 
vendo ser convenientemente alertadas para 
tal. No animal, a doença de Newcastle pode 
provocar dificuldades respiratórias e proble­
mas ao sistema nervosos do(s) anir:nail(ais) 
c:omo tremores, cabeça virada à frente e atrás 
e a mortalidade situa-se entre 1 O a 90% dos 
casos. A quase totalidade das aves são sujeitas 
à doença como os pombos, faisões, periquitos 
e papagaios. 
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O-SR.. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a pa1avra ao nobre Senªdor Ma_u­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB ~ 
CE. Pronuncia o seguinte discurso) -Sr. Pre.._ 
sidente, Srs. Senadores, repercutiu, intensa­
mente, em Fortaleza, de form~ particu1ar nos 
círculos sócio-empresariais, o repentino faleci­
mento de José Waldo Cabral Fer~etra, ocor­
rido na última sexta-feira. quando se aprestava 
a retomar à sua residência, após submeter-se 
a uma intervenção cirúrgica, já com alta hos­
pitalar. 

Ao ser veiculada a infausta notícia, pelOS. 
meios de comunicação, ocorreram à sua _res.i­
dêrkia centenas de amigos, desejosos de em­
prestar solidariedade à D. Sutamita Silveira Ca~ 
bral e aos seus Filhos Sérgio, José Waldo, 
Roberto e Gáudio, os três primeiros industriais 
e o último conhecido colunista do Joma1 "O 
Povo·: 

Graduado em CiênciasJurídic?ls pela Facul­
dade de Direito da Universldade Federal ~9 
Ceará, o extinto dedicou-se integraJmente ao 
comércio exportador e à indústria_, desfrutan­
do de exc:elente conceito no seio de _seus cole· 
gas de categoria economlca, 

Corno líder classista, compôs a _diretoria de 
várias e prestigiosas entidades, atuando sem­
pre de forma dinâmica e devotada. 

No âmbito dos clubes sociais, integrou o 
Rotary de Fortaleza, o lracema, Diários e ldeal1 

bem ass'll'Tl o conceituado late Oube, do quà 
foi Comodoro, ali empreendendo gestão das 
mais profícuas, assinal~da por expressivas rea­
lizações. 

Fundador da Firma Ice Refrigeração, cfue 
fundona há mais de 15 anos na fabricaçãó 
de gelo, de largo consume. domiciliar e social, 
foi pioneiro da industrialização do gelo trans-­
parente e em cubos, atendendo à demanda~_ 
de forma eficiente e solídta. 

Aos 62 anoS. com plena vitalidade e arroja­
dos piarias na esfera comercia], José Valdo 
Cabral SOube impor-se à admiração e ao res­
peito de seus amigos, que, desde o dia 6, 
pranteiam o seu inesperado desaparecimento. 

Ao registrar, desta tribuna, o doloroso acon­
tecimento, desejo levar à sua esposa e filhos 
a manifestação de nossa solidariedade, t~ste­
munhando o reconhecimento do Ceará pelo 
que lhe foi d_ado fazer em prol do desenvol­
vimento do Nordeste brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a pal~vra ao nobre Senador JutaM 
hy Magalhães. 

OSR.JUfAHY MAGAUiÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, duas razões me mo­
veram na convocação da Mil)istra do Trabalho 
Dorothéa Werneck ao Plenário desta Casa, o' 
·que, afinal, ocorreu para gáudio de todos 
aqueles que tiveram a oportunidade de parti­
cipar da sessão. 

Primeira razão. O Secretário _de Medicina 
e Segurança do Trabalho acabara de afirmar 
à imprensa que o Ministério do Trabalho não 

dispUnha das condições mínimas para fisca· 
lizar a legislação de prevenção e acidentes do 
trabalhO. Or'a, a magnitUde do problema, atin­
gindo mais de uin milhãO de trabalhadores 
ao ano, não podia ficar sem uma advertência 
do Senado Federal. 
Seg~da_ razão. -o Ministério do Trabãlho, 

à vista dos novos direitos sociais consagrados 
na Constituição, Sobretudo a <::orlquista da li· 
~~~9_ade de organização sindical, está a exigir 
uma fede.finlção de_s_uas funçóes e de sua 
estrutura.. Qual o papel, enfim, qLie cabe, a 
este órgão do poder executivo-itestã quadra 
de nõ55a história? 

Outras questões foram também suscitadas 
à_ Ministra Dorothéa Werneck aproveitando o 
ensejo do requerimento de convocação. Entre 
elas alinho_y_rn_ª preocupação particular, já fei­
ta âASsemOiéla Nacional~onstituinte. Por que 
só uma Lei Agrícola para a nação, nos termos 
çio Ato das Disposições Transitórias da Consti­
-tuição, e não uma Lei Industrial, ou, o que 
me parece imperioso, Onia Lei Social que uni· 
fique_ os objetivos prioritários de política gover­
na_mental e os instrumentos para realizá-los 
cOmo forma urgente de resgatar imensa dívida 
S()cial que expressa por milhões de brasileirOs 
Completamente_ marginalizados do processo 
de desenvolvirriênto? _ 

Posso afirmar que tanto pela exposição da 
Ministra Dorothéa Werneck quanto pelas res­
postas que_ nos entregou, pOr escrito, às nos­
sas indagaçõeS, sinto-me satisfeitO e regozi~ 
)ado pela convocação Que-tive a iniciativa de 
fazer. 

éom efeito, a Ministra Dorothéa Werneck, 
fez jus à sua imagenl de competência e digni­
dade. C.oisa_ rara neste mofibi.mdo Goverilo 
que -certamente nà.o fará inveja à posteridade, 
a Ministra do TrabaJho recebeu deste Plenário 
não apertas o reconhecimento dos parlamen­
tares da situação, como, também, da Oposi­
ÇãO. HipoteCãriào-lhe-reSpe!to e consideraçã(l 
o próprio Senador Fernando Henrique Cardo-

- so se fez presente encarecendo a Sua Exce­
···lência, apenas, que, em suas tratativas no sen­

tido de antecipar a dãta limite para pagamento 
ç1os saJários aos_ trab_?I;Jtmdqres, para o segun­

_Ao 9!~ de cada mês subseqüente, não Se es-
- queceu da sua iniciativa- sobre _o meSmo as-

sunyi., . _____ __ _ . _' 
Cabe-me, pois, agradecer à Ministra Dorb· 

théa a presteza de suas informações ao tempo 
em qu._e, aproveitando, tecerei alguns comen­
tários sohfe os fatos que geraram sua convo- -
cação. _ 

{'i~ste sentido, permitir-:me-ei fazer uma in­
versão da ordem das motivações da convo­
cação. Se o /eitmQtív irnedi<!to foi a questão 
das declarações do Secretário de Medicina e 
Segura_nça do Trabalho sobre a insuficiência 
do Ministério do Trabalho, o que realmente 
importa na matéria é a própria reestruturação 
do Ministério do Trabalho. 

Talvez a Ministra Dorothéa Werneck, atenta 
às fonnalidades da convocação não tenha da­
do à questão mais ampla da redefinição de 
papéis do Ministério do Trabalho a ênfase que 
esperávamos. Ocorre que este Ministério foi 
criado à sombra de urna legisJação autoritária 

que lhe entregou uma função pollciadora so­
. bre o movimento sindical. Hoje, a Constituição 
democrática de1988l_he_ c;ohfere outros pode­
res, mais afinados com o princípio da liber­
dade de organização e com as aspirações de 
participação mais ativa da sociedade organi­
zada na gestão da coisa pública. Como bem 
acentuou a f'1inistra_Dorothéa em sua resposta 
às indagações que acompanharam o requerl­
_!Tlento de conyocaçao: _ .. Esse quadro reVela 
um descompasso entre as condições téCnico­
operacionais prevalecentes e as demandas so~ 
cials que ao Ministério do Trabalho compete 
atender. beste modO, a pa:stà do Trabalho vem 
deflagrando um amplo processo de revisão 
e reflexão de seus papéis, missões, políticas, 

_gue prevê, também~ a alteração quase integral 
de suas estruturas burocráticas e modos de 
func;ionamento". ~ 

Vê-se,_pois, que a Ministra do Trabalho está, 
plenamente_ Consciente da necessidade de 
reestruturação do __ M.inistério do Trab!llho afim 
de que o mesmo se constitua num agente 
moderno e eficaz de regu1ação e fiscalização 
das novas relações capital-trabalho, impostas 
pela Constituição de 88. "As funções histó­
ricas, reservadas ao Ministério do Tr~ba)ho, 
.de controle sindical~ e de promotor de políticas 
assister1dalistas, praticamente perderam- sua 
razão de ser", como bem o disse a Ministra 
em seu pronunc:iamento escrito. Não obstan­
te, faltou-nos ver com nitidez o rumo que a 
Ministra Dorothéa pretende imprimir a esta 
"perestroika" do Ministéflo do T raba1ho. Apon8 

tou, com acerto a necessidade do Mi"hiStério 
superar o papel meramente supletivo no cam­
po do treinamento profissional em favor da 
"gestão de políticas para a área ... com ênfase 
especial (que) será dada à questão da capaci­
tação profissional do menor". Outro ponto 
anotado pela Ministra do Trabalho diz respeitp 
às ações de atendimento a_o trçiDalbador_._ co~ 
mo ampl_ica~ão do Programa do Seguro~De-­
semprego, a rac:ionalização do sistema de in­
formações sociais e a melhoria dos serviços 
~ próprio Ministério ... Com todo o respeito 
à elevada formação técnica da equipe hoje 
atuante no Ministério do Trabalho, parece-me, 
_e~ faltando, aindi, na proposta de reestrutu­
ração do Ministê:rio do Trabalho uma filosofia 
de- atUaç~?· tal como, por exemplo a que o 
definiria como um lnstrumento da CIOADA­
NIA DO TRABALHADOR A cidadania em ge­
ral é a base do regime democrático, onde se 
define um conjuntq _de direitos e obrigações 
e as condições para seu exercício à_ luz da 
igualdade de todos perante a lei. A construção 
da c:idadania dos trabalhadores já é um pro· 
cesso mais avançado de personalização dos 
agentes sociais, no qual estes comparecem 
à cena política não ungidos de uma ddada_nia 
abstrata e igualadora, mas das condições para 
um exercido mais ativo destes direitos, dentre 
os quais sua ação coletiva através de órgãos 
representativos como associações e sindica­
tos. Trata-se, portanto, de transformar o Minis­
tério do Trabalho na negação daquilo que foi 
durante longos anos desde sua criação, quan­
do procurava-se, fundamentalmente, de negar 
aos trabalhadores sua cidadania específica. 
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Neste sentido, o papel primordial que se espew 
ra, na atual conjuntura, do Ministério do Traba­
lho, à semelhança do Ministério da Educação, 
é que se converta numa peça decisiva para 
a formação da consciência do trabalhador, 
preparando-o para uma convivência demo­
crática numa sociedade de classes e dotan­
do-o das condições c;~ue o capacitem, não ape­
nas para o mercado de trabalho, mas para 
o mercado político da participação: "seu pre­
paro para o exercício da cidadania" (Consti­
tuição Federal-Art. 205). Esta questão, bem 
pontualizada pela Constituição é algo de trans­
cendental importânda para os trabalhadores: 
o preparo para o exercício da cidadania. É 
precisamente este dever do Estado que trans-­
forma direitos em abstrato em condições efeti­
vas para o exercido destes direitos. E isto que 
faz com que educação, saúde e outros direitos 
sociais se constituam em obrigação do Estado 
e não apenas mera inscrição de direitos. 

Temos vivido, é certo, um certo cansaço 
e até esgotamento das funções do Estado nu­
ma sociedade organizada e, não raro, liberais 
e não-liberais, se conjugam num grande esfor­
ço para demonstrar, por razões distintas mas 
, convergentes, que cabe à sociedade dvil tare­
fas salvacionistas. Tem-se o Estado transfor­
mado numa espécie de Judas dos tempos 
modernos onde, todos ou quase todos, se re­
jubilam em "malhá-lo", Não sei se esta deriva­
ção invadiu também os gabinetes dos atuais 
ocupantes do Ministério do Trabalho levando 
à Ministra Dorothéa a descuidar em sua prele­
ção e escritos desta que me parece a linha 
mestra da redefiniçllo de sua pasta, à luz das 
liberdades conquistadas com a Constituição 
de88. 

Desejo reiterar que a questão chave a ser 
discutida não é burocrática, mas essencial· 
mente politica. O papel fundamental do Minis­
tério do Trabalho é o de contribuir decisiva­
mente, como órgão do Estado, para o curriPri· 
mento das obrigações deste perante a socie­
dade de preparar os trabalhadores para o exer· 
cicio de sua cidadania enquanto trabalhado­
res, eis que os demais órgãos do Poder Execu· 
tivo já tratam desta questão em sentido geral, 
Isto posto, restaria saber, então, o que significa 
definir esta linha conceitual como a base para 
a "reconstrução" do Ministério do Trabalho. 

Aqui as coisas vão se tomando não apenas 
mais claras, mas, sob(etudo, mais "revolucio­
nárias", eis que a ConStituição de 88 detef~ 
minou uma verdadeira revolução nas relações 

•capital-trabalho, libertando esta categoria do 
jugo estatal. 

O Ministério do Trabalho deve ser a cidadela 
dos trabalhadores nesta densa fermentação 
de relações sociais que é o Estado. Agora não 
será mais o Estado a intervir no sindicato, do· 
minando-o, subjugando-o, mas o seu oposto: 
são os trabalhadores coletivamente organiza­
dos que se farão presentes no Estado de forma 
a libertá-lo crescentemente das forças sociais 
que lhe deram origem e forma. 

Isto é o Estado democrático! 
Como instrumento decisivo de presença 

dos trabalhadores na trama estatal a primeira 

obrigação do Ministério do TrabaJho dev_e ser 
a de formação dos trabalhadores para a demo­
cracia, gue não é mero jogo polÍtico-partidário, 
mas um contrato das forças sociais organi­
zadas em tomo da gestão da coisa pública. 

Preparar, pois, os trabalhadores para a de­
mocracia, eis a tarefa a que não se pode sub­
trair o Estado sob pena de claudicar em suas 
funções primordiais de manutenção do con­
senso e conquista de níveis crescentes de pro­
gresso material. A sociedade (civil), a fam'ília, 
os partidos, a empresa e outras instituições 
têm, certamente, relevante papel no tocante 
t~o preparo de seus membros para o exercido 
efetivo da democracia. Mas este é um papel 
subsidiário, jamais suficientemente universal 
para afirmar-se como definitivo. É o Estado 
qUe-cumpre este' papel de formação de cons­
ciência cívica e prepara para o exercício da 
cidadania, através de suas distintas e variadas 
agências, todas, naturalmente interligadas aos 
interesses ~dais e_instit.uiçõ_e:s çivis, _ 

Desejo, Pois, reS-5aitãi: que o Ministério do 
Trabalho deve redefinir seu papel e que neste 
processo deve converter em verdadeiro desa­
fio sua estruturação pará o preparo dos traba­
lhadores para o exercício da cidadania 

lsto significa que a vertebração burocrática 
do Ministério no sentido de montar seu pes­
soal e sua máquina para os vários objetivos­
fins a que se propõe deverá sempre ter em 
mente a subordinação destes serviços à cons­
trução da cidadania dos trabalhadores. 

_ Assim, pois, estranha saber que o Ministério 
do Trabalho não se preocupe com duas ques­
tões essenciais a este processo: a consciência 
doS trabalhadores e a cultura dos trabalha­
dores. Como se realiza isto no âmbito do Esta­
do democrático não é tarefa, naturalmente, 
para esta intervenção que registra, apenas, o 
que nos pareceu uma lacuna típica da conjun­
tura que ora atravessamos e que; de certa 
maneira, distancia os trabalhadores do Estado 
como o .. Diabo da Cruz•·. Reverter este proces­
so, reaproximando democraticamente um é 
outros ê tarefa árdua que cabe, claro, às lide­
ranças- mais permeáveis ão diálogo democrá· 
tico e que estão convencidas de que o divórcio 
definitivo entre aasse Operária e Estado, ou, 
entre Sfndicatos e Ministérios Só contribuiu 
para a cristalização de preconceitos. A mo­
derna gestão do Estado democrático, em que 
1odos apostamos ao subscrever a Constituição 
de 88, felizmente, soterrou estes preconceitos 
e espera, agora, no momento da regulamen~ 
tação da Constituição que os detalhamentos 
que darão vida aos princípios gerais· ali inscri­
tos, sobretudo aqueles relativos as relações 
capital-trabalho. 

Assim, pois, toda a questãp da prestação 
de serviços derivada do Ministério do Trabalho 
pode ser novamente pensada e avaliada. 

Aqui atenho-me à palavra escrita da Ministra 
Dorothéa: 

" ... Amenos que (o Ministério do TrabaJho) 
se capacite adequadamente, muitos dos direi­
tos formalmente obtidos podem não se trans­
formar em ganhos efetivos para os trabalha­
dores." 

Esta adverténda da Mini~ra Dorothéa -nos 
sugere que o Ministério do Trabalho não ape­
nas reoriente sua ftlosofia de atuaçãcr _e sua 
política, mas também, que se reoriente no âm­
bito do Estado brasileiro, afim de que se capa­
cite a cumprir funções decisivas a Construção 
da Cidadania dos Trabalhadores. 

TOda a exposição de meios técnicos, huma­
nos, administrativos e institucionais feita pela 
Ministra Dorothéa e que ora transcrevemos 
abaiXo, constituem-se em base para a reestru­
turação a ser perseguida, eis que são NOTA­
DAMENTE, insuficientes para garantir a Cida­
dania dos trabalhadores. Isto significa que a 
Ministra Dorothéa deva estar pensando e pen­
sando grande no tocante ao nqyo des~nho 
do Ministério do Trabalho, hoJe um dos mais 
modestos, senão o mais, no quadro dos Minis­
térios da Repúblíca, Qual o tamanho do "no­
vo" Ministério, suas noVas instituições, seUS­
novos e ampliados horizontes, ficou-nos a de­
ver a Ministra, que, certamente os têm em 
sua cabeça e talvez, tenha preferido outra 
oportunidade para revelá~Jos. 

Preocupa~rrte em especial a questão de re­
cursos, razão pela qual indaguei tanto em meu 
requerimento sobre a participação do Minis­
tério do Trabalho na gestão dos recursos do 
SESI- SENAC -SENAI- SESC. Todos 
os outros Ministérios sociais têm garantia de 
recursos extratrlbutários: a educação tem o 
salário-educação, a previdência tem a cota de 
previdência, a saúde nutre~se em parte, tam~ 
bém, desta cota, transportes tem o selo-pe­
dágio. Mas de onde poderá fortalecer seu orça­
mento o Ministério do Trabalho? 

Eis, segundo a Ministra do Trabalho, as fon­
tes orçamentárias de sua pasta: 

-Tesouro· Nacional; 
~Seguridade Social- recursos oriun-

dos da tributação sobre o lucro das empresas; 
-cota~ parte da contribuiçllo sindical; 
-Orçamento de Crédito. 
A Constituição não determina qualquer vin­

culação de destinação de recursos para _o_ que 
poderíamos denominar "função trabalho'_'. Lo­
go, ela será um árduo desafio. 

Sem pretender esgotar um assunto tão vas­
to quanto complexo, sobre o qual os técnicos 
hoje debruçados sobre este desafio no Minis­
tério do Tr-abalho dispõem de melhores e 
maiores informações, deixo, apenas, a suges­
tão de se "preservar desprivatizando" o lmpos~ 
to .Sindical como uma espécie de quase-tri­
buto destinado ao financiamento "função trcl­
balho" pelo Ministério fespéctívõ. Com fSto for­
talecer-se-ia, gradualmente a pretendida liber­
dade sindical, desprendendo-a deste Imposto, 
e se fortaleceria, em contrapartida, o orça:men;; 
to do Ministério do Trabalho para o desem­
penho de suas atribuições no tocante ao pre­
paro dos trabalhadores para o exerdcio de 
sua cidadania. Es1a, é, pOrém uma idéia preli­

. minar, sujeita, naturalmente, a um exame de 
constitucionalidade e conveniência política, O 
que importa registrar é que o_ Ministério do 
Trabalho não será jamais forte e competente 
em, suas' relevantes funções se não dispuser 
de meios para trabalhar e de órgãos e institui-
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ç:ões fortes e consolidadas, no âmbito do Esta­
do, afim de que- nelas ampare o desempenho 
de suas funções. 

.AJ. está, por exemplo, a questão da fiscâll­
zação do Ministério do Trabalho, não apenas 
sobre acidentes, mas sobre o conjunto de-di­
reitos socíats inscritos na ConstituiçãO e ria 
lei ordinária. Se não formos capazes _de dotar 
o Ministério do Trabalho de uma estrutura de 
fiscalização à ahura da importância doS dire[­
tos sociais estaremos, sirriplesmente, conVer~ 
tendo este verdadeiro santuário da_s relações_ 
capital-trabalho em verdadeira letra morta. Ca~ 
be-nos, portanto, à luz das declarações da pró­
pria Ministra Dorothéia uma profunda fefléxãõ 
sobre este assunto, tão SignificatiV_o para ·a vldâ 
so_cia] _do País._Nâo s._ão apenas os acidentes 
que abundam e mub1am milhões _de_ brasi­
leiros. São as _Sisfemátic2iS Violáções aos direi­
tos sociais- iil.Scritos na Constituição que muti­
lam a nascente _demo-cracia brasileira e que 
estão a exigir um perfil inais insinuanteS do 
Ministério do Trabalho no contexto iOStitucio­
nal do Estado brasileiro. 

Importantes programas sociais com _o V.al.e 
Transporte, o Programa _de Alimentação dos 
Trabalhadores, a própda Lei 5amey de incéii~ 
tivos à cultura e a lei que concede incentivos 
fiscais à formação de recursos h_y_manos -~d_e_~ 
vem ser permanentemente avaliados pelo Mi­
nistédo do Trabalho, com p_ participação dos 
trabalhadores, de forma a que não se conver­
tam em instrumentos passivos da legislação, 
muitas vezes sujeitos a desvios de ffiosofia ou 
até mesmo de recursos. E inadimlssfvel, por 
exemplo, que toda a conçe:S$âo_ de incentivos 
ftScais fique sUjeita à concessão de verdadeiras 
cartas-patentes do Poder Executivo, tal como, 
por exemplo, os que os vinculam ao creden­
ciamento de fornecedores para o PAT ou à 
gestão de "cartões-refeição". Este tipo de car· 
tório é condenável e deve ser el_iminadQ da 
realidade brasileira. Em boa hora, portanto, 
ressaltou a Ministra em seu depoimento escri­
to, que atualmente está em estudo a simplifi· 
cação e desburocratização do Programa, 
(PAT), afim de facilitar a adesão de maior nú- _ 
mero de pequenas e médias empresas. Quero 
ver se, dentro de alguns meses, veremos elimi­
nados do PAT este cartorialismo dos Cartões­
Refeição, hoje inequivocamente dominado 
pela empresa denominada Ticket e que se 
constitui num verdadeiro monopólio no mer­
cado de cartões a:co~rtado pelo Estado que 
impede com formaUsmos burocráticos, de di­
ficil entendimentos, a emer9ência de um mer­
cado tão sadio quanto verdadeiramente con­
correncial. 

Para concluir desejo dizer que não me Tno­
veu com a convocação à Ministra do Trabalho 
e as indagações a seguir, ora complemen­
tadas com novas indagações e perplexidade, 
senão contribuir para o debate de tão relevante 
matéria. Estou certo de que, neste sentido, 
serei compreendido por todos os membros 
desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr: Presi­
dente, Srs. Senadores, não faz muito tempo 
viemos à tribuna para protestar contra a tenta· 
tii.ra de o Governo de, através do Projeto de 
L~i Orçamentária da Qnião para 1990, desvin­
cular do salário mínimo o _valor das aposen~ 
tadorias _e pensões devidas pela Previdência 
Social. 

Corroborand_Q _sua deci~o _nesse sentido e 
indiferente_ às críticas que lhe foram feitas, o 
_Er_g_~idente José Sarney encaminhou recente· 
inente ao Congresso Nacional a medida provi­
sóda, acompnhada de exposição de motivos 
do _Miriistio Jáder Barbalho, que propõe essa 
desvincula.ção, não obstante a proposição ser 
manifestamente inconstitucional. 

Embora o art. 7~. IV, da Constitufção Feder ai 
vede a vinculação d_o_salário mlnif110 para 
qualquer fim, o §_59, do art. 201 da mesma 
Carta abre uma exceção, ao estabelecer que 
"nenhum benefi<:io que substitua o salário de 
ç_on.tribuição ou o rendimento do trabalho do 
segurado terá vaJor mens.al. inferior ao saláriQ 
mínimo", e o§ 29,~do mesmo dispositivo, asse­
gura "o reajustamento dos beneficios_ para 
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 
real, conforme critérios defmidos em lei". A 
irr~9utibilíd~de: dos beneficios está prevista no 
art. 194, parágrafo único, item N. 

E, para evitar que esses dispositivos se tor­
nassem _letr_a morta, indefinidamente, por falta 
de regulamentação, nós, c-onstituin~s. houve­
mos por bem determinar, no art. 58 do Ato 
das DispoSiÇões Constitucionais Transitórias, 
a revisão dos valores das aposentadorias e 
pensões mantidas pela Previdência Social na 
data da promulgação da _Constituição, a fim 
de restabelecer o poder aquisitivo, expresso 
em número de s~ários mínimos, que tinham 
na data de_su_a_concessão. ~ 

Twernos,-ainda, o cuidado de determinar; 
a)que esse crit~rio de _atualização fosse obe­

decido até a implantação do plano de custe:iõ 
e de beneficios da Previdência SOPal (DT, art. 
58. caput); 

b}que __ as prestações mensais dos benefi­
cios, atualizadas de acordo com-aquele crité­
rio, fossem pagas a partir do sétimo mês 
a contar da promulgação da Constituição (DT, 
art. 58, parágrafo único); 

c)que os projetos de lei relativos à organi· 
zação da seguridade _social _e aos planos de 
custeio e beneficios fossem apresentados no 
prazo máximo de seis meses da promulgação 
da Constituição ao Congresso Nacional, que 
teria outros seis meses para apreciá-los (DT, 
art 59): 

d}que, aprovados pelo Congresso Nacio_naÍ, 
esses planos seriam implantados progressi­
vamente nos dezoito meses seguintes · (DT, 
art. 59, parági"ãfo único). -

De fato, as prestaçOes mensais dos bene­
ficios foram atualiZadas de acordo com o crité-­
rio estabelecido e pagaS a partir de maio deste 
ano, ou seja, a partir do sétimo mês a contar 
da promulgação da Cons_tituição, como fora 
previsto. E foi sanc_iónada pelo Presidente da 
República a Lei n9 7~787, de 30 de junho de 

1989, que regulamenta a correção dos_ bene­
ficiOs de prestaÇ~ci ContimJ,_ada, iniêiados a par· 
tir de 6 de outubro-de 1988, O ,(triiço objetivo 
do legislador foi manter o poder aquisitivo dos 
proventos de aposentados e pensionistas, até 
que seja aprovado o planO de custeio e bene­
fício da Previdência SOCial, em tramitação no 
Congresso. 

Daí por que nos causou profunda estranhe· 
za ã devisão do Ministro da Previdência e Assls­
tência SoC:íal, S_r, Jáder _Barbalho, de prOPor 
a desvinculação dos bene.ffçios _do sa)~o mí· 
nimo, alegando_déficít de _caixã ç;la Previ_dên_çta 
Social. S. Ex- aindª ous.a .. açus.ªr os parlamen­
tares de "levianos e irresponsáVeis .. , ao''f&er 
charme dando_ uma série de beneficios para 
pensionis~_s_ e aposentados sem garantir fon~ 
tes de recursos para que a Previdência salde 
suas contas" (in Correii:JBrazilíel]_s~, .r-_yo:.a9). 
S. Ex~ também nos acusa da demÕra na apro· 
vação _do_ projeto de_ seguridade social,_que 
regulará o sistema de Previdênciae ~istência 
Social. 

Ora, seria mais digno da parte de s." Exa. 
se se abstivesse· de fazer crjtiças infun<la;das 
e envidasse ·esforços para cumprir o preceito 
constitucional, que, ao _contrário ·de que faz 
crer S. Exa., não traduz nenhum intuito dema­
gógico, mas, sim, o anseio de justiça dos con-. 
tiibuintes da PrevidênciéiSocial, cujos direitos 
são menosprezados e infrigidos, quando suas 
aposentadorias e pensões s_e_ r~uzem a valo­
res insignificantes, muitas vez.e.s;_inf.edo_res ªos 
salários de contribuição, perdendo rapida­
mente o poder aquisitivo. 

Sim,~ melhor faria S. ero. se dete{minasse 
a realização de auditorias nos principais depar­
tamentos e divisões_ da instituiçáo que dirige, . 
a fim de apurar irregularidades e estudar as 
possibilidades de reformulação da adminis~ 
tração previdenciária, de modo a torná-la mais 
-ágil e eficiente: melhor faria S. Exa. se adotass~ 
providências para dinamizar o gjstema de arre­
cadação, a ftm de assegurar o recolhimento 
dos recursos e eyjtar as fraudes, que, segundo 
veicula a imprensa, são responsáveis, em 
grande parte, pelo déficit da Previdência So­
cial: enfim, muitas e muitas providências po­
dem ser _tomadas para enxugar as fmanças 
da Previdência Seçial, antes de penalizar os 
seus aposentados e pensionistas, que são a 
razão de ser da instituição,-e fazem jus a pro­
ventos, não a dádivas ou esmolas. 

Os aposentados e_ pensionistas, alarmados 
com a possibilidade de desvincuJação do valor 
de Seus proventos do salário mínimo, já se 
mobilizam em defesa de seus interesses e não 

_ afastam a hipótese de recorrer à justiça, se 
necessário foi. 

Sr. Presidente, Sr's. Senador-es, queremos 
refutar, com veemência, a afirmação do Sr. 
Jáder Barbalho de que o Congresso não está 
tratando coin a devida urgência o Projeto que 
instituro plano de custeio e beneficios da Previ­
dência Social. S. Exa. alega que "os parla_men­
fares ftzeiam rrtédici cOm os aposentados e 
pensionistas du_rante a Constituinte e aQora 
esquecem de aprovar um projeto que regulará 
todo o sistema" (in Correio Brazilíense, 
3-10-89). . . 
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Ora, a _matéria é da_ compctéflcia dg Poder 
Executivo, que encaminhou o projeto ao Con~ 
gresso Nacional com seis meses de atraso, 
não observando, pois, o prazo prescrito no 
art. 59 das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias, a que já nos referimos. 

A propósito, conforme afirma o Deputado 
Raimundo Bezerra, Presidente da Comissão 
de Saúde e Previdência da Câmara dos Depu­
tados, "o Governo não cumpriu esse prazo 
e, ainda asslln, enviou apenas um estudo-ma­
triz. não trabalhando em cima das leis orgâ­
nicas de saúde, previdência e seguridade so­
ciaJ. O Legislativo valeu-se da competência 
concorrente para elaborar os projetos de assis­
tência sociaJ e seguridade"(Ji7 Correio Brazi­
Uense, 10-10.89). 

De acordo com o art. 59, dtadO, teríamos 
mais seis meses para apreciar os planos de 
custeio e beneficios, que, depois de aprova­
dos, serão implantados progressivamente nos 
dezoito meses seguintes. 

No entanto, devemos deliberar sobre a ma­
téria até_o final deste rilês. Queremos garantir 
não apenas aos aposentados e pensionistas 
a indexação de_ suas aposentadorias e pensões 
ao salário mínimo, mas também à Previdência 
Social os recursos neceSsários para fazer face 
a esses e a outros encargos decorrentes dos 
direitos sociais previstos na Constituição. 

Assim, para reforçar as finanças da institui­
ção, há propostas no sentido de aumentar a 
contribuição do FlNSOCIAL de 1% para 2% 
e de tributar combustíveis, supérfluos e produ­
tos de exportação. O projeto está em fase de 
recebimento de emendas, na Câmara dos De· 
putados. 

São', pois, repito, inteiramente infundadas 
e injustas as acusações do Ministro Jáder Bar­
balho. 

Era o que tinha a dizer~ Sr. Presidente. (Muito 
bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador .José 
Ignádo Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB- ES. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o ''Projeto 
Espírito Santo Século 21·:; cUjo Objetivo é a 
identificaç-ão do futuro desejável pela popu­
lação espfrito--santense para o século vindouro 
realizou, recentemente, um Seminário na re~ 
gião MRH 203, denominada Alto São Mateus, 
que engloba os Munidpios de Ecoporanga, 
Montanha e Mucurici, para discutir os prol>le~ 
mas afetos à região e para analisar as suges­
tões da sociedade local no sentido de resolver 
as situações encontradas. 

A região do Alto São Mateus apresenta uma 
economia predominantemente agrícola onde 
a pecuária, durante multas décadas, foi a ativi­
dade predominante. 

Posteriormente, para responder às necessi~ 
dades da Ara cruz Celulose, passaram a desen· 
volver~se as florestas homogêneas de euca­
liptos, destinadas ao fornecimento de matéria 

prima, ao mesmo tempo em que se iniciava 
o plantio -da cana-de-açúcar para a produção 
de álcool carburante. 

Mais recentemente, passou a ser constatada 
a presença de culturas outras tais como a de 
feijão, mandioca, mamão, laranja e café para 
o atendimento do consumo lpcal e, em alguns 
casos, à demanda de outros Estados, chegan­
do mesmo ao· mercàdo externo, como é o 
caso do_ café. 

Essas aõvidades eXiQirciiTl.Uma transfOrma­
ção na-s técnicas produtivas e hoje se pode 
observar o uso de tecnologia moderna que 
irlclui sistema de irrigação, Uso de máquinas, 
seleção de sementes, processo de comercia­
lização, etc. 

Pode-se dizer, pois, que nesses aspectos há 
um surto de desenvolvimento na região. 

Erltrela-rifO, as condições de vida de uma 
grande parte da população não foram satisfa-
roriamente beneficiadas. · 

Uma das causas está no fato de que a gran­
de concentração de terra exigida para o desen­
'w!:Olvimento das três principais culturas não 
permitiu justa distribuição de renda: ao lado 
de grandes fortunas, permanecem bolsões de 
pobreza. 

J\lém disso, grande parte da renda gerada 
é transferida para Vitória ou para outros nú· 
deos mals dinâmlcos, pois os grandes pro~ 
prietáriqs preferem aplicar parte dos seus lu­
cros adquirindo bens em centros mais desen­
volvidos. 

-Assim, os reinvestimentos são feitos, com 
raras exceções, para a manutenção das ativi­
dades já existentes, dificultando o surgimento 
de: nova~ oportuntçlades de trabalho, gerando 
um processo -de liberação constante de mão~ 
de-obra. 

Esse processo foi o respons--avel pelo parco 
ttl:!'Stin1ento_ populacional registrado nas últi­
mas décadas, cuja repercussão pode ser obM 
serVada na existência de vazios culturais, na 
pequenês do mercãdo ·e nas inciPientes ativi· 
dades comerciais e ín"duStriais: 

contudo, deVidõ princip8Jmel-tte às novas 
culturas introduzidas, capazes de gerar preços 
permanentes, verifica-se um ligeiro cresci­
mento urbano _na, _região. Essa urbaniiação, 
se, por um lado, favorece_ o_ ·surgimento de 
pequenas lndústriãs e permite a expansão do 
comérciõ Jaca!, por outro, começa a apresen­
tar p-roblemas que s6 são vividos em gri:tndes 
cidades,_.tais como o das favela$, o_ da falta 
de esgotO sanitáriO, O do fOrnedmeiitO d'água, 
o do abastecimento urbano, o da c_arência de 
escolas etC. 

Tendo esse cenário como pano de fundo, 
realizo_u-se o encontro entre os representantes 
dos munidpio-s da região, qs organizadores 
do "Projeto ES Século 21" e autoridadeS estaM 
duais, para discutir os _§eus problemas. 

fOr_aiii discutidos problemas econômicos, 
a situação sócio-cultural, a urbanização, os as­
pectos de_ saúde, educação, infra-eStrutura, 
habitação e até questões ligadas à população 
e à política. 

Dos temas discutidos, destacaremos o que 
se relaciona com a infra-estrutura. Essa é vin-

culada ao processo de produçâo da canaMde­
ãçúcar e de outras culturas dinâmicas-da re­
gião, já que a pecuária pouco exige. 

Contudo, dado o pequeno volume de renda 
qUe é apropriada pela região, há carências 
importantes com relação a Infra-estruturas so­
ci.:lis básicas como saneamento, coleta e trata­
mento de lixo. 

Esses problemas são_ de difícil solução, da­
da a incapacidade orçamentária das prefei­
turas locais e a pouca capacidade de pressão 
política sobre os Governos Federal e Estadual. 

No entanto, a sociedade foi capaz de propor 
solUções para os problemas diagnosticados. 
Âs sugestões foram as seguintes; 

-implantaçãO de um-Centro de Abasteci· 
menta e_ Comercialização de produtos horti· 
frutigrartjeiros em um dos municípios da reM 
gião, como- por- exemplo, um subpostq da 
Ceasa-ES; 

-COnstrução de silos e/ou galpões para 
armazena~~nto de grãos; 

-criação de linhas de financiamento nos 
Bancos Estaduais (Bandes e Banestes), com 
taXas de juros baixos ou mesmo incentivos 
fiscais, para o desenvolvimento de cuhuras 
permanentes tais como; matadamia, pimen· 
ta-do- reino, café, seringueira etc., destinadas 
à fixação dos homens no campo e a gerar 
trabalho fiXo para evitar conflitos de terra; 

-tratamento do esgoto públic_o antes de 
os dejetos serem lançados noS coletores, atra­
vés·da exigência de _colocação de fossas sépti­
cas e sumidourOs nos prédios residenciais e 
mediante a cloração da água servida pela in­
dústria para impedir o seu lançamento de sub­
produtos na rede; 

-elaboração de um plano in_tegr~do de sa~· 
neamento/urbanlz!'l-çáo/pavimentação para 
evitar a destruição de obras de pavimentação 
já executadas quando da implantação do siste­
ma de esgoto; . 

-prioridade ao saneamento básico dos 
municípios em detrimento de outras obras pú­
blicas que não sejam do interesse da comu~ 
nidade; 

-.implantação de conjuntos residenciais ti· 
po Cohab, para evitar a favelizç;ção_das cidades 
e criação de áreas destinadas àS microindús­
tri?lS existentes na região para evitar uma polui­
ç_ão_ futura; 

-construção de escolas profissionalizan­
tes voltadas para a melhoria do processo pro­
dutivo local; 

-implantação de coberturas vegetais nas 
nascentes, encostas dos rios e córregos, me­
diante o fornectmento de mudas adequadas 
â região pelas prefeituras locais e pelo Instituto 
de Terras, Cartografia e Terras (ITCT) do Go­
vem'O--Estadual; 

-delimitação, através de ·lei estadual, de 
áreas a serem desenvolvidas_ com incentivos 
fiscais, destinados a culturas permanentes e 
temporárias, visando a ampliar as oportuni­
dades de trabalho no campo e evitar a conc-en~ 
tração fundiária provocada pela pecuária. 

Nota-se nas sugestões a grande preocupa~ 
ção da sociedade em aparelhar os mll!'licípios 
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para o Rrogresso que já começa a chegar à 
região. É o "prevenir para não remediar", ccr 
mo bem diz a sabedoria popular. 

Algumas das propostas devem ser melhor 
analisadas, como por exemplo, a de "delimi­
tação de áreas a serem desenvolvidªs com 
incentivos ftScais", por envolverem aspectos 
fiscais e legais que comprometem o erário. 

De minha parte, coloco-me, desde já, à dis­
posição dos representantes regionais para dis­
cussões que fatalmente .surgfrão e, como já 
demonstrei em discurso anterior a respeito 
da região da Grande VItória; reitero o meu 
integral apoio às iniciativas emanadas daa so­
ciedades _locais destinadas à "construção do 
seu próprio futuro". (Muito bemO 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
21 presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, em turno único, do Projeto de De­

creto Legislativo n~ 37, de 1989 (n~ 113/89, 
na Câmara dos Deputados); que aprova o ato 
que outorga permissão à lvaí Emissora FM 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, se!Viço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
O da de de Santa _Isabel do lvaí, Estado do Para­
ná, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário, da Comissão, 

-de Educaç8o. 

-2-
Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição n" 1, de 19E9, de 
autoria do Senador João Menezes e out~Qs 
Senhores Senadores, que altera os prazos es· 
tabelecidos no§ 69 do art. 14, para desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de !989, 
-da ComissBo TempOrária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro· 
drigues e Mauricio Corrêa. -

-3-
Votação, em turno único, do Requerimento 

n9 542, de 1989, dos Senadores Mauro Bene­
vides e Chagas Rodrigues, solicitando, nos ter­
mos do art. 336, c;. do Regimento Interno, ur­
gência para o Projeto de Resolu_ção n9 70, de 
1989, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que modifica o § 4~ do art. 91 do Regi­
mento Interno. 

-4-
Discussão, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à ConstitUiçãO n" 2, de 19_89, de 
autoria do Senador Olavo Pires e outros Se-

nhores Senadores, que modifica 6 § 3 .. do 
art. 49 do Ato das Disposições Transitórias. 
(Dependendo de parecer.) 

-5-

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da .Câmara n9 109, de 
19a6'---Complementar (n• 60/83-Compie­
mentar, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo ao art. 49 da Lei. Complementar no 
26, de 11 de sewmbro de 1975, permitindo 
a Jibera_ção dos saldos dos depósitos que men­
·çiona para pagamento das prestações da casa 
própria. 

-6-
MATÉRIA A SER DECU\RADA 

PREJUDICADA 
Projeto de Lei da tâmara n? 111, de 1986 

-Complementar (n~ 171/89- CoriíPlemen­
tar, na Casa de origem), que institui co-gestão 
dos trabalhadores e funcionários públicos .no 
fundo Pis-Pasep. 

-7~ 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da tâmara n9 - i12; de 1986 
(no 3.850/84, na Casa de origem) qüé substitui 
a abreugrafia pelos hemogramas periódicos, 
como exigência para a obtenção da carteira 
de saúde pelos que lidam com radiações ioni· 
zantes no trabalho cotidiano. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está entertada a sessão. - -

(Lewiilta-Se a sessão às 18 horas e 35 
minutos) 

ATO DO PRESIDENTE N• 243, DE 
. 1989 
O Presidente do Senado Federal, no uso 

da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade coin a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
dà ÇOinfSSão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e te h do em_ vista o que_ consta do Pro-
cesso n• 014455189-7, ·· 

Resolve aposentar, voluntariamente, Carlos 
Barbosa -Morales, Assistente Le_gislativo, Clas­
se "ESpecial", Referência -NM-35, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso III, alínea a/15 c, d~ Cons­
tituição da R-epública Federativa do Brasil, 
comb.nados com os artigos 433 e 414, § 4~. 
da Resolução SF n .. 58, de 1_972; artigo 39 
ºª_Resolução SF no 13, de 1$}85: artigo 2"' 
da Resolução SF no 182, de 1987, e artigo 
5? da Resolução SF !1'1.0 155, de 1988,_-_cofri 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
à razão de 32/35 (trinta e dois e trinta e cinco 
avos) do seu vencimento, observado o dispos­
to no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senaâo Federal, em 12 de outubro de 1989. 
- 5enadqr' Nelson Carneiro, Presidel).te. 

(*) PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

N• 38, DE 1989 

- O Diretor-Geral do Senado Federal, hO Uso 
__ das atribuição que lhe confere o art. 215_ do 
Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral e atendendo a recomendação do Secre· 
tário, no Processo no 12178/88-8, resolve 
designar Grupo Especial de Trabalho integra­
do pelos servidores Gerson Martins de Rezen­
de, como Presidente, Jorge Martins Villas 
Boas, Francisco de Oliveira Pere[(:a, Férix An­
tonio Orro Filho, Joaquim Fernandes_de Oli­
veira e José Ferreira Leite, membros, para, 
no prazo de 60 (sessenta dias promover um 
levantamento geral dos diversos contratos de 
prestação de serviços firmados pelo Senado, 
_çom o fim de analisar, __ ~m profundidade, os 
valores contratados e os serviços prestados 
propondo, se for o caso, soluções alternativas 
mais econômicas para o Senado Federal. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1989. 
-José P_assos Porto, Diretor.:Geral. 

PORTARIA N• 41, DE 1989 

DO DIRETOR-GERAL 

O Diretor-Gefàl do Senado Federal no uso 
das suas atribuições regulamentares e na qua­
lidade de Presidente da Comissão de Super­
visão do Processo Seletivo Interno de Progres­
são Esp-ecial e Ascensão Funcional, a ser reali­
zado neste ano, resolve: 

Art. }9 - Deslgnar as seguintes Bancas_ de 
Profe_s_sores e Examinadores: - -

Matérias básicas 
Portugués: __ _ 

·Carmen Silvia Rodrigues da Cunha....:.::. Maria 
de Guadalupe Teixeira: V arena-Thereza CarM 
melita Souto Nóbrega. 

Organização Administrativa Federal; 
Israel Testa- Humberto Leal Vieira~ RuM 

bens César Lanius. 

Organização Administrativa do SenadO Fe-­
feral: 

Edison Rodrigues-Chaves--:.:_ Osvaldo !"\ai· 
dotiado Sanches ~Robertson Barbosa da Sil~ 
v a. 

Administração Legislativa: 
Hamilton Bandeira Rodrigues -José Evan­

dro Camargo Gondim - Raimundo Qmeiro 
Silva. 

Conhecimentos Espedficos 
Categoria de Técnico em Legislação e Or­

çamento e Contador: 
Fernando José Saltar Rocha -João BQsco 

AltOé -JoãO de MOrais_ Silva ~Jo.sé Carlos 
Alves dos Santos. 

Çatego_ria de T écnfco Legislativo: 
Cleiâe_Maria Barbosa Ferreira Cruz -Qu_ido 

Faria Câivalho. 
Categoria de Inspetor e Agente de Seguw 

rança Legislativa: 

(:) RCpublkada por haver saído ~om incorreções 
J}ODCN-_S~_Çâo U -de 15-9-89 -
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Arnaldo Vieira- Nísio Testes - Robertson 
Barbosa da Silva. 

Categoria -de Assistente Legislativo: 
Jorge Nunes Pereira- Geida Lyra do Nas­

cimento- Raimundo Maríz Neto. 
Categoria de Técnico em Comunicãção So­

ciaJ: 
Manoel Vilela de Magalhães -Manuel Pes­

soa Mendes- Tarósio Holanda. 
Categoria de Assistente de Plenários· 
Hamilton Bandeira Rodrigues - Manoel 

Mendes Rocha - Raimundo Carreiro Silva. 
Categoria de Arquiteto: 
Carlos Magno Fagundes Frand ....:..:.. Jvaldo 

Roland Filho - Lucia Maria Borges ·de Oli­
veira. 

Art. 2? Compete às Bancas de Pro-fesso­
res e Examinadores: 

a) eleger, dentre seus integrantes, o Coor­
denador: 

b) elaborar os Planos de Aulas, de acordo 
com os Programas de Matérias Básicas e Es­
pecíficas de cada CategOria- Funcional e os 
respectivos níveís de escolaridade exigidos; 

c) definir a bibliografia de cada matéria, pa­
ra divulgação entre os participantes do pro-
cesso seletivo; - -

d) participar, através_ dos Coordenadores, 
da elaboração do Calendário consolidado dos 
Cursos Preparatórios, juntamente com o Ce­
desen; 

e) ministrar as aulas previstas no Calendá­
rio. de acordo com os Planos de Aula; 

f) elaborar as provas para cada categoria 
e nJvel funcional, em 3 (três) diferentes ver­
sões, para sorteio no dia de sua aplicação; 

g) aplicar as provas; 
h) fazer a correção das provas aplicadas 

e atribuir-lhes notas, de acordo com o art. 
51 do Ato n9J, de 1989, da Comissão de Super­
visão; 

i) examinar e julgar os recursos interpostos 
pelos candidatos aos resultados das provas. 

Art. 31 Esta portaria entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de outubro de 1989. 
-José Passos POJto, Presjdente da Comissão 
de Supervisão. 

PORTARIA 1'1• 42, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso_ 
das atribuições regulamentares e tendo em 
vista os fatos constantes do Processo n" 
010206189-2. 

Resolve cancelar a pena de repreensão im­
posta ao servidor Ccero Barboza da Silva, Mo­
torista, matrícula n9 2970, do Quadro de Pes­
soal CLT, contida da Portaria n9 18, tendo em 
vista decisão da Comissão Diretora, em sua 
27' Reuniáo Ordinária, realizada em 28 de se-
tembro de 1989. -

Senado Federal, 13 de outubro de 1989. 
-José Passos Porto, Diretor-Geral. 

COMISSÁO DO DISTRITO FEDERAL 
POBUCAÇÃO 

CONVOCAÇÁO 

O -ExceiE:ntfssimo Senhor Presidente da Co­
missão do Distrito Federal, Mauro Benevides, 
tem o prazer de convocar Vossa Excelência, 
para a próxima reunião, a se realizar terça-feira, 
dia 17 de outubro, às 11.00 horas, na _sala 
de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexan-
dre Costa. , 

,Secretaria da Comissão, 12 de agoSto de 
1989 . ......,... Carlos Guilherme Fonseca, Secre­
tário da Comissão do Distrito Federal. 

21• ReuQ)áo, em 17 de outubro de 1989 
PAUTA 

Item 1 - Projeto de Lei do Distrito F efeial 
n~' 2, de 1989, estabelece diretrizes, critéfiOs _ 
e conteúdo mínimo para elaboração do Plano 
Diretor do Distrito Federal, ftxa. sua compe­

tência da Camara Legislativa do Distrito Fede­
ral para sua aprovação e dá outras providên­
cias. 

Autor: Senador -Pompeu de Sousa. 
Relator: Senador Francisco Rollemberg. 
Parecer: Favorável ao projeto-' por constitu-

cional e jurídico, com as emendas supressivas 
de ns. 2, 4 e 5 e contrário às emendas de 
n~'. 1, 3, 6;"1 e 8. 

Cõndusão: Em 23--5-89, a Presidéncia con­
cedeu vista do processo ao Senador Meira 
Filho. 

Em 31w5-89, o Senador Meira Filho, devol­
veu o projeto com voto em separado, con­
cluindo por audiência prévia da Comissão de 
Constituição, _Justiça e Odadania. 

Em 6-6-89, a Comissão aprovou proposta 
para ã -realização de uma reunião eXtraordi­
n.1ria, especifica, para tratar da matéria. 

Em 19--9.-89, o Senador Pompeu de Sousa, 
autor do projeto, solicítou matéria em pauta, 
por entender que a mesma já foi ampla~ente 
discuOda. 

Em llw!O:.S9, a Comlssão-·âeliberou pÕr 
realização ôe uma reunião específica para 
apreCiação da matéria. 

CONVOCAÇÃO 
O ExceJentíssimo Senhor Presidente da Co­

missão do Distrito Federal, Senador Mauro 
Benevides, tem o prazer de convocar Vossa 
Excelência, para reunião· extraordinária, a se 
realizar quarta-feira, dia 18 de outubro, às 
11:00 horas, na safa de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa. 

Secretaria da Comissão, 12 de outubro de 
1989. - Carlos Guilherme FonseCIJ, secre­
tário da Comissão do Distrito Federal 

22' Reunião, em 18 de outubro de 1989 

PAUTA 
ITEM 1 -PROJETO DE LEI DO DISTRITO 

FEDERAL N• 29, DE 1989 
(MENSAGEM N'4 7, DE 1989-DF) 

(MENSAGEM N• 037 -GAG, DE 22.06.89, 
NA ORIGEM). 

Extingue órgãos e Cart:;JOS, Altera 21 Estrutura 
da Administração do Distrito Federal, e dá ou-
tras pi"ovidéndas. --

ACITOR: Executivo local. 
RELATOR: Senador NEY MARANHÃO. 
PARECER: Favorável às emendas de N?"01 

e 02 apresentadas em PlenáriO. 
ITEM2-PROJETO"OELEIDODISTRITO 

FEDERAL N• 44, DE 1989 
Autoriza o Governo do Distrito Federal a 

instituir a Fundação Universidade Regional do 
Distrito Federal e dá outras providencias. 

Al.JTOR: DF (por iniciativa do Deputãáo Val­
tfiir Campelo) 

RELATOR, Senador MANSUETO DE LA­
. VOR. 

P.A.RECER: Contrário ao projeto. 
ITEM 3 -PROJETO DE LEI DO DISTRITO " 

FEDERAL N• 49 •. DE 1989 
Dispõe sobre o horário de funcionamento 

dos estabelecimentos comerciais no DiSti'ito 
Federal e dá outras providéncias. 
· AUTOR Senador MAURÍCIO CORRÊA 

RELATOR, Senador FRANCISCO IW­
LLEMBERG. 

PARECER: Favorável ao projeto, por coristi-
tucional e jurldlco. ___ _ 

ITEM 4-Projeto de Lei do Distrito Federal 
N• 50, de 1989 · 

Autoriza o Poder Exéculivo a criar a Escola 
Técnica de Taguatinga (Região Adminis:tf,j_tiVa 
lll). 

AUTbR: DF (por iniciativa do Deputádo 
FRANCISCO CARNEIRO) -

RELATOR, Senador IRAPUAN" COSTAJÚ-
NIOR . .. ... . -

PARECER: Favorável ao projeto, por consti­
tucional e __ juridico, com as emendas n~' O 1 
e 02 apresentadas. 

ITEM 5-PROJETO DE LEI DO DISTRITO 
FEDERAL n' 52, DE 1989 

MENSAGEM N• 79, DE 1989 - DF 
(MENSAGEM N• 071-GAG, DE 08.09.89, 

NA ORIGEM) 
Extingue e cria Regionais de Ensino da Fun­

dação Educacional do Distrito Federal e dá 
outras providéndas. 

AUTOR: Executivo local. 
RELATOR Senador HUGO NAPOLEÃO. 
PARECER: Favorável ao projeto, por consti-

tucional e jurídico. 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

19~ Reunião, em l"de Setembro de 1989, 

Às onze horas e trinta minutos do dia deze­
nove de setembro de mil novecentos e oitenta 
e nove, na sala de reuniões da comissáo, Ala 
Senãdor Alexandre Costa, presentes os Se­
nhores Senadores Mauro B_enevides, Presí­
dente, Maurício Corrêa, Meira Filho, Q(fádr 
Soares, Chagas Rodrigues. Pompeu de Sousa, 
Aureo Mello, Francisco Rollemberg, Edison 
Lobão, João Menezes, Hugo Napole!io e Man­
sueto de Lavor. Deixam de comparecer por 
motivo justifi~ad9 os Senhores Senadcir~s 
Márcio Lacerda, Aluízio Bezerra, (rapuan Costa 
Júnior, Leopoldo Peres, Ronaldo Aragão, João 
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Lobo, Lourival Baptista, José Paulo Bisol, Mau­
ro Borges, Carlos De'Carli, João Castelo e Ney 
Maranhão. Declarando aberta a sessão, o Se­
nhor Presidente dispensa a leitura da Ata ante­
rior que é dada como aprovada e concede 
a palavra ao Senhor Senador Odacir Soares, 
para relatar o Projeto de Lei do Distrito Federal 
no 29, de 1989, que "Extingue orgãos e cargos, 
altera a estrutura da_adroinis_tt:as_ão do Distrito 
Federal, e dá outras providências", que conclui 
favoravelmente ao Projeto, por constitucional 
e jurídico, na forma do substitutivo que apre­
senta, acolhendo em parte as emendas núme­
ros 1 e 2 e contrário emendas 3 e 4 apresen­
tadas. Concluído o relatório passa-se à discus­
são Clo mesmo, usando da palavra o Senhor 
Senador Edison Lobão que discorre sobre a 
parte referente à S.e_cretaria de Segurança Pú­
blica, no indso X do art. 3o do substitutiv_o, 
salientando Sua Excelência, que pela redação 
alí proPosta, estaria se retirando competência 
do Corpo de Bombeiros no tocante à preVen­
ção e combate a incêndios, propondo desta 
forma, que o relator suprimisse as expressões 
" ... prevenção e combate a incêndio, busca e 
salvamento ... " sendo contestado pelo Senhor 
Relator, que diz não ver motivo para preocu­
pações nesse. sentido, pois as comp-eféOi:ias 
do Corpo de Bombeiros não se conflitariam 
com o proposto para a Secretaria de Segu­
rança, não aceitando assim, a supressão pelo 
Senador Edison Lobão._ Usam tambêm da pa­
lavra, em apolo à sugestão do Senador EdiSOn 
Lob_ão, os Senhores Senadores Pompeu de 
Sousa, Áureo Mello e o Senador Chagas Rodri­
gues, que discorre sobre vários aspectos do 
substitutivo detalhando que no seu entendi­
mento seria mais cOrreto, tendo em vista o 
grande potencial em que está se transforman-­
do o turismo, a sua agregação à secretaria 
de Cultura e não à Indústria e ComérCiO, visto 
que é a primeira que traça as políticas de con­
servação dos grandes monumentos, do folclo· 
re, enfim, de todas as coisas que realmente 
interessam ao turista. Manifesta, também, Sua 
Excelênda, acerca da criação ou manutenção 
de uma Secretaria de Comunicação Social, 
pois entende que suas atividades podem ser 

executadas a nível_ de órgão diretamente liga­
do ao Gabinete do Governador, o que ense­
jaria. entre outras coisas, inclusive economía 
no orçamento do GOverno. Não sendo aceitas 
as ponderações pt. · ·1:e do relator, o Senhor 
Presidente submete . parecer à votação, sen­
do o mesmo aprovado, com restrições dos 
Senhores Senadores Áureo Mello, Chagas Ro­
drigues, Pompeu de Sousa e Mansueto de La­
Vor. ProssegUindo os trabalhos, o Senhor Pre­
~idente concede a palavra ao Senhor Senador 
Aureo Mello, para relatar o Projeto de Lei do 
Distrito Federal no 41, de 1989, que "dá o 
nome de Parque Chico Mendes, ao Parque 
do Guará". Com a palavra, Sua Excelência 
profere seu pare_c_er, contrariamente ao Proje­
to. Passando_ à discussão do parecer, usa da 
palavra o Senador Pompeu de Sousa, salien­
tando que embora concordando com o pare­
cer do Relator, é de opinião que o nome de 
Chico Mendes deva ser reverenciado por tra­
tar-se de um grande lutador pela causa do 
meio ambiente, transformando-se em verda­
deirO mártir da cauSa, sendo apoiado pelo Re­
lator, ef!altecendo suas qualidades, ressaltan­
do que justamente por isso, ele deva receber 
homenagens de vulto maior, em sua região 
e nacionalmente. Na mesma linha de racio­
cínio, manifesta-se também, Õ _Senador Cha­
gas Rodrigues. Encerra a discussão o Senhor 
Presidente submete o parecer a votação, sen­
do o mesmo aprovado com voto contrário 
do Senhor Senador Mansueto de Lavor. Dan­
do continuidade o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Leopoldo Peres, 
para re"ª'tar o item seguinte da pauta, a"repre~ 
sentação de Wilton Robson Alvarenga contra· 
o Distrito Federal e a Fundação Zoobotânica", 
Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu 
parecer concluindo por diligência ao Governo 
do Distrito Federal e convocação das autori­
dades envolvidas para prestarem depoimento 
em audiência pública. Não havendo quem 
queira se manifestar para discutir, é o mesmo 
submetido à votaç_ão, sendo aprovado por 
unanimidade. Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador 
Chagas Rodrigues para proferir seu parecer 

sobre o_ "requerimento de autoria do advo­
gado Pedro Maurino Calmon Mendes, solid­
a constituição de ÇomisSão Parlamentar de 

Inquérito pelas razões que expõe", concluindo 
por diligência ao Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, à Companhialmobiliária de Bra­
sília-T erracap, ao Secretário de Viação e Obras 
Públicas do_ DF, e enviar cópia da presente 
representação ao Chefe do Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios. Colocado em 
discussão e votação é aprovado por-unanimi­
dade. Continuando, passa-se ao __item 5_ da 
pauta qUe trata do Projeto de Lef do Distrito 
Federal no 48, de 1989, que "organiza o gabi­
nete do Vice-Governador do DF e dá outras 
providências". O Relator Sei'ladOf Meira Filho, 
profere seu parecer favorável ao Projeto por 
constitucional e jurídico: Após discussão e vo­
tação é aprovado por unanimidade. Dando 
prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Pre­
sidente, dada a ausência justificada do Senhor 
Senador Lourival Baptista, anteriormente de­
signado Relator da matéria, solicita ao Senhor 
Senador Pompeu de Sousa que relate o Pro­
jeto de Lei do Distrito Federal n9 45, de 1989, 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir crédi­
tos adicionais até o limite de NCz$ 
158.843.000,00 (cento e cinquenta e oito mi­
lhões, oitocentos e quarenta e três mil cruza­
dos novos), e dá outras providências". Após 
o rel~to, não havendo discussão, é o mesmo 
submetido a votação, sendo aprovado por 
unanimidade. Pela ordem, o Senhor Presiden­
te concede a palavra ao Senhor Senador Pom­
peu de Sousa, que tece considerações acerca 
do Projeto de Lei do Distrito Federal n9 2, de 
1989, de ~ua autoria, que gostaria de ver incluí­
do na pauta para apreciaçao, salientando que 
a matéria ali tratada é de alta relevância para 
o Distrito Federal. Tendo como resposta do 
Senhor Presidente, que diligendaria para que 
o mesmo fosse induso em pauta para a próxi­
ma reunião. Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente agradece a presença de to­
dos, dando por conc!Wdos os trabalhos, la­
vrando eu, Carlos Guilherrrie Fonsecà, Secre­
tário, a presente Ata, que após lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 
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